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Resumo 

 
Esta publicação apresenta 16 estudos desenvolvidos por dirigentes de vários 

organismos da administração pública. Os estudos foram conduzidos no quadro 

da Summer School sobre avaliação de impacto de políticas públicas, organizada 

pela Nova School of Business and Economics, e que decorreu entre setembro e 

novembro de 2024.  

 

O leque de políticas públicas avaliadas nestes trabalhos é muito alargado, 

incluindo áreas como o emprego, as qualificações, o empreendedorismo, a 

deficiência, a segurança social, a inovação social, as finanças públicas, a 

descentralização, a saúde, os transportes, e a justiça. Várias das medidas 

específicas analisadas são apoiadas por fundos europeus.  

 

Os trabalhos resultam da experiência dos autores nas políticas públicas 

analisadas e das metodologias discutidas na Summer School – nomeadamente 

as abordagens experimentais, não experimentais e quase experimentais. Os 

trabalhos beneficiaram ainda de análises empíricas com diferentes bases de 

microdados e do apoio regular pelos docentes da Summer School.  

 

Vários estudos produzem estimativas preliminares do impacto dos programas 

analisados. Outros estudos desenvolvem propostas para o lançamento de 

avaliações de impacto, incluindo o aperfeiçoamento dos sistemas de informação 

de organismos públicos. A generalidade dos estudos propõe ações para a 

melhoria das políticas públicas analisadas com base nas análises desenvolvidas.  

 

Na introdução à publicação, são referidas algumas reflexões à volta da 

experiência desta Summer School, incluindo os benefícios de um acesso mais 

alargado a microdados, o potencial de procedimentos mais automatizados para 

a avaliação de impacto, a importância do lançamento de avaliações com o 

lançamento das próprias medidas a avaliar, e o desafio da acionabilidade. 

 

Globalmente, estes trabalhos sublinham o potencial da avaliação de políticas 

públicas pela própria administração pública. Estes trabalhos sublinham também 

o potencial das parcerias entre a administração pública e as instituições do 

ensino superior, nomeadamente para a produção e disseminação de 

conhecimento útil sobre políticas públicas.  
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Abstract 

 
This report presents 16 studies developed by senior managers of various public 

administration bodies. The studies were conducted within the framework of the 

Summer School on Public Policy Impact Evaluation, organized by Nova School of 

Business and Economics, and which took place between September and November 

2024.  

 

The range of public policies evaluated in these studies is broad, including areas such 

as employment, qualifications, entrepreneurship, disability, social security, social 

innovation, public finance, decentralization, health, transport, and justice. Several of 

the specific measures analysed are supported by European funds.  

 

The studies benefit from the authors' experience in the public policies analyzed and 

the methodologies discussed in the Summer School – namely the experimental, non-

experimental and quasi-experimental approaches. The studies also benefited from 

empirical analysis with different microdata databases and regular support by the 

Summer School academic staff.  

 

Several studies produce preliminary estimates of the impact of the programs 

analyzed. Other studies develop proposals for the launch of impact evaluations, 

including the improvement of information systems for public bodies. Most of the 

studies propose actions for the improvement of the public policies analyzed.  

 

In the introduction to the publication, some reflections around the experience of this 

Summer School are offered, including the benefits of wider access to microdata, the 

potential for more automated procedures for impact evaluation, the importance of 

launching evaluations at the same time as the measures to be evaluated, and the 

challenge of actionability. 

 

Overall, these studies underline the potential of public policy evaluation by the public 

administration itself. This work also highlights the potential of partnerships between 

public administration and higher education institutions, namely for the production 

and dissemination of useful knowledge on public policies.  
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Introdução 
 

 

 

 
1.  

Um requisito fundamental para a melhoria de qualquer política pública é, 

seguramente, a avaliação rigorosa dessa mesma política. Sem avaliação 

adequada, é difícil ajustar as várias dimensões relevantes dessa política pública 

(objetivos, orçamento, organização interna, interação com utentes, 

comunicação, etc.) que contribuam para a sua melhoria. Sem avaliação 

adequada, uma política pública corre o risco de ficar à mercê de “achismos” ou 

de interesses particulares, com perdas grandes para o país. 

 

Por outro lado, importa reconhecer que a avaliação rigorosa de uma política 

pública é uma atividade exigente. Desde já, é fundamental conhecer a política 

em causa com profundidade – quais são os seus contornos legais, como é que 

a política está organizada, como é que essa organização evoluiu, como decorre a 

interação com os utentes, etc. Nestas dimensões, provavelmente, não haverá 

quem conheça melhor cada política pública que os organismos da 

administração pública responsáveis por essa mesma política pública e, em 

especial, os dirigentes desses organismos.  

 

Foi neste contexto – de valorização da avaliação e de valorização do papel da 

administração pública para a avaliação – que organizámos, no Economics for 

Policy Knowledge Center da Nova School of Business and Economics, uma Summer 

School sobre avaliação de políticas públicas dirigida especificamente a dirigentes 

da administração pública. Aproveitando a iniciativa e o apoio fundamentais do 

Programa de Assistência Técnica 2030 e do Roteiro para a Capacitação do 

Ecossistema dos Fundos Europeus, procurámos desenhar um programa 

inovador nesta área. Em particular, um programa de formação que capitalizasse 

e desenvolvesse o que nos parece ser um enorme potencial da administração 

pública para a avaliação de políticas públicas. 

 

Durante esta Summer School, apresentámos e discutimos várias ferramentas de 

avaliação, nomeadamente na área da avaliação de impacto. Entre os vários tipos 

de avaliação de políticas públicas, entendemos na Nova SBE que a avaliação de 

impacto destaca-se pelo seu contributo fundamental para a compreensão 
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rigorosa do grau de sucesso de cada política ao nível dos seus objetivos últimos. 

A avaliação de impacto oferece, assim, resultados importantíssimos para a 

melhoria das próprias políticas públicas. 

 

No entanto, a avaliação de impacto é uma abordagem ainda relativamente 

pouco explorada, nomeadamente na generalidade da administração pública em 

Portugal. Conhecer em que medida uma política pública está efetivamente a 

atingir os seus fins últimos é algo que ainda não é, em geral, uma prioridade. 

Ainda menos prioritário é avaliar se o grau de sucesso junto desses objetivos é 

obtido através de uma relação adequada com os recursos investidos nessa 

mesma política. 

 

Com efeito, muito do enfoque nas políticas públicas passa pelo cumprimento 

dos procedimentos legais. Sendo este enfoque necessário e indispensável, ele é, 

também, cada vez mais insuficiente para a qualidade das políticas públicas. Por 

outro lado, grande partre do enfoque nas políticas públicas, nomeadamente no 

contexto dos fundos europeus, passa também por objetivos relacionados com a 

execução orçamental. Também esta dimensão é insuficiente para garantir a 

qualidade das políticas públicas. 

 

 

 

2.  

Neste contexto, procurámos transformar esta Summer School numa formação 

com uma dimensão prática acentuada, aproveitando o conhecimento 

detalhado das políticas públicas junto dos dirigentes da administração pública. 

Uma componente importante desta abordagem prática consistiu no 

desenvolvimento pelos participantes de avaliações preliminares de políticas 

públicas. São precisamente estes trabalhos que são apresentados nesta 

publicação. Outras componentes práticas incluem a utilização de vários 

softwares bem como exercícios de replicação de estudos anteriores durante as 

sessões do curso. 

 

Acreditamos que, através da participação neste curso, os dirigentes da 

administração pública estarão também seguramente numa melhor posição para 

contratar estudos junto de especialistas, bem como para analisar e 

interpretar os seus resultados. Com a participação neste curso, os dirigentes 

participantes estarão ainda em melhor posição para dar seguimento aos 
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resultados das avaliações – nomeadamente aquelas com conteúdos mais 

acionáveis –,em articulação com os responsáveis políticos. 

 

 

Os trabalhos desenvolvidos pelos participantes na Summer School e aqui 

apresentados são preliminares, tendo sido desenvolvidos no decurso de um 

período de apenas cerca de dois meses. No entanto, durante este período de 

dois meses, os participantes no curso desenvolveram várias versões, 

gradualmente mais aprofundadas dos trabalhos, beneficiando do apoio regular 

dos vários formadores neste curso. Várias destas versões foram apresentadas 

oralmente e ou por escrito, contribuindo para um processo de maturação dos 

trabalhos. 

 

Estas versões dos trabalhos melhoraram sucessivamente também através do 

acesso mais alargado a microdados (administrativos ou externos) – muitas 

vezes na sequência de contactos adicionais desenvolvidos junto de outros 

organismos da administração pública. Outro contributo para o aperfeiçoamento 

dos trabalhos prende-se com a aplicação com crescente profundidade das 

metodologias de avaliação de impacto apresentadas e discutidas nas várias 

sessões semanais do curso.  

 

Estas metodologias incluem abordagens não experimentais, experimentais e 

quase-experimentais (incluindo a metodologia das diferenças em diferenças, 

uma das mais populares dado a sua aplicabilidade alargada e o seu caráter 

intuitivo). Várias destas metodologias foram ainda complementadas com 

análises econométricas (como a estimação de relações multivariadas através do 

métodos dos mínimos quadrados simples).  

 

Este percurso de aprofundamento gradual dos trabalhos envolveu as várias 

componentes do trabalho, como a definição da política pública a avaliar, a 

metodologia de avaliação de impacto a implementar, os microdados que seriam 

utilizados, e o apuramento e interpretação de resultados preliminares. Os 

participantes procuraram ainda apresentar implicações de políticas públicas 

resultantes das suas conclusões bem como alguma reflexão sobre o percurso 

formativo que desenvolveram ao longo destes dois meses.  

 

Destacamos ainda a diversidade de interesses, prioridades e perfis dos 

participantes no curso, diversidade essa refletida claramente no leque dos 

trabalhos de avaliação aqui apresentados. Esta diversidade, que reflete a 
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heterogeneidade das próprias políticas públicas, exigiu um esforço adicional da 

parte dos responsáveis pelos diferentes módulos, no sentido de melhor 

compreender áreas tão diversas como o emprego, as qualificações, o 

empreendedorismo, a deficiência, a segurança social, a saúde, os transportes, e 

a justiça. Tratou-se de um esforço recompensado com um conhecimento mais 

aprofundado destas políticas públicas tão relevantes. 

 

 

 

3.  

Depois desta panorâmica sobre a Summer School, gostariamos de concluir com 

algumas reflexões sintéticas que resultam da experiência de coordenar um 

curso inovador como este: 

 

1. Um desafio transversal aos vários estudos aqui apresentados foi o acesso 

a microdados alargados sobre indicadores de resultados e impactos. 

Embora vários participantes no curso tenham acesso priviligiado e direto 

a dados sobre os participantes nas políticas públicas, em vários casos foi 

dificíl obter acesso a grupos de comparação (ou “controlo”). Estes grupos 

são fundamentais na perspetiva da avaliação de impacto, nomeadamente 

na dimensão contrafatual. O robustecimento do ecossistema de avaliação 

de políticas públicas poderá passar pela disponibilização aos avaliadores 

(dentro e fora da administração pública) de dados mais alargados sobre 

participantes e não participantes nessas políticas. 

 

2. Uma proposta específica que apresentamos no contexto do ponto 

anterior é o desenvolvimento de uma vertente do sistema de 

informação dos fundos europeus que mobiliza e compara 

microdados longitudinais sobre candidatos com e sem sucesso a 

diferentes concursos junto de fundos ou medidas especifícos. Esta 

vertente do sistema de informação poderia incluir uma componente de 

análise regular dos indicadores relevantes junto dos dois grupos de 

candidatos (com e sem sucesso) e das suas diferenças. Dentro de 

algumas hipóteses, esta metodologia poderia proporcionar métricas de 

avaliação de impacto úteis para melhor conhecer os resultados de 

determinados conjuntos de políticas públicas. 

 

3. Enquanto a generalidade das políticas públicas valoriza a avaliação, a 

maioria destas políticas deixa a avaliação para uma fase final da própria 
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política. Como foi discutido no curso, importa começar a preparar a 

avaliação o mais cedo possível, e desejavelmente ainda antes da política 

estar a ser implementada. Por exemplo, o “padrão ouro” da avaliação (de 

impacto), o ensaio de controlo aleatorizado (RCT), não pode ser 

desenvolvido quando a avaliação começa no fim da política. No entanto, 

esta metodologia pode ser consistente com a introdução faseada de 

novos programas, nomeadamente no contexto de projetos piloto.  

 

4. Importa também tornar a avaliação de políticas públicos em iniciativas 

com resultados o mais acionáveis possível. Para além de análises 

gerais, que ofereçam panorâmicas sobre os impactos (mais ou menos 

positivos, mais ou menos adequados à luz dos recursos investidos), 

importa cada vez mais análises com conteúdos específicos dos quais 

resultem reparametrizações dessas políticas públicas. Esta dimensão 

pode ser muito apoiada pela definição, à partida, de conjuntos de 

questões de avaliação de cariz prático e acionável, por parte dos 

organismos promotores da avaliação (incluindo desejavelmente os 

proóprios organismos responsáveis pela política pública). 

 

5. A avaliação de políticas públicas não precisa necessariamente de ser um 

exercício extremamente complexo, envolvendo orçamentos volumosos, 

equipas alargadas, ou períodos longos (de vários meses ou mesmo alguns 

anos). A experiência desta summer school mostra que é possível 

desenvolver exercícios relevantes e acionáveis de avaliação de 

políticas públicas em períodos curtos, com recursos reduzidos, 

sobretudo quando baseados nos conhecimentos únicos da administração 

pública e dos seus dirigentes, bem como colaborações e parcerias com 

entidades externas especializadas (incluindo as instituições do ensino 

superior), e microdados internos e externos adequados. 

 

6. A administração pública encerra um potencial significativo para a 

produção de conhecimento e o desenvolvimento de avaliação de 

políticas públicas, dado o conhecimento alargado do funcionamento 

dessas mesmas políticas públicas. Será, no entanto, necessário o 

desenvolvimento de parcerias ou colaborações com outras entidades 

especialistas na área de avaliação e tratamento de dados, de forma a 

partilhar recursos. (A título de exemplo, no NovaSBE Public Policy Institute 

procuramos ir ao encontro desta abordagem, tendo introduzido, na 

sequência da Summer School, um projeto piloto de “Colaborações em 
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Políticas Públicas”, apoiando parcerias entre investigadores da NovaSBE e 

dirigentes da administração pública, nomeadamente na área da 

avaliação.) Pode também ser útil o desenvolvimento de mecanismos de 

transparência, replicação e extensão dos resultados, de forma a que 

qualquer interessado habilitado na área possa analisar os estudos 

desenvolvidos e propôr eventuais alterações e melhorias. 

 

 

 

 

4.  

Termino com um agradecimento especial a todos os membros da equipa que 

contribuiram decisivamente para o sucesso desta Summer School. Em primeiro 

lugar, José Tavares, Susana Peralta e Miguel Portela (Universidade do Minho) – 

os docentes responsáveis comigo pelas diferentes sessões do curso. Em 

segundo lugar, Pedro Brinca e David Molina – responsáveis pela candidatura 

junto do PAT 2030 e pela administração do programa. Por último, mas não 

menos importante, Diogo Silva – coordenador operacional do curso. Muito 

obrigado a todos. 

 

 

Pedro Martins 

Coordenador da Summer School sobre avaliação de políticas públicas 

 

Economics for Policy Knowledge Center 

Nova School of Business and Economics 

 

Dezembro de 2024 
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Resumo dos Projetos 
 
 

 

GREEN SKILLS & JOBS – QUE IMPACTOS NA EMPREGABILIDADE? PRIMEIRAS 

EVIDÊNCIAS DE UMA MEDIDA RECENTE 

 

Miguel Feio e Sandra Araújo 

 

Este projeto de avaliação de políticas públicas visa analisar os efeitos da 

participação nas medidas do IEFP, nomeadamente Green Skills & Jobs, Formações 

Modulares, sobre a empregabilidade dos participantes. A metodologia utilizada é 

a Regressão Logística Multivariada, que permite controlar por características 

observáveis dos participantes (idade, nível de educação região), isolando o 

impacto das medidas. É analisada a relação entre a participação nas medidas e 

os resultados de emprego, com dados fornecidos pelo IEFP, permitindo uma 

comparação robusta entre os grupos. A pertinência destas medidas prende-se 

com o facto de ser um tema relevante – o da transição verde – para a Estratégia 

2030, sendo todas estas medidas parte do Plano de Ação da Estratégia Nacional 

de Combate à Pobreza. 

 

 

APOIOS À CONTRATAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS ALTAMENTE QUALIFICADOS 

PELAS PME - APROXIMAÇÃO A UMA AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

 

Alexandra Rodrigues e Jorge Brandão 

 

O apoio à contratação de recursos humanos altamente qualificados (RHAQ) foi 

programado como resposta a uma importante fragilidade da economia 

portuguesa: a limitada capacidade das PME para atrair e fixar RHAQ, 

determinantes para aumentar a intensidade de tecnologia e conhecimento nas 

empresas e, por essa via, a criação de valor. O Centro 2020 apoiou projetos em 

72 empresas que totalizam um apoio de 4,4 milhões de euros de FSE. Este 

trabalho pretendeu refletir sobre a melhor forma de medir o impacto da política 

e testar algumas metodologias de avaliação do seu impacto nas empresas 

apoiadas, através da evolução do seu desempenho, medido pela variação do 

volume de negócios e/ou níveis de produtividade aferido pelo volume de negócios 

por trabalhador. As metodologias de avaliação de impacto aplicadas – quase e 
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não experimentais – confirmam um impacto positivo da política pública no 

desempenho das empresas, na medida em que se verifica um aumento mais 

significativo nas empresas apoiadas quer do volume de negócios, quer do volume 

de negócios por trabalhador. 

 

 

AVALIAÇÃO DO IMPACTO DE MEDIDAS DE APOIO À EMPREGABILIDADE DE 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (2015/2022) - FORMAÇÃO PROFISSIONAL, EMPREGO 

PROTEGIDO E ESTÁGIOS 

 

Marina Van Zeller e Helena Alexandre 

 

O trabalho versa o aprofundamento da avaliação do impacto da formação 

profissional, emprego protegido e estágios, na empregabilidade de Pessoas com 

deficiência (PcD), em Portugal, em 2015 e 2022. As medidas de política, 

financiadas pelo FSE e OE, desde 2009, têm como objetivo promover a inclusão 

laboral através da qualificação das PcD. Estas, permanecem, todavia, 

substancialmente sub-representadas. Propõe-se uma metodologia quase-

experimental, analisando variáveis relevantes, nomeadamente, frequência e 

tipologia de formação, estágios e emprego apoiado, tendo em conta outras 

dimensões importantes como o grau e tipologia de deficiência e o sistema de 

formação, e seu impacto na contratação em mercado aberto. 

 

 

AVALIAÇÃO DO CONTRIBUTO DAS CANDIDATURAS INTEGRADAS DE FORMAÇÃO 

(PARCEIROS SOCIAIS) NA QUALIFICAÇÃO DE ADULTOS (FM) 

 

Clara Guerreiro 

 

O ensaio versa sobre a avaliação da formação modular referente à qualificação 

de adultos, gerida por parceiros sociais, em comparação com outras formações, 

dentro da mesma tipologia, financiadas pelo POISE, e realizada por uma 

multiplicidade de operadores. É analisada a eficácia da intervenção em termos de 

mobilização das franjas da população consideradas prioritárias, taxas de 

certificação, desistências, empregabilidade e custo financeiro associado. Os 

resultados preliminares indicam que a formação promovida pelos parceiros 

apresenta um custo menor e consegue uma maior participação dos indivíduos 

com menos qualificações e mais idade, contribuindo para fomentar a 

aprendizagem ao longo da vida. Os resultados indicam ainda que as taxas de 
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certificação e de aproveitamento dos participantes por via da intervenção gerida 

pelos parceiros sociais são mais elevadas, o abandono da formação e o insucesso 

são menores, e a empregabilidade dos participantes que entraram na formação 

em situação de desemprego, é superior no final da mesma. 

 

 

O IMPACTO DOS CURSOS TÉCNICOS SUPERIORES PROFISSIONAIS (CTESP) NAS 

QUALIFICAÇÕES E EMPREGABILIDADE NA REGIÃO DO ALGARVE 

 

Aquiles Marreiros 

 

O Algarve apresenta fragilidades nas habilitações académicas e qualificações dos 

ativos. Os CTeSP têm como objetivo proporcionar uma formação superior técnica, 

que prepara os estudantes para o mercado de trabalho, possibilitando 

igualmente o ingresso em ciclos de estudos de licenciatura e/ou mestrado 

integrado. Com os microdados disponíveis para quatro ciclos de estudos 

completos realizados na Universidade do Algarve, pretende-se avaliar o sucesso 

e impacto nos alunos após conclusão dos CTeSP, nas qualificações de nível 

superior e na empregabilidade, em ambos os casos, em áreas de formação e em 

setores alinhados com a EREI. Considerando que os dados limitam a abordagem 

metodológica prosseguida, apresentam-se recomendações para o 

desenvolvimento da avaliação. 

 

 

ESTRATÉGIA NACIONAL PARA A INTEGRAÇÃO DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE SEM-

ABRIGO - A AVALIAÇÃO DE IMPACTO DOS APARTAMENTOS PARTILHADOS 

 

Henrique Joaquim 

 

A proposta de avaliação foca-se no impacto da resposta de alojamento 

“Apartamentos Partilhados” no âmbito da Estratégia Nacional para a Integração 

de Pessoas em Situação de Sem-Abrigo (ENIPSSA). Pretende-se desenhar um 

instrumento de avaliação de impacto que permita aferir a eficácia desta solução 

habitacional, que visa a inserção social deste grupo-alvo. Será utilizada a 

metodologia não experimental, com a aplicação de um grupo de controlo sem 

aleatorização para aferir a diferença antes e depois da participação na resposta 

de alojamento e de apoio. São analisados dados dos Relatórios Anuais de 

Caracterização da ENIPSSA e do Sistema de Gestão de Protocolos do Instituto da 

Segurança Social, I.P. (ISS). Faz-se também a proposta de um projeto piloto que 
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visa a obtenção de resultados preliminares para que se possa replicar a avaliação 

em todas as respostas desta tipologia e assim contribuir para melhorar 

estratégias habitacionais. 

 

 

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO ÀS RESPOSTAS SOCIAIS - IMPACTO DA 

INTRODUÇÃO DO INSTRUMENTO “MATRIZ DE RISCO” NA REDUÇÃO DO NÚMERO 

DE RESPOSTAS SOCIAIS EM SITUAÇÃO DE GRANDE CRITICIDADE 

 

Maria Inês Amaro 

 

O acompanhamento técnico às respostas sociais apresenta-se como garante da 

qualidade dos serviços prestados à população e do exercício da responsabilidade 

tutelar do ISS, IP perante as IPSS. Neste sentido, foi desenvolvida uma Matriz de 

Risco que combina um conjunto de varáveis num algoritmo que permite 

identificar as respostas sociais em situação de grande criticidade, devendo ser 

priorizadas no planeamento das visitas e acompanhamento técnico. Foi 

construído um dashboard em PowerBI que possibilita uma monitorização 

tempestiva da distribuição da carteira de respostas sociais de cada distrito pelos 

níveis de risco definidos. Importa evidenciar o impacto da entrada em 

funcionamento da Matriz de Risco na diminuição do número de respostas sociais 

em situação de grande criticidade. Utilizando uma abordagem antes e depois, o 

trabalho analisa a evolução do número de respostas sociais com infrações graves 

sinalizadas, do número de respostas sociais com visitas há menos de dois anos e 

do número de infrações graves detetadas. O método é utilizado contrapondo a 

situação anterior e posterior à introdução da Matriz de Risco. 

 

  

AS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS DO SISTEMA DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA E DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL CONTRIBUÍRAM SIGNIFICATIVAMENTE PARA O 

AUMENTO DA CELERIDADE E EFICÁCIA DOS TRIBUNAIS DE 1ª INSTÂNCIA NOS 

PROCESSOS DE AÇÃO EXECUTIVA? 

 

Célia Candeias 

 

Este estudo investiga o impacto das reformas legislativas introduzidas pela Lei n.º 

62/2013 e pela Lei n.º 41/2013 no sistema judicial português, com foco nos 

processos de Ação Executiva da Justiça Cível e da Justiça Laboral. A análise 

comparativa dos períodos de 2010-2012 e 2015-2017 revela melhorias 
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significativas na eficiência do sistema judicial, evidenciadas pela redução no 

número de execuções pendentes e pelo aumento na taxa de resolução dos casos. 

No entanto, a duração média dos processos aumentou, especialmente nas 

execuções laborais, indicando a necessidade de medidas adicionais para acelerar 

a resolução dos casos. A Análise de Variância e a regressão linear foram utilizadas 

para avaliar o impacto das alterações legislativas, mostrando que 

aproximadamente 78.86% da variabilidade na taxa de resolução é explicada pelos 

fatores analisados. As reformas legislativas mostraram-se eficazes na 

modernização e na melhoria da gestão dos processos judiciais, aproximando a 

justiça dos cidadãos. Este estudo destaca a importância contínua de monitorizar 

e adaptar o sistema judicial para responder às exigências da sociedade. 

 

 

IMPACTO DA REFORMA DOS CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS NO DESEMPENHO 

ASSISTENCIAL 

 

Teresa Fernandes 

 

A reforma dos Cuidados de Saúde Primários criou um novo paradigma, com 

mudanças profundas ao nível da organização deste nível de cuidados, desde logo 

com a criação das Unidades de Saúde Familiar, que incorporam uma nova 

filosofia de gestão e um sistema de incentivos associado ao desempenho. 

Pretendia-se que a maior autonomia e responsabilidade atribuídas a estas 

equipas multidisciplinares potenciasse a sua motivação e incentivasse um 

desempenho diferenciador, assente em maior acessibilidade, qualidade e 

eficiência que induzisse maiores ganhos em saúde para a população. O 

investimento na melhoria das condições de trabalho e na remuneração acrescida, 

particularmente nas USF modelo B, parecia colher justificação nos ganhos 

esperados. O estudo não permitiu encontrar um impacto significativo da tipologia 

de unidade (UCSP, USF-A e USF-B) no desempenho assistencial. As diferenças de 

desempenho parecem estar mais associadas às características das próprias 

unidades do que ao modelo organizativo. Os resultados levantam dúvidas sobre 

a efetividade do modelo remuneratório, lançando pistas para outras 

caraterísticas, com maior potencial explicativo dos diferentes níveis de 

desempenho e que aponte caminhos para novas políticas públicas numa área tão 

sensível como a Saúde. 
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SISTEMA DE ATRIBUIÇÃO DE PRODUTOS DE APOIO – AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

 

Carla Pereira e Rodrigo Ramos 

 

O presente estudo avalia a eficácia do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio 

(SAPA), que procura facilitar o acesso a produtos de apoio essenciais para pessoas 

com deficiência ou incapacidade. Este sistema promove a inclusão social e 

qualidade de vida dos beneficiários, num contexto em que cerca de 10,9% da 

população portuguesa apresenta incapacidades. A avaliação, limitada por 

dificuldades de acesso a dados detalhados, utilizou uma metodologia não-

experimental, analisando indicadores antes e depois da implementação do SAPA. 

Os resultados indicam um aumento na prescrição de produtos e no alcance de 

beneficiários, especialmente após a introdução do SAPA e da Prescrição 

Eletrónica Médica (PEM). Contudo, a ausência de interoperabilidade entre os 

sistemas BDR-SAPA e PEM dificulta a consolidação de dados e a monitorização do 

impacto da política. Observou-se maior apoio a grupos tipicamente sub 

representados, como idosos e mulheres, e crescimento no número de produtos 

distribuídos, embora se verifiquem flutuações no número de beneficiários. A 

análise revela progressos na acessibilidade e execução financeira em várias áreas, 

mas evidencia desafios na coordenação entre entidades financiadoras e na 

avaliação dos ganhos funcionais.  

 

 

AVALIAÇÃO DO IMPACTO DA REDUÇÃO DO TARIFÁRIO NO SETOR DOS 

TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE PASSAGEIROS NA REGIÃO DO ALGARVE 

 

Joaquim Brandão Pires 

 

Portugal e o Algarve em particular têm desenvolvido políticas públicas no setor 

dos transportes, de iniciativa governamental, intermunicipal e municipal. 

Pretende-se, com elas, entre outros objetivos, fomentar a utilização dos 

transportes coletivos em alternativa aos privados, como meio de reduzir as 

emissões de GEE. Estas políticas têm, essencialmente, sido dirigidas à procura, 

destacando-se, entre elas, a redução das tarifas, tendo intensidades diferentes 

nos instrumentos que utiliza e resultados diferenciados entre as autoridades de 

transportes dos vários municípios. Com este trabalho pretende-se avaliar a 

política pública de redução tarifária utilizando-se para o efeito o modelo de 

regressão linear múltiplo e o método das diferenças em diferenças. As estimações 

foram efetuadas com recurso ao programa Stata. Os resultados preliminares dos 
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modelos indiciam que a redução tarifária poderá ter um impacto positivo na 

procura de transportes públicos. Os resultados reforçam a conclusão de que a 

introdução da gratuitidade gerou uma divergência acentuada nos 

comportamentos de procura entre os municípios. 

 

 

DESCENTRALIZAÇÃO DA DECISÃO DE DESCATIVAÇÃO ORÇAMENTAL UMA 

ANÁLISE DE IMPACTO NA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO PELAS ENTIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

 

Mário Monteiro 

 

As cativações são conhecidas como instrumento de gestão da despesa pública, 

mas também como um desafio que os gestores públicos apontam na 

concretização de atividades e projetos, invocando o processo de decisão 

conducente à sua libertação como longo e moroso pela necessária 

fundamentação e pelo elevado número de interlocutores envolvidos. No 

Orçamento do Estado para 2024, o Governo introduziu uma medida de 

descentralização da decisão de descativação, para a esfera do membro do 

Governo responsável pela área setorial. Recorrendo aos dados mensais das 

entidades, respeitantes à execução orçamental dos anos de 2021 a 2023 e para o 

ano de 2014 (até agosto), realiza-se uma análise do impacto desta medida, em 

particular no grau de execução observado das entidades da administração 

central. 

 

 

AVALIAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA DE INOVAÇÃO SOCIAL EM PORTUGAL: A 

EXPERIÊNCIA DA ESTRUTURA DE MISSÃO PORTUGAL INOVAÇÃO SOCIAL NO 

PORTUGAL 2020 E A ANÁLISE DE TÍTULOS DE IMPACTO SOCIAL 

 

Ana Moreira e Luísa Bernardes 

 

Este estudo avalia a política pública de inovação social em Portugal, centrando-se 

no papel da Estrutura de Missão Portugal Inovação Social (EMPIS) no âmbito do 

Portugal 2020. Ao analisar o impacto de mecanismos de financiamento como os 

Títulos de Impacto Social (TIS), o estudo examina como o financiamento público 

tem influenciado o empreendedorismo e as iniciativas de inovação social, 

particularmente no combate ao desemprego. Utilizando metodologias de 

matching e Difference-in-Differences (DID), o estudo centra-se em dois projetos-
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chave: Academia de Código, na região Centro, e Fast Forward, na região Norte, 

ambos destinados a aumentar a literacia digital e a empregabilidade na 

programação. Os resultados preliminares mostram reduções significativas no 

desemprego e aumentos na empregabilidade, particularmente entre os jovens e 

os desempregados de longa duração. As conclusões sublinham a eficácia dos 

projetos de inovação social na criação de um impacto sustentável, enquanto 

salientam a necessidade de uma avaliação contínua para aperfeiçoar estas 

iniciativas com vista a uma maior escalabilidade e sustentabilidade financeira. 

 

 

IMPACTO DA DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA NO 

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL – ANÁLISE EXPLORATÓRIA 

 

António Ribeiro 

 

Neste trabalho, fazemos uma análise exploratória para um estudo do impacto da 

descentralização administrativa e financeira para os municípios portugueses, no 

período respeitante aos anos 2019-2024. Pretendemos mensurar os impactos ao 

nível de indicadores que permitam aferir o desenvolvimento económico e social. 

Tratando-se de análise exploratória, são avançados os passos e a metodologia 

para uma futura análise da política pública em apreço. Para o efeito, utilizando 

dados oficiais disponibilizados por entidades públicas (INE, DGAL e AD&C, 

sobretudo), partimos do universo dos 278 municípios do continente que podiam 

aceitar competências desde 2019 e enunciamos a metodologia a seguir para a 

comparação da evolução de várias variáveis significantes, com a gradual aceitação 

de competências da administração central. Pretendemos desse modo perceber o 

impacto para aqueles indicadores, da aceitação ou não de competências 

administrativas pelos municípios portugueses. Pretende-se aferir se é possível 

estabelecer uma ligação causal entre a descentralização administrativa e 

financeira e o desenvolvimento económico e social mensurado através de um 

conjunto de indicadores. 

 

 

AVALIAÇÃO DE IMPACTO - SISTEMA DE INCENTIVOS À INOVAÇÃO EMPRESARIAL 

 

Francisco Ramires 

 

Este projeto procura realizar uma avaliação de impacto do Sistema de Incentivos 

à Inovação Empresarial, implementado em Portugal no período 2014-2020 no 
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âmbito dos fundos europeus. Esta política pública visou reforçar a 

competitividade externa e a inovação das empresas portuguesas, promovendo o 

desenvolvimento de setores intensivos em conhecimento e tecnologia. A 

avaliação demonstra a forma como os incentivos contribuíram para a melhoria 

de indicadores de desempenho como o Valor Acrescentado Bruto, o emprego, a 

produtividade, as exportações, a produção e o investimento, comparando 

empresas apoiadas com um grupo de controlo utilizando métodos 

contrafactuais. Ainda que preliminares, os resultados indicam que as empresas 

que beneficiaram da política apresentaram ganhos superiores nas variáveis 

analisadas, particularmente no período de execução e imediatamente após a 

conclusão dos projetos, com destaque para o aumento de resiliência durante a 

pandemia. Apesar disso, o indicador da produtividade, embora reforçado pelo 

apoio concedido, demonstrou uma diferença marginal entre os dois grupos, 

sugerindo a necessidade de ajustes na medida. Esta análise recorre à 

metodologia de emparelhamento e ao uso de softwares estatísticos, procurando 

alcançar uma avaliação rigorosa. 

 

 

AVALIAÇÃO DE IMPACTO DOS INCENTIVOS À INOVAÇÃO PRODUTIVA 

 

Sara Carrasqueiro 

 

Este trabalho consiste num ensaio à avaliação de impacto de uma política pública, 

mais concretamente ao sistema de incentivos à inovação e competitividade 

empresarial, tipologia Inovação Produtiva, utilizando a metodologia DiD. A 

pergunta de investigação é a seguinte: os apoios concedidos no contexto do Sistema 

de Incentivos “Inovação Produtiva” contribuem para a melhoria do desempenho das 

empresas apoiadas? As variáveis de resultados são as seguintes: volume de 

negócios (anual), exportações (anual), valor acrescentado bruto (anual) e número 

de postos de trabalho (anual).  O grupo de intervenção consiste das empresas 

com projetos aprovados submetidos aos Avisos de 2015 e o grupo de controlo 

são as empresas candidatas aos mesmos Avisos sem projetos aprovados. As 

fontes de dados utilizadas foram o Sistema de Informação de Gestão de 

Incentivos (SIGI) do IAPMEI e a Informação Empresarial Simplificada (IES). Os 

resultados apontam para um impacto positivo dos incentivos, em todas as 

variáveis de resultado, embora se constatem limitações do método utilizado 

devido a diferenças estatisticamente significativas entre os grupos de intervenção 

e controlo. O trabalho permitiu constatar a importância do acesso a microdados 
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de qualidade e a utilização de técnicas estatísticas avançadas para a melhoria do 

ciclo de políticas públicas e, em última análise, para a boa governança pública. 
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Projetos de Avaliação de Impacto de 

Políticas Públicas 
  



A Avaliação de Impacto das Políticas Públicas – pela própria Administração Pública 

 

 

 

  
 23 

1. Green skills & jobs – que impactos na empregabilidade? 

Primeiras evidências de uma medida recente 

 

 

Miguel Areosa Feio e Sandra Araújo 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A Transição Verde e o Pacto Verde são pilares fundamentais na estratégia de 

Portugal para enfrentar as mudanças climáticas e promover um futuro mais 

sustentável. Estes conceitos estão em linha com os objetivos da União Europeia, 

especialmente o Pacto Ecológico Europeu (European Green Deal), que visa tornar 

a Europa o primeiro continente neutro em carbono até 2050. 

 

O Novo Pacto Verde, resultante do Despacho n.º 3926/2023, de 29 de março 

(Despacho 3926/2023, 2023), reafirma o compromisso e a vontade de Portugal 

para enfrentar os desafios climáticos e ambientais, tarefa determinante desta 

geração. Visando constituir um plano de investimento estratégico de longo prazo 

para a transição ambiental em Portugal, o Novo Pacto Verde irá identificar os 

setores-chave e as soluções que permitem fazer face à emergência climática e 

ecológica, assegurando, nomeadamente, a existência de infraestruturas, 

competências e processos adequados para os desafios atuais e futuros, a solidez da 

qualificação e da formação da população e a criação de empregos verdes e estáveis, 

a coesão territorial e a valorização do capital natural. 

 

O Novo Pacto Verde é, pois, um plano de investimento ecologicamente 

responsável a médio-longo prazo, nomeadamente por meio do Portugal 2030 e 

do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). O Acordo de Parceria do Portugal 

2030 (Governo de Portugal, 2021) define as principais linhas de ação para a 

utilização dos fundos estruturais da União Europeia entre 2021 e 2027, com uma 

forte ênfase na transição verde e digital. Esta transição verde alinha-se com o 

Pacto Ecológico Europeu e inclui metas como a descarbonização, a promoção da 

eficiência energética, o desenvolvimento da economia circular, e a proteção da 

biodiversidade (Governo de Portugal, 2021).  

 

No âmbito do financiamento europeu, em particular do Fundo de Coesão, às 

diferentes medidas que visam contribuir para esses objetivos, destacam-se o 

Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e o Fundo Social Europeu 



A Avaliação de Impacto das Políticas Públicas – pela própria Administração Pública 

 

 

 

  
 24 

Mais (FSE+) como os principais instrumentos de apoio a projetos de formação, 

reconversão de trabalhadores e desenvolvimento de infraestruturas verdes 

(European Green Deal). Para além disso a transição verde em Portugal está a ser 

conduzida através de várias iniciativas e políticas focadas na sustentabilidade, 

energias renováveis, eficiência energética e redução das emissões de carbono. No 

contexto da transição verde, o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) 

financiado pela União Europeia no âmbito do programa “Next Generation EU” 

destaca-se por impulsionar investimentos e reformas que alinham o país com os 

objetivos de descarbonização, aumento da eficiência energética e promoção de 

energias renováveis. 

 

É neste particular específico que se centra o projeto que aqui se apresenta, em 

particular no que diz respeito á transição verde. De acordo com um relatório do 

CEDEFOP (European Centre for the Development of Vocational Training., 2021) 

intitulado "The Green Employment and Skills Transformation: Insights from a 

European Green Deal Skills Forecast Scenario" as implicações do Pacto Ecológico 

Europeu sobre o emprego e as competências são centrais na resposta a esse 

desafio. O estudo fornece uma previsão detalhada dos impactos esperados da 

transição verde em vários setores da economia até 2030, enfatizando a 

necessidade de upskilling (melhoria de competências) e reskilling (reconversão de 

competências) para trabalhadores que serão afetados pelas mudanças 

decorrentes da transição para uma economia mais verde. 

 

De facto, a transição verde representa não apenas uma oportunidade económica, 

mas também um desafio de criar oportunidades de emprego e formar os 

trabalhadores para as novas exigências da economia verde. Nesse contexto o 

Programa Green Skills and Jobs enquadra-se na Plano Nacional para a Energia e 

Clima (PNEC), aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020 

(RCM 53/2020, 2020) e que destaca a necessidade de preparar os trabalhadores 

para responder às exigências de uma economia sustentável e de baixo carbono, 

às quais e juntam a mecanismos de incentivo à formação contínua e ao 

desenvolvimento de competências. Estas formações de curta duração (do tipo 

Formações Modulares Certificadas) são um meio flexível e eficaz de dotar os 

trabalhadores com novas capacidades, essenciais num mercado em rápida 

mudança. Também para a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico (OCDE) as megatendências globais, como a digitalização, a automação 

e as alterações climáticas, estão a transformar a natureza dos empregos, 

acelerando a necessidade de upskilling e reskilling em todos os setores. No seu 

relatório sobre competências de 2023, a OCDE foca-se na importância do 
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desenvolvimento de competências para enfrentar os desafios impostos pelas 

transições verde e digital, com um foco particular em como essas transformações 

moldam o mercado de trabalho e as necessidades de competências. A crise 

climática e as rápidas inovações tecnológicas, como a Inteligência Artificial (IA), 

são os maiores desafios deste século. A transição verde requer novas 

competências para lidar com práticas sustentáveis, enquanto a digitalização 

demanda maior literacia digital e competências em IA (OECD, 2023b).  

 

A corroborar estas tendências, um estudo da McKinsey & Company de 2022 

aponta que cerca de 375 milhões de trabalhadores em todo o mundo terão de 

mudar de função ou adquirir novas competências até 2030, devido à automação 

e à inteligência artificial (McKinsey, 2022). Estas mudanças são particularmente 

críticas em setores como a manufatura, serviços financeiros e transportes, onde 

os empregos estão a ser significativamente alterados pela digitalização. As 

indicações da OCDE (OECD, 2021, 2023b) destacam que as formações de curta 

duração são particularmente eficazes para o desenvolvimento rápido de novas 

competências, permitindo uma adaptação eficaz às necessidades emergentes do 

mercado de trabalho. Assim, o Green Skills and Jobs oferece uma resposta 

adequada para a capacitação de trabalhadores e desempregados, dotando-os de 

competências verdes que aumentam a sua competitividade no mercado laboral. 

 

 

2. DESAFIOS DA TRANSIÇÃO VERDE 

 

Apesar do progresso, Portugal enfrenta desafios, como a necessidade de 

equilibrar a transição energética com a acessibilidade para os consumidores, ou 

a adaptação de infraestruturas e desenvolvimento de novas tecnologias, como o 

hidrogénio verde. 

 

No entanto, mais do que esses desafios, num momento de transformação que 

aporta elevado valor acrescentado ao País, associado à oportunidade para 

apostar na reconversão e (re)qualificação profissional da população, existe um 

desafio permanente de garantir que tais mudanças não adensam o fosso das 

desigualdades ou impactam a pobreza.  

 

Em Portugal, o risco de pobreza e exclusão social entre os desempregados é 

particularmente preocupante. De acordo com o Inquérito às Condições de Vida e 

Rendimento (EAPN, 2023; INE, 2023) 17,0% da população portuguesa estava, em 

2022, em risco de pobreza sendo que a taxa de risco de pobreza para a população 
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desempregada ascendeu, em 2022, a 46,7%, significativamente superior à da 

população empregada, que foi de 10,0%. Em relação a 2021, a taxa de risco de 

pobreza apenas diminuiu para a população empregada, tendo aumentado para 

a população desempregada e inativa. É também na população desempregada 

que a intensidade da pobreza e a desigualdade na distribuição do rendimento é 

mais elevada.  

 
Figura 1 - Taxa de risco de pobreza segundo a condição perante o trabalho 

Fonte: INE, Inquérito às Condições de Vida e Rendimento 2023. 

 

Como se pode ver na Figura 1, ao passo que o risco de pobreza para a população 

empregada ser relativamente baixo, por comparação aos inativos e 

desempregados, e constante desde 2010, no caso da população desempregada, 

é muito significativo (sempre na ordem dos 40% ou mais) e bastante volátil. Um 

fator importante prende-se com a relevância da educação e formação na 

mitigação deste problema social. Como podemos ver na Figura 2, a taxa de risco 

de pobreza segundo o nível de escolaridade evidencia o contributo da educação 

e formação na redução desse indicador: enquanto, em 2021, 22,0% da população 

que tinha concluído o ensino básico era pobre, o risco desce para 13,8% para os 

que tinham terminado o ensino secundário ou pós-secundário e para 5,5% para 

no caso da população que havia concluído o ensino superior.  
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Figura 2 - Taxa de risco de pobreza, segundo o nível de escolaridade 

Fonte: INE, Inquérito às Condições de Vida e Rendimento 2023. 

 

O upskilling e reskilling são vistos como ferramentas fundamentais para a inclusão 

social, uma vez que permitem que trabalhadores de todos os contextos, 

especialmente aqueles em setores vulneráveis, se mantenham competitivos e 

adaptáveis. A International Labour Organization (ILO, 2020) sublinha que estas 

medidas de cariz formativo, no âmbito das políticas ativas de emprego ajudam a 

mitigar o impacto negativo das transições económicas, reduzindo o desemprego 

e a desigualdade social.  

 

De facto, são assumidos como principais fatores de desafio de cariz 

socioeconómico da transição verde os seguintes: 

 

• Desigualdade regional: A criação de empregos verdes tende a concentrar-

se em áreas urbanas ou em regiões com forte capacidade industrial e de 

inovação. Isso pode aumentar as desigualdades entre áreas rurais e 

urbanas, uma vez que as zonas rurais podem ter mais dificuldades em 

adaptar-se à nova economia verde (OECD, 2023a). 

 

• Formação e requalificação profissional: Para muitos trabalhadores em 

setores tradicionais, há uma necessidade urgente de requalificação para 

poderem integrar-se nos novos empregos verdes. Isto coloca desafios ao 

nível da educação e formação profissional, exigindo políticas de 

reconversão bem desenhadas para evitar a exclusão de trabalhadores 

menos qualificados (OECD, 2024). 

 

• Aceitação social: Em algumas comunidades, pode haver resistência à 

mudança, especialmente em áreas onde os empregos dependem de 

indústrias de elevado impacto ambiental, como a mineração ou a produção 

de energia fóssil. A perceção de perda de empregos ou de ameaças à 

subsistência pode gerar conflitos sociais (OECD, 2024). 

 

Para além disso, sabemos que, embora não seja uma realidade exclusiva dos 

empregos verdes, nem todos os grupos da população têm o mesmo acesso a 

oportunidades. Mulheres, jovens e minorias sociais podem enfrentar barreiras de 

entrada devido a fatores como preconceito, menor acesso a formação 

especializada, ou falta de redes de apoio adequadas. Para que a transição seja 

bem-sucedida, é necessário um equilíbrio entre a promoção de novos empregos 

verdes e o apoio à transição económica e social das comunidades e trabalhadores 
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afetados. Por outro lado, a reconversão profissional associada a essa transição, 

em particular para a população desempregada, só funciona como parte de uma 

estratégia que contribua para enfrentar o desemprego em geral.  

 

É neste âmbito que se reforça a relevância de iniciativas como o programa Green 

Skills and Jobs, que ao fornecer formações e oportunidades de requalificação 

(reskilling) e atualização de competências (upskilling), pode desempenhar um 

papel fundamental na redução da exclusão social e na melhoria da 

empregabilidade dos desempregados, especialmente aqueles em risco de 

pobreza. A oferta de novas competências, sobretudo em setores emergentes 

como o da economia verde, pode ser uma via eficaz para mitigar as desigualdades 

sociais e pobreza. Atento o potencial significativo de transformação e criação de 

emprego das áreas da transição energética e da ação climática, importa promover 

o desenvolvimento de novas competências por via de processos de qualificação 

profissional, tendo em vista, não só uma maior qualificação da população, mas 

sobretudo uma transição justa e equitativa. 

 

 

3. PROGRAMA GREEN SKILLS & JOBS 

 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 87/2022 de 4 de outubro (RCM 87/2022, 

2022), que estabelece medidas de apoio às empresas em face do aumento dos 

preços da energia, prevê a criação do programa Trabalhos & Competências 

Verdes / Green Skills & Jobs, a implementar pelo Instituto do Emprego e da 

Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.), dirigido para a formação e requalificação 

dos trabalhadores das empresas direta ou indiretamente afetadas pelo aumento 

dos custos de energia e dos desempregados, de forma a prevenir o desemprego, 

promover a manutenção dos postos de trabalho e estimular a criação de emprego 

no âmbito da aceleração da transição e  

eficiência energética a tais mudanças, assegurando assim uma transição justa.  

 

O Programa  criado pela Portaria n.º 21/2023, de 6 de janeiro (Portaria 21/2023, 

2023) determina como objetivos da medida, os seguintes:   

 

• Incrementar as competências e contribuir para a melhoria das qualificações na 

área da energia, ação climática e gestão de recursos, como fator de 

desenvolvimento profissional dos trabalhadores e de melhoria da 

empregabilidade dos desempregados; 
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• Prevenir o risco de desemprego e promover a manutenção dos postos de 

trabalho nas empresas e outras entidades empregadoras direta e 

indiretamente afetadas pelo aumento dos custos da energia e com necessidade 

readaptação das suas atividades para responder à necessidade de 

descarbonização da economia; 

 

• Promover a reconversão e (re)inserção profissional de desempregados no 

âmbito da economia verde e a sua colocação em vagas identificadas junto das 

empresas e outras entidades empregadoras; 

 

• Dotar o mercado de trabalho de ativos com competências adequadas e que 

favoreçam um mais rápido ajustamento entre a oferta e procura de emprego 

na área da transição e eficiência energética e hídrica, mobilidade, economia 

circular e a todas as áreas que incidem na ação climática; 

 

•  Acelerar a transformação e melhorar a eficiência energética nas empresas e 

outras entidades empregadoras, contribuindo para a melhoria da sua 

produtividade e competitividade. 

 

Os seus principais destinatários são os trabalhadores das empresas e de outras 

entidades empregadoras, direta ou indiretamente afetadas pelo aumento dos 

custos de energia ou em processo de aceleração da transição e eficiência 

energética; os desempregados, com idade igual ou superior a 18 anos, inscritos 

no IEFP, I.P.  e os membros remunerados de órgãos estatutários de 

microempresas, direta ou indiretamente afetadas pelo aumento dos custos de 

energia ou em processo de aceleração da transição e eficiência energética, que 

são equiparados a trabalhadores.  

 

A formação a desenvolver pelo Programa compõe-se de um conjunto de 

percursos de curta e média duração na área da energia, designadamente das 

energias renováveis e da eficiência energética. Tal como os percursos das 

restantes formações modulares são constituídos por um conjunto de unidades 

de competência integradas Catálogo Nacional de Qualificações, incluindo uma 

componente obrigatória de formação em contexto de trabalho no caso de 

formandos desempregados. 

 

 

4. PROPOSTA DE AVALIAÇÃO 
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Aquilo que este trabalho se propõe a investigar é o impacto desta medida ao nível 

da empregabilidade dos participantes desempregados, ou seja, o impacto da 

medida naqueles sujeitos em situação de maior vulnerabilidade aos efeitos 

sociais da transição verde, nomeadamente em termos de pobreza. À data os 

dados disponíveis – e disponibilizados pelo IEFP – dizem respeito ao primeiro ano 

de implementação da medida para os quais já existem dados de resultado, ou 

seja, informação de empregados passados 6 meses da participação, para os quais 

se pretende aferir os impactos nos seguintes termos: 

 

1. Impacto da política: A principal preocupação é entender se a formação e 

reconversão nos setores verdes está a resultar em maior empregabilidade 

para participantes desempregados. A proposta metodológica passa, então 

pela comparação entre participantes no Green Skills & Jobs (GS&J) com não 

participantes (participantes em outra medida).  

 

1. Grupo de Tratamento: São os indivíduos diretamente impactados 

pelo programa, ou seja, indivíduos que participaram em ações de 

formação “GS&J”. 

 

2. Grupo de Controle: São os indivíduos, que participaram em ações 

de formação “não GS&J” (Formações Modulares ou Vida Ativa). 

 

3. Variável dependente: Situação profissional após 6 meses, no caso 

dos desempregados que participam em formação.  

 

2. Que fatores interferem com esse impacto: Para aferir que fatores 

interferem com os eventuais impactos encontrados, incluir-se-á no modelo 

variáveis que correspondem a características como o nível de educação, 

idade ou região NUT2 onde é desenvolvida a ação. 

 

Esta análise é feita com base numa comparação com os participantes de outras 

medidas equivalentes – Formações Modulares Certificadas e Vida Ativa - em áreas 

de formação homólogas, relacionadas com as competências verdes: 

 

• Construção e reparação de veículos a motor 

 

• Eletricidade e energia 

 

• Proteção do ambiente (programas transversais) 
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A base de dados disponibilizada pelo IEFP, para o referido ano tinha inicialmente 

148.757 participantes em ações de formação dos três tipos, sendo necessário 

segmentar a amostra para que a mesma se adeque ao pretendido no estudo: 

 

 
Figura 3 - Amostra a utilizar no estudo de impacto 

 

Como se pode ver, a partir de uma base de dados complexa e com muitas linhas 

de participantes, o trabalho de afinação permite restringir o universo e trabalhar 

com um segmento que olha e particular para participantes desempregados à 

entrada, que participam em ações de formação nas três “áreas verdes”, o que 

permite passar de um universo de cerca de 149 mil participantes, para apenas 

2.641 que compõe o universo em estudo. Uma das limitações da presente análise 

prende-se, como é evidente, com o facto de no caso dos participantes em 

formação GS&J ter, à data, muito poucos participantes. Tal facto, justifica-se, 

essencialmente, com o facto de ser uma medida relativamente recente com 

apenas um ano de implementação. 

 

De seguida faremos a apresentação das principais evidências encontradas neste 

exercício, produzindo, depois, as principais conclusões que nos é permitido retirar 

face ao trabalho realizado. Toda a análise é realizada com recurso à ferramenta 

estatística Stata.  

 

 

5. RESULTADOS 

 

Análise Descritiva 
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A primeira parte da análise compreende uma análise descritiva dos efeitos da 

participação nas medidas em termos do sucesso da formação – se conclui com 

sucesso ou não – e empregabilidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 4 – Sucesso formativo por Medida 

 

De acordo com a informação da Figura 4, podemos ver que os participantes da 

Medida 2 (participantes do Grupo de Tratamento, ou seja, que estão na Formação 

GS&J) apresentam cerca de 89,5% de taxa de conclusão dos seus cursos com 

sucesso, comparativamente a 85,8% de sucesso da parte dos participantes no 

grupo 1 (Formações Modulares e Vida Ativa), sendo, contudo, em ambos os casos 

excelentes taxas de conclusão com sucesso.  
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Figura 5 – Empregabilidade a 6 meses por Medida 

 

Não sendo, propriamente um indicador relevante, mostra que a participação em 

formações de curta de duração nas áreas verdes promove sucesso formativo.  

 

Em contrapartida, se olharmos para a empregabilidade 6 meses após a 

participação em alguma das três formações “verdes”, já encontramos diferenças, 

aparentemente mais relevantes. No caso dos participantes nas ações Tipo 1 (não 

GS&J) verificamos taxas de empregabilidade por conta própria muito marginais, 

aliás tal como no caso do Tipo 2 (grupo de tratamento), mas principalmente uma 

taxa de empregabilidade por conta de outrem mais de 21 pontos percentuais 

mais baixa, do que aquela que se encontra nos participantes nas ações GS&J. De 

facto, no caso dos participantes nestas últimas encontramos taxas de 

empregabilidade de quase 80% o que é bastante significativo, especialmente por 

comparação aos perto de 59% das Formações Modulares e Vida Ativa.  

 

Estas primeiras evidências parecem apontar para um efeito positivo da 

participação nas formações Green Skills & Jobs, embora precisem de maior 

densificação teórica (qualitativa) e estatística, a qual nos propomos a desenvolver 

de seguida.  

 

 

AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

 

A proposta que se segue, esquematizada na Figura 6 permite sistematizar as 

opções metodológicas a utilizar na análise Contrafactual do impacto da medida. 

Para o efeito, tendo em conta que não nos foi possível utilizar mecanismos de 

aleatorização dos participantes, utilizaremos metodologias não experimentais 

que procuram fazer um matching, ou seja, que comparam participantes com 
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características semelhantes (participantes desempregados que participam em 

ações de formação nas áreas verdes).  
 

Figura 4 - Opções metodológicas para avaliação de impacto 

 

Para comparar os participantes em cada um dos grupos em termos de 

empregabilidade utilizaremos uma regressão logística que compara uma variável 

dependente (empregabilidade a 6 meses) e uma variável independente, a 

participação em ações GS&J ou não. A variável dependente na nossa base 

denomina-se empregabilidade_binaria, usando como preditor a variável 

categórica medida_code_fundida. 

 

 
 

Figura 5 - Regressão logística empregabilidade a 6 meses de acordo com a Medida formativa 

 

De acordo com o resultado do Stata, para os participantes que à entrada se 

encontravam em situação de desemprego (SitFaceEmp_Code 1, 2 ou 5), o valor-p 

de 0.000, sugere que o modelo como um todo é significativo, ou seja, que a 

variável independente (medida_code_fundida) contribui significativamente para o 

modelo. 

 

O coeficiente de medida_code_fundida é 7.651934, com um intervalo de 

confiança de 3.546125 a 16.51157. Isto significa que, para indivíduos na categoria 

medida_code_fundida = 2, ou seja, os participantes nas medidas GS&J, as 

probabilidades de empregabilidade a 6 meses aumenta cerca de 7,6 vezes, 

comparativamente aos participantes nas outras medidas.  

 

A constante tem um valor de 1.997628 (odds ratio) e é estatisticamente 

significativa (P>|z| = 0.000). Esta constante representa a odds de 

empregabilidade quando a medida_code_fundida está na categoria de 

referência. 
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Assim, o modelo mostra que a categoria medida_code_fundida = 2 tem um 

impacto significativo e positivo nas probabilidades de empregabilidade em 

comparação com a categoria de referência. 

 

Comprovado que está que participar em ações formativas Green Skills & Jobs 

tem impacto positivo na empregabilidade, quando comparado com outras 

medidas formativas em áreas verdes, importa agora densificar os fatores que se 

associam a este indicador. Neste caso, a utilização da metodologia de Regressão 

Multivariada pode ser particularmente útil na avaliação dos efeitos desta política 

pública, pois fatores, como qualificações, idade ou região em que se insere a 

formação, podem ter efeitos específicos quem interessa aferir. A metodologia 

permite examinar como diferentes fatores interagem entre si, como por 

exemplo, é possível analisar como o nível de qualificações influência a 

empregabilidade nas diferentes regiões. 

 

 

 
 

Figura 6 - Empregabilidade a 6 meses de acordo com Medida formativa, Sexo, Nível de Qualificações e 

Idade 

 

De acordo com os resultados da regressão logística multivariada apresentados, a 

análise indica que o modelo é globalmente significativo, com um valor-p 

associado ao teste de verossimilhança de 0.000, sugerindo que as variáveis 

explicativas usadas no modelo, como a medida_code_fundida, a idade, o nível de 

habilitação e o sexo, têm impacto na variável dependente 

empregabilidade_binaria. 

 

O coeficiente da variável medida_code_fundida é de 1.99043, o que significa que 

esta medida tem um impacto positivo significativo nas probabilidades de 

empregabilidade, com um intervalo de confiança de 1.24443 a 2.766417. Isto 
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implica que os indivíduos da categoria medida_code_fundida (por exemplo, os 

que participaram em medidas como Green Skills & Jobs) têm probabilidades 

significativamente maiores de encontrar emprego comparativamente ao grupo 

de referência. 

 

Em relação à variável idade, o coeficiente é negativo (-0.0372457), indicando que, 

à medida que a idade aumenta, as probabilidades de empregabilidade diminuem. 

Este efeito é estatisticamente significativo (P>|z| = 0.000), com um intervalo de 

confiança de -0.0454641 a -0.0294948. Isto sugere que os trabalhadores mais 

velhos têm menos probabilidade de conseguir emprego, controlando pelas 

outras variáveis do modelo. 

 

No entanto, o coeficiente da variável sexo_code é negativo (-0.0856031) e não é 

estatisticamente significativo (P>|z| = 0.607), indicando que, neste modelo 

específico, o efeito do sexo nas probabilidades de empregabilidade não é claro 

ou significativo. 

 

A variável Habilitação_Code apresenta um coeficiente positivo (0.0781439), 

sugerindo que níveis mais elevados de habilitação aumentam as probabilidades 

de empregabilidade, com um intervalo de confiança de 0.0523131 a 0.1039747. 

Este efeito também é estatisticamente significativo (P>|z| = 0.000), reforçando a 

importância da qualificação na empregabilidade. 

 

Em suma, o modelo indica que as variáveis medida_code_fundida, idade e 

habilitação têm efeitos significativos sobre a empregabilidade, enquanto o sexo 

não parece ter um impacto significativo neste contexto específico. Importa, 

contudo, perceber de que forma o nível de ensino interfere na empregabilidade 

de forma segmentada por nível de ensino, percebendo quais os graus que, de 

facto influenciam a empregabilidade. Esta análise é relevante pois, tendo em 

conta que a formação é evidentemente significativa, importa analisar aqueles 

para os quais é especialmente importante a reconversão formativa e profissional 

nas áreas verdes.  
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Figura 7 - Empregabilidade a 6 meses por Medida formativa tendo em conta cada grau de ensino 

completo 

 

 

 
Figura 8 - Empregabilidade a 6 meses por Medida formativa para quem não tem o ensino básico 

completo 

 

De acordo com a Figura 9, podemos verificar que ter o ensino básico completo ou 

mestrado completo têm um impacto positivo na probabilidade de 

empregabilidade (Coeficiente: 1.295 e p-value 0.000, Coeficiente: 1.318 e p-value 

0.000, respetivamente), o qual também se verifica para o ensino pós-secundário 

embora com significância bastante baixa (Coeficiente: 1.220 e p-value 0.051). No 

caso do ensino secundário completo, licenciatura ou doutoramento, não parece 

haver qualquer impacto na empregabilidade a 6 meses.  

 

No caso da Figura 10, verificamos que com um coeficiente: -1.489 e um p-valor: 

0.000, ou seja, um coeficiente negativo sugere que ter o ensino básico incompleto 

reduz significativamente as odds de empregabilidade. Este efeito é 

estatisticamente significativo.  

 

Estes dados das Figuras 9 e 10 confirmam as evidências registadas na regressão 

logística multivariada inicial, agora com evidência de que ter o ensino básico 
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incompleto constrange as probabilidades de emprego, sendo que esse é o nível 

de ensino que com maior significância afeta esse fator.  

 

Por fim, propomo-nos a incorporar ainda, uma última variável no nosso modelo 

logístico, a qual se prende com as questões territoriais. Sabemos que em Portugal 

as questões da transição verde não são territorialmente equivalentes, 

nomeadamente por se associarem com elementos de contexto como o 

encerramento das centrais termoelétricas de Sines (Alentejo) ou do Pego (zona 

Centro). Esta análise será feita para as regiões NUTII, novamente através de 

variáveis binárias (região vs. não região). 

 

 
Figura 9 - Empregabilidade a 6 meses por Medida Formativa por Região NUT2 

 

De acordo com os resultados da regressão logística multivariada, apresentados 

na Figura 11, no que diz respeito às variáveis regionais, podemos observar os 

seguintes efeitos: 

 

• Para a Região Norte, o coeficiente é 0.1665838, mas o p-valor é 0.573, 

indicando que o efeito desta região na empregabilidade não é 

estatisticamente significativo. 

 

• A região Centro tem um coeficiente positivo de 0.4281564 com um p-valor 

de 0.002, sugerindo que estar localizado nesta região aumenta 

significativamente as probabilidades de empregabilidade em comparação 

com a região de referência, algo que pode estar associado ao tema do 

encerramento da central do Pego em 2021. 

 

• Para a região Lisboa, o coeficiente é -0.6214124 com um p-valor de 0.007, 

o que indica que viver nesta região reduz significativamente as 

probabilidades de empregabilidade, sendo este efeito estatisticamente 

significativo. 
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• Finalmente, a região Alentejo tem um coeficiente negativo de -0.2835114, 

mas o p-valor é 0.325, sugerindo que o efeito desta região não é 

estatisticamente significativo. 

 

Assim, estes resultados mostram que a participação na medida tem um impacto 

positivo claro nas probabilidades de empregabilidade. Quanto às variáveis 

regionais, enquanto a região Centro aumenta as probabilidades de 

empregabilidade, a região Lisboa parece reduzir essas probabilidades, com os 

efeitos das outras regiões a não serem estatisticamente significativos. 

 

 

6. CONCLUSÕES 

 

Este texto traduz um exercício simples de avaliação enquadrado no curso de 

Metodologias de Avaliação de Políticas Públicas e como tal os resultados devem 

ser ponderados com as devidas reservas. No entanto, temos confiança de que os 

modelos utilizados têm robustez estatística suficiente para permitir algumas 

evidências face aos efeitos da participação na medida Green Skills & Jobs 

promovida pelo IEFP.  

 

De facto, parece ser evidente que esta medida tem efeitos positivos na 

empregabilidade dos seus participantes desempregados, ao fim de 6 meses, 

quando comparada com os efeitos dos participantes nas mesmas áreas 

formativas por via de Formações Modulares e Vida Ativa, também promovidas 

pelo IEFP. Estes dados indicam, apesar de incidirem numa amostra relativamente 

reduzida, que esses efeitos são estatisticamente significativos e robustos nos 

vários elementos utilizados: estatísticas descritivas, regressão logística e 

regressão logística multivariada. A esse respeito importa referir que outras 

variáveis tais como a idade, a região e o nível de qualificações tendem a impactar 

esses efeitos, de acordo com o modelo. Ter pelo menos o ensino básico completo, 

ser mais novo e estar na região Centro, parecem ser as condições ideais para 

maiores impactos na empregabilidade.  

 

Importaria ainda, para estudos futuros sugeridos a avaliadores de políticas 

públicas, para além da utilização de métodos contrafactuais experimentais e 

abordagens qualitativas que permitam explicar as variações nos efeitos 

encontrados, incorporar elementos de análise que passam por:  
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1. Impacto nos participantes 

 

2. Áreas de emprego  

 

3. Qualidade do emprego (tipo de vínculo e salário, por exemplo).  

 

Deixamos estas notas conclusivas e prospetivas na expetativa de que possam 

servir de orientação para trabalhos futuros não só na acessibilidade nas áreas da 

educação e formação profissional, mas também, e sobretudo, nas políticas ativas 

de emprego e seu papel central no combate à pobreza em Portugal. 
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2. Apoios à contratação de recursos humanos altamente 

qualificados pelas PME - aproximação a uma avaliação de 

impacto 

 

 

Alexandra Rodrigues* e Jorge Brandão** 

 
*Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, IP (CCDRC, IP) 

** Programa Regional do Centro (CENTRO 2030) 

 

 

1. ENQUADRAMENTO DA POLÍTICA PÚBLICA EM AVALIAÇÃO 

 

Os apoios à contratação de recursos humanos altamente qualificados (RHAQ), na 

região Centro, foram concretizados através do Programa Operacional Regional do 

Centro (Centro 2020), no quadro do Portugal 2020.  

 

O Acordo de Parceria Portugal 2020 definiu os objetivos, as prioridades e os 

investimentos a concretizar por Portugal para responder aos desafios da 

Estratégia Europa 2020 (um crescimento mais inteligente, mais sustentável e mais 

inclusivo), no período de programação 2014-2020.  

 

No contexto do domínio temático da Competitividade e internacionalização, um 

dos quatro domínios temáticos em que se organiza o PT20201, a dificuldade em 

atrair e reter recursos humanos altamente qualificados é identificada como um 

dos constrangimentos estruturais à transformação estrutural da estrutura 

produtiva. 

 

Por outro lado, entre os vários desafios que se colocam a Portugal, destacam-se 

a necessidade de aumentar a intensidade tecnológica e de conhecimento nos 

vários setores da economia e, com isso, aumentar o peso das atividades 

produtoras de bens e serviços transacionáveis e internacionalizáveis e reforçar a 

orientação exportadora das empresas portuguesas. 

 

Por isso, os apoios à contratação de recursos humanos altamente qualificados, 

ainda que integrados no Objetivo Temático orientado para a promoção da 

 
 
1 Para além da Inclusão social e emprego; do Capital humano; e da Sustentabilidade e eficiência 

no uso de recursos. 
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sustentabilidade e qualidade do emprego, são enquadrados no domínio da 

Competitividade e Internacionalização, como uma dimensão instrumental para 

assegurar as condições de base à transformação estrutural da economia 

associada ao aumento da intensidade tecnológica e à subida na cadeia de valor 

pelas empresas. 

 

Em termos regulamentares, Regulamento Específico da Competitividade e 

Inovação – RECI, os apoios à contratação de RHAQ integram-se nos Sistema de 

incentivos às empresas, na tipologia de investimento Qualificação e 

internacionalização das PME, onde são apoiados projetos de qualificação de PME, 

em diferentes domínios, incluindo a Contratação de recursos humanos altamente 

qualificados pelas empresas, associada a estratégias de inovação. 

 

Neste contexto, os apoios à contratação de RHAQ são enquadrados no Programa 

Operacional Regional do Centro 2020, no Objetivo Temático (8) Promover a 

sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar a mobilidade dos trabalhadores, 

na Prioridade de investimento (8.5): Adaptação à mudança dos trabalhadores, das 

empresas e dos empresários,  e inserem-se no Objetivo Específico Reforçar as 

competências de I&D e a valorização internacional das empresas, por meio da 

contratação de recursos altamente qualificados. 

 

A fundamentação para a mobilização deste Objetivo Específico no Centro 2020 

assenta na necessidade de valorizar os sistemas produtivos territoriais, em 

particular os que estão baseados no aproveitamento de recursos endógenos em 

setores mais tradicionais, através de abordagens mais intensivas em 

conhecimento e tecnologia, que promovam uma maior diferenciação e 

atratividade dos produtos face ao mercado, bem como aumentarem a 

produtividade da região Centro. 

 

As empresas, sobretudo nos sectores mais tradicionais, são ainda pouco sensíveis 

à necessidade de recursos humanos altamente qualificados, havendo por isso 

que estimular a procura deste tipo de quadros técnicos. O foco na qualificação 

dos recursos humanos e as ligações estreitas com outros instrumentos dirigidos 

às empresas (quer os apoios ao investimento produtivo, quer à criação e 

transferência de conhecimento), deveriam assegurar um apoio integrado e 

estratégico às empresas, preparando-as para implementar processos de 

inovação e adaptando-as para os desafios de uma economia globalizada e 

fortemente competitiva. 
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Em concreto, a situação de partida que se pretendia mudar com este instrumento 

no Centro 2020, para além da alteração do perfil tecnológico, produtividade e 

criação de valor das empresas, relacionava-se com o facto da proporção do 

investimento regional em I&D executado pelo setor privado ter, em 2011, um 

valor de 49%, inferior ao investimento público em I&D, o que exigia um esforço 

acrescido para aumentar o investimento privado em I&D, incluindo por via da 

inserção de recursos humanos altamente qualificados nas empresas. 

 

Por outro lado, a região Centro evidenciava uma elevada disponibilidade de 

recursos especializados, ao nível do número de diplomados do ensino superior e 

principalmente ao nível dos doutorados. Contudo, muitos destes recursos 

humanos altamente qualificados não se fixavam nas empresas e na Região, não 

se capitalizando o esforço regional que se fazia na sua formação. 

 

 

2. DADOS ESSENCIAIS DA CONCRETIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA 

 

Os apoios à contratação de RHAQ, durante a execução do Centro 2020, foram 

operacionalizados através da abertura de Avisos para Apresentação de 

Candidaturas (AAC), na modalidade de concurso, aos quais se podiam candidatar 

PME.  

 

De referir também que um dos concursos dirigidos a PME se aplicava 

exclusivamente aos territórios de baixa densidade da região Centro (nos termos 

da Deliberação da Comissão Interministerial de Coordenação do Portugal 2020, 

nº 23/2015, de 26 de março). 

 

Estes AAC pretendiam selecionar projetos que visassem fomentar a contratação, 

por parte das empresas, de recursos humanos dotados de grau académico com 

nível de qualificação igual ou superior a 6 (licenciados, mestres, doutorados ou 

pós-doutorados), nos termos definidos no anexo II da Portaria n.º 782/2009, de 

23 de julho, como forma de aquisição de massa crítica e de suporte ao 

desenvolvimento de processos que promovessem a inovação empresarial.  

 

A estratégia de inovação apresentada pela empresa concorrente na respetiva 

candidatura deveria fundamentar-se no conceito de inovação, de acordo com a 

definição constante na alínea vv) do artigo 2.º do RECI ( “… introdução de um 

produto (bem ou serviço) ou processo novo ou significativamente  melhorado, de 
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um novo método de marketing ou de um novo método organizacional na prática  

do negócio, na organização do trabalho ou nas relações externas da empresa”).  

 

O apoio à integração de quadros altamente qualificados nas empresas visava 

contribuir para elevar as competências das empresas nos domínios da 

qualificação e internacionalização e da investigação e desenvolvimento e 

inovação (I&D&I), numa perspetiva de capacitação para a introdução daqueles 

processos de inovação.  

 

Os beneficiários dos apoios previstos nos AAC eram empresas PME (micro, 

pequenas e médias empresas), de qualquer natureza e sob qualquer forma 

jurídica. Eram enquadráveis projetos inseridos em todas as atividades 

económicas, com especial incidência para aquelas que visam a produção de bens 

e serviços transacionáveis e internacionalizáveis ou que contribuíssem para a 

respetiva cadeia de valor, desde que não correspondessem a serviços de 

interesse económico geral, decorressem de contratos de concessão com o 

Estado, integrassem o Anexo II do RECI (simplificadamente, setores siderúrgico, 

energia, pesca e aquicultura, produção agrícola e transformação e 

comercialização de produtos agrícolas previstos no Anexo I do Tratado da EU) 

bem como atividades financeiras e de seguros, defesa e lotarias e outros jogos de 

apostas. 

 

As candidaturas a submeter pelas empresas deveriam cumprir alguns requisitos 

relevantes, como seja apresentar um plano de inserção dos recursos humanos 

na dinâmica da empresa, prever um contrato de trabalho com duração mínima 

de 24 meses, iniciado posteriormente à submissão da candidatura, garantir uma 

criação líquida de postos de trabalho altamente qualificados e manter os postos 

de trabalho apoiados durante 3 anos após a conclusão do apoio (podendo ser 

substituídos os quadros técnicos). 

 

Os apoios traduziam-se no financiamento a uma taxa de 50% dos custos salariais 

com os recursos humanos contratados, por um período máximo de 36 meses, 

incluindo os encargos sociais obrigatórios (despesas com segurança social e 

seguro de acidentes de trabalho). Eram ainda definidos limites mínimos para os 

salários base e limites máximos (para efeito de financiamento).  

 

 

3. FONTES DE INFORMAÇÃO UTILIZADAS E PRESSUPOSTOS ASSUMIDOS 
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As fontes de informação utilizadas foram duas: dados extraídos do sistema de 

informação do Programa Operacional Regional Centro 2020, a partir do Sistema 

de Informação do Fundo Social Europeu (SIFSE), e dados sobre as empresas com 

sede na região Centro, informação adquirida anualmente pela CCDRC, IP, no 

âmbito das competências da sua Unidade de Planeamento e Desenvolvimento 

Regional. 

 

No caso da informação extraída do sistema de informação do Programa 

Operacional Regional Centro 2020 (SIFSE) é possível conhecer com detalhe a 

informação relativa a cada uma das candidaturas aos cinco avisos que foram 

abertos ao longo do período de programação 2014/2020, nomeadamente: o 

código do aviso (CENTRO-59-2015-01, CENTRO-59-2015-02, CENTRO-59-2018-22, 

CENTRO-59-2019-09 e CENTRO-59-2020-05); o código atribuído a cada projeto; a 

data declarada do início e do fim do projeto; o Estado em que o projeto se 

encontra, informação que nos permite aferir se o projeto foi aprovado e, neste 

caso, se foi executado ou não, ou ainda se o projeto foi indeferido; dados relativos 

às empresas que concorreram como nome, número de identificação fiscal (NIF), 

classificação de atividade económica (CAE), localização, tipo de entidade, 

dimensão e natureza jurídica; e, finalmente, um conjunto de variáveis 

relacionadas com a avaliação (pontuação obtida) e execução do projeto 

(montante aprovado, valor do apoio aprovado inicialmente e valor do FSE 

validado e pago). 

 

No caso da base de dados empresariais adquirida pela CCDRC, IP ela reporta-se 

apenas a empresas que têm a sua sede num dos 100 concelhos da Região Centro, 

que constitui a área de abrangência da CCDRC, IP para efeitos de gestão de 

Fundos Europeus. Este pressuposto irá ter impacto no cruzamento das duas 

fontes de informação utilizadas, em virtude do Centro 2020 poder apoiar 

empresas que tenham sede fora da região Centro, desde que tenham 

estabelecimentos instalados fisicamente no território de abrangência do 

Programa.  

 

A base de dados de empresas fornece informação física sobre as empresas como 

a localização, NIF, CAE a 5 dígitos, forma jurídica, capital social, data de 

constituição e dimensão. Neste caso a informação refere-se sempre ao ano 

anterior à data em que a base de dados é adquirida, ou seja, a base de dados 

recebida em 2024 reporta dados referentes ao ano de 2023. Para além da 

informação física são ainda disponibilizados dados económicos sobre cada uma 

das empresas, mais concretamente, o número de pessoas ao serviço (NPS), o 
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volume de negócios (VVN), o valor das suas importações e o valor das suas 

exportações. Neste caso, a informação do último ano disponível, para a base 

adquirida em 2024, é referente ao ano de 2022. São ainda disponibilizados, 

sempre que possível, dados económicos relativos aos últimos anos. Isto significa 

que, para abranger o período temporal de que dispúnhamos para a base de 

dados do Centro 2020, foi necessário ainda cruzar os dados com a base de 

empresas adquirida em 2023 para recuperar informação até ao ano de 20162.  

Foram ainda eliminadas da base todas as empresas que apresentavam CAE que 

não eram elegíveis para os diferentes avisos de RHAQ. No final registavam-se um 

total de 80.045 empresas. 

 

Tendo como ponto de partida as características das duas bases de dados 

apresentadas, procedeu-se ao cruzamento da informação considerada 

pertinente e que se encontrava disponível. A variável utilizada para cruzar as duas 

bases foi o NIF da empresa. O objetivo consistiu em associar à informação das 

empresas candidatas aos avisos de RHAQ elementos relativos ao número de 

pessoas ao serviço e volume de negócios para os últimos anos. Sempre que 

necessário procedeu-se à codificação das variáveis que seriam transportadas 

para as ferramentas de análise estatística (a título de exemplo, considerou-se 

uma variável dummy - 1 ou 0 - consoante a empresa obteve efetivamente apoio 

de FSE ou se não teve apoio, respetivamente). 

 

Aos avisos de concurso disponibilizados para apoiar a contratação de RHAQ pelas 

PME apresentaram-se 173 empresas (algumas com mais do que um projeto, em 

concursos diferentes), dos quais 72 foram apoiadas e concluíram os respetivos 

projetos. Contudo, a base de dados empresarial apenas disponibilizou 

informação relativa a 129 dessas empresas, na medida em que as restantes se 

referiam a estabelecimentos empresariais localizados na Região, para os quais 

não tínhamos informação contabilística. Em consequência desta limitação, 

reduziu-se o universo de análise a 61 empresas que viram a(s) sua(s) 

candidatura(s) aprovada(s) e concretizaram o projeto e 68 empresas sem 

qualquer apoio pago de FSE.  

 

Apresenta-se, em seguida, de forma esquemática, o resultado obtido pelo 

cruzamento das duas fontes de informação utilizadas.  

 
 
2 Embora fosse indicado recuperar informação económica até 2015 não foi possível fazê-lo, com 

o tempo de que dispúnhamos, em virtude de haver várias lacunas de informação que não 

puderam ser colmatadas.  
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Figura 1 – Fontes de informação e definição dos universos de análise 

 

Em seguida apurou-se, em cada ano disponível, o valor de VVN e o VVN por 

trabalhador (VVN/NPS) para cada empresa, permitindo fazer comparações entre 

o grupo das empresas APOIADAS e o grupo das NÃO APOIADAS. 

 

Porque se pretendia ainda obter informação destes indicadores para cada grupo 

de análise relativos ao ANTES do projeto e ao DEPOIS do projeto, foi necessário 

identificar os períodos de análise que seriam considerados (isto porque cada 

empresa declarou a sua data de início e de término). Para isso foi necessário 

assumir alguns pressupostos de simplificação3 tendo-se analisado cinco períodos 

Antes/Depois assim distribuídos: 15 situações para o período 2016/2018; 17 para 

2016/2019; 32 para 2019/2022; 36 para 2020/2022; e 29 para 2021/2022. 

 

 
 
3 Por exemplo, havia vários projetos que declaravam ter terminado o projeto durante o ano de 

2023. Contudo, porque só havia informação económica disponível até 2022 optou-se, nestes 

casos, por considerar o ano de término 2022.  

 

Nos casos de combinações de anos de início/fim que registavam apenas uma situação foram 

adotados anos de início e de fim semelhantes a outros grupos de empresas. Foi o caso, por 

exemplo, de uma empresa que iniciou o seu projeto a 01/01/2017. Como só havia um registo 

nestas condições juntou-se ao grupo das empresas que iniciaram em 2016. 

 

Nos casos de empresas que candidataram mais do que um projeto, e os dois foram aprovados, 

apurou-se o valor total do FSE apoiado e considerou-se para análise o ano de início do primeiro 

projeto e o ano de fim do projeto mais recente. 
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Quadro 1 – Informação extraída do STATA relativa aos registos com Ano de início e Ano de fim 

 

Após caraterização do ano de início e de fim do projeto, para cada empresa, foi 

necessário identificar o valor do VVN e do VVN por trabalhador Antes e Depois do 

projeto. Nestes casos os pressupostos assumidos foram: o Antes foi calculado a 

partir dos valores do ano anterior ao de início do projeto, ou seja, para o ano n 

considerou-se o valor de n-1, e o Depois com o valor do ano seguinte (y+1). Dado 

que, em algumas situações, não havia disponibilidade de todos os anos da série, 

foi utilizado o ano mais próximo disponível4. Para além disso, nos casos em que 

só havia disponível o valor do Antes ou só o Depois, foi necessário eliminar esses 

registos. Apresentam-se, em seguida, os registos que foram analisados a partir 

da informação trabalhada na ferramenta STATA.  

 

 
 

Quadro 2 – Informação extraída do STATA relativa aos registos dos indicadores VVN e VVN por 

trabalhador Antes e Depois do projeto 

 

Com base nesta informação foi igualmente possível calcular o indicador taxa de 

crescimento do VVN entre o pré projeto (Antes) e o pós projeto (Depois). 

 

 

4. AS EMPRESAS APOIADAS NO CONTEXTO DA POLÍTICA PÚBLICA 

 

 
 
4 Foi o caso dos projetos iniciados em 2016 que, por não haver dados relativos a 2015, foi 

necessário considerar o ano de 2016 como o ano pré projeto. 
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Como já vimos houve 173 empresas a concorrer aos avisos de concurso para 

apoiar a contratação de RHAQ pelas PME, das quais 72 foram apoiadas e 

concluíram os respetivos projetos. Os projetos não apoiados (101) correspondem 

a projetos indeferidos (por não cumprirem os requisitos dos avisos), ou porque, 

tendo sido aprovados, não foram concretizados pelos beneficiários.  

 

Os 72 projetos concretizados e concluídos foram apoiados com um total de 4,35 

milhões de euros de FSE, o que significa um apoio médio por empresa próximo 

de 60 mil euros.  

 

Para conhecer melhor o universo das empresas candidatas aos RHAQ foi utilizada 

a ferramenta PowerBI, o que permitiu, de forma interativa, caraterizar as 

empresas apoiadas e as não apoiadas tendo em conta variáveis como o setor de 

atividade económica (primário, secundário e terciário), a sua localização (em 

função dos distritos onde têm sede) e a dimensão da empresa (micro, pequena 

ou média empresa)5.  

 

As empresas apoiadas podem ser resumidamente apresentadas: 

 

i) Quase ¾ são empresas do setor terciário (72,2%), sendo 25% do setor 

secundário e residualmente 2,8% do setor primário, destacando-se, no 

setor terciário, as atividades de programação e consultoria informática 

e atividades de consultoria económica e técnica; 

 

ii) Metade (52,4%) são pequenas empresas, enquanto a outra metade são, 

em partes semelhantes, micro-empresas (25,4%) e médias empresas 

(22,2%);  

 

iii) As empresas estão maioritariamente localizadas em distritos do litoral 

da região Centro – Aveiro, Coimbra e Leiria (58,3%), e 16,7% têm sede 

fora da região (sendo que o investimento foi concretizado na região); 

 

 
 
5 O exercício de utilização do PowerBI serviu para apresentar os dados da política pública que 

estávamos a trabalhar aos colegas da Summer School. Contudo, revelou-se útil para disponibilizar 

à equipa envolvida no Programa Regional como exemplo da utilização da ferramenta.  
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Figura 2 – Imagem retirada do Power BI apresentando informação relativa ao número de empresas 

 

iv) Mais de ¾ dos apoios foram atribuídos a empresas do setor terciário 

(76,7%), 20,9% a empresas do setor secundário e apenas 2,3% a 

empresas do setor primário; 

 

v) Mais de metade (59,5%) dos apoios foram atribuídos a pequenas 

empresas, enquanto 21,6% foram atribuídos a médias empresas e 

18,9% a micro-empresas;  

 

vi) Quase 2/3 dos apoios foram atribuídos a empresas que estão 

maioritariamente localizadas em distritos do litoral da região Centro – 

Aveiro, Coimbra e Leiria (63,2%), e 14,3% foram atribuídos a empresas 

com sede fora da região (sendo que o investimento é concretizado na 

região). 
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Figura 3 – Imagem retirada do Power BI apresentando informação relativa ao apoio FSE 

 

 

5. APLICAÇÃO DE ALGUNS MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

 

• Método quase experimental: Diferenças em Diferenças (DiD) 

 

Este método quase experimental, de Diferenças em Diferenças (DiD), é uma 

metodologia de análise que permite avaliar o impacto comparando os resultados 

obtidos em dois momentos do tempo, comparando um grupo de tratamento com 

um grupo de controlo. 

 

A aplicação deste método consistiu na comparação dos resultados dos diferentes 

indicadores obtidos para o grupo de tratamento (empresas APOIADAS) com os 

resultados do grupo de controlo (empresas NÃO APOIADAS). Os dois momentos 

de tempo considerados foram os dados relativos ao ANTES do projeto ser 

executado e ao DEPOIS, ou seja, pós projeto, tal como se descreveu na secção 

anterior. Com esta informação foi possível calcular a diferença nos resultados do 

grupo de tratamento e do grupo de controlo antes e depois da intervenção e 

finalmente a diferença entre essas duas diferenças. 

 

A informação foi calculada a partir da ferramenta STATA, tal como se apresenta 

no quadro seguinte. 
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Quadro 3 – Informação extraída do STATA relativa aos indicadores VVN e VVN por trabalhador, Antes 

e Depois do projeto e consoante teve ou não Apoio 

 

A primeira análise efetuada refere-se aos valores obtidos por este método para 

os valores médios do Volume de Negócios em valor absoluto, ou seja, em euros. 

 

  ANTES DEPOIS DIF 

APOIADAS 2 266 734 3 849 429 1 582 695 

NÃO APOIADAS 2 550 770 3 702 219 1 151 449 

  
DiD 431 246 

 

Quadro 4 – Resultados DiD para o Volume de Negócios (€) 

 

No grupo das empresas apoiadas houve um aumento significativo no volume de 

negócios (1.582.695€) após a intervenção, sugerindo que o apoio teve um impacto 

positivo. No grupo não apoiado o aumento foi menor (1.151.449€), indicando que, 

mesmo sem o apoio, houve um aumento no volume de negócios, mas de menor 
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magnitude. Analisando a Diferença em Diferenças (DiD) verifica-se um valor 

positivo de 431.246€ o que indica que o apoio no âmbito da política pública teve 

um efeito adicional sobre o grupo apoiado em comparação com o grupo não 

apoiado. Isso sugere que o apoio gerou um impacto superior ao que seria 

esperado apenas pela tendência geral de evolução do volume de negócios das 

empresas (portanto sem o apoio).  

 

A segunda análise efetuada refere-se à aplicação do método DiD analisando os 

diferentes níveis de produtividade das empresas, a partir do cálculo do Volume 

de Negócios por Trabalhador. 

 

  ANTES DEPOIS DIF 

APOIADAS 93 582,82 107 911,80 14 328,98 

NÃO APOIADAS 112 187,40 90 252,23 -21 935,17 

  
DiD 36 264,15 

 
Quadro 5 – Resultados DiD para o Volume de Negócios por Trabalhador (VVN/NPS) (€) 

 

 

No grupo das empresas apoiadas houve um aumento significativo no volume de 

negócios por trabalhador (14.328,98€) após a intervenção, sugerindo que o apoio 

teve um impacto positivo. No grupo não apoiado registou-se uma diminuição (-

21.935,17€). Analisando a Diferença em Diferenças (DiD) regista-se um valor 

positivo de 36.264,15€ o que indica que o apoio teve um efeito positivo claro, 

resultando num aumento significativo para o grupo apoiado, enquanto o grupo 

não apoiado registou uma redução. 

 

Apesar das condicionantes da análise, relacionadas com o número reduzido de 

observações (quer no grupo das empresas apoiadas, quer no grupo das 

empresas não apoiadas) ou de elevados desvios padrões em qualquer das 

análises, ainda assim, os resultados dão indicações positivas sobre o impacto da 

política pública. 

 

• Método não experimental: comparação de participantes com não 

participantes  
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A aplicação deste método não experimental consistiu na comparação de dois 

grupos, em que os participantes são representados pelo grupo de todas as 

empresas apoiadas com o grupo dos não participantes pelas empresas não 

apoiadas. Este exercício foi ainda efetuado analisando a evolução ao longo do 

tempo do Volume de Negócios por Trabalhador.  

 

 
 

Figura 4 – Volume de Negócios por Trabalhador das Empresas Apoiadas e Não apoiadas, por grupos 

de empresas (valores em €) 

 

O Eixo das abcissas (X) representa o tempo: Antes e Depois da execução dos 

projetos pelas empresas. Uma vez que os apoios foram concretizados com avisos 

de concurso temporalmente diferenciados, os momentos Antes e Depois variam 

também em função do momento em que o apoio foi concretizado. Tal como 

explicado anteriormente foi possível identificar cinco grupos de empresas 

diferenciadas consoante o ano de início e de término dos projetos. O Eixo das 

ordenadas (Y) representa a variação no volume de negócios por trabalhador, 

medido em €. 

 

A leitura do gráfico permite-nos constatar que: 

 

• três em cinco grupos de empresas apoiadas registam crescimento do VVN 

por trabalhador; 
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• dois em cinco grupos de empresas não apoiadas registam crescimento do 

VVN por trabalhador; 

 

• o “Grupo 2016-2018” regista um decréscimo mais intenso nas empresas 

não apoiadas do que nas apoiadas; 

 

• o “Grupo 2019-2022” regista crescimento nas empresas não apoiadas e 

decréscimo nas apoiadas. 

 

Foi ainda analisada a comparação da Taxa de crescimento do Volume de Negócios 

entre empresas apoiadas e não apoiadas, segundo os vários grupos de análise. 

 

 
 

Figura 5 – Taxa de crescimento do Volume de Negócios das Empresas Apoiadas e Não apoiadas, por 

grupos 

 

Verifica-se que quatro dos cinco grupos de empresas apoiadas registam taxas de 

crescimento do VVN superiores ao das empresas não apoiadas. Apenas os 

projetos executados com início em 2019 e terminados em 2022 registam 

melhores taxas de crescimento nas empresas não apoiadas. 

 

• Método quase experimental: Emparelhamento ou matching  

 

A partir da informação de que dispúnhamos, e tendo em conta os métodos de 

avaliação de impacto apresentados durante a Summer School, percebeu-se que 

seria ainda possível utilizar o método do emparelhamento, na medida em que 

seria possível tentar estabelecer um emparelhamento entre cada uma das 

empresas apoiadas com empresas que, na extensa base de dados de 80.045 

registos, apresentavam caraterísticas semelhantes (por exemplo, em termos de 
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CAE e dimensão) e, a partir dessa informação, ter um outro grupo de controle 

para efetuar comparações, porventura mais robusto do que o agora utilizado 

(empresas não apoiadas). Apesar de termos efetuado alguns testes não foi 

possível levar este exercício até ao fim no tempo de que dispúnhamos. 

 

 
 

Quadro 6 – Informação extraída do STATA resumindo a informação estatística da base de dados 

construída 

 

6. PRINCIPAIS CONCLUSÕES 

 

Em síntese, podemos apresentar o seguinte resumo das análises efetuadas: 

a) Segundo o método quase experimental Diferenças em Diferenças (DiD) 

verificou-se, seja para o volume de negócios, seja para o volume de 
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negócios por trabalhador, que o impacto foi positivo a favor das empresas 

apoiadas; 

 

b) Desdobrando a análise por grupos de empresas, de acordo com o ano de 

início e de término dos seus projetos, verifica-se que: 

 

• quatro dos cinco grupos de empresas apoiadas registam taxas de 

crescimento do VVN superiores ao das empresas não apoiadas; 

 

• três dos cinco grupos de empresas apoiadas registam crescimento do VVN 

por trabalhador, contra dois dos cinco grupos de empresas não apoiadas; 

 

• As empresas apoiadas com projetos iniciados antes da pandemia e 

concluídos depois (2019-2022) tiveram pior desempenho que as empresas 

não apoiadas. 

 

Das análises efetuadas parece poder concluir-se sobre um impacto positivo da 

contratação de RHAQ sobre o desempenho das empresas. Seja por um simples 

efeito de mais emprego (a maior parte das empresas apoiadas são do setor 

terciário, por norma mais intensivas em trabalho), seja por um efeito do emprego 

mais qualificado que, acreditamos, poderá influenciar diversas dimensões da 

empresa com resultados ao nível do seu desempenho: a produtividade 

(processos mais eficientes), a inovação (ao nível dos produtos e serviços) ou a 

cultura organizacional. 

 

Merece ainda uma ressalva o facto de os anos analisados incluírem o evento 

pandemia COVID, o que alterou significativamente os fatores que influenciam o 

desempenho das empresas. 

 

 

7. ALGUMAS LIÇÕES 

 

A breve abordagem às avaliações de impacto em políticas públicas, concretizada 

através da participação nesta Summer School: Metodologias de Avaliação de 

Políticas Públicas, mas também através deste trabalho relacionado com a 

avaliação dos apoios do Programa Regional do Centro (Centro 2020) à 

contratação de recursos humanos por empresas,  para além de nos despertar um 

interesse e vontade de aprofundar o conhecimento e as possibilidades de 

utilização deste tipo de ferramentas nas nossas atividades profissionais (também 
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ligadas ao desenho e concretização de políticas públicas no quadro da aplicação 

de fundos europeus em Portugal), suscita-nos algumas reflexões em jeito de 

lições, que assinalamos: 

 

i) O desenho de uma política pública deve estar centrada na 

transformação que se pretende suscitar, o que pressupõe a definição 

de objetivos claros e mensuráveis facilitando o cálculo do seu impacto; 

 

ii) É necessário antecipar, no momento de definição da política pública, a 

forma de avaliar o seu impacto, nomeadamente ao nível da informação 

a recolher; 

 

iii) É importante criar um sistema de informação robusto para medir 

realizações, resultados e impactos; 

 

iv) Hoje dispomos de ferramentas de análise que podem auxiliar e 

simplificar a interpretação da informação (em particular os exemplos 

presentes na formação - PowerBI e STATA – que pudemos testar, são 

bem evidentes do respetivo potencial); 

 

v) Maior compreensão da linguagem utilizada pelos peritos em avaliações 

de impacto, uma vez que a avaliação de políticas públicas é 

habitualmente executada por peritos externos às organizações que as 

desenham ou operacionalizam; 

 

vi) O contacto com estudos de caso permite abrir horizontes para as 

possibilidades de extrapolar metodologias para outros fenómenos; 

 

vii) A consciência de que uma avaliação é sempre uma abordagem limitada 

relativamente a realidades complexas, nomeadamente perante 

contextos económicos, sociais e territoriais diversos. Por isso importa 

conjugar diferentes métodos (quantitativos e qualitativos) que 

permitam o enriquecimento da análise e uma compreensão mais 

profunda dos fenómenos em avaliação. 

 

viii) As avaliações devem ser vistas como oportunidades de aprendizagem, 

não apenas sobre o que foi concretizado no passado, mas 

principalmente para perspetivar ações no futuro, construindo uma 

cultura de avaliação permanente na administração pública. 
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3. Avaliação do impacto de medidas de apoio à empregabilidade 

de pessoas com deficiência (2015/2022) - formação 

profissional, emprego protegido e estágios 

 

 

Marina Van Zeller e Helena Alexandre 

 

 

1. INTRODUÇÃO E CONTEXTO 

 

1. O presente trabalho respeita a um dos requisitos de avaliação do Curso de 

Especialização em Metodologias de Avaliação de Políticas Públicas (MAPP) 

promovido pela Nova SBE em setembro e outubro de 2024, destinado a 

Dirigentes da Administração Pública, no âmbito dos FEEI, financiado pelo 

POAT/PT2030 e com a duração de 52 horas. 

 

O MAPP versou em especial a avaliação de impacto de políticas públicas com base 

numa abordagem de métodos experimentais, quase-experimentais e não 

experimentais. 

 

Considerando a proposta metodológica e os conteúdos apresentados, aliados às 

expetativas, exequibilidade e efetividade relativamente às atribuições e 

necessidades do Instituto Nacional para a Reabilitação, IP, a opção, em termos de 

objetivos do trabalho, foi a de contribuir para o aprofundamento da avaliação de 

impacto das medidas específicas destinadas à qualificação das Pessoas com 

deficiência ou incapacidade (PcD). Esta proposta sugere, para momentos 

avaliativos futuros, a consideração e análise do impacto, na contratação em 

mercado aberto, de variáveis que podem ter um elevado fator explicativo na 

persistência da sub-representação das PcD no mercado de trabalho, apesar dos 

significativos investimentos financeiros (nomeadamente pelo FSE) e do quadro 

normativo que, a partir de 2009, cria as medidas as específicas mais emblemáticas 

neste sentido – formação profissional, emprego protegido e estágios. 

 

2. De acordo com os Censos 2021, a população residente em Portugal, com 5 ou 

mais anos, apresenta uma prevalência total de incapacidade que se situa nos 

10,9% (INE, 2023) e que tende a ser sempre mais elevada no sexo feminino do 

que no sexo masculino. Esta incapacidade assenta em limitações ao nível de 
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motor, sensorial (visão, audição) e intelectual ou da neuro-diversidade. Não 

obstante importância desta ordem de grandeza e sua caracterização, os valores 

respeitam às dificuldades percecionadas pelas pessoas no momento da 

inquirição não estando, necessariamente, relacionadas com a condição de 

deficiência. 

 

Pode entender-se por Pessoas com deficiência, as pessoas com 

constrangimentos ao nível de atividades que podem realizar, devido a 

dificuldades contínuas ou permanentes, de origem congénita ou adquirida, em 

resultado de condição física, sensorial, cognitiva, ou de problema de saúde. A este 

respeito, são relevantes, como categorias de deficiência, as que decorrem de 

dificuldades de visão, auditivas, de movimento, de fala, de aprendizagem, 

comportamentais e relacionadas com doenças crónicas. Estas dificuldades, na 

interação com contextos societais não ajustados ou qualificados, geram barreiras 

à efetiva participação, em todos os domínios da vida, que as remetem para uma 

posição assimétrica relativamente às outras pessoas, maioritariamente propícias 

à discriminação e qualificando-as como um grupo especialmente vulnerável. 

 

Com efeito, as barreiras enfrentadas pelas Pessoas com deficiência ou 

Incapacidade são de diferentes naturezas- culturais, físicas, altitudinais, jurídicas, 

de comunicação, etc. – e geram impactos profundos e complexos – colocando em 

causa a possibilidade de acesso e exercício dos seus direitos de cidadania plena, 

colocando em causa a coesão social e o desenvolvimento sustentável.  

 

Historicamente, a inclusão de Pessoas com deficiência no mercado de trabalho 

foi limitada até a criação de legislações específicas, a partir da década de 1990. 

Em países como os Estados Unidos, com a implementação do 'Americans with 

Disabilities Act' (ADA) em 1990, e na União Europeia com as diretrizes de 

acessibilidade e empregabilidade das PcD, houve avanços significativos na 

conscientização e inclusão social neste domínio. 

 

A nível de enquadramento internacional, a grande alteração de paradigma 

decorre da aprovação, em 2006, da Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (Convenção). Esta, que é a primeira 

declaração de direitos humanos do século XXI, assenta no “modelo social da 

deficiência”, refletindo a ideia de que não é a deficiência que impede as pessoas 

de participarem na vida em sociedade, mas sim a forma como a deficiência é 

socialmente construída e as barreiras sociais, políticas, físicas e psicológicas 
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criadas pela sociedade, que limitam e constrangem a vida das Pessoas com 

deficiência. 

 

Constituindo-se como a principal referência material para refletir e praticar todas 

as matérias relacionadas com os direitos iguais e inalienáveis das Pessoas com 

deficiência, a Convenção tem por objetivo promover, proteger e garantir o pleno 

e igual gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas 

estas Pessoas. Ratificada por Portugal em 2009, reconhece o direito à autonomia 

e participação como inalienáveis das Pessoas com deficiência e pressupõe o 

ajustamento dos contextos de modo o eliminar ou mitigar as barreires existentes 

à sua efetivação, tendo em conta as condições e necessidades específicas das 

pessoas. Neste âmbito, quer nos Estados-parte quer nas organizações 

supranacionais, como a União Europeia - que também ratificou este tratado 

vinculativo - os ordenamentos jurídicos e institucionais têm sido sucessivamente 

ajustados ao cumprimento do aí determinado.  

 

As políticas públicas de promoção dos direitos, igualdade de oportunidades e não 

discriminação das Pessoas com deficiência orientam-se por este quadro, versam 

todas as áreas de participação e de vida e convocam toda a sociedade para o 

reconhecimento dos direitos e competências destes cidadãos e cidadãs e para a 

responsabilidade comum em assegurar que os mesmos são exercidos, tendo em 

conta as especificidades e diversidade das Pessoas e dos grupos. Aqui é 

reconhecido o direito à formação, trabalho e emprego, como condição de 

participação, autonomia e qualidade de vida das Pessoas com deficiência. 

 

Todavia, neste âmbito, como nos demais, as Pessoas com deficiência, continuam 

a enfrentar barreiras significativas à inclusão social. Têm menos probabilidades 

de participar no mercado de trabalho e, quando o fazem, enfrentam taxas de 

desemprego mais elevadas, são mais suscetíveis de serem auto-empregadas e 

tendem a auferir salários mais baixos (Ananian&Dellafera, 2024), configurando-

se como uma realidade persistente e transversal às PcD, em todos os países.  

 

Uma breve contextualização quantitativa da situação em Portugal permite 

verificar uma evolução positiva, mas ilustra igualmente que a maioria das Pessoas 

com deficiência, com especial relevância para as mulheres, permanece fora do 

mercado de trabalho em mercado aberto6: 

 
 
6 Fonte: http://oddh.iscsp.utl.pt/index.php/pt/2013-04-24-18-50-23/publicacoes-dos-

investigadores-oddh/item/610-relatorio-oddh-2023  
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• Entre 2015 e 2020, a taxa de atividade da população com deficiência em 

Portugal cresceu mais de 6 pontos percentuais, face a um crescimento de 

apenas 1,4 pontos percentuais na população sem deficiência; 

 

• Entre 2015 e 2020, em Portugal, a taxa de emprego subiu mais na 

população com deficiência (+7,6 p.p.) do que na população sem deficiência 

(+5,4 p.p.); 

• No entanto, entre 2015 e 2020, a taxa de desemprego recuou menos na 

população com deficiência (-3,8 p.p.) do que na população sem deficiência 

(-4,8 p.p.); 

 

• Em 2022, à semelhança de anos anteriores, a maioria das Pessoas com 

deficiência registadas como desempregadas eram pessoas adultos (89,7%; 

n = 12870), procuravam um novo emprego; 

 

• (83,5%; n = 11974), e estavam desempregadas há mais de um ano (55,5%; 

n = 7955). 

 

• Entre 2015 e 2021, registou-se um aumento de 27,1% no número de 

trabalhadores/as com deficiência em empresas do setor privado (com mais 

de 10 trabalhadores/as), representado; 

 

• 0,65% (n = 15317) do total de recursos humanos destas empresas. A 

esmagadora maioria destes/as trabalhadores/as têm mais de 45 anos; 

 

• Em 2022, apenas 3% (n = 22238) dos/as trabalhadores/as das 

administrações públicas tinham deficiência, registando, todavia, um 

crescimento de 37,5% face a 2021. 

 

 

2. ENQUADRAMENTO NORMATIVO E INSTITUCIONAL 

 

A ratificação da Convenção (legalmente vinculativa) obriga o Estado Português, 

desde 2009, a adaptar legislação e a definir medidas de política específicas. 

 

Todavia, não são apenas os Estados parte que se obrigam neste sentido. A União 

Europeia tem vindo consecutivamente a garantir os direitos das Pessoas com 
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deficiência, quer na Carta dos Direitos Fundamentais7 quer no compromisso com 

os Direitos Sociais, focados no emprego, qualificação, educação e no combate à 

pobreza e exclusão social, plasmado no Pilar Europeu dos Direitos Sociais8, sendo 

o princípio 17 referente à inclusão das Pessoas com Deficiência. 

Neste âmbito, e no decurso da aprovação do Plano de Ação para o Pilar Europeu 

dos Direitos Sociais em 2021, foi também aprovada a Estratégia da Comissão 

Europeia para os Direitos das Pessoas com Deficiência – União em Igualdade 

(2021-2030)9 que configura um plano abrangente para a promoção da inclusão, a 

igualdade de oportunidades e a plena participação das Pessoas com deficiência 

na sociedade, em alinhamento com a Convenção. 

 

No que respeita ao quadro normativo nacional de promoção da empregabilidade 

e das qualificações das Pessoas com deficiência são de salientar: 

 

• Código do Trabalho- Lei nº 7/2009 de 12 de fevereiro - Estabelece normas 

que garantem a igualdade de oportunidades e a proibição de discriminação 

com base na deficiência; 

 

• Lei n.º 38/2004 de 18 de agosto - Define as bases gerais do regime jurídico 

da prevenção, habilitação, reabilitação e participação da Pessoa com 

deficiência.  

 

• Decreto-Lei n.º 290/2009 de 12 de outubro - Aprova o regime jurídico de 

concessão de apoio técnico e financeiro para o desenvolvimento das 

políticas de emprego e de apoio à qualificação das Pessoas com deficiência 

e incapacidades e o regime de concessão de apoio técnico e financeiro aos 

centros de reabilitação profissional de gestão participada, às entidades de 

reabilitação, bem como a credenciação de centros de recursos do Instituto 

do Emprego e Formação Profissional, I. P., e a criação do Fórum para a 

Integração Profissional; 

 

• Despacho n.º 8376-B/2015, de 30 de julho -Aprova os regulamentos do 

Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com deficiência 

e Incapacidade, criado pelo Decreto-Lei n.º 290/2009. Define os aspetos 

técnicos necessários à execução do Programa de Emprego e Apoio à 

 
 
7 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT  
8 https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1606&langId=pt  
9 https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1484&langId=pt  
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qualificação das Pessoas com deficiência e incapacidade com as alterações 

introduzidas pelo Despacho n.º 9251/2016, de 20 de julho que altera e 

republica o Regulamento da medida de Qualificação de Pessoas com 

deficiência e Incapacidade. 

 

• Lei n.º 4/2019 de 10 de janeiro - Lei que Estabelece o sistema de quotas de 

emprego para pessoas com deficiência, com um grau de incapacidade igual 

ou superior a 60 % no sector privado. Define medidas para promover a 

inclusão e a igualdade de oportunidades, incluindo a formação e o 

emprego.10 O enquadramento legislativo modela a política pública no 

sentido da proibição de discriminação e na promoção da igualdade de 

oportunidades, promovendo medidas específicas, nomeadamente: 

 

• Contratos Emprego Inserção (CEI e CEI +) –Para pessoas em situação de 

especial vulnerabilidade e processo de exclusão, incluindo Pessoas com 

deficiência, beneficiárias do subsídio de desemprego. É atribuída bolsa e 

outros apoios11.  

 

• Estágios de Inserção para Pessoas com deficiência e Incapacidade inscritas 

como desempregadas. Com a duração máxima de 12 meses12 

 

• Emprego protegido – para pessoas com 30% a 75% de incapacidade. O IEFP 

apoia 10% a 70% da RMMG definida e pode apoiar a adaptações de posto 

de trabalho13  

 

 
 
10 Em 2022, a aplicação da Lei n.º 4/2019, que estabelece quotas de emprego para Pessoas com 

deficiência no setor privado, apresentou desafios e progressos. A ausência de um sistema de 

quotas obrigatórias fazia com que as contratações de PcD dependessem muito das políticas 

internas das empresas e não do reconhecimento de um direito. No geral, as empresas com mais 

de 75 trabalhadores são obrigadas a garantir que pelo menos 1% da sua força de trabalho seja 

composta por pessoas com deficiência, e as empresas com mais de 250 trabalhadores devem 

atingir 2%. Embora essa implementação possa ter gerado mais contratações, o cumprimento 

integral das quotas continua a ser um desafio, especialmente em setores menos adaptados ou 

com maior necessidade de ajustes técnicos.  

 
11 https://iefponline.iefp.pt/IEFP/eForms/medidasEmpregoInsercao2.jsp  
12https://www.iefp.pt/documents/10181/190896/Ficha+Sintese+Estagios+Insercao_vf03-01-

2024.pdf/570727b1-aee1-46bf-b8e2-7cfd8bc45a8a 
13 https://www.iefp.pt/documents/10181/7228000/FS_Emprego+Protegido_19-05-2020/6aff7d9a-

c796-4eb2-bd47-92297fb12443  
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• Formação profissional para Pessoas com deficiência14 - ações que visem a 

aquisição e o desenvolvimento de competências profissionais orientadas 

para o exercício de uma atividade no mercado de trabalho, tendo em vista 

potenciar a empregabilidade das Pessoas com deficiência e incapacidade, 

dotando-as de competências ajustadas para o ingresso, reingresso ou 

permanência no mundo laboral. É considerada a formação inicial e a 

formação contínua.  

 

Ações De Formação Inicial 

 

Percursos A - com base em referenciais de formação do Catálogo Nacional de 

Qualificações (CNQ), com uma duração mínima de 1 200 horas e máxima de 2900 

horas. 

 

Percursos B - com base em referenciais de formação adaptados integrados no 

CNQ, com uma duração de 3 600 horas, destinadas a pessoas com alterações das 

funções mentais, multideficiência e outras, sem condições para aceder a 

percursos regulares de formação. 

 

Percursos C - individualizados com base em referenciais de formação não 

integrados no CNQ, com uma duração mínima de 1 200 horas e máxima de 2900 

horas, propostos pelas Entidades de Reabilitação Profissional, 

predominantemente orientados para pessoas com alterações das funções 

mentais, multideficiência e outras, que as impeçam de frequentar os anteriores 

percursos de formação. 

 

Ações de Formação Continua – com uma duração máxima de 400 horas. 

 

Por seu lado, o aqquis da UE é, neste domínio, fundamental uma vez que impõe 

condições aos Estados em várias dimensões, nomeadamente, e de forma muito 

significativa, nos financiamentos através dos FEEI, onde se enquadra o Fundo 

Social Europeu, que tem como fundamental objetivo concretizar o Pilar Europeu 

dos Direitos Sociais. O FSE obriga ao cumprimento de regras específicas, devendo 

neste âmbito mobilizar-se, obrigatoriamente, fundos para programas e medidas 

de inclusão social de grupos vulneráveis15 , contribuindo para a sua qualificação, 

autonomia e participação.  

 
 
14 https://www.iefp.pt/formacao-para-pessoas-com-deficiencia-e-incapacidades  
15 https://european-social-fund-plus.ec.europa.eu/pt/o-que-e-o-fs e  
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É neste quadro que as medidas de apoio à empregabilidade de Pessoas com 

deficiência, nomeadamente a formação profissional, têm vindo a ser 

sucessivamente financiadas pelo FSE nos diversos quadros de programação 

plurianual. A sucessiva mobilização de fundos para as medidas de política pública 

em causa tem como responsável de implementação o Instituto de Emprego e 

Formação Profissional, IP, como destinatárias as Pessoas com deficiência ou 

incapacidade, através, sobretudo, de entidades da área da reabilitação. O sistema 

institucional permanece, assim, bastante dependente do FSE e da garantia de 

fundos que as suas regras asseguram.  

 

 

3. AVALIAÇÃO DE IMPACTO – OBJETIVOS E METODOLOGIA 

 

Em Portugal, a política pública de formação profissional e apoio ao emprego das 

Pessoas com deficiência é estruturada por um quadro legal robusto, que visa 

promover a inclusão social e o acesso ao mercado de trabalho e é financiada por 

um volume considerável de recursos provenientes, principalmente, do Fundo 

Social Europeu.16  

 

No período de 2015 a 2020 assistiu-se a um aumento significativo na taxa de 

emprego entre as PcDI que participaram de programas de formação e estágios, 

com um aumento de 7,6 p.p., enquanto o desemprego caiu 3,8 pp. Esses dados 

sugerem que a formação e os estágios têm um impacto direto e positivo na 

transição dessas Pessoas para o mercado de trabalho.17 

 

Contudo, apesar da evolução positiva e considerando o quadro institucional e 

financeiro, muitas Pessoas com deficiência permanecem afastadas do mercado 

de trabalho aberto, pelo que se revela importante aprofundar a avaliação do 

impacto das medidas de política nas condições de empregabilidade destas 

Pessoas.   

 

 
 
16 De acordo com dados disponibilizado pela AD&C, no período de programação Portugal 2020 

(2024-2021), e no que respeita à formação profissional para PcD, foram candidatados cerca de 

443 MEur e efetivamente executados cerca de 296 MEur, para 26 231 participações, com uma taxa 

de conclusão de 76%. 
17 http://oddh.iscsp.utl.pt/index.php/pt/2013-04-24-18-50-23/publicacoes-dos-investigadores-

oddh/item/610-relatorio-oddh-2023  
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1. O objetivo será avaliar o impacto da (i) “frequência” de formação profissional, 

(ii) “frequência” de estágios, (iii) contratos de emprego protegido e (iv) contratos 

de emprego inserção, na empregabilidade de Pessoas com deficiência, para este 

efeito entendida como “contrato de trabalho sem termo, em mercado aberto”, 

considerando a taxa de contratação de PcD com 30 a 59% e 60 a 95% de 

incapacidade atestada por Atestado Médico de Incapacidade Multiuso (AMIM).18  

Sem prejuízo de uma abordagem integrada à posteriori, uma avaliação deste 

âmbito deve equacionar duas partes, designadamente a avaliação do impacto da 

formação profissional e, separadamente, do impacto do emprego protegido e 

estágios, permitindo compreender de forma mais aprofundada as dificuldades e 

potencial de transformação das duas dimensões de apoio.  

 

A avaliação de impacto destas medidas deve considerar variáveis que podem ter 

forte potencial explicativo da persistente exclusão do mercado de trabalho 

nomeadamente, diferentes subgrupos de PcD, com base na tipologia e/ou grau 

de incapacidade, tipologias de formação e percursos formativos frequentados e 

tipologias de contratos-emprego ou estágios. Considerar subgrupos de PcD (por 

exemplo, PcD com deficiência visual, auditiva, motora, intelectual, etc.) permitirá 

perceber se há uma associação a melhores ou piores resultados em termos de 

empregabilidade. Ou seja, por exemplo, Pessoas com deficiência motora 

apresentam normalmente níveis de empregabilidade maior quando comparadas 

com aquelas com deficiência intelectual. Tal, pode estar relacionado à menor 

necessidade de adaptações estruturais no ambiente de trabalho. No entanto, os 

desafios permanecem para PcD com deficiências sensoriais, como auditiva e 

visual, que requerem equipamentos especializados. 

 

Considerando as dinâmicas de evolução positiva, mas aquém do necessário, o 

período temporal de avaliação deve consistir em dois momentos - 2015 e 2022 - 

para permitir avaliar o impacto do financiamento do POPH/QREN e do POISE 

/PT2020, respetivamente. 

 

A metodologia de avaliação de impacto que se apresenta mais ajustada é a 

abordagem quase experimental. 

 

 
 
18 Para o presente trabalho não é considerada, na avaliação, a medida que determina quotas de 

contratação de Pessoas com deficiência no setor privado, instituída pela Lei nº 4/2019 de 10 de 

janeiro.  
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2. As variáveis de análise a ter em consideração nesta avaliação de impacto 

devem ser equacionadas na medida da sua relação com a empregabilidade e com 

base na hipótese de valor explicativo para a mesma. 

A empregabilidade de Pessoas com deficiência aqui considerada traduz-se na 

existência de contrato de trabalho sem termo (em mercado aberto):  

 

A variável dependente traduz-se em Contratos de trabalho (Emp)  

 

As variáveis de impacto definidas podem subdividir-se em varáveis de perfil e 

variáveis de atividade: 

 

Perfil:  

 

Sexo - variável fundamental de análise de impacto das relações sociais de 

género. 

 

Idade (Id) - deve ser equacionada em dois grupos considerando a idade 

provável de conclusão da escolaridade obrigatória e a idade a partir da qual 

há mais probabilidade de se ficar em situação desemprego de longa 

duração, o que dificulta cumulativamente o regresso ao trabalho. 

 

Habilitações Académicas (HA) – considera os graus académicos. Evidências 

mostram que possuir uma licenciatura, mestrado ou doutoramento, não 

necessária e positivamente associado a maior empregabilidade19  

 

Tipologia de deficiência (TD) - é importante agrupar as pessoas de acordo 

com condições específicas uma vez que as mesmas podem configurar 

diferentes barreiras à sua empregabilidade e também porque há percursos 

formativos (TF) que se destinam a Pessoas com deficiência de âmbito 

cognitivo/intelectual, por grandes grupos: visual, auditiva, motora, 

intelectual, autismo e outra neurodiversidade, doença crónica. 

 

Grau de incapacidade (GI) - O grau de incapacidade é estabelecido por 

atestado Médico de Incapacidade Multiusos, de acordo com critérios 

definidos na tabela nacional de incapacidades. Em Portugal os graus 

atribuídos diferenciam de forma significativa a possibilidade de acesso a 

 
 
19 Dados recolhidos em inquérito por questionário promovido pelo INR e dirigido a Pessoas com 

deficiência, entre junho e agosto de 2004. Dados não publicados.  
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apoio para a Pessoas com deficiência (nomeadamente, o acesso à 

contratação no âmbito das quotas, à Prestação Social para a Inclusão-PSI- 

ou a benefícios fiscais em sede de IRS). Também pessoas com doença 

crónica (ex. doença oncológica) são classificadas como Pessoas com 

deficiência. Por outro lado, Pessoas com deficiência intelectual ou no 

espetro da neurodiversidade podem ter graus abaixo (ex. 30%). Acresce o 

facto de as Pessoas com deficiência com mais de 80% de incapacidade 

poderem ter acesso á PSI sem limitação de outros rendimentos. 

 

Atividade: 

 

Formação profissional (TF) – agrupada de acordo com os percursos formativo, 

uma vez que os mesmos podem estar alinhados com o Catálogo Nacional de 

Qualificações, logo mais propícios a dotar as Pessoas de competência que 

facilitem a sua efetiva contratação porque ajustadas às necessidades do mercado 

de trabalho. Por outro lado, o número de ações frequentadas pode evidenciar a 

persistência no “sistema de formação” ou como sistema é um fator de 

qualificação para o emprego.  

 

Emprego protegido e estágios (EP/Est): neste caso, as tipologias determinadas 

pela política devem serem analisadas em tendo em conta o número de vezes em 

que a Pessoa é objeto das mesmas e das áreas de atividade em que as 

desenvolvem.  

 

 
 

Quadro1 - Variáveis de impacto e dependente 

 

Dependente Emp Contratos de trabalho sem termo  para PcDI

De impacto Perfil Idade 18-44 45-66

Sexo M/F

Habilitações académicas Obrigatório Licencitura Mestrado Doutoramento 

Tipologia de Deficiência (TF) Visual Auditiva Motora Int MultiD Aut /NeDiv Doença

Grau de inc % 30-59 60-79 80-96

Formação Tp A Tp B Tp C Áreas (CNQ)

nº de frequências 

Emprego nº de contratos 

Grau de apoio 

 Atividade

CEI/Estágios nº de estágios

Tipologia CEI CEI + 

Atividade/setor 

Variáveis 
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Para a avaliação de impacto, tendo em conta os objetivos e aas variáveis, os dados 

e microdados a considerar terão que resultar da integração de bases de dados 

diversas: 

 

• IEFP; Ad&C; Quadros de Pessoal (MTSSS); Inquérito ao Emprego (INE); 

Contribuintes com AMIM (AT); ICOR (para contexto).  

 

A informação destas bases poderá ser acrescida, caso necessário, a partir da 

recolha de dados por inquéritos às entidades da Reabilitação e Organizações Não 

Governamentais das Pessoas com Deficiência (ONGPD), cujo registo se encontra 

no INR, IP.  

 

Neste âmbito, ressalva-se que, tratando-se de dados sensíveis, poderá haver 

Pessoas com deficiência ou doença crónica que não se identificam por AMIM 

junto das entidades empregadoras ou da AT (neste caso, sobretudo por 

desconhecimento). Também há aquelas que se encontram ao abrigo do Regime 

do Maior Acompanhado, o que pode inviabilizar respostas a inquéritos ou outras 

formas de recolha de dados. 

 

3. A metodologia de avaliação proposta assenta numa abordagem quase-

experimental composta por três métodos, em complementaridade: 

 

 

➢ Emparelhamento 

➢ Diferenças nas Diferenças (DiD)   

➢ Análise Multivariada 

 

Para efeitos de uma robusta avaliação de impacto é necessário comparar a 

situação de PcDI, que tiveram acesso a formação, emprego protegido ou estágios 

com aquelas sem acesso a essas medidas e em diferentes momentos, permitindo 

compreender a influência de variáveis importantes para a análise, como idade, 

sexo, habilitações, tipologia de deficiência, grau de incapacidade e número de 

frequências nas diferentes tipologias das medidas. Deve recorrer-se a diferentes 

métodos, de modo a mitigar-se as limitações de cada um, considerando que se 

coloca a hipótese de haver variáveis com grande valor explicativo de impacto: a 

tipologia de deficiência, o grau de incapacidade e a tipologia de formação 

frequentada e a medida de apoio ao emprego. 

 

Assim:  
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Emparelhamento + DiD 

 

Permite estabelecer grupos comparáveis de tratamento e controlo com base em 

idade, sexo, tipologia de deficiência, grau de incapacidade, frequência de 

Tipologia de formação, emprego e estágios + taxas de contratação, antes e depois, 

conduzindo a avaliação sólida do impacto, uma vez que o emparelhamento cria 

grupos comparáveis e o DiD capta as mudanças ao longo do tempo (e consegue 

acomodar fatores não observáveis). 

 

Emparelhamento + DiD + Análise Multivariada 

 

Ajusta o impacto de forma mais precisa, controlando ao mesmo tempo as 

múltiplas variáveis e a sua especificidade. Aqui é muito importante avaliar a 

tipologia de deficiência (TD) o grau de incapacidade (GI), bem como as tipologias 

de formação/percursos formativos (TF) e das outras medidas (EP/Est)  

 

Esta combinação fortalece a avaliação, anulando as desvantagens dos métodos 

nos fatores observáveis e não observáveis (emparelhamento + DiD) e permite um 

ajuste mais detalhado para múltiplas variáveis (TD; GI; TF; EP/Est), resultando em 

uma análise mais precisa e robusta do impacto das diversas medias de apoio, na 

contratação em mercado aberto. O emparelhamento compara grupos de PcD que 

tiveram acesso a medidas como formação e emprego protegido ou estágios, com 

aqueles que não tiveram, analisando variáveis como idade, sexo, tipologia de 

deficiência e grau de incapacidade. O DiD analisa diferenças em momentos 

distintos, enquanto a análise multivariada controla simultaneamente variáveis 

importantes, como o grau de incapacidade, ajustando o impacto de medidas de 

apoio. A combinação dessas abordagens mitiga limitações e permite uma análise 

robusta do impacto das políticas públicas.  

 

O contrafactual é fundamental na avaliação de impacto desta política pública 

porque permite comparar o que realmente aconteceu após a implementação das 

medidas com o que teria ocorrido na ausência dessa intervenção. A comparação 

daí resultante é essencial para determinar se as mudanças observadas são, de 

facto, consequência da política pública ou se ocorreriam de qualquer maneira. 

Sem contrafactual claro, é mais difícil atribuir causalidade e medir com precisão 

a eficácia da política.  
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As principais limitações à avaliação proposta, tendo em conta que todas as 

metodologias apresentam limites e constrangimentos, residirão, essencialmente 

nos dados disponíveis (ou porque não existem recolhidos ou porque se trata de 

dados sensíveis) e na integração das bases de dados. Ressalva-se que a 

pertinência da sua realização, reside, essencialmente, no contrafactual, 

aprofundando a compreensão do impacto de variáveis frequentemente 

desconsideradas, como a tipologia de deficiência e o grau de incapacidade. 

Parece-nos, todavia essencial complementá-la com uma análise de custo-

benefício (face aos montantes envolvidos) e com avaliação com base na teoria, 

incluindo a Teoria da Mudança, por se tratar de uma realidade complexa que 

pressupõe a compreensão e várias dimensões  

 

A acionabilidade deve ser considerada em termos da informação resultante, 

baseada em evidência, que permitirá às instâncias de decisão política ajustar as 

medidas públicas focando-se em questões que realmente podem ser 

compreendidas e sobre as quais se pode agir, tendo em conta os impactos 

esperados na inclusão social, autonomia, participação e garantia de direitos das 

Pessoas com deficiência. 

 

 

4. CONCLUSÃO E PASSOS FUTUROS NA AVALIAÇÃO 

 

Embora as medidas específicas de promoção da empregabilidade das Pessoas 

com deficiência- formação profissional, emprego protegido e estágios - tenham 

impacto positivo na sua empregabilidade, registando de forma constante, uma 

evolução positiva, estas Pessoas continuam sub-representadas no mercado de 

trabalho, havendo lugar a melhorar essas políticas púbicas. 

 

A análise e avaliação da situação das Pessoas com deficiência face ao emprego, 

para além dos apoios específicos e medidas de qualificação, não podem deixar 

de considerar outros fatores, tais como o desconhecimento das políticas, a 

“desvalorização” das competências e potencial das Pessoas com deficiência, a 

oferta quantitativa e qualitativa de postos de trabalho, o ajustamento dos 

mesmos em termos de acessibilidades físicas e de comunicação, o apoio e 

acompanhamento pós contratação, a cultura e as práticas de gestão, etc. Esta é 

uma realidade complexa e abrangente, mas de muita relevância no domínio da 

inclusão social deste grupo especialmente vulnerável. 
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Com vista a aumentar o impacto das políticas de inclusão, sugerem-se os 

seguintes passos futuros na avaliação de impacto: 

 

1. Financiamento. É essencial continuar a alocar recursos, como os do Fundo 

Social Europeu (FSE), para programas de formação direcionados às PcD, sendo 

que o foco deve ser o desenvolvimento de competências relevantes em setores 

com alta procura, visando aumentar as suas oportunidades de emprego; 

 

2. Aprimorar a integração dos dados. A ausência de micro dados abrangentes 

prejudica a avaliação eficaz das políticas. A integração das bases de dados entre 

o Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) e outras entidades 

permitirá uma análise mais precisa do impacto das medidas de apoio à 

empregabilidade das PcD; 

 

3. Reduzir estigmas no ambiente de trabalho e relativamente às PcD e suas 

competências e potencial. Para combater a discriminação, é necessário promover 

campanhas que sensibilizem empresas e a sociedade civil sobre a importância de 

contratar PcD, promovendo para a criação de ambientes de trabalho mais 

inclusivos e contribuindo para maior produtividade.  

 

4. Promover e financiar estudos de avaliação diversos e abrangentes e considerar 

os seus resultados nos ajustamentos normativos, institucionais e financeiros 

inerentes às medidas de política pública.  

 

A avaliação abrangente terá impactos não negligenciáveis no aumento da 

qualificação das PcD e melhoria das suas competências e competitividade no 

mercado de trabalho, conduzindo à promoção da sua autonomia, à alteração de 

mentalidades e perceções sobre as capacidades e a potencial da PcD nas 

organizações de trabalho.  
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4. Avaliação do contributo das candidaturas integradas de 

formação (parceiros sociais) na qualificação de adultos 

 

 

Clara Guerreiro 

 

 

1. DEFINIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO INICIAL DA POLÍTICA PÚBLICA A 

AVALIAR 

 

O POISE-Programa Operacional de Inclusão Social e Emprego cujo âmbito versa, 

em termos genérico, o combate a pobreza, a promoção da inclusão social e a 

promoção do emprego, é um dos programas operacionais incluídos no âmbito do 

Portugal 2020 e, consequentemente, enquadrado no âmbito do Acordo de 

Parceria Portugal 2020. Erigido com o objetivo de financiar e suportar a 

concretização dos objetivos do Portugal 2020 no domínio da Inclusão Social e 

Emprego,  contribuindo para uma sociedade mais equitativa e coesa, tem a sua 

génese no contexto legal e regulamentar europeu, fundamentalmente  no 

Regulamento (UE) n.º 1304/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, que 

estabelece disposições sobre o Fundo Social Europeu (FSE), principal fonte de 

financiamento para o POISE,  no Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de Outubro, que 

estabelece as regras gerais para a gestão dos fundos europeus estruturais e de 

investimento, na Portaria n.º 60-A/2015 de 2 de março, que constitui o 

regulamento que estabelece as normas comuns sobre o Fundo Social Europeu e 

na Portaria n.º 97-A/2015, de 30 de março, regulamento Específico do Domínio da 

Inclusão Social e Emprego. 

 

No âmbito deste ensaio, interessa-nos particularmente uma das suas tipologias, 

1.08 – Formação Modular para Empregados e Desempregados, que, em 

termos gerais, visa a qualificação das pessoas por via de acções de formação, 

constituídas por pequenas unidades de 25 ou 50 horas (UFCD’S). A Portaria n.º 

230/2008 era responsável pela regulamentação da formação modular certificada 

em Portugal, nomeadamente aquela que poderá ser mobilizada no âmbito da 

tipologia acima identificada (foi revogado pela Portaria nº 66/2022, de 01-02-

2022). A formação modular certificada confere uma certificação, com 

enquadramento no âmbito do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), e emerge 

como uma ferramenta essencial para a promoção de competências ao longo da 

vida, visando aumentar a empregabilidade e a adaptação ao mercado de 

trabalho. Os principais objetivos específicos da formação modular no âmbito do 
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POISE, consistem em melhorar a empregabilidade da população ativa 

(desempregados, empregados em risco de desemprego e empregados), através 

do aumento da sua adaptabilidade por via do desenvolvimento das competências 

requeridas pelo mercado de trabalho e são privilegiados os públicos com níveis 

de qualificação mais baixos. 

 

A FM é accionada através de candidaturas diretas ao POISE, em resposta a avisos 

de abertura lançados pela Autoridade de Gestão do Programa, promovidas por 

entidades formadoras ou outros operadores, de natureza pública ou privada. 

Todavia, nos termos do nº 1 do art.º 5 da Portaria n.º 60-A/2015 de 2 de março, os 

parceiros sociais, com assento na Comissão Permanente de Concertação Social, 

podem apresentar candidaturas integradas de formação (CIF), para apoio de uma 

operação relativa a um conjunto estruturado de acções de carácter formativo, 

realizada por estes e/ou por organizações setoriais ou regionais suas associadas, 

com recurso a estruturas de formação certificadas. A CIF, enquanto integradora 

de um conjunto de entidades de natureza associativa, próximas do tecido 

empresarial, preconiza uma estratégia em rede, concertada para a qualificação 

dos indivíduos de um determinado sector (em função do parceiro social que a 

apresente). Atendendo às características das FM, os parceiros sociais investem 

fortemente nesta modalidade, considerando que tem associadas vantagens 

relevantes para o desenvolvimento das qualificações dos adultos:  possibilidade 

de definir ações de formação à medida das necessidades de cada momento;  

flexibilidade dos percursos formativos, pela sua natureza modular e pela curta 

duração, possibilitando a realização de percursos formativos completos de forma 

intermitente;  atribuição de certificação escolar e/ou profissional  parcial 

(acumuláveis para uma certificação total);  possibilidade de adquirir competências 

específicas alinhadas com as necessidades do mercado de trabalho (com 

certificação parcial) e evitar ausências prolongadas do local de trabalho para 

efeitos de frequência da formação. 

 

Acresce que, para além das equipas que desenvolvem a formação, e que cada 

associada terá de dispor, as CIF têm uma estrutura de gestão que acompanha as 

entidades associadas no terreno, quer na vertente pedagógica, quer na 

financeira, identificando eventuais constrangimentos e propondo alterações no 

contexto da execução do projecto. Contrariamente ao que acontece com as 

entidades com candidaturas directas, que apenas dispõem das suas equipas e 

reportam ao gestor, nas CIF existe uma “segunda“ estrutura intermédia 

promovida pelo parceiro social, de apoio às equipas que actuam no terreno. 
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A formação modular certificada, objecto do presente ensaio, foi operacionalizada 

durante o período de implementação do PT 2020, de 2014 a 2020, com 

possibilidade de extensão até 2023 para a conclusão de projetos. A formação foi 

realizada de forma contínua durante este período, com a abertura de 3 avisos 

durante o período de programação: AVISO Nº POISE –24-2020-08, AVISO Nº POISE-

24-2016-04 e AVISO Nº POISE‐ 24‐2018‐02, para financiamento de operações 

realizadas nas regiões NUTS II do Continente, Norte, Centro e Alentejo.  

 

A dotação financeira inicial afecta aos 3 concursos, totalizou 305 682 150 

(trezentos e cinco milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, cento e cinquenta 

euros), sendo que a comparticipação pública da despesa elegível é repartida pelo 

Fundo Social Europeu (85%) e pela Contribuição Pública Nacional (15%). 

 

Os avisos pretendiam envolver 1 684.520 participantes distribuídos por situação 

profissional (valor determinado pelo somatório dos 3 avisos). 

 

 
 

Quadro 1 - Indicadores de realização e de resultado (somatório dos 3 avisos). 

 

Na realidade e devido a diversos atrasos, o período de realização da tipologia 

apenas teve início em Outubro de 2016 e a última acção foi concluída em Outubro 

de 2023. 

 

Considerando que este instrumento de gestão representaria também um custo 

acrescido para o programa, atendendo que a estrutura de gestão, de “ 2º nível”, 

também é financiada numa rúbrica autónoma e exclusiva para esse efeito, 

considera-se importante avaliar a eficácia e o impacto da formação modular, 

quando promovida pelos parceiros sociais, em comparação com a formação 

 
Indicadores de Realização e Resultado do Concurso 

 
Indicador Unid 

ade 
Meta do 
Concurso 

 
Indicador de 
Realização 

 
Participantes1 empregados na formação 

 
N.º 

 
1.451.428 

 
Participantes1 desempregados na formação 

 
N.º 

 
233.092 

 
Indicador de 

Resultado 

Participantes1 empregados que obtiveram 
certificação2 

 
% 

 
90% * 

Participantes1 desempregados que obtiveram 
certificação2 

 
% 

 
90%* 

1 Para efeitos de apuramento, a contabilização dos participantes, deve ser efetuada por UFCD. 
2 Para efeitos de obtenção de certificação considera-se a certificação na UFCD. 
*Apenas no 1º concurso se estabeleceram metas para o indicador de resultado. 
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desenvolvida pelos outros operadores, que se candidatam directamente ao 

POISE, e aferir a pertinência de alocar recursos financeiros a este tipo de gestão.   

 

Neste contexto, interessa aferir se a estratégia está alinhada com os objectivos do 

Programa, nomeadamente no cumprimento do objectivo de se dirigir aos menos 

qualificados e/ou aqueles que se encontram em situação de precariedade laboral, 

se está a potenciar maior envolvimento das pessoas para a formação, 

nomeadamente maior atracção dos menos escolarizados e de faixas etárias mais 

elevadas que, tradicionalmente, apresentam maior resistência em abraçar a 

aquisição de novas competências, aferir ainda, comparativamente, a taxa de 

certificação e de desistência face às taxas apresentadas por outros operadores e 

a empregabilidade do público desempregado, quando comparada com a 

intervenção dos outros operadores na mesma tipologia de intervenção.  

 

Essa avaliação permitiria aferir se se justifica o financiamento, ou eventual reforço 

a este instrumento ou, se a diferenciação entre parceiros sociais e não parceiros 

não se justifica. Permitiria ainda identificar áreas de melhoria, e eventuais boas 

prácticas que pudessem ser transferidas para as candidaturas diretas. 

 

 

2. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

 

A abordagem à avaliação será quantitativa, suportada em micro dados 

disponibilizados pelo Pessoas 2030, que actualmente integra os domínios que 

anteriormente estavam na esfera do POISE.  

 

Os dados apenas permitem comparar os participantes que frequentaram 

formação, por via dos parceiros sociais, com os participantes que frequentaram 

o mesmo tipo de formação, por via de outros operadores, durante a execução da 

formação, e até 4 semanas após o final das acções. 

 

Por conseguinte, considerou-se, na ausência de dados anteriores à intervenção, 

mais adequado utilizar um método quase-experimental, de emparelhamento 

(Propensity Score Matching), atendendo que este não exige dados de pré-

intervenção, que não dispomos, e utiliza características observáveis dos 

participantes para criar pares comparáveis entre o grupo de tratamento ( 

indivíduos que frequentaram formação promovida pelos parceiros sociais) e  o 

grupo de controle (indivíduos que frequentaram formação promovida por outros 

operadores do programa). Considerando que, nomeadamente as regras de 
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elegibilidade, que representam características observáveis, aplicam-se a todos os 

participantes - idade, habilitações académicas, situação face ao emprego – o 

grupo não intervencionado por via dos Parceiros sociais será muito semelhante 

ao grupo intervencionado, porque nas duas situações teriam que respeitar as 

condições de elegibilidade, que lhes permite o acesso à formação, 

consequentemente ambos os grupos têm as mesmas características que 

influenciam o resultado de interesse. Ao comparar os indivíduos, com 

características semelhantes, poder-se-á obter uma estimativa mais precisa do 

efeito da formação promovida no âmbito dos parceiros sociais. 

 

O impacto foi avaliado, de forma agregada, através de um conjunto de variáveis 

de resultado: taxas de certificação ( % de participantes que obtêm certificação 

após a conclusão do curso); taxa de desistência (% de participantes que 

abandonam a formação antes de completá-la); empregabilidade ( % de 

participantes desempregados que conseguem emprego após a formação medida 

pela situação face ao emprego até 4 semanas após o final da formação (o 

programa apenas recolhe este indicador até este espaço temporal) e de variáveis 

demográficas: género (% de cada género na formação); idade (% de cada faixa 

etária na formação); habilitações ( representatividade das diversas faixas de 

habilitações para aferir se a intervenção está alinhada com os objectivos do 

programa de, preferencialmente, se dirigir aos menos qualificados) e variável 

financeira, com base no custo médio por participante. 

 

O impacto foi avaliado entre o momento de entrada na intervenção e até 4 

semanas após o final da acção de formação, e apenas para as intervenções 

iniciadas no período entre Outubro de 2016 e Outubro de 2023.  

 

Determinar o contrafactual, que nesta avaliação representa o resultado que se 

esperaria ver no grupo de tratamento, se ele não tivesse recebido a intervenção, 

representa algumas dificuldades. Todavia, é possível fazer essa análise com base 

nos resultados esperados para o grupo de tratamento, caso ele não tivesse 

participado da formação CIF, estimados com base nos resultados observados no 

grupo de controle e que, por força das condicções de elegibilidade pré-

determinadas, possuiria características semelhantes. Utilizando o grupo de 

controle para simular esse contrafactual, pode-se desenvolver algumas 

comparações que ajudam a isolar o efeito da formação promovida pelos 

parceiros sociais. 
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3. BASES DE DADOS DISPONÍVEIS/MOBILIZÁVEIS PARA A AVALIAÇÃO 

 

Para a presente avaliação foram utilizados os micro dados facultados pelo 

Pessoas 2030, referentes aos participantes em actividades formativas de curta 

duração para empregados e desempregados (tipologia 1.08).  

 

 
 

Quadro 2 - Variáveis da Base de Dados (Fonte: PESSOAS 2030) 

 

Considerando que a base de dados facultada se encontra anonimizada, foi ainda 

utilizada a “Listagem de operações aprovadas”, disponibilizada no site do POISE, 

para confirmar quais as entidades titulares de cada “código de operação”, e o 

número de candidaturas atribuídas a cada entidade.  

 

Toda a informação foi analisada com recurso ao PowerBI e Excel. 

 

Constatou-se que o resultado dos 3 avisos de FM, incluíram 1 398 projectos, com 

um envelope financeiro de 363 911 025,36 €, valor que ultrapassou a dotação 

inicial prevista nos concursos. 

 

Código Operação Género Escalão Etário Situação Face Emprego Situação Face Emprego a Saída
Situação 

Participan
te

T
i
p

Habilitações Habilitações à Saída
Nível Qualificação 

QNQ
Nível Qualificação 

QNQ à Saída

Data Início 
Real 

Participante 

Data Fim Real 
Participante 

Operação
POISE-01-3524-FSE-000054 Feminino De 55 a 64 anos Empregados por conta de outrem - Externos Empregados por conta de outrem - ExternosAprovado Formação Modular para Empregados e DesempregadosLicenciatura pré-BolonhaLicenciatura pré-Bolonha Nível 6 Nível 6 19/06/2017 10/07/2017

POISE-01-3524-FSE-000054 Feminino De 55 a 64 anos Empregados por conta de outrem - Externos Empregados por conta de outrem - ExternosAprovado Formação Modular para Empregados e Desempregados1º ciclo (4º ano) 1º ciclo (4º ano) Sem Qualificação Sem Qualificação 17/10/2017 03/11/2017

POISE-01-3524-FSE-000054 Feminino De 55 a 64 anos Empregados por conta de outrem - Externos Empregados por conta de outrem - ExternosAprovado Formação Modular para Empregados e DesempregadosEnsino Secundário Ensino Secundário Nível 3 Nível 3 11/12/2017 22/01/2018

POISE-01-3524-FSE-000054 Feminino De 55 a 64 anos Empregados por conta de outrem - Externos Empregados por conta de outrem - ExternosAprovado Formação Modular para Empregados e Desempregados3º ciclo (9º ano) 3º ciclo (9º ano) Nível 2 Nível 2 26/09/2017 12/10/2017

POISE-01-3524-FSE-000054 Feminino De 45 a 54 anos Empregados por conta de outrem - Externos Empregados por conta de outrem - ExternosAprovado Formação Modular para Empregados e Desempregados2º ciclo (6º ano) 2º ciclo (6º ano) Nível 1 Nível 1 20/09/2017 09/10/2017

POISE-01-3524-FSE-000054 Feminino De 35 a 44 anos Empregados por conta de outrem - Externos Empregados por conta de outrem - ExternosAprovado Formação Modular para Empregados e DesempregadosEnsino Secundário Ensino Secundário Nível 3 Nível 3 26/10/2017 21/11/2017

POISE-01-3524-FSE-000054 Feminino De 45 a 54 anos Empregados por conta de outrem - Externos Empregados por conta de outrem - ExternosAprovado Formação Modular para Empregados e Desempregados3º ciclo (9º ano) 3º ciclo (9º ano) Nível 2 Nível 2 12/12/2017 19/01/2018

POISE-01-3524-FSE-000054 Feminino De 55 a 64 anos Empregados por conta de outrem - Externos Empregados por conta de outrem - ExternosAprovado Formação Modular para Empregados e DesempregadosEnsino Secundário Ensino Secundário Nível 3 Nível 3 13/11/2017 29/11/2017
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Figura 1 - Candidaturas executadas/montantes por tipologia de operadores (parceiros sociais e outros 

operadores) 

 

O universo estudado foi delimitado por 768 482 participantes.  

 

Dos participantes envolvidos no presente ensaio, 435 410 são mulheres e 333 072 

são homens. 

 

 
 

Quadro 3 - Participantes envolvidos por tipologia de operadores e por género 

 

Dos participantes envolvidos no ensaio, 728 498 são empregados e 39 984 são 

desempregados à data de início da formação. 

 

 
 

Quadro 4 - Participantes envolvidos por tipologia de operadores e por situação face ao emprego 

 

Outras entidades Parceiros Sociais Total - POISE
Género
Feminino 389 401 46 009 435 410
Masculino 226 176 106 896 333 072
Total Geral 615 577 152 905 768 482

Situação face ao emprego Outras entidades Parceiros Sociais POISE
Desempregados à procura de novo emprego - Não DLD33 697 2 400 36 097
Desempregados à procura do 1º emprego 3 629 258 3 887
Empregados por conta de outrem - Externos 518 464 100 105 618 569
Empregados por conta própria 59 787 50 142 109 929
Total Geral 615 577 152 905 768 482
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Figura 2 - Caracterização dos participantes por situação profissional e por tipologia de operadores 

 

O GT definido é constituído por 152 905 indivíduos, sendo que 150 247 são 

empregados e 2 658 são desempregados. O GC estabelecido é constituído por 

(615 577), 578 251 indivíduos na situação de desempregados e 37 326 

desempregados. 

 

A Idade dos participantes estudados distribui-se por 8 faixas etárias.  

 

 
 

Quadro 5 - Participantes envolvidos por tipologia de operadores e por idade 

 

As habilitações dos participantes distribuem-se por 14 categorias, mas pela falta 

de expressão de 4 dessas categorias (não sabe ler nem escrever, cursos 

superiores de curta duração, doutoramento e mestrado pré Bolonha) foram, 

durante a presente análise, agrupadas em áreas afins e reduzidas a 10 categorias. 

 

Idade Outas entidades Parceiros Sociais POISE
De 15 a 19 anos 6 467 1 265 7 732
De 20 a 24 anos 44 400 7 060 51 460
De 25 a 29 anos 74 471 10 247 84 718
De 30 a 34 anos 78 459 11 854 90 313
De 35 a 44 anos 188 224 32 992 221 216
De 45 a 54 anos 146 823 35 715 182 538
De 55 a 64 anos 67 177 32 028 99 205
Maior de 65 anos 9 556 21 744 31 296
Total Geral 615 577 152 905 768 482
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Quadro 6 - Participantes envolvidos por tipologia de operadores e por habilitações 

 

As habilitações à saída não são muito relevantes, porquanto esta formação não 

confere directamente um aumento de escolaridade.  

 

Foram consideradas como essenciais as variáveis demográficas de resultado e 

financeiras abaixo detalhadas.   

 
 

Quadro 7 - Variáveis de controlo e fonte 

 

 

4. RESULTADOS PRELIMINARES DA AVALIAÇÃO 

 

A análise do contributo dos parceiros sociais em termos de representação de 

género, em comparação com as candidaturas de outros promotores parece 

Habilitações Outras entidades Parceiros Sociais POISE
< 4 anos escolaridade 1 880 2 153 4 033
1º ciclo (4º ano) 30 959 34 855 65 814
2º ciclo (6º ano) 38 796 19 219 58 015
3º ciclo (9º ano) 126 340 31 898 158 238
Bacharelato 5 740 1 540 7 280
Cursos superiores de curta duração (ex TeSP Cursos878 171 1 049
Doutoramento 936 232 1 168
Ensino Pós-Secundário não superior (ex CET Cursos4 365 766 5 131
Ensino Secundário 234 975 39 796 274 771
Licenciatura 126 482 14 950 141 432
Licenciatura pré-Bolonha 12 883 3 811 16 694
Mestrado 30 192 3 157 33 349
Mestrado Pré-Bolonha 1 139 339 1 478
Não sabe ler nem escrever 12 18 30
Total Geral 615 577 152 905 768 482

 

Variáveis de controlo Fonte de dados 

Sexo (2 possibilidades) PESSOAS 2030 

Escalão etário ( 8 possibilidades) PESSOAS 2030 

Situação profissional à entrada da formação ( 4 possibilidades) PESSOAS 2030 

Situação profissional até 4 semanas após a conclusão da formação ( 4 possibilidades) PESSOAS 2030 

Habilitações  ( 10 possibilidades ) PESSOAS 2030 

Data de início da intervenção (variável numérica) PESSOAS 2030 

Data de fim da intervenção (variável numérica) PESSOAS 2030 

Situação do participante ( 4 possibilidades) PESSOAS 2030 

Tipo de entidade/ operador ( 2 possibilidades) PESSOAS 2030/Lista Operações Aprovadas 

POISE 

Custo/participação (variável numérica) PESSOAS 203 
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indicar que os seus projectos contribuíram para diminuir a representação de 

género sub-representado (feminino).  

 

Quando se comparou a base de dados facultada pelo PESSOAS 2030, com a lista 

pública de candidaturas aprovadas, constatou-se que poderemos estar na 

presença de outras variáveis que podem ter influenciado os resultados dos 

parceiros (ex. predominância de sectores onde a presença do género masculino 

é tradicionalmente forte). De qualquer forma, não foi possível avançar com esta 

linha de investigação. 

 

 
 

Figura 3 - Representatividade de género por tipologia de operadores 

 

Os parceiros sociais apresentam maior capacidade de mobilizar indivíduos de 

faixas etárias mais elevadas, comparativamente com os outros operadores. A 

diferença é particularmente significativa na faixa etária dos 55 a 64 anos e na de 

> de 65 anos.  
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Figura 4 - Representatividade dos participantes por idade e por tipologia de operadores 

 

Os parceiros sociais apresentam maior capacidade de mobilizar indivíduos com 

habilitações mais baixas, público prioritário da tipologia, com representação 

predominante do 1º, 2º e 3º ciclo.   

 

 
 

Figura 5 - Representatividade dos participantes por habilitações e por tipologia de operadores 

 

Considerando a proximidade dos parceiros aos indivíduos e às empresas, 

constatou-se que podem promover formações mais inclusivas e orientadas para 
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a representatividade de grupos específicos, nomeadamente os activos com mais 

idade e cujas competências estão mais desfasadas do mercado de trabalho e 

aqueles com menores habilitações.  

 

Em termos de certificação e abandono da formação, verifica-se que os projectos 

geridos pelos parceiros sociais apresentam 2 pontos percentuais acima das taxas 

de certificação dos outros operadores, e a percentagem de participantes que 

abandonam a formação antes da sua conclusão, ou que não obtêm aprovação, 

são menores.   

 

A melhoria nas taxas de certificação, e a diminuição do não aproveitamento e 

abandono podem indicar eficácia da gestão dos parceiros sociais, na selecção dos 

participantes e um programa mais envolvente e adaptado às necessidades dos 

participantes. 

 
Figura 6 - Taxas de certificação e de abandono por tipologia de operadores 

 

A proximidade permite-lhes ajustar mais rapidamente os conteúdos formativos e 

a sua metodologia e evitar situações de desistência e não aproveitamento. 

 

A participação na formação gerida pelos parceiros sociais, no caso de 

desempregados, aumenta a sua probabilidade de estarem empregados no final 

da formação, quando comparados com os participantes desempregados em 

formação realizada por outros operadores.  
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A situação de desemprego apenas diminuiu na intervenção dos parceiros. Nos 

outros operadores, formandos que entraram na formação empregados, 

concluíram o projecto na situação de desemprego. De qualquer forma, 

considerando que, na maior parte das vezes, o participante declara logo no final 

da formação se recebeu uma oferta de emprego e/ou qual a sua situação 

profissional e não se aguarda pelas 4 semanas porque o sistema de informação 

não aceita reports com esses campos não preenchidos, julgamos que a análise 

da taxa de empregabilidade não é fiável e está subestimada (para parceiros 

sociais, mas também para os outros operadores).  

 

 
 

Figura 7 - Taxas de empregabilidade no final da formação por tipologia de operadores 

 

Como organizações que representam diretamente trabalhadores e 

empregadores, têm uma perspetiva privilegiada sobre as necessidades concretas 

do mercado de trabalho e a formação promovida por estas entidades tende a ser 

mais direcionada para as competências que o setor económico requer, o que 

pode justificar e traduzir-se em maiores taxas de empregabilidade e uma 

formação mais alinhada com o mercado de trabalho. 

 

Uma análise comparativa dos montantes aprovados por tipologia de entidades, 

permite identificar o custo médio por participação e por participação aprovada 

entre os diversos actores. 

 

Verifica-se que esse custo é mais baixo na formação promovida por parceiros 

sociais, embora, como se referiu anteriormente, existe um custo extra associado 

à gestão dos parceiros. Estes resultados preliminares parecem indicar que os 
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parceiros oferecem melhores resultados e por um custo mais baixo, o que 

justificaria o financiamento ou eventual reforço a este instrumento. 

 

 
 

Quadro 8 - Custo médio por participante e por tipo de entidade 

 

                       

5. POSSÍVEIS PASSOS FUTUROS NA AVALIAÇÃO 

 

A presente avaliação carece de maior robustez e de, inclusive, ter suporte em mais 

informação estatística, de fontes distintas, nomeadamente as de natureza 

qualitativa. 

 

A adopção de uma metodologia mais diversificada, nomeadamente com 

entrevistas ou inquéritos aos ex-participantes para medir o seu grau de satisfação 

permitia reunir informação muito útil e enriquecedora. 

 

Seria importante, nomeadamente, aferir os efeitos da formação nos ativos 

empregados e desempregados a uma distância superior a 4 semanas após a 

formação e aferir, nomeadamente, de que forma a participação na formação 

melhorou a sua condição laboral e a situação da empresa, desenvolvendo uma 

análise de dados organizacionais, tais como relatórios de desempenho, 

avaliações de colaboradores e métricas de produtividade, para medir o impacto 

da formação. 

 

Seria igualmente importante aferir se existem e quais os critérios de selecção 

subjacentes à selecção dos participantes, que não aquelas transversais a todos e 

que constituem critérios de elegibilidade para a frequência da formação e que 

poderão, de certo modo, influenciar os resultados.  

 

Por constrangimentos diversos, a utilização do STATA não foi possível, mas seria 

uma mais-valia para a elaboração de uma avaliação desta natureza. 

 

 

Outras entidades Parceiros Sociais POISE - Total

Nº de Projectos por tipologia de entidade 1 346 52 1 398
Custo por tipologia de entidade 300 434 492,58 63 476 532,68 363 911 025,26 
Custo por participação 488,05 € 415,14 € 473,54 €                                
Custo por participação aprovada 517,10 € 432,30 € 500,00 €                                

FMC  (2016-2023)
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6. LIÇÕES/APRENDIZAGEM SOBRE O PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

 

É importante estabelecer um sistema de avaliação logo no início da política 

pública para se conseguir medir o seu impacto, suportado, preferencialmente em 

sistemas de informação dimensionado ao nº de utilizadores, e que não desvirtue 

o que se pretende medir. 

 

É fundamental ainda o recurso a softwares estatísticos, que facilitam as análises 

e permitem interpretar fielmente a informação. 

 

A avaliação permanente e contínua das políticas públicas é fundamental para a 

tomada de decisões e para a necessária proactividade do decisor, que lhe 

permitirá em tempo útil identificar problemas e ajustar a estratégia, aumentando 

a probabilidade de sucesso. 
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Nota Final 

 

Este projeto foi elaborado seguindo o Acordo Ortográfico de 1945. 
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5. O impacto dos cursos técnicos superiores profissionais nas 

qualificações e empregabilidade na região do Algarve 

 

 

Aquiles Fernando Dias Marreiros* 

 
*Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve/Programa Regional ALGARVE 2030 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O presente projeto de avaliação de uma política pública surge no âmbito da 

Summer School em Metodologias de Avaliação de Políticas Públicas, promovido 

pela Nova School of Business & Economics, com o apoio do Programa de Assistência 

Técnica (PAT 2030), que visa dotar os participantes de competências avançadas, 

abrangendo métodos não experimentais, experimentais e quase-experimentais, 

através de softwares estatísticos, bem como a aplicação dos conhecimentos 

adquiridos ao longo do curso, em estudos de caso reais.  

 

 

2. DEFINIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO INICIAL DA POLÍTICA PÚBLICA A AVALIAR 

 

2.1. Contexto Regional 

 

A região do Algarve apresenta um perfil produtivo altamente especializado, onde 

comparativamente com o país, os serviços dominam indicadores como o VAB 

(86%) ou o emprego (79%). O alojamento e restauração e as atividades 

imobiliárias geram quase 41% do VAB. Se adicionarmos o comércio (grosso e 

retalho) e a reparação de veículos, teremos 52% da economia regional assente 

em apenas três atividades, sujeitas às flutuações sazonais da procura e por 

diversos fatores exógenos. 

 

Na região, 49% das empresas e 55% do pessoal ao serviço concentram-se em três 

atividades (alojamento, restauração e similares, atividades administrativas e 

serviços de apoio e comércio). A evolução do emprego regista o mesmo sentido, 

com os setores alojamento e restauração a representar 25% do emprego 

regional, e se adicionarmos os setores suprarreferidos, atingimos 50%. 
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Apesar da evolução global favorável registada nos últimos anos, ao nível das 

habilitações académicas e da qualificação dos ativos, a região continua a 

apresentar fragilidades significativas. 

 

A taxa de abandono precoce da educação e formação que em 2011 rondava 25%, 

atingiu 16% em 2023, ainda assim, quase o dobro da média nacional. A 

percentagem de residentes com ensino superior (15,2%) é a segunda mais baixa 

do Continente e, mesmo no caso dos jovens entre os 30 e 34 anos que alcançou 

34%, é inferior à média do país. Em 2023/2024 a taxa de escolarização (18-22 

anos) no ensino superior (25%) mantinha-se distante do valor nacional (43%). 

No continente, a região mantém-se com a maior proporção de trabalhadores não 

qualificados e a segunda com menor proporção de técnicos e profissões de nível 

intermédio e de especialistas das atividades intelectuais e científicas. 

 

A melhoria global verificada nos indicadores de emprego e atividade não foi 

acompanhada por uma melhoria proporcional da qualidade do emprego e das 

retribuições. A procura por mão de obra intensiva e sazonal acentuou-se na 

última década, em que o ganho médio mensal foi o mais baixo do país, 

equivalendo, por exemplo, em 2019, somente a 85% do valor nacional, fosso 

ainda mais vincado no grupo dos licenciados que auferem, em média, apenas 77% 

do valor nacional. 

 

Face ao exposto importa avaliar de que forma as políticas públicas podem 

contribuir para acelerar as metas regionais face ao país e à Europa, 

designadamente por via das diferentes medidas que promovem a melhoria das 

qualificações e a consequente a empregabilidade em setores e atividades mais 

qualificadas.  

 

Para esse efeito, optou-se por selecionar a medida de política relativa aos cursos 

técnicos superiores profissionais (CTeSP), disponível na região desde o ano letivo 

2015/2016. Esta escolha ganha relevância estratégica dado que a mesma nunca 

foi avaliada, importando avaliar o que é novo e desconhecido, procurando 

aprofundar e produzir conhecimento que permita confirmar e testar aparentes 

relações causais. 

 

2.2. A medida de Política CteSP 
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O regime jurídico do curso técnico superior profissional (CTeSP) encontra-se 

previsto no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto-Lei, nº 

107/2008, de 25 de junho; Decreto-Lei, nº 230/2009, de 14 de setembro; Decreto-

Lei, nº 115/2013, de 7 de agosto; Decreto-Lei, nº 63/2016, de 13 de setembro; 

Decreto-Lei, nº 65/2018, de 16 de agosto e Decreto-Lei, nº 27/2021, de 16 de abril, 

que consubstanciam os diplomas  estruturantes do Ensino Superior, Graus, 

Títulos e Equivalências, Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTeSP) em 

articulação com a Portaria nº 782/2009, de 23 de julho que regula o Quadro 

Nacional de Qualificações e define os descritores para a caracterização dos níveis 

de qualificação nacionais.  

 

O ciclo de estudos é ministrado no ensino politécnico, tem 120 créditos e a sua 

duração é de quatro semestres curriculares de trabalho dos alunos, constituídos 

por um conjunto de unidades curriculares organizadas em componentes de 

formação geral e científica, formação técnica e formação em contexto de 

trabalho, que se concretiza através de um estágio.  

 

Os CTeSP têm como objetivo principal proporcionar uma formação superior 

técnica, prática e especializada, que visa preparar os alunos para o exercício de 

atividades profissionais em áreas específicas do mercado de trabalho. 

 

São destinatários do CTeSP os titulares de um curso de ensino secundário ou de 

habilitação legalmente equivalente; titulares das provas especialmente 

adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino 

superior dos maiores de 23 anos, realizadas para o curso em causa, nos termos 

do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de março; e os titulares de um diploma de 

especialização tecnológica, de um diploma de técnico superior profissional ou de 

um grau de ensino superior, que pretendam a sua requalificação profissional. 

 

Os alunos que concluam os cursos de formação profissional de nível secundário 

ou equivalente nas escolas e noutras entidades em rede com uma instituição que 

ministre ensino politécnico têm prioridade na ocupação de até 50 % das vagas 

que sejam fixadas nos CTeSP por esta ministrados, desde que reunidas as 

condições de ingresso, a fixar em regulamento, devidamente publicado em Diário 

da República. É igualmente estabelecido o número de vagas para cada ano letivo, 

resultante da orientação do membro do Governo que tutela o ensino superior, 

em articulação com as instituições de ensino superior (IES) e a Direção-Geral do 

Ensino Superior. 
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O acesso e ingresso nos CTeSP realiza-se através de um concurso anual, 

organizado pelas IES. 

 

Cada IES confere o diploma de técnico superior profissional nas áreas de 

formação por si definidas e oferecidas, tendo em consideração as necessidades 

de formação profissional, designadamente na região em que se encontre 

inserida. 

 

O curso não confere grau académico, conferindo, porém, ao aluno, um diploma 

de técnico superior profissional equivalente ao nível 5 do Quadro Nacional de 

Qualificação. 

Os titulares de diploma de técnico superior profissional podem aceder e ingressar 

nos ciclos de estudos de licenciatura e/ou mestrado integrado através de um 

concurso especial próprio a si destinado, possibilitando a posterior obtenção dos 

respetivos graus académicos. 

  

2.3. A oferta de CTeSP no Algarve 

 

A Universidade do Algarve (UAlg) integra os dois subsistemas de ensino superior, 

universitário e politécnico, fazendo os CTeSP parte da oferta formativa regular do 

subsistema politécnico. 

 

No caso da UAlg a oferta dos CTeSP iniciou-se no ano letivo 2015/2016, 

designadamente com 8 cursos em que foram admitidos 170 alunos. Em 

2021/2022, último ano com dados oficiais disponíveis (DGEEC), a UAlg registou 

267 alunos 1.º ano, 1.ª vez (+57% face a 2015/2016). No ano letivo (2022/2023) 

estavam inscritos em CTeSP da UAlg 463 alunos, sobretudo, fruto da oferta de 

cursos em novas áreas setoriais emergentes, com o intuito de atrair alunos com 

perfis diferenciados, em resposta às necessidades de mercado e/ou na perspetiva 

de antecipar futura procura por parte das entidades empregadoras.  
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Gráfico 1 – Variação do número de estudantes inscritos na UAlg 

 

A nova oferta de CTeSP resultou do trabalho contínuo de consulta e recolha de 

informação desenvolvida pela UAlg junto das entidades empregadoras e 

associações empresariais e/ou socioprofissionais da região. Mas também, do 

estudo desenvolvido no âmbito do projeto Diversificar Algarve 2030 promovido 

pela CCDR Algarve em parceria com a UAlg e com a Associação Empresarial da 

Região do Algarve (NERA), que através da auscultação de um vasto número de 

empresas procurou identificar oportunidades de qualificação e preparar 

referenciais de formação, para assegurar a aquisição de competências 

indispensáveis à diversificação da base económica e produtiva da região, 

potenciando a atração de recursos humanos altamente qualificados e a melhoria 

dos níveis de empregabilidade20. 

 

Complementarmente, assinala-se que os fundos da política de coesão geridos 

regionalmente, desde o atual período de programação 2021-2027, passaram a 

financiar os CTeSP, designadamente por via do FSE+, no âmbito do Programa 

Regional ALGARVE 203021, impondo, porém, a condição de que os cursos a 

financiar estejam alinhados com os domínios constantes na Estratégia Regional 

de Especialização Inteligente do Algarve22 (EREI): Turismo; Economia do Mar; 

Recursos Endógenos Terrestres; Saúde, Bem-estar e Longevidade; Indústrias 

Culturais e Criativas; Sustentabilidade Ambiental; Digitalização e TIC. 

 
 
20 Diversificar_Algarve_2030_Relatório Ativ3_Necessidades Qualificação.pdf (ccdr-alg.pt) 
21 20230515_PR Algarve2030_veditada.pdf (ccdr-alg.pt) 
22 EREI Algarve 2030 - Domínios de especialização.pdf (ccdr-alg.pt) 
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Cumulativamente, devem estar alinhados, também, com as áreas das Ciências, 

Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática (STEAM).  

 

2.4. Principais motivações 

 

Partindo do diagnóstico e ponto de partida desfavorável registado no Algarve, 

face ao pais, ao nível da taxa de escolarização de nível superior nos jovens com 

18-22 anos, bem como dos restantes indicadores associados às qualificações e 

emprego, pretende-se com o presente exercício elaborar um projeto de avaliação 

de uma política pública, neste caso, sobre o CTeSP e medir o impacto do sucesso, 

não só pelo prosseguimento de estudos e aumento de qualificações dos 

residentes no Algarve, como pela consequente empregabilidade após frequência 

dos cursos, em particular em setores alinhados com a EREI Algarve.  

 

A recente mobilização de fundos da política de coesão para financiamento desta 

medida no Algarve, outrora financiada através do orçamento de estado, justifica, 

por si, a necessidade de uma avaliação de impacto, com foco regional, 

procurando encontrar respaldo na territorialização das políticas públicas que 

visam o aumento das qualificações da população residente, mas também aferir 

da adicionalidade dos fundos nessas mesmas políticas. 

Assim, pretende-se procurar evidência, além de empírica, para fundamentar a 

opção de programação do ALGARVE 2030 que condicionou o financiamento dos 

CTeSP ao alinhamento com a EREI, com o objetivo de reforçar e diversificar o perfil 

produtivo do Algarve e robustecer a competitividade regional, procurando que o 

projeto de avaliação possa, numa ótica de suporte à decisão, ser acionável e 

redirecionar e priorizar opções de política e consequentemente a aplicação dos 

fundos em função dos resultados e impacto gerado junto dos seus beneficiários.  

 

A integração da dimensão do financiamento na avaliação cumpre, também, o 

propósito de prestação de contas e transparência, contribuindo para a qualidade 

do debate público sobre a medida avaliada e sobre o papel e relevância dos 

fundos para a sua concretização e entrega na região, potenciando a 

escalabilidade e replicabilidade noutros territórios, beneficiando de uma 

necessária e assertiva estratégia de comunicação, que eleve o alcance e difusão 

dos seus resultados. 

 

Por fim, mas não menos importante, sublinha-se que esta política nunca foi alvo 

de qualquer avaliação, sendo relevante procurar causalidade no âmbito das 

qualificações e emprego, com o intuito de que os resultados obtidos suportem a 
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acionabilidade e eventuais ajustamentos na sua vigência. Mas também, 

desejavelmente, encontrar um contrafactual que evidencie o real e efetivo 

impacto da política, atendendo os pressupostos, mecanismos e riscos inerentes 

à sua implementação, o que carecerá, prospectivamente, de uma abordagem 

mais compreensiva e integrada. 

 

 

3. METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO 

 

Dada a natureza e objetivos inerentes ao projeto de avaliação de política pública 

em apreço, mas sobretudo pelas limitações das fontes de informação disponíveis, 

optou-se por selecionar uma metodologia de avaliação de impacto quase 

experimental, designadamente a análise multivariada (regressão linear).  

 

Sendo uma metodologia adequada para controlar aspetos observáveis, neste 

caso, a plenitude do exercício fica coartada pela dificuldade em determinar um 

conjunto de indivíduos para comparação, pela indisponibilidade atempada, 

acessível e com qualidade de micro dados para indivíduos com caraterísticas 

observáveis semelhantes, impossibilitando assim o emparelhamento e/ou a 

eventual combinação com outras metodologias, por exemplo a Diferença em 

Diferenças (DID), igualmente no contexto das metodologias quase experimentais 

e para diferentes períodos de análise. 

 

Regista-se que as limitações observadas ao nível da obtenção de dados para 

estabelecimento do grupo de controlo, acaba por condicionar a amplitude e 

fiabilidade dos resultados, deixando margem para aprofundamentos futuros, 

assim se superem tais limitações, quer do ponto de vista da cooperação 

institucional, quer da coleta, disponibilidade e sistematização de informação, útil 

e adequada, ao prosseguimento do exercício em causa para suporte à decisão e 

eventual revisão do desenho da politica pública avaliada e sua implementação.  

 

Mas também por forma a validar a causalidade estimada, neste âmbito para o 

sucesso preconizado para os alunos dos CTeSP ao nível das qualificações e da 

empregabilidade, que pelo acimo exposto se revela muito limitada. 

 

As limitações na observação da causalidade não são indiferentes a um conjunto 

complementar de pressupostos inerentes ao contexto regional, fortemente 

afetado por fatores externos, que não sendo controlados, influenciam os 

resultados, frágeis, só por si.  
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4. BASES DE DADOS DISPONÍVEIS/MOBILIZÁVEIS PARA A AVALIAÇÃO 

 

A base de dados que suporta o projeto de avaliação de impacto dos CTeSP foi 

disponibilizada pela Universidade do Algarve, conjugando micro dados 

administrativos dos cursos e dos alunos, complementada com informações 

qualitativas apuradas por inquérito, que garantem a monitorização e follow up 

dos resultados alcançados pelos alunos, 6 meses após o término dos respetivos 

cursos, quer no prosseguimento de estudos, quer ao nível do mercado de 

trabalho. Face à condição de acesso dos alunos, pretende-se avaliar o sucesso da 

política por via do contributo para as qualificações e para o emprego. 

 

Assim, a base de dados contém 20 variáveis para um universo de 603 alunos que 

frequentaram os 11 CTeSP23 oferecidos pela Universidade do Algarve no período 

compreendido entre os anos letivos 2015 e 2020, traduzindo 4 ciclos de estudos 

completos (2015/2017; 2016/2018; 2017/2019; 2018/2020), e sobre os quais foi 

realizado o respetivo follow up nos 6 meses seguintes à conclusão dos cursos. De 

referir que o término do último ciclo de estudos (2018/2020) já foi concluído em 

contexto pandémico, trazendo dificuldades adicionais ao follow up e aos 

resultados esperados, sobretudo ao nível da empregabilidade. 

 

As 20 variáveis que integram a base de dados são as seguintes:  

 

• aluno_id: número interno (anonimizado) de cada aluno 

• idade: idade do aluno à entrada (em anos)  

• maior que 23: variável dicotómica (‘dummy variable’) igual a 1 para >23 

• género: variável dicotómica igual a 1 para feminino  

• nacionalidade: por país de origem do aluno 

• portugal: variável dicotómica igual a 1 para Portugal 

• ciclo_estudos: 2 anos letivos cada ciclo 

• screening_aluno: condição de acesso ao curso 

• screening_curso: curso frequentado codificado 

 
 
23 1 Contabilidade; 2 Energias renováveis; 3 Gestão de animação turística; 4 Instalações elétricas, 

domótica e automação; 5 Manutenção e reabilitação de edifícios e infraestruturas; 6 Programação 

de dispositivos para a internet; 7 Secretariado executivo; 8 Segurança e higiene alimentar; 9 

Sistemas e tecnologias de informação; 10 Tecnologia e manutenção automóvel; 11 

Telecomunicações e redes. 



A Avaliação de Impacto das Políticas Públicas – pela própria Administração Pública 

 

 

 

  
 103 

• screening_curso_erei: variável dicotómica igual a 1 para curso EREI 

• screening_curso_steam: variável dicotómica igual a 1 para curso STEAM - 

CNAEF 

• screening_situação: situação atual do aluno 

• resultados do processo: situação após curso com codificação 

• desistiu: variável dicotómica igual a 1 se desistiu 

• concluiu: variável dicotómica igual a 1 se concluiu 

• procura emprego: variável dicotómica igual a 1 se procura emprego 

• situação laboral: situação laboral nos 6 meses seguintes à conclusão 

• emprego_6 meses: variável dicotómica igual a 1 se empregado 

• prosseguiu_estudos: situação académica 

• prosseguiu_ualg: variável dicotómica igual a 1 se prosseguiu estudos na 

UAlg 

 

Para as referidas variáveis, observam-se algumas restrições designadamente pela 

presença de valores omissos, falta de meta informação e campos de informação 

diferentes ao longo dos anos, impossibilitando comparabilidade e monitorização 

fiável, o que se procurou corrigir com o tratamento estatístico e com a criação de 

variáveis dicotómicas (dummy variables). Pontualmente regista-se, também, a 

falta de dados ou variáveis com preenchimento incompleto. 

 

Constatando-se a limitação da base de dados disponível, seria importante dispor 

de variáveis complementares, a montante, para a caraterização da situação de 

contexto dos participantes na medida de política e sobretudo para definir um 

grupo de controlo adequado, com os não participantes, com base em informação 

residente quer na Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC), ao 

nível dos micro dados dos alunos no ensino secundário regular e no ensino 

profissional, quer no Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) ao nível 

dos micro dados dos desempregados inscritos nos centros de emprego no 

período em referência. 

 

Mas também dispor de variáveis complementares a jusante, a obter junto das 

Universidades, não só da Universidade do Algarve, eventualmente junto da 

Direção Geral do Ensino Superior (DGES), sobre os micro dados dos alunos 

inscritos e que concluem ciclos de estudos ao nível da licenciatura e/ou mestrado 

integrado, bem como dos micro dados dos quadros de pessoal relativos às 

entidades empregadoras, via Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério 

do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (GEP-MTSSS) e relatórios únicos da 

Segurança Social, por forma a robustecer o follow up, além dos 6 meses, 
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permitindo aferir grupos de controlo adequados e a análise do contrafactual na 

avaliação do impacto dos CTeSP para as qualificações e para a empregabilidade, 

designadamente em áreas de formação e setores alinhados com a EREI e nas 

áreas STEAM. 

 

Conclui-se neste âmbito uma divergência entre a base de dados e variáveis 

disponíveis e a base de dados e variáveis que melhor se adequariam à avaliação 

de impacto da política pública dos CTeSP, o que representa um forte 

constrangimento ao presente projeto de avaliação e à própria avaliabilidade da 

política. Por tal facto, logo à partida, a análise das relações causais entre as 

condições e os resultados acaba por ficar limitada, mas deixando margem para 

fortes progressões no contexto da avaliação de impacto desta política. 

  

 

5. RESULTADOS PRELIMINARES DA AVALIAÇÃO 

 

Com o objetivo de aferir o sucesso obtido pelos alunos dos cursos CTeSP na 

promoção das qualificações e na empregabilidade, conjugou-se a utilização do 

Excel e do Stata, explorando-se um conjunto limitado de operações, com o intuito 

de testar as possibilidades de tratamento proporcionadas, sobretudo pelo 

software Stata. Testada a regressão linear com um elevado número de variáveis 

explicativas, o resultado revelou-se inconsequente, optando-se por aferir 

correlações individualizadas, conjugando, à vez, apenas uma ou duas variáveis 

explicativas, que acabam por suportar os resultados preliminares deste exercício. 

Ainda assim, em parte das situações, entre a variável dependente e as variáveis 

explicativas observaram-se processos de colinearidade, que presumo, e assumo, 

mais associados, eventualmente a erros construtivos no modelo, do que da 

própria limitação da base de dados24.  

 

 
 
24 Nos casos mais relevantes e ilustrativos para a avaliação, optou-se por integrar os respetivos 

exercícios realizados nos anexos deste trabalho. 
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Na análise descritiva das principais variáveis observamos que os alunos são 

maioritariamente de nacionalidade portuguesa (93%), homens (64%), com uma 

idade média de 24 anos no início da frequência dos cursos. Relativamente aos 

cursos, regista-se uma distribuição equilibrada dos alunos, quer nos diferentes 

ciclos de estudos, quer pelos cursos oferecidos. 

 

 

Globalmente, ao nível dos resultados do processo25, verifica-se que 46% dos 

alunos CTeSP concluíram os respetivos cursos, registando-se, porém, uma 

elevada taxa de abandono (33%), praticamente o dobro da taxa de abandono 

registada na região ao nível do ensino secundário e profissional (16% em 2023).  

 

 
 
25 Em que 1 desistiu do curso; 2 concluiu com aproveitamento; 3 em formação com perspetiva de 

conclusão até ao final da operação; 4 em formação com perspetiva de conclusão após o final da 

operação, 5 não concluiu a formação no tempo da operação. 
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Gráfico 2 – Resultados do processo após ciclo de estudos CTeSP 

 

 

Ao nível dos resultados, numa leitura por género, ainda que os homens 

representem mais de 64% dos alunos dos CTeSP, observa-se que são as mulheres 

que obtém maior probabilidade de sucesso, com coeficiente 2 vezes superior.  

 

À data de entrada nos CTeSP, os alunos menores de 23 anos, provenientes do 

ensino secundário ou com habilitação equivalente prevalecem perante os 

maiores de 23 anos, representando, respetivamente, 68% e 32% dos alunos. 

Contudo, os alunos maiores de 23 anos registam uma maior probabilidade de 

sucesso na conclusão dos cursos, equivalente a 2 vezes face aos restantes. 

 

Embora com alunos provenientes de 20 países a frequentar os CTeSP, os alunos 

estrangeiros representam apenas 7%. Essa pouca expressão conduz a que os 

alunos de nacionalidade portuguesa obtenham maior probabilidade sucesso e 

consequentemente na maior facilidade de integração no mercado de trabalho ou 

no prosseguimento de estudos. 

 

Relativamente à situação face ao emprego, 18% dos alunos que concluíram os 

cursos CTeSP encontravam-se a trabalhar nos 6 meses seguintes após conclusão 

dos respetivos cursos. No que respeita aos cursos, constata-se que aqueles que 

se encontram alinhados com a EREI apresentam 5 vezes maior probabilidade de 

sucesso na conclusão, face aos não alinhados, contribuindo cumulativamente, 

com coeficientes idênticos para o prosseguimento de estudos e para obtenção de 

emprego nos seis meses após conclusão dos mesmos.  
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De um modo geral, a frequência e conclusão dos CTeSP apresenta uma forte 

correlação com a empregabilidade, aumentando em 5 vezes a possibilidade de 

entrada no mercado de trabalho.  

 

Numa análise parcial, por curso, é possível observar o contributo que cada um 

deles poderá ter nos resultados, salientando-se os CTeSP de telecomunicações e 

redes; segurança e higiene alimentar; tecnologia e manutenção automóvel e 

sistemas e tecnologia de informação os que registam maiores relevâncias 

estatísticas, com coeficientes que variam entre os 7,3 e os 2,4. 

 

De realçar ainda que dos alunos que concluíram os CTeSP entre 2017 e 2020, 26% 

prosseguiram estudos no ensino superior, seja na Universidade do Algarve (uma 

larga maioria com 92% dos alunos), seja noutras IES.  

 

Conclui-se que, aparentemente, a condição de alinhamento dos CTeSP com a EREI 

para efeitos de financiamento por parte do Programa Regional, se manifesta 

favorável e conducente a uma maior probabilidade de prosseguimento de 

estudos e mais favorável ao acesso ao emprego. Leitura idêntica é possível ao 

nível dos cursos alinhados com as áreas STEAM, maioritariamente 

correspondentes com os cursos alinhados com a EREI. 

 

Apesar dos pressupostos e limitações já referidas, destaca-se a expressão positiva 

ao nível do R-quadrado, cuja proporção da variação na variável dependente 

explicada pelas variáveis independentes do modelo se situa, neste caso, sempre 

entre os 0,65 e os 0,96. Por outro lado, os coeficientes obtidos entre as variáveis 

mobilizadas impactam de forma diferenciada, mas significativa, nos resultados e 

sucesso dos alunos, não traduzindo, porém, por si só, a causalidade procurada 

neste exercício.   

 

Os resultados obtidos permitem, porém, revelar um conjunto de desafios que 

persistem ou emergem derivados do próprio contexto regional e que importaria 

evidenciar através do aprofundamento de correlações, designadamente entre o 

abandono escolar e as condições socioeconómicas das famílias dos alunos, numa 

região com um contexto demográfico e social em que a população cresce e o risco 

de exposição à pobreza se agudiza. Também associada ao abandono, a 

permanência de fragilidades nas competências adquiridas no ensino básico e 

secundário, que condicionam as taxas de sucesso escolar e o prosseguimento de 

estudos, que concorrem com um acesso facilitado a um mercado de trabalho 
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pouco exigente ao nível das qualificações, simultaneamente precário e mal 

remunerado.  

 

O escape do ensino profissional versus o ensino secundário, percecionado por 

alunos e famílias como mais exigente, torna o primeiro mais atrativo, mas 

eventualmente com maiores limitações e dificuldades no prosseguimento de 

estudos.  

 

O matching entre as áreas formativas dos cursos profissionais e dos CTeSP, numa 

lógica de complementaridade e continuidade, ajudaria a efetivar uma maior 

correspondência entre ambos e consequentemente um maior impacto face a 

áreas menos ajustadas.  

 

Por outro lado, as medidas direcionadas para os maiores de 23 anos, promotoras 

do prosseguimento de estudos, permitem corrigir, ex post, eventuais 

desigualdades de contexto e acesso limitadas por perfis socioeconómicos mais 

vulneráveis, promovendo a igualdade de oportunidades. 

 

Pese embora a observação de correlações positivas com significado estatístico, 

perante os resultados registados, conclui-se pela limitação das relações causais 

entre as condições e os resultados, e naturalmente na avaliação do impacto desta 

política, só por si, fortemente condicionada por um conjunto de fatores externos 

que caracterizam o contexto regional algarvio, que importaria compreender em 

maior profundidade, até para robustecer o mecanismo associado à aferição do 

impacto. 

 

 

6. POSSÍVEIS PASSOS FUTUROS NA AVALIAÇÃO 

 

Por acreditar na relevância que o aprofundamento deste projeto de avaliação 

poderá ter para conhecer o real impacto dos CTeSP nas qualificações e na 

empregabilidade no Algarve, designadamente em setores alinhados com a EREI e 

em áreas formativas STEAM, estrutura-se um conjunto de guidelines, que num 

contexto prospetivo ótimo, possibilitariam a avaliabilidade da referida política 

pública.  

 

Identificado um conjunto de variáveis complementares, quer a montante, quer a 

jusante, importaria sensibilizar as diferentes entidades relevantes, 

designadamente a DGEEC, a DGES, o IEFP e o GEP-MTSSS, para o estabelecimento 
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de parcerias colaborativas para a estabilização de um sistema de informação que 

contemple os micro dados administrativos das diferentes variáveis suscetíveis de 

suportar os exercícios de avaliação de impacto, nas dimensões das qualificações 

e do emprego, ou outras da esfera de atuação das entidades visadas, mobilizando 

dados socioeconómicos dos alunos e reforçando a disponibilidade de dados 

qualitativos, fulcrais para avaliações desta natureza.  

 

Além destes, outras fontes documentais poderão contribuir para uma avaliação 

de impacto dos CTeSP, complementada, se possível, com recolha de informação 

primária, a obter, por exemplo, através de entrevistas, estudos de caso, focus 

group e questionários de follow up com dimensões adicionais de análise.  

 

Na ótica do contributo dos fundos para a implementação e sucesso das políticas, 

também as Autoridades de Gestão dos programas financiadores, bem como a 

Agência do Desenvolvimento e Coesão (AD&C), entidade coordenadora dos 

fundos, deveriam integrar as referidas parcerias colaborativas.   

 

Além do sistema de informação, seria necessário contemplar o desenho de um 

método de recolha de informação de natureza qualitativa, para suportar um 

follow up, para além dos 6 meses após conclusão dos CTeSP, com informação 

relativa a dimensões como a qualidade do emprego, remunerações, mobilidade 

geográfica, entre outras.  

 

Procurando corresponsabilizar as organizações e os beneficiários das políticas 

públicas, seria importante induzir métodos de recolha de informação eficazes, 

uniformes e regulares, eventualmente através de inquérito respondido via App, 

aprofundada numa lógica de “gamificação”, incitando respostas e interações 

contínuas, reduzindo a carga administrativa e auxiliando o tratamento dos dados.   

 

Posteriormente, dever-se-ia apostar na disseminação pública dos micro dados, e 

não só dos resultados das avaliações desenvolvidas pelas diferentes 

organizações, por forma a estimular uma cultura avaliativa e o surgimento de 

visões paralelas construtivas, não condicionadas à esfera de atuação das 

organizações envolvidas, a desenvolver pela academia, outras entidades ou pela 

sociedade civil, potenciando a capacitação institucional, a cultura de avaliação e o 

alargamento do próprio mercado avaliativo. 

 

Com a disponibilização dos dados adequados, outras abordagens metodológicas 

complementares poderiam ser aplicadas, contribuindo para a aferição e 
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validação dos resultados e do impacto, de forma consistente e rigorosa, 

reduzindo as limitações observadas pela natureza e características da base de 

dados disponível.  

 

Pela natureza da política pública em avaliação, não seria despiciente promover a 

combinação de abordagens contrafactuais com avaliações baseadas na teoria, 

seja da programação ou da mudança, sobretudo por estarmos perante uma 

medida ainda não avaliada, carecendo de âmbitos de avaliação mais 

compreensivos e integrados. 

 

Mantendo o foco nos métodos quase experimentais, considera-se que seria 

relevante dispor de um grupo de comparação (controlo), por forma a efetuar um 

emparelhamento, que complementaria adequadamente a abordagem efetuada 

exclusivamente com a análise multivariada (regressão), também referida como 

OLS. Tal grupo de controlo deveria contemplar a informação relativa aos não 

participantes na oferta formativa em estudo, designadamente aqueles que 

ingressaram noutro tipo de formação ou que simplesmente continuam sem 

estudar, em formação ou desempregados.  

 

Centrando a discussão no impacto da política pública avaliada, e por forma a 

acentuar o seu contributo para os objetivos que persegue, seria necessário 

estreitar relações interinstitucionais entre a Universidade do Algarve, entidade 

responsável pela oferta dos CTeSP, e as entidades que ministram o ensino 

secundário ou habilitação legalmente equivalente, procurando garantir maior 

permeabilidade entre as ofertas patentes em ambos os ciclos de ensino, de forma 

estruturada e convergente. 

 

Mas também com as entidades com quem habitualmente a UAlg já interage para 

aferir necessidades formativas e competências, sejam as entidades 

empregadoras, sejam as associações empresariais ou socioprofissionais. Só desta 

forma se encontrará o equilíbrio e se aumentará a eficácia do sistema de 

governança e a colaboração horizontal e vertical entre organismos, com foco no 

sucesso da política e na melhoria do processo de ajustamento da oferta às 

necessidades do mercado de trabalho e à procura por parte dos alunos.  

 

Há também que efetuar um trabalho informativo alargado, junto dos potenciais 

alunos, suas famílias e comunidades, sobre as oportunidades geradas por estes 

cursos, diminuindo estigmas, muitas vezes, arrastados desde o ensino 

profissional, por comparação com o ensino secundário, valorizando percursos 
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formativos e a proximidade gerada junto do mercado de trabalho, muitas vezes 

de forma empreendedora e inovadora. 

 

Sublinha-se ainda, que os CTeSP são apenas uma das políticas públicas que pode 

impactar nas qualificações e na empregabilidade, podendo ser relevante o 

alargamento do âmbito da avaliação a outras políticas que concorram para os 

mesmos objetivos, o que envolveria, naturalmente a necessidade de reavaliar as 

fontes de informação, as parcerias e metodologias a prosseguir. Tal exercício 

seria útil para observar o contributo de cada uma das políticas públicas para os 

fins apresentados, comparando níveis de intensidade e de impacto, baseada na 

análise de custo benefício e de eficácia das mesmas, conduzindo, ou não, à 

manutenção e/ou revisão das suas fontes de financiamento. Na dimensão do 

financiamento será relevante aprofundar o estudo do princípio da adicionalidade, 

na ótica da substituição do orçamento de estado pelos fundos europeus, 

comummente patenteado nas medidas de política da área social. 

 

Centrado essencialmente na ótica dos participantes, no desenvolvimento deste 

projeto de avaliação de impacto, importará contemplar o lado institucional, 

designadamente das IES, garante da implementação da medida de política 

pública em causa, cujos fatores endógenos e de contexto (humanos, orçamentais, 

financeiros, infraestruturais e organizacionais) serão, certamente, determinantes 

para o sucesso dos CTeSP oferecidos, para a dinamização da procura e para os 

resultados alcançados e a alcançar.  

 

Por fim, mas não menos importante, a comunicação e disseminação dos 

resultados, deve também ser área de aposta, visando reforçar os efeitos de 

demostração e a visibilidade dos resultados e impacto positivo das políticas, não 

só junto dos grupos de beneficiários, mas também junto do público em geral. Os 

casos de sucesso devem ser amplamente difundidos, alicerçados num storytelling 

apelativo, recorrendo aos canais mais enraizados junto dos públicos-alvo, 

designadamente nas redes sociais. 

 

Plataformas e ferramentas como o PowerBI, cada vez mais acessíveis e user 

friendly podem dar um impulso favorável à alavancagem comunicacional de 

resultados e impacto, de forma rigorosa, constituindo fontes de informação 

fidedignas, por exemplo, para os órgãos de comunicação social, parceiros 

fundamentais neste processo de divulgação.  
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De forma conjugada, todas as questões sinalizadas conduzirão ao aumento da 

capacidade de monitorização e de acompanhamento de implementação das 

políticas públicas, e consequentemente da sua avaliabilidade, com foco na 

acionabilidade. 

 

 

7. APRENDIZAGENS SOBRE O PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

 

No âmbito do desenvolvimento deste projeto de avaliação de impacto, sublinho 

um conjunto de aprendizagens (também pessoais) e recomendações, que 

procuro sistematizar em 4 dimensões de análise, que naturalmente se 

complementam: os dados; as metodologias de avaliação; as políticas públicas e 

as organizações. 

 

A dimensão dos dados é absolutamente central para o sucesso da avaliação. As 

limitações registadas na disponibilidade e nas fontes de informação mobilizadas, 

colocam a necessidade de, a montante dos processos de avaliação, definir de 

forma muito rigorosa o tipo de dados e o seu método de recolha e sistematização, 

para que sirvam o fim pretendido, com qualidade, fiabilidade e segurança. Ainda 

neste âmbito, é fundamental promover as devidas parcerias interinstitucionais, 

com vista à partilha sistemática de dados quantitativos e qualitativos.  

 

Embora exista uma quantidade significativa de informação, esta encontra-se por 

vezes dispersa, outras oculta ou pouco acessível, por não ser devidamente 

tratada. É fundamental garantir que a acessibilidade aos dados seja assegurada 

antes do lançamento de qualquer exercício de avaliação. Tais factos implicam 

com a qualidade dos dados, que por não serem controlados à partida, só poderão 

ser remediados com alternativas, se acautelada a sua recolha prévia.  

 

Para apoiar a realização de avaliações, seria pertinente a criação de uma 

plataforma de acesso controlado a dados anonimizados de fontes administrativas 

diversas, designadamente das entidades já anteriormente referidas. Por 

exemplo, sobre os dados dos alunos (DGEEC e DGES) e sobre o emprego (GEP-

MTSSS, Segurança Social e IEFP - SGFOR e SIGAE). 

 

No âmbito das políticas públicas que são apoiadas por fundos europeus, para 

efeitos de avaliação, importava que os sistemas de informação incorporassem as 

dimensões necessárias para caraterização dos projetos, com mobilização de 

indicadores complementares das operações, a uniformizar entre a entidade 
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coordenadora dos fundos e as autoridades de gestão, aquando dos diferentes 

momentos de reporte e relatórios finais.  

 

Neste caso, destaco a colaboração com a UAlg, que prontamente disponibilizou a 

informação necessária ao exercício, testemunhando a relevância e potencial da 

avaliação de impacto no contexto institucional e académico, informando e 

contribuindo para o cumprimento da sua missão, em particular na componente 

das qualificações, de forma empenhada e comprometida. Porém, a informação 

disponível revelou-se insuficiente para prosseguir uma avaliação de impacto mais 

complexa e conclusiva. 

 

A dimensão das metodologias de avaliação cujo potencial instrumental 

importa difundir para retirar benefício, em tempo e recursos, no quadro 

institucional, para potenciar a tomada de decisões informadas e sustentadas em 

conhecimento. Para tal, é imperativo promover a capacitação dos trabalhadores 

na área avaliativa, internalizando-a nos processos e rotinas de trabalho, mas 

também para facilitar as discussões, de igual para igual, com as equipas de 

avaliação externa com quem interagimos.   

 

A multiplicidade de metodologias e sua adequabilidade aos fins da avaliação de 

impacto é fulcral no seu planeamento, não sendo compaginável com abordagens 

simplistas baseadas em perceções de causalidade, que muitas vezes não passam 

disso mesmo, perceções. Sublinha-se o poder instrumental e relacional das 

metodologias de avaliação no tratamento de informação, designadamente para 

a obtenção e confirmação da causalidade entre ocorrências, que é basilar na 

monitorização de políticas públicas, em particular no seu desenho e/ou revisão. 

 

A dimensão das políticas públicas que com caráter diferenciador, impactam, 

também, de forma diferenciada nas regiões e/ou grupos-alvo. Nem as políticas, 

nem os respetivos impactos, nem mesmo os seus destinatários, são ilhas, 

detendo contextos próprios que, só por si, os condicionam ou favorecem, 

limitando ou otimizando a sua vigência, alcance e abrangência, de forma contínua 

ou descontínua e com maior ou menor intensidade.  

 

Os destinatários das políticas públicas, simultaneamente, são beneficiários de 

múltiplas outras políticas inerentes ao próprio contexto socioeconómico que 

vivenciam, sendo fundamental, enquanto parte interessada, envolvê-los, 

também, nos processos de avaliação, estimulando a participação e o 

compromisso corresponsável para com os objetivos de todas elas.  
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Processualmente, o benchmarking de políticas públicas é elementar para validar 

ou invalidar caminhos, num quadro em que quase nunca “one size fits all”. O 

contexto importa muito, (para não dizer que importa tudo!), e uma certa medida 

de política que até pode ter tido um impacto muito significativo num dado 

território ou junto de um dado público, pode efetivamente estar amarrada à 

conjugação de variáveis e pressupostos por vezes irrepetíveis.  

 

Acresce a relevância estratégica da avaliabilidade das políticas públicas que 

enfatiza a importância de preparar as políticas para a avaliação, assegurando que, 

desde o seu desenho e planeamento, estão preenchidas as condições técnicas e 

de contexto necessárias a uma avaliação útil, antes de se investir recursos nesse 

processo (PlanAPP, 2024). 

 

A dimensão das organizações que têm na sua missão, maioritariamente, o 

desenho, revisão, coordenação e implementação de medidas de política pública, 

mas que não possuem uma cultura avaliativa, além daquela que é absolutamente 

mandatória, muitas vezes realizada de forma empírica, intuitiva e pouco 

sustentada cientificamente. Quando obrigatória, é maioritariamente 

externalizada em empresas de consultoria, com as quais dialogamos muito sobre 

as políticas e quase nada sobre as metodologias de avaliação, que por 

desconhecimento, poderão não ser as mais adequadas para assegurar os fins 

pretendidos. 

 

Ainda nesta dimensão, eleva-se a responsabilidade das organizações num 

contexto de maior escrutínio sobre as políticas públicas que coordenam e/ou 

implementam, devendo a avaliação merecer um lugar destacado ao nível da 

afetação de recursos financeiros e materiais adequados, bem como de recursos 

humanos devidamente habilitados, contribuindo para a transparência, rigor, 

confiança e capacitação institucional, num contexto cada vez mais acessível, 

aberto e digitalizado. 
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6. Estratégia nacional para a integração de pessoas em situação 

de sem-abrigo - a avaliação de impacto dos apartamentos 

partilhados 

 

 

Henrique Joaquim 

 

 

1. DEFINIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO INICIAL DA POLÍTICA PÚBLICA 

 

No âmbito da formação em Metodologias de Avaliação de Impacto de Políticas 

Públicas pretende-se desenhar uma estrutura de avaliação do impacto da 

resposta “Apartamentos Partilhados”, solução de integração social em execução 

na Estratégia Nacional para Integração de Pessoas em Situação de Sem-Abrigo. 

 

De acordo com os dados disponíveis (www.enipssa.pt) o número de pessoas em 

situação de sem-abrigo tem uma tendência de crescimento em todo o território 

continental, quer pelo aparecimento de novas situações, quer pela crescente 

melhoria do diagnóstico realizado anualmente. 

 

Portugal iniciou uma intervenção mais organizada em 2009 e aprovou 

formalmente uma Estratégia Nacional em 2017 de modo a organizar as diferentes 

respostas e medidas de política pública para fazer face a este problema social 

complexo26. 

 

Importa realçar como aspetos conseguidos através deste instrumento de política 

pública: a realização de um diagnóstico atualizado anualmente, a implementação 

de núcleos locais de intervenção de nível concelhio como modelo de organização 

da intervenção integrada e multidisciplinar, e ainda a criação de respostas de 

alojamento mais personalizadas, nomeadamente no modelo housing first e 

apartamentos partilhados, como modelos que se focam em garantir habitação de 

 
 
26 A Estratégia Nacional para a Integração das Pessoas em Situação de Sem-Abrigo (ENIPSSA) 2017-

2023, aprovada pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 107/2017, de 25 de julho, alterada 

pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 2/2020, de 21 de janeiro e pela Resolução de 

Conselho de Ministros n.º 16/2024, de 24 de janeiro. 
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transição, ou mesmo permanente, como o primeiro passo no processo de 

reintegração social. 

 

Um dos aspetos evidenciados no âmbito da avaliação interna e externa realizada 

em 2023 no fim do período de vigência da atual Estratégia foi a insuficiência de 

instrumentos de avaliação e de monitorização das respostas implementadas. 

 

Deste modo, optou-se por desenhar um modelo de avaliação do impacto do 

modelo apartamentos partilhados dado ser uma resposta recente e como tal sem 

instrumento de avaliação. 

 

• Alguns dados relevantes 

 

Nos últimos 4 anos uma das principais prioridades foi a criação de respostas 

habitacionais personalizadas e o reforço das equipas técnicas de apoio às 

pessoas. Atualmente27, existe uma capacidade máxima de 1.037 vagas 

disponíveis, das quais 863 estão ocupadas designadamente: 464 vagas em 

Housing First, com 381 ocupadas; 565 lugares em Apartamentos Partilhados, com 

476 ocupadas. 

 

A diferença entre a capacidade total e as vagas ocupadas deve-se à dificuldade 

em encontrar habitações adequadas. À data já passaram por estas respostas 

1.137 pessoas, revelando o impacto deste eixo na integração das pessoas. 

 

Adicionalmente, as respostas de emergência e transição incluem: Centros de 

Alojamento de Emergência - 238 lugares; Centros de Alojamento Temporário - 504 

lugares; Comunidades de Inserção - 1.781 lugares. No total, existem 3.552 lugares 

disponíveis para pessoas em situação de sem-abrigo. Futuramente, a expansão e 

a replicação destas respostas habitacionais em todo o território é essencial para 

continuar a reduzir o número de pessoas em situação de sem-abrigo. 

 

Para um acompanhamento deste fenómeno e para uma melhor gestão das 

situações, bem como para a monitorização destas respostas, está ser 

implementado um sistema de informação nacional da ENIPSSA (AidHound | Case 

Management Software) e foi criada uma aplicação de gestão de protocolos 

(Gestão de protocolos ENIPSSA). Instrumentos que serão o suporte essencial à 

 
 
27 Dados consultados na Plataforma de gestão de protocolos da ENIPSS em 11 de outubro de 2024 

e dados fornecidos pelo Departamento de Desenvolvimento Social do ISS. IP. 
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avaliação de impacto a implementar, mas que serão também enriquecidos com 

os indicadores a definir neste processo. 

 

Estas duas plataformas fornecem informações detalhadas sobre as 

características da população em situação de sem-abrigo em Portugal, bem como 

a base de dados que permite monitorizar o uso das vagas e a evolução dos 

participantes nos “Apartamentos Partilhados”. Para além destes instrumentos 

serão também utilizados “Relatórios Anuais de Caracterização ENIPSSA”28 uma 

vez que oferecem uma visão geral da situação de sem-abrigo no país. 

 

Em termos financeiros o investimento nas respostas de housing first e 

apartamentos partilhados em 2024 foi cerca de 3.2M €. 

 

Face ao exposto considera-se que através da monitorização contínua e da 

avaliação de impacto, será possível ajustar as intervenções conforme necessário, 

ampliando ou reformulando o programa para maximizar a sua eficácia e 

escalabilidade a nível nacional. 

 

 

2. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO: MÉTODO NÃO EXPERIMENTAL 

 

Pretende-se desenhar um modelo de avaliação de impacto dos “Apartamentos 

Partilhados”, com base no método não experimental, comparando as diferenças 

verificadas em participantes vs. não participantes no programa, seguindo os 

seguintes passos: 

 

a. Definição do grupo-alvo 

 

• Grupo de tratamento / Participantes: pessoas que tiveram acesso aos 

“Apartamentos Partilhados, isto é, que beneficiaram da resposta 

habitacional. 

 

• Grupo de controlo / Não Participantes: pessoas elegíveis que não puderam 

aceder à resposta por falta de vagas. Pretende-se deste modo criar uma 

comparação natural com base em características comuns (elegibilidade). 

 

 
 
28 Relatórios disponíveis em www.enipssa.pt 
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b. Variáveis a Analisar 

 

As variáveis de impacto a serem analisadas são: 

 

• Número de pessoas que saem da situação de sem-abrigo, ou seja, 

conseguiram a sua inserção social através da participação nos 

“Apartamentos Partilhados”, em comparação com o grupo de controlo. 

 

• Taxa de retenção após 6 meses e após 1 ano: número de pessoas que não 

regressam à situação de sem-abrigo ao fim de 6 meses e ao fim de 1 ano, 

entre participantes e não participantes. 

 

No futuro e para enriquecer a avaliação de impacto dos “Apartamentos 

Partilhados”, além das variáveis que já mencionadas, serão consideradas as 

seguintes variáveis adicionais: 

 

Qualidade de vida e bem-estar 

 

Saúde física e mental: avaliar as melhorias nas condições de saúde física e mental 

dos participantes. Por exemplo através da utilização de escalas de medição de 

depressão, ansiedade, e condições físicas gerais antes e após o programa. 

 

Satisfação com a habitação: medir a satisfação dos participantes com a solução 

habitacional oferecida (segurança, conforto, localização). 

Integração social: Indicadores de reintegração social, como o número de 

interações sociais positivas, ligação com familiares ou redes de apoio, e 

envolvimento em atividades comunitárias. 

 

Capacidade de Emprego e Rendimentos 

 

Inserção no mercado de trabalho: analisar o número de pessoas que conseguem 

encontrar emprego durante ou após o tempo nos “Apartamentos Partilhados”. 

Verificar também a estabilidade no emprego. 

 

Melhoria dos rendimentos: avaliar se houve melhoria nos rendimentos dos 

participantes (rendimento por trabalho ou acesso a subsídios e apoios sociais) e 

como isso contribui para a sua autonomia financeira. 

 

Educação e Formação 
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Acesso à educação e formação: medir se houve uma melhoria no acesso a 

programas educativos ou formativos, sejam eles de qualificação profissional, 

escolarização ou cursos de capacitação. 

 

Progressão nas Competências: avaliar o nível de competências adquiridas (novas 

ou melhoradas) ao longo da intervenção. 

 

Utilização de Serviços Públicos 

 

Redução na utilização de serviços de emergência: medir a redução no uso de 

serviços de emergência (como idas a hospitais ou chamadas de emergência), o 

que pode refletir melhorias na saúde e estabilidade dos participantes. 

 

Acesso regular a cuidados de saúde: avaliar o aumento no acesso a cuidados de 

saúde preventivos (consultas de rotina, tratamentos contínuos), indicando uma 

gestão mais estável das condições de saúde. 

 

Relação com o Sistema Judicial 

 

Diminuição de interações judiciais: verificar se houve uma redução no 

envolvimento com o sistema judicial (prisões, detenções, violações de 

condicional, etc.), o que pode estar relacionado com a estabilidade proporcionada 

pela habitação. 

 

Gestão Financeira e Capacidade de Autonomia 

 

Melhoria na gestão financeira: analisar se os participantes desenvolveram 

melhores práticas de gestão do seu orçamento, o que pode ser um indicador de 

maior independência. 

 

Capacidade de autonomia: avaliar o grau de autonomia nas atividades diárias, 

como fazer compras, cuidar da casa, gerir documentos, etc. 

 

Sustentabilidade das Relações com Serviços Sociais 

 

Ligação continuada aos serviços sociais: medir se, após o programa, os 

participantes continuam ligados a serviços sociais para apoio continuado (saúde, 

emprego, formação). 
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Redução na necessidade de apoios: verificar se houve uma redução na 

necessidade de apoios sociais externos (como subsídios ou ajudas de 

emergência) à medida que os participantes se tornam mais independentes. 

 

c. A análise comparativa 

 

Para realizar a análise comparativa irá ser utilizada a metodologia da “Diferença 

em Diferenças (DiD)”. Considerando que o objetivo é medir o impacto do 

programa, comparando a evolução nos dois grupos ao longo do tempo, pretende-

se registar os valores das variáveis de impacto acima definidas antes e depois da 

intervenção em ambos os grupos. 

 

A DiD calcula a diferença entre os resultados pós e pré-intervenção para o grupo 

de tratamento e para o grupo de controlo e deste modo pode obter-se o impacto 

gerado pelo programa. 

 

Fórmula de Diferenças em Diferenças: ΔY=(YT1−YT0) − (YC1−YC0) 

 

Variáveis: 

 

Y1: Percentagem de pessoas que saíram da situação de sem-abrigo no grupo de 

tratamento. 

 

Y0: Percentagem de pessoas que saíram da situação de sem-abrigo no grupo de 

controlo. 

 

T1: Grupo de tratamento. 

C1: Grupo de controlo (elegíveis, mas sem vaga). 

 

Onde: 

 

YT1 é a percentagem de pessoas do grupo de tratamento que saíram da situação 

de sem-abrigo após o programa. 

 

YT0 é a percentagem de pessoas do grupo de tratamento antes do programa (no 

início, todos são sem-abrigo, portanto YT0 = 0%). 
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YC1 é a percentagem de pessoas do grupo de controlo que saíram da situação de 

sem-abrigo ao longo do tempo (alguns podem ter encontrado soluções 

alternativas). 

 

YC0 é a percentagem de pessoas do grupo de controlo antes (também 0%, pois 

todos estão sem-abrigo no início). 

 

A opção por um método não experimental numa primeira fase deve-se à 

dificuldade de aleatorizar os grupos, dado o caráter complexo do fenómeno e à 

fase inicial do programa. O uso do DiD permitirá uma análise mais robusta dos 

resultados, procurando minimizar desta forma eventuais vieses. 

 

d. A gestão do atrito 

 

O atrito refere-se ao facto de alguns indivíduos deixarem de ser acompanhados 

(desaparecem) durante a avaliação, o que pode enviesar os resultados. As 

pessoas que "desaparecem" podem ser diferentes das que ficam (por exemplo, 

podem estar em situações mais vulneráveis ou, pelo contrário, podem ter 

encontrado soluções de habitação por conta própria). 

 

Para reduzir e/ou evirar o atrito pretende-se adotar como possíveis soluções: 

 

• a promoção de um acompanhamento próximo para minimizar o 

desaparecimento de participantes; 

• a realização de uma análise para verificar se as características iniciais das 

pessoas que desaparecem são diferentes das que permanecem. 

 

e. As fontes e visualização de dados 

 

Como anteriormente referido as fontes a utilizar serão: as bases de dados 

resultantes da Plataforma Aidhound e da aplicação para gestão de protocolos da 

ENIPSSA, bem como os relatórios de caracterização da ENIPSSA que permitem o 

diagnóstico do fenómeno a nível concelhio e a nível nacional. 

 

Para uma melhor visualização e análise dos dados será utilizado o “PowerBI” já em 

construção com os dados da aplicação para gestão de protocolos. 

 

 

3. PASSOS FUTUROS 
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Tratando-se de um instrumento a implementar não existem à data resultados 

preliminares, mas apresenta-se desde já um projeto piloto que visa permitir 

testar o modelo de avaliação no futuro próximo. 

 

Objetivos do projeto piloto 

 

O principal objetivo é avaliar o impacto do programa de “Apartamentos 

Partilhados” no distrito do Algarve, especificamente: 

 

• Medir a eficácia da resposta habitacional na autonomização de pessoas em 

situação de sem-abrigo através da participação na resposta “Apartamentos 

Partilhados”. 

 

• Analisar a sustentabilidade da inserção social dos beneficiários ao longo do 

tempo - 6 meses a 1 ano. 

 

População-Alvo 

 

• A capacidade máxima do projeto piloto: 84 vagas ativas. 

 

• A base para a análise do impacto da medida serão 67 pessoas que já 

passaram pela resposta. 

 

Critérios de Seleção: 

 

• Grupo de Tratamento: Os indivíduos que ocuparam ou estão a ocupar as 

vagas - 67 pessoas. 

 

• Grupo de Controlo: Indivíduos elegíveis para a resposta habitacional 

(“Apartamentos Partilhados”), mas que não tiveram acesso por falta de 

vagas. 

 

Metodologia de Avaliação 

 

Numa primeira etapa será utilizado o método não experimental, recorrendo à 

técnica de “Diferença em Diferenças” (DiD) para comparar os resultados do grupo 

de tratamento e do grupo de controlo. 
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Variáveis a serem avaliadas: 

 

1. Saída da Situação de Sem-Abrigo: Número de pessoas que deixaram a 

condição de sem-abrigo durante o programa. 

 

2. Reincidência: Número de pessoas que não regressam à situação de sem-

abrigo após 6 meses e após 1 ano. 

 

3. Outras variáveis: irá avaliar-se a possibilidade de introduzir outras variáveis 

de análise como por exemplo o emprego, aferindo a percentagem de 

pessoas que conseguiram emprego e/ou melhoraram a sua condição 

financeira. 

 

Ferramentas: 

 

• Relatórios do ENIPSSA: Dados para caracterização das pessoas em situação 

de sem-abrigo. 

 

• Dados do ISS e gestão de protocolos: Para rastrear o uso das vagas e 

acompanhar o estado de cada beneficiário. 

 

Grupo de Controlo: 

 

Como o projeto tem capacidade limitada (84 vagas), há naturalmente um grupo 

de pessoas que são elegíveis, mas que não conseguiram aceder à resposta devido 

à falta de vagas. Essas pessoas constituirão o grupo de controlo. 

 

• Tamanho do grupo de controlo: Idealmente, será semelhante em número 

ao grupo de tratamento (67 pessoas), para garantir uma comparação 

robusta. 

 

Indicadores de Impacto: 

 

a) Indicadores de saída da situação de sem-abrigo 

• Número de pessoas que deixam de estar na situação. 

 

b) Sustentabilidade – reincidência 

• Número de pessoas que não retornam à rua após 6 meses e 1 ano: Este 

indicador mede a eficácia a longo prazo do programa. 
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• Número de pessoas que acedem a um emprego. 

 

Numa segunda fase, e com o objetivo de fortalecer a avaliação do impacto do 

programa de “Apartamentos Partilhados””, será utilizada uma metodologia 

experimental. Pretende-se deste modo complementar a análise inicial com 

evidências mais robustas sobre a eficácia da intervenção, garantindo uma melhor 

compreensão dos seus efeitos diretos sobre os beneficiários. A introdução do 

método experimental, através de um “Estudo Aleatório Controlado (RCT)””, 

permitirá uma avaliação mais precisa e imparcial do impacto do programa.  

 

Pretende-se: 

 

• Validar e confirmar os resultados obtidos na primeira etapa do projeto; 

 

• Medir com maior precisão a eficácia da resposta habitacional em termos 

de saída da situação de sem-abrigo, reincidência e inserção laboral; 

 

• Fornecer evidências sólidas que possam fundamentar decisões políticas 

futuras e a potencial expansão do programa para outras regiões. 

 

Nesta etapa do projeto, os novos participantes elegíveis serão alocados de forma 

aleatória aos grupos de tratamento e controlo: 

 

1. Grupo de Tratamento: Pessoas que acedem aos Apartamentos Partilhados. 

 

2. Grupo de Controlo: Pessoas que não terão acesso ao programa, mas podem 

receber outro tipo de apoio social básico e serem considerados para inclusão 

futura. 

 

Serão selecionadas Pessoas em situação de sem-abrigo que não participaram na 

fase inicial do projeto, mas que tenham critérios de elegibilidade previamente 

definidos pelo programa. A alocação dos participantes será feita de forma 

aleatória através de um processo informatizado em Google Colab usando Python 

para garantir imparcialidade. 

 

O tamanho da amostra será posteriormente definido. Serão selecionados novos 

participantes (ex. 50 no grupo de tratamento e 50 no grupo de controlo) para 

garantir uma amostra representativa. Os resultados serão monitorizados em dois 

momentos principais — 6 meses e 1 ano após a alocação inicial. 
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A análise será feita utilizando métodos estatísticos comparativos, como testes de 

médias e modelos de regressão, para identificar diferenças significativas entre os 

grupos. 

 

Gestão do Atrito 

Um aspeto crítico a gerir o "atrito", ou seja, as pessoas que saem do 

acompanhamento ou "desaparecem" do programa. Para abordar este problema: 

 

• Implementar uma monitorização contínua e próxima para reduzir a perda 

de contato com os beneficiários. 

 

• Realizar uma análise qualitativa para entender se o perfil das pessoas que 

saem do programa é diferente daqueles que permanecem. 

 

Resultados Esperados 

 

• Espera-se que o programa aumente significativamente a percentagem de 

pessoas que saem da situação de sem-abrigo. Pretende-se definir uma 

meta com as equipas envolvidas tendo em conta o histórico do programa. 

 

• Espera-se que o programa reduza significativamente a percentagem de 

pessoas que retomam à situação de sem-abrigo. Pretende-se definir uma 

meta com as equipas envolvidas tendo em conta o histórico do programa. 

 

Proposta de Cronograma do Piloto 

 

• Fase 1 (0-6 meses): Acompanhamento inicial dos beneficiários, definição 

dos indicadores e adaptação de instrumentos início da recolha de dados. 

 

• Fase 2 (6-12 meses): Avaliação intermédia e ajuste de intervenções 

conforme necessário. 

 

• Fase 3 (12-18 meses): Avaliação final, incluindo a análise de resultados de 

longo prazo. 

 

Orçamento e Recursos 

 

Recursos necessários para o acompanhamento: 
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• Pessoas: Técnicos das equipas locais e da gestão da ENIPSSA. 

 

• Recursos tecnológicos: Ferramentas de gestão de dados para acompanhar 

os beneficiários e recolher informações sobre os resultados do programa. 

 

Relatório e Divulgação 

 

• Relatório final com as conclusões sobre o impacto do programa será 

apresentado no final do período de 18 meses. 

• Potencial para partilhar as lições aprendidas e replicar a abordagem 

noutras regiões do país. 

 

 

4. LIÇÕES E DESAFIOS NO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

 

A primeira e principal aprendizagem reside no facto de concluir a possibilidade 

de construir um instrumento de avaliação de impacto de uma das respostas e 

desenvolvimento no âmbito da ENIPSSA. Como referido em diferentes momentos 

trata-se de uma medida de política pública que carece de mais e melhores 

instrumentos de monitorização e de avaliação. Deste modo espera-se contribuir 

para a sua adequação e robustez através de um instrumento de avaliação e 

impacto que permita aferir as melhorias conseguidas e eventuais aspetos a 

corrigir. 

 

Outro desafio a enfrentar será a capacidade de conseguir um acompanhamento 

contínuo para mitigar o impacto do "atrito" no programa. Os beneficiários que 

perdem contacto com os técnicos podem ter características particulares que 

devem ser analisadas para ajustar as intervenções no programa. 

 

Desafio crítico é a parceria a conseguir entre várias entidades, incluindo IPSS, 

Autarquias e o Governo central, aspeto essencial para a implementação eficaz do 

programa, mas também para a sua avaliação e eventual melhoria. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A avaliação de impacto dos "Apartamentos Partilhados", no contexto da 

Estratégia Nacional para a Integração de Pessoas em Situação de Sem-Abrigo 
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(ENIPSSA), representa uma contribuição essencial para o aperfeiçoamento das 

políticas públicas. Através de uma abordagem não experimental, este projeto 

permite avaliar a eficácia desta resposta habitacional, com foco na inserção social 

e na autonomia dos beneficiários. 

 

Os resultados esperados desta avaliação vão além da verificação da eficácia 

imediata em retirar pessoas da condição de sem-abrigo. O principal objetivo é 

medir a sustentabilidade dessa inserção ao longo do tempo, garantindo que as 

pessoas não retornem à situação de vulnerabilidade. Para isso, consideramos que 

a metodologia de "Diferença em Diferenças" (DiD) permitirá captar as variações 

nos indicadores de impacto, como a saída da situação de sem-abrigo e a 

reincidência, comparando participantes do programa com o grupo de controlo 

que, embora elegível, não teve acesso às vagas. 

 

Um dos maiores desafios deste processo será a gestão do "atrito", ou seja, o 

desaparecimento de indivíduos do acompanhamento durante o período de 

avaliação. Este fenómeno pode comprometer a robustez dos resultados. Por isso, 

o projeto propõe soluções como a intensificação do acompanhamento técnico, o 

que poderá contribuir para minimizar a perda de contacto com os beneficiários, 

além de análises qualitativas que ajudem a compreender melhor o perfil das 

pessoas que saem do programa. Esse acompanhamento é fundamental, 

especialmente em grupos vulneráveis, para garantir a eficácia da resposta e 

ajustar as intervenções conforme necessário. 

 

Outro ponto crítico para o sucesso e replicabilidade deste modelo reside na 

capacidade de estabelecer parcerias sólidas entre diversas entidades. A 

colaboração entre o Governo central, Autarquias, Instituições Particulares de 

Solidariedade Social (IPSS) e outros atores é essencial para a implementação 

eficaz das respostas habitacionais, mas também para o desenvolvimento de um 

sistema de monitorização contínuo e integrado. A articulação entre estas 

entidades permitirá uma recolha de dados mais precisa, facilitando a análise dos 

resultados e a eventual expansão do modelo para outras regiões do país. 

 

Além dos aspetos metodológicos, este projeto sublinha a necessidade de 

melhorar os instrumentos de avaliação e monitorização no âmbito das políticas 

públicas designadamente no que se refere à inserção social de pessoas em 

situação de sem-abrigo. O desenvolvimento de plataformas como o AidHound e 

a aplicação de gestão de protocolos da ENIPSSA são passos importantes para 

garantir a transparência e eficácia na gestão das respostas habitacionais. No 
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entanto, o sucesso destas ferramentas depende da sua contínua atualização e da 

capacitação das equipas envolvidas na recolha e análise de dados. 

 

A nível nacional, espera-se que a avaliação de impacto dos "Apartamentos 

Partilhados" ofereça contributos valiosos sobre a eficácia desta resposta em 

diferentes contextos regionais. A replicação deste modelo de avaliação noutras 

áreas será crucial para uma abordagem mais holística e eficaz no combate à 

situação de sem-abrigo. O projeto piloto no Algarve é um passo significativo nesse 

sentido, proporcionando um modelo testável e ajustável para futuras 

intervenções. 

 

Em suma, o sucesso desta avaliação não se medirá apenas pela eficácia imediata 

da resposta habitacional, mas também pela capacidade de adaptar e melhorar 

continuamente as estratégias de intervenção, respondendo às necessidades 

específicas da população em situação de sem-abrigo. O projeto visa, portanto, 

oferecer uma base sólida para a criação de políticas públicas mais eficazes e 

sustentáveis, que priorizam a dignidade e o bem-estar das pessoas em situação 

socialmente mais vulnerável, enquanto permite o ajustamento de intervenções 

às realidades locais e nacionais. 
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7. Acompanhamento técnico às respostas sociais - impacto da 

introdução do instrumento “matriz de risco” na redução do 

número de respostas sociais em situação de grande criticidade 

 

 

Maria Inês Martinho Antunes Amaro 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A avaliação de políticas públicas é uma área de conhecimento e ação 

multidisciplinar de grande importância para apoiar a tomada de decisão e para 

responder de forma crescentemente satisfatória aos problemas e aspirações da 

sociedade. 

 

No âmbito da solidariedade social, a área da cooperação entre o Estado e as 

Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) é basilar para a 

implementação de medidas e serviços de proteção social. Este modelo de 

cooperação traduz-se no estabelecimento de protocolos assinados entre ambas 

as partes que, na atualidade, podem revestir as seguintes modalidades: acordos 

de cooperação típicos; acordos de cooperação atípicos; formalização da 

transferência da gestão dos Estabelecimentos Integrados mediante a celebração 

de acordos de gestão com comodato e celebração de protocolos. 

 

Compete ao Estado prestar às IPSS o apoio técnico e financeiro necessário para 

que estas assegurem os serviços no âmbito da proteção social. Assim, o modelo 

exige, não só a existência de legislação regulamentar, como também a 

organização da respetiva tutela e acompanhamento técnico à resposta social 

prestada pelas IPSS, no exercício delegado de funções do Estado Português. 

 

Atualmente, as despesas do Estado com a manutenção e o funcionamento 

regular dos serviços e equipamentos sociais administrados pelas IPSS e 

instituições equiparadas ascendem a mais de 90% do orçamento disponível para 

a ação social. 

 

Trata-se, desta forma, de uma área de grande acuidade para a avaliação de 

política pública, em termos de eficácia e outputs, mas fundamentalmente de 

outcomes/resultados e impacto. Releva, neste processo, a análise da forma como 

os recursos técnicos e financeiros colocados na Cooperação se traduzem em 
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serviços efetivos prestados ao maior número de pessoas possível. Todavia, será 

de suma pertinência o desenvolvimento de modelos de análise que permitam 

compreender os resultados do modelo e a forma como contribuem para a 

redução dos problemas sociais e o aumento do bem-estar objetivo e subjetivo 

dos cidadãos (Signorini et al, 2023). Desta forma, se cumpre também o desígnio 

de justiça social presente nesta área da política pública. 

 

Importa, não obstante, que o exercício avaliativo não fique espartilhado num 

exercício teórico e se oriente pelos princípios de uma avaliação realista, que 

procura explorar o que funciona, para quem, em que circunstâncias, em que 

aspetos, e como (Barros, 2022). 

 

É na esteira de uma abordagem orientada pelo “What works?” que tem vindo a 

ganhar amplo reconhecimento académico o alcance que podem ter os novos 

métodos econométricos, com destaque para os que se apoiam num raciocínio do 

contrafactual, face à crescente disponibilidade de microdados de carácter 

administrativo. Tal acervo e tal desenvolvimento metodológico estão na base de 

uma renovada capacidade para a avaliação causal de impacto (Crato et al, 2019). 

 

Apresenta-se, nestes termos, um instigante desafio para a produção, 

monitorização e avaliação de política pública. 

 

 

2. DEFINIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO INICIAL DA POLÍTICA PÚBLICA A AVALIAR: 

CONTEXTO, OBJETIVOS, RELEVÂNCIA, ENQUADRAMENTO LEGAL 

 

No âmbito da aludida relação de cooperação entre o Estado Português, através 

do ISS, IP, e as instituições do setor social e solidário, IPSS, o acompanhamento 

técnico às respostas sociais desenvolvidas apresenta-se como espaço 

fundamental de garante da qualidade dos serviços prestados à população e do 

exercício da responsabilidade tutelar do ISS perante as IPSS. 

 

No enquadramento desta relação, em 2015, é publicada a Portaria n.º 196-A/2015, 

de 1 de julho, republicada através da Portaria n.º 218-D/2019, de 15 de julho, que 

define os critérios, regras e formas em que assenta o modelo específico da 

cooperação entre o ISS, IP e as IPSS ou instituições legalmente equiparadas.  

 

O referido diploma legal determina que o apoio do Estado não se concretiza 

apenas pelas transferências financeiras que garantem o funcionamento das 
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respostas sociais no âmbito dos acordos de cooperação e gestão. O apoio público 

das Instituições inclui também a tutela às respostas sociais, que se consubstancia 

na sua fiscalização e no apoio técnico.  

 

Estas competências estão de igual modo plasmadas nos Estatutos do ISS, IP, 

Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, alterados pela 4ª vez por via da Portaria n.º 

46/2019, de 7 de fevereiro. 

 

São obrigações do ISS, IP, no âmbito da celebração de um acordo de cooperação: 

 

a) Colaborar com a instituição garantindo o acompanhamento e o apoio 

técnico, através de um conjunto de atuações que visam avaliar o 

estabelecido no acordo e caso se justifique, propor as alterações 

necessárias; 

 

b) Assegurar o pagamento da comparticipação financeira estabelecida; 

 

c) Colaborar na preparação e atualização de regulamentos técnico-

jurídicos, quando solicitado pela instituição; 

 

d) Cumprir as cláusulas estipuladas no acordo; 

 

e) Efetuar a avaliação do funcionamento da resposta social e elaborar o 

respetivo relatório; 

 

f) Assegurar o cumprimento da legislação em vigor para a resposta social 

objeto do acordo. 

 

Em matéria de acompanhamento e apoio técnico, estas competências são 

reforçadas pelo definido no art.º 33.º da Portaria 106-a, que determina que, no 

âmbito do desenvolvimento de funções de acompanhamento e apoio técnico às 

instituições, incumbe ao ISS, I.P.: 

 

a) Colaborar com as instituições em sede de acompanhamento e apoio técnico; 

 

b) Acompanhar e garantir o apoio técnico e o suporte necessários à promoção da 

qualidade dos serviços prestados à comunidade em que se inserem; 

 

c) Zelar pelo integral cumprimento das cláusulas dos acordos e protocolos; 
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d) Elaborar relatório de avaliação das respostas sociais incluindo, quando 

aplicável, a apresentação por parte das equipas de acompanhamento e apoio 

técnico de um plano de regularização a acordar com a instituição; 

e) Acompanhar e apoiar a instituição na execução de medidas propostas 

decorrentes das ações de fiscalização a que se refere o artigo 39.º. 

 

O universo da cooperação abrange um total de 12814 acordos de cooperação, 

envolvendo um valor global anual de quase 1850 milhões de euros. 

 

Cabe aos Centros Distritais de Segurança Social realizar o acompanhamento e 

apoio técnico com o objetivo de verificar se existem dificuldades que possam 

impedir um adequado cumprimento do estipulado entre o Estado e as 

instituições, tendo em vista a finalidade de prestar apoio técnico aquando da 

existência de dificuldades ao nível da intervenção realizada, que poderão ocorrer 

por diversas circunstâncias, e que exigem um diagnóstico correto e atempado da 

situação, bem como um planeamento da intervenção.  

 

Este acompanhamento deve ser realizado em estreita articulação com a Direção 

e com os técnicos das Instituições e materializa-se num conjunto de atuações de 

monitorização do desenvolvimento das atividades e, se necessário, na introdução 

de alterações que se verifiquem imprescindíveis ao bom funcionamento, tendo 

por meta a prestação de serviços de qualidade aos utentes das respostas sociais. 

Este apoio não configura uma atividade de fiscalização à instituição ou ao 

respetivo pessoal técnico, mas sim o exercício de uma competência que visa 

ajudar a caraterizar dificuldades existentes e encontrar soluções adequadas à 

correção de eventuais desvios que se verifiquem relativamente ao programado. 

 

Poderemos então considerar que o conceito de apoio técnico se traduz num 

apoio ao nível técnico, nas áreas administrativa, financeira, de planeamento 

(obras) e jurídica, que integra atividades de orientação, acompanhamento e 

intervenção técnica, com regularidade variável, definida consoante as 

necessidades/solicitações das Instituições, destinada a informar, orientar e apoiar 

as mesmas na gestão e intervenção da resposta/serviço social a prestar, em 

conformidade com o estipulado na legislação em vigor aplicável, bem como nos 

normativos/circulares técnicas emitidas. 

 

Um dos aspetos mais importante do acompanhamento técnico é, com efeito, a 

realização das visitas aos estabelecimentos de apoio social, através das quais o 
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Centro Distrital verifica, in loco, o funcionamento das respostas sociais/serviços 

prestados.  

 

Apesar dos objetivos anuais fixados relativamente ao número/percentagem de 

respostas sociais a serem visitadas e da determinação legal de que cada resposta 

deve ser visitada pelo menos a cada dois anos, as equipas dos Centros Distritais 

têm revelado dificuldade em realizar um planeamento estratégico das visitas de 

acompanhamento e ocorreram situações de exposição pública de más práticas e 

mau funcionamento de respostas sociais que, tendo problemas conhecidos e 

sinalizados, ficavam mais de dois anos sem terem qualquer contacto por parte 

dos serviços competentes da segurança social. 

 

Considera-se que estão em situação de grande criticidade respostas sociais com 

irregularidades graves identificadas e que não são objeto de visita de 

acompanhamento há mais de dois anos. 

 

Neste sentido, foi desenvolvida uma Matriz de Risco que combina um conjunto 

de varáveis num algoritmo que permite identificar quais as respostas sociais em 

situação de grande criticidade, devendo consequentemente ser priorizadas no 

planeamento das visitas e acompanhamento técnico. A Matriz de Risco consiste 

numa ferramenta de conjugação de critérios com vista a atribuir uma classificação 

a cada resposta social numa escala de gradação de 1 a 5 (sendo 4 e 5 o nível e 

grande criticidade)  

 

Os critérios considerados na Matriz de Risco são: 

 

1) Data da última visita de acompanhamento - nível de risco atribuído pelo 

período que decorreu desde a última visita de acompanhamento (40% 

ponderação)  

 

Data da 

Visita 

Pontos 

<180 

dias 

1 

180-360 

dias 

2 

361-540 

dias 

3 
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541-720 

dias 

4 

> 720 

dias 

5 

 

2) Não conformidades - nível de risco atribuído pela Não conformidade de 

acordo com a seguinte tabela (40% ponderação) 

 

 Não conformidade Pontos 

outros motivos 1 

plano de atividades 1 

comunicação de frequências 1 

afixação da documentação obrigatória 1 

avaliação do plano de atividades (revisão 

de acordos) 

1 

regulamento interno 3 

contrato de prestação de serviços 3 

instalações /edificado 3 

desadequação do quadro de RH da 

resposta social em relação ao acordo em 

vigor (na ausência de regulamentação 

específica) 

4 

tabela e fórmulas de cálculo das 

comparticipações familiares 

4 

processo individual do cliente 4 

desadequação do quadro de RH da 

resposta social em relação à 

regulamentação em vigor 

5 

alimentação 5 

cuidados desadequados aos utentes 5 

sobrelotação do equipamento 5 

prestação de cuidados (inexistência) 5 

 

3) Regulamentação - nível de risco atribuído pela Não conformidade de 

acordo com a seguinte tabela (20% ponderação) 

 

Regulamentação Pontos 

Falta de Parecer favorável 

ANEPC 

5 
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Falta de Licença de Utilização 3 

Quadro de pessoal não 

conforme com legislação 

5 

Falta de Parecer favorável 

Autoridade Saúde 

1 

  

Associado a este instrumento, foi construído um dashboard que possibilita uma 

análise e monitorização tempestiva da distribuição da carteira de respostas 

sociais de cada distrito pelos níveis de risco definidos. 

 

O dashboard tem vários separadores com representações gráficas de dados para 

clarificar a visibilidade do risco e facilitar a decisão de gestão, tornando mais 

percetível o diagnóstico da situação de uma entidade, acordo, irregularidade, ou 

outro elemento diferenciador já analisado.  A matriz de risco pretende ser suporte 

no início do ano à calendarização das ações, bem como monitorizar mensalmente 

o acompanhamento técnico. 

 

Apresentam-se, em seguida, alguns dos ecrãs disponibilizados pelo dashboard, 

suportado pelo software PowerBI: 

 

 

Identificação das entidades ocultadas 
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Na posse destes instrumentos de trabalho, operacionalizou-se o propósito de 

diminuição das situações de grande criticidade vinculando a intenção de 

acompanhamento célere e sistemático a estas respostas a objetivos SIADAP dos 

técnicos das equipas de acompanhamento técnico. 

 

De momento, é este o retrato da situação: 

 

A visão da distribuição das visitas parece, de facto sugerir que se verifica uma 

intencionalidade das visitas de acompanhamento técnico em respostas com nível 
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de criticidade 4 e 5. Verifica-se, porém, que tal distribuição não apresenta valores 

equivalentes em todos os distritos. 

 

A acionabilidade deste instrumento de apoio ao planeamento da ação das 

equipas dos Centros Distritais fica também patente na forma como o dashboard 

suporta a visualização do cumprimento de metas estratégicas do plano de 

atividades do ISS, IP. Senão vejamos: 

 

A Matriz de Risco foi implementada no início de 2023 e encontra-se no presente 

numa fase de Piloto Completo, o que torna pertinente a realização de avaliação 

de impacto que apoie a tomada de decisão futura. 

 

Posto isto, importa recolher e analisar dados que evidenciem o impacto da 

entrada em funcionamento da Matriz de Risco na diminuição do número de 

respostas sociais em situação de grande criticidade, assim como no encurtamento 

do espaço entre visitas técnicas nessas mesmas respostas sociais. 

 

 

2. METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO 

 

Pretende-se que o processo avaliativo recaia sobre os resultados e objetivos 

alcançados no que respeita ao enfoque a privilegiar. É, com efeito, objetivo central 

do ISS, IP contribuir para a inequívoca diminuição do número de respostas sociais 

em situação de grande criticidade, assim como garantir a assiduidade dos 

momentos de Acompanhamento Técnico, mormente quando se trata de 

respostas sociais em situação de maior fragilidade. 
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A opção pela metodologia de avaliação a considerar foi complexa na medida em 

que se reconhece a permeabilidade do tema e do contexto de aplicação a 

diferentes modelos avaliativos, a saber: não experimental (comparação antes e 

depois), quase-experimental (DiD e OLS) e experimental (RTD) 

 

O trabalho prevê a utilização das bases de dados existentes, que se consubstancia 

em dados em suporte Excel, trabalhados e analisados em PowerBI.  

 

Considerou-se que seria interessante analisar a evolução do número de respostas 

sociais com infrações graves sinalizadas, a evolução do número de respostas 

sociais com visitas há menos de dois anos e a evolução do número de infrações 

graves detetadas. 

 

O método será utilizado contrapondo a situação anterior e posterior à introdução 

da Matriz de Risco. 

 

A opção pelo desenho metodológico foi ditada pela qualidade da base de dados 

disponível. Constatou-se, com efeito, que os dados disponíveis, na forma como 

estão registados e organizados, permitem uma análise não-experimental antes e 

depois, pelo que foi este o método escolhido para o tratamento de dados e 

apresentação de resultados. 

 

Para os demais métodos enunciados, apresenta-se no ponto 5 o desenho de 

plano de tratamento de dados para a sua utilização. 

 

 

3. BASES DE DADOS DISPONÍVEIS/MOBILIZÁVEIS PARA A AVALIAÇÃO: 

CARACTERÍSTICAS, ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS 

 

Como referido, os dados encontram-se disponíveis através do software PowerBI, 

que por sua vez está ancorado em base de dados Excel. 

 

Os dados não estão disponíveis numa única fonte, tendo-se constatado que 

existem vários ficheiros de Excel (por distrito; por nível de não conformidade;…), 

que se constituem como bases de dados parciais. 
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Acresce que os outputs extraídos do PowerBI constituem maioritariamente 

contagens, com variáveis de base que, nas suas definições, não são compatíveis 

com operações estatísticas mais complexas. 

 

A chave para a conjugação das diferentes listas é o número de Acordo de 

Cooperação. Não houve, no imediato, oportunidade de constituir uma base de 

dados única, passível de uma análise estatística mais complexa. 

 

Em termos de análise estatística descritiva, salienta-se que: 

 

O quadro revela uma intensa atividade no âmbito do acompanhamento técnico 

às respostas socias, embora com um desequilíbrio acentuado entre tipologia de 

respostas. A incidência do acompanhamento técnico a respostas de crianças e 

jovens e de pessoas idosas, reflete a orientação para reforço de proximidade a 

respostas de carácter residencial. 
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Constata-se que 4 respostas sociais consomem mais de metade do esforço de 

acompanhamento técnico por parte das equipas da Segurança Social. 

 

 
 

O número total de visitas por ano apresenta um comportamento bastante 

instável e sem ainda o lapso temporal considerado ter maturidade suficiente para 

revelar tendências. Os dados apresentados foram afetados pela situação 

pandémica, que fez abrandar o trabalho das equipas, até porque algumas 

respostas sociais estiveram encerradas. De 2020 a 2022 há uma rápida subida no 

número de visitas, que supera a volumetria registada em período de pré-

pandemia. 

 

O fraco desempenho de 2024 pode, nesta fase, explicar-se por estarmos a iniciar 

o 4º trimestre do ano, período caracterizado por um acréscimo do número de 

acompanhamentos técnicos realizados. 

A…

Ca…

C…

C… C…

Ce…
C…

Centro Ativ. 

Tempos 

Livres

Centro 

Ativida… Ce…

Centro 

Convívio

Centro Dia

C…

Creche

E…

Estab. 

Educação Pré 

Escolar

Estrutura Residencial 

para pessoas Idosas

I…

La…Lar…

R…

R…

Serviço Apoio Domiciliário

S…

Visitas AT por Resposta Social
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O olhar sobre a situação de criticidade das respostas visitadas revela que: 

 

 
 

Os dados sugerem que, embora haja uma franca diminuição de respostas 

visitadas com um elevado grau de não conformidade, há uma persistência nos 

problemas encontrados que indicia a necessidade de ter uma série temporal mais 

longa para avaliar tendência. 

 

Em cada distrito a distribuição do nível criticidade no total de visitas realizadas 

apresenta a seguinte configuração: 

 

2023       2024 

                                                                                                                                                             

Embora pareça percetível uma incidência crescente de visitas de 

acompanhamento técnico nas respostas situadas nos níveis 4 e 5, não é 

inequívoco, sobretudo em alguns distritos, que o racional proposto pela Matriz de 

Risco esteja consolidado e apropriado como instrumento para o planeamento. 

 

Procurando alargar um pouco o lastro temporal, propusemo-nos realizar uma 

análise por frequência de não conformidades. Verifica-se assim, 
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Destaca-se as não conformidades que concorrem para o nível 5 de criticidade, 

designadamente: inexistência de prestação de cuidados; cuidados desadequados 

aos utentes; alimentação desadequada; sobrelotação do equipamento; 

desadequação do quadro de recursos humanos da resposta face à legislação. 

 

Observa-se, de uma forma muito clara, um aumento expressivo destas não 

conformidades entre 2022 e 2023. É possível observar alguns sinais de 

movimento contrário, ou seja, de retrocesso nestas não conformidades entre 

2023 e 2024. 

 

Procuramos, em seguida, dar nota do possível impacto da introdução da Matriz 

de Risco na redução das não conformidades, nomeadamente das que 

apresentam um maior nível de criticidade. 

 

 

4. RESULTADOS PRELIMINARES DA AVALIAÇÃO 

 

Utilizando uma metodologia não experimental de comparação de antes e depois, 

é possível considerar dados para a evolução das não conformidades para os anos 

2022, 2023 e 2024. A Matriz de Risco começou a ser utilizada a partir de 2023, pelo 

que é possível ter uma referência equivalente de lapso temporal antes e depois 

da introdução desse instrumento de planeamento. 

 

Os dados recolhidos demonstram o seguinte: 
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Após um aumento significativo de não conformidades entre 2022 e 2023, é claro 

o seu decrescimento após a introdução da Matriz e Risco. Esse movimento faz-se 

sentir fundamentalmente nas não conformidades de nível 4, que são as que mais 

expressivamente estão a concorrer para o efeito de decréscimo após a introdução 

da Matriz. 

 

Torna-se relevante procurar demonstrar o impacto, utilizando um contrafactual 

que, neste modelo, terá necessariamente de ser um contrafactual presumido.  

 

Apresentam-se os resultados: 

 
 

O contrafactual presumido permite argumentar que a introdução da Matriz de 

Risco apresenta um impacto muito significativo. Não obstante, colocamos e 

existência deste impacto positivo como hipótese, uma vez que se reconhece que 

o rigor da análise e da estimativa do cenário sem a existência da Matriz de Risco 

beneficiaria de um trabalho mais cuidado sobre a base de dados, em termos da 

consistência dos dados e do isolamento de outras potenciais variáveis explicativa, 

 

 

 

Necessidade de aprimorar a determinação do contrafactual (efeito COVID, efeito introdução 

da matriz… capacidade de isolar por AC com inconformidades as que foram visitadas e s que 

não foram visitadas) definir e constituir grupo de comparação (GC) 

Contrafactual presumido 

 

Impacto? 

271

888 856
1037

2089

1542
1308

2977

2398

Evolução das Não Conformidades
Nível 4; 5 e 4+5

Nível 5 Nível 4 Nível 4+5

Introdução da MR

ANO 2022                                                   ANO 2023                                                       ANO2024

271

888 856
1037

2089

1542
1308

2977

2398

Evolução das Não Conformidades
Nível 4; 5 e 4+5

Nível 5 Nível 4 Nível 4+5

Introdução da MR

ANO 2022                                                   ANO 2023                                                       ANO2024
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como, por exemplo, o efeito da pandemia no funcionamento das respostas 

sociais. 

 

Posto isto, cabe referir que a Matriz de Risco está ainda em fase de consolidação 

enquanto instrumento de apoio ao planeamento da atividade das equipas nos 

Centros Distritais e enquanto instrumento de promoção da qualificação das 

respostas sociais. 

 

Em termos de outputs, é inequívoca a utilidade do dashboard na visualização e 

planeamento do acompanhamento técnico às respostas sociais. É, ainda, 

sugerida uma tendência, que se considera muito positiva, de intencionalização 

deste trabalho para respostas com maiores níveis de criticidade. 

 

Uma análise em termos de outcomes e de objetivos finais, implicará verificar se as 

não conformidades detetadas em sede de acompanhamento técnico passam a 

ser menos graves e se se estreita a relação de cooperação entre ISS, IP e IPSS na 

superação de dificuldades e problemas, através de uma maior assiduidade das 

visitas. 

 

Procura-se, em seguida, traçar possibilidades de desenvolvimento do exercício 

avaliativo, com vista a atingir a aludida profundidade de resultados. 

 

 

5. POSSÍVEIS PASSOS FUTUROS NA AVALIAÇÃO 

 

Como se referiu, reconhece-se a necessidade de adensamento da análise dos 

dados disponíveis com vista a avaliação do impacto da utilização da Matriz de 

Risco. Tal procedimento ficou inviabilizado por se ter concluído que a base de 

dados não estava preparada para poder suportar as análises em causa. 

 

Reconhece-se, também, que a análise beneficiará de uma incidência sobre um 

lapso temporal mais alargado, quer do período antes quer do período após a 

aplicação da Matriz de Risco. 

 

Não obstante, considera-se de grande utilidade apresentar o plano para o 

tratamento de dados que permitiria desenvolver três linhas analíticas que 

designamos por: 

 

a) Projeto 1 – RCT por introdução faseada 
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Yi = C + aX + bWi+cZi 

 

Uma vez que se tem acesso à totalidade do universo das respostas sociais, que 

faseadamente, ano após ano, serão objeto de visita de acompanhamento 

(tratamento). 

 

b) Projeto 2 – OLS, análise de regressão 

Uma vez que se pretende testar duas hipóteses distintas (efeito na redução de 

não conformidades e efeito na sistematicidade das visitas em respostas de 

grande criticidade) 

 

c) Projeto 3 – DiD, diferença em diferenças 

Uma vez que se consegue isolar Grupo de Controlo e Grupo de Tratamento 

 

Estes projetos constituem-se numa proposta de agenda de trabalho para os 

serviços centrais do ISS, IP no que a esta matéria diz respeito. 

 

Projeto 1: 

 

RCT por introdução faseada 

 

 
 

 

Projeto 2: 

 

OLS, análise de regressão 

 

 

 

 

Análise a considerar: 

• Comportamento das 

não conformidades 

• Comportamento da 

periodicidade das 

visitas de 

acompanhamento 

técnico 
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Em que: 

 

H1 

Yi = Redução do nível de criticidade 

das respostas sociais 

C = Média de não conformidades 

nas respostas socias 

X = Existência de Visita de 

Acompanhamento Técnico no 

último ano 

W = (Reduziu) número de não 

conformidades 5 

Z = (Reduziu) número de não 

conformidades 4 

 

H2 

Yi = Redução do tempo entre visitas 

de Acompanhamento Técnico nas 

respostas sociai de grande 

criticidade 

C = Tempo médio entre visitas nas 

respostas sociais com não 

conformidades de nível 4 e 5 

X = Sinalização na Matriz de Risco 

em nível 4 ou 5 

W = Número visitas/ano em 

respostas sociais com não 

conformidades 5 

Z = Número de visitas/ano em 

respostas sociais com não 

conformidades 4 

 

Projeto 3 

 

DiD, diferença em diferenças 

 

 

 (…-) 2023 2024 (+…) 
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Y = (T2024 -T2023) – (C2024 – C2023) 

Y = (T2023-C2023) – (T2024 – C2024) 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

= 
Impacto da Matriz de Risco 

 

(nota: quanto mais negativo for o resultado, maior o impacto do programa) 

 

 

6. LIÇÕES/APRENDIZAGEM SOBRE O PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

 

O presente trabalho, e o exercício reflexivo sobre avaliação de política pública que 

lhe subjaz, constituiu uma oportunidade de tomar contacto com novas 

abordagens da avaliação, mais econométricas e menos compreensivas. Traduziu-

se, com efeito, numa ocasião de compreender o alcance e a potencialidade de tais 

modelos de avaliação. 
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A circunstância de procurar aplicar as aprendizagens a uma medida/programa 

específico permitiu tomar consciência das limitações das bases de dados e do 

conhecimento disponível nesta matéria. No caso em apreço, tornou-se evidente 

a necessidade de haver um trabalho prévio de preparação da base de dados para 

o tratamento que se procurava implementar. Do mesmo modo, tornou-se clara a 

necessidade de aclarar conceitos de grupo de tratamento e de grupo de controlo 

nas abordagens às bases de dados disponíveis. 

 

Sobre o caso escolhido para análise, Matriz de Risco, e na perspetiva da presente 

abordagem servir efetivos interesses do serviço sobre a qual incide, será 

necessário ter em linha de conta o efeito causal e explicativo no comportamento 

do acompanhamento técnico às respostas sociais de uma outra variável 

independente relacionada com a pandemia.  

 

Com efeito, essa foi uma circunstância que causou um enorme impacto neste 

processo, uma vez que houve respostas sociais que cessaram o seu 

funcionamento e outras que funcionaram em regime fechado em que só por uma 

razão de força maior era autorizada a entrada a elementos fora da equipa. No 

pós-pandemia, todo o sistema de ação havia sofrido uma transformação. 

 

Reconhece-se, desta forma, a importância de os dados ganharem uma maior 

maturidade, designadamente alargando o seu escopo temporal. 

 

É, ainda, de salientar a possibilidade e vantagem de criar, desde já, um guião 

STATA para o tratamento dos dados, exercício que não foi possível realizar para 

o presente trabalho. 

 

Para concluir, cabe acrescentar que, pese embora a vantagem e o alcance que se 

aprendeu que as abordagens econométricas têm na avaliação de impacto em 

política pública, considera-se que há uma dimensão substantiva relevante que 

não pode ser apreendida por tais metodologias. O tempo longo, as grandes 

finalidades e os fatores subjetivos do ciclo de produção de política pública 

(Monteiro et al, 2018) beneficiam de uma complementaridade com abordagens 

mais qualitativas e reflexivas, não negligenciando a importância das abordagens 

participativas. 

 

Neste sentido, convocam-se as palavras de de Angus Deaton, oportunamente 

partilhadas no curso por Susana Peralta: “The credibility revolution in econometrics 

was an understandable reaction to the identification of causal mechanisms by 
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assertion, often controversial and sometimes incredible. But the currently approved 

methods, randomized controlled trials, differences in differences, or regression 

discontinuity designs, have the effect of focusing attention on local effects, and away 

from potentially important but slow-acting mechanisms that operate with long and 

variable lags. Historians, who understand about contingency and about multiple and 

multidirectional causality, often do a better job than economists of identifying 

important mechanisms that are plausible, interesting, and worth thinking about, even 

if they do not meet the inferential standards of contemporary applied economics” 

(2024). 
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8. As alterações legislativas do sistema de organização judiciária e 

do código de processo civil contribuíram significativamente 

para o aumento da celeridade e eficácia dos tribunais de 1ª 

instância nos processos de ação executiva? 

 

 

Célia Candeias 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

As reformas legislativas em Portugal, particularmente no âmbito do sistema 

judiciário e do processo civil, têm sido marcadas por mudanças significativas que 

visam modernizar e tornar mais eficiente a administração da justiça. A Lei n.º 

62/2013, de 26 de agosto1, e a Lei n.º 41/2013, de 26 de junho2, são exemplos 

paradigmáticos dessas reformas. A primeira reestrutura o Sistema de 

Organização Judiciária, enquanto a segunda introduz um novo Código de 

Processo Civil.  

 

A Lei n.º 62/2013 trouxe uma reestruturação profunda ao sistema judiciário 

português. Esta lei foi promulgada com o objetivo de melhorar a eficiência e a 

eficácia dos tribunais, bem como de aproximar a justiça dos cidadãos. Entre as 

principais alterações, destacam-se: 

 

A reorganização das Comarcas: A lei introduziu uma nova divisão territorial das 

comarcas, passando de 231 para 23 comarcas, com o intuito de otimizar os 

recursos e melhorar a gestão dos processos judiciais3. Esta reorganização visou 

criar uma maior uniformidade na distribuição dos processos e uma melhor 

gestão dos recursos humanos e materiais. 

 

A especialização dos Tribunais: Foram criados tribunais especializados em 

diversas áreas do direito, como a família e menores, o trabalho, o comércio e a 

execução3. Esta especialização permite uma maior celeridade e qualidade nas 

decisões judiciais, uma vez que os juízes podem concentrar-se em áreas 

específicas do direito. 
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O modelo de gestão: A lei introduziu um novo modelo de gestão das comarcas, 

com a figura do Administrador Judiciário, responsável pela gestão administrativa 

e financeira dos tribunais3. Este modelo visa libertar os juízes das tarefas 

administrativas, permitindo-lhes concentrar-se na função jurisdicional. 

 

A Lei n.º 41/2013, que aprova o novo Código de Processo Civil, representa uma 

reforma profunda do processo civil em Portugal2. Esta lei entrou em vigor a 1 de 

setembro de 2013 e trouxe várias mudanças significativas, com o objetivo de 

simplificar e agilizar os processos judiciais. Entre as principais alterações, 

destacam-se: 

 

A simplificação dos Processos: A nova lei reduziu o número de formas de 

processo, eliminando o processo ordinário, sumário e sumaríssimo, e 

substituindo-os por um único processo declarativo comum4. Esta simplificação 

visa tornar o sistema mais compreensível e acessível para as partes envolvidas. 

 

A intervenção do Juiz: A lei reforça o papel do juiz na condução do processo, 

permitindo-lhe intervir oficiosamente para corrigir erros processuais e orientar as 

partes. Esta medida visa aumentar a eficácia e a celeridade processual, evitando 

atrasos desnecessários. 

 

A desformalização e Oralidade: A nova lei aposta na desformalização dos 

procedimentos e na oralidade processual, incentivando a resolução de questões 

processuais através de audiências orais. Esta abordagem pretende tornar o 

processo mais dinâmico e menos burocrático. 

 

A limitação das Questões Processuais: A lei introduz a limitação das questões 

processuais relevantes, concentrando-se nas questões essenciais para a 

resolução do litígio. Esta medida visa evitar a proliferação de questões acessórias 

que possam atrasar o processo. 

 

As reformas introduzidas por estas leis representam um esforço significativo para 

modernizar e tornar mais eficiente o sistema judicial português. A reorganização 

das comarcas, a especialização dos tribunais e o novo modelo de gestão visam 

melhorar a administração da justiça e aproximá-la dos cidadãos. Por outro lado, 

a simplificação dos processos, a intervenção ativa do juiz, a desformalização e a 

limitação das questões processuais pretendem tornar o processo civil mais célere 

e eficaz.  
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No presente estudo pretende-se verificar o sucesso da política implementada 

através da simplificação e reorganização implementadas pelas leis acima 

referidas. Para o efeito, propõe-se analisar os dados relativos aos processos de 

Ação Executiva da Justiça Cível e da Justiça Laboral tramitados num período de 3 

anos anteriores e posteriores às alterações introduzidas, de modo a verificar se 

os propósitos de celeridade e redução da pendência processual foram 

alcançados. 

 

 

2. ENQUADRAMENTO 

 

3.1. Sistema de Organização Judiciária  

 

Antes da reorganização introduzida pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, o 

sistema judiciário português era caracterizado por uma estrutura complexa e, por 

vezes, ineficiente. A organização judiciária estava dividida em 231 comarcas, cada 

uma com os seus próprios tribunais de primeira instância, que incluíam tribunais 

judiciais de competência genérica e tribunais especializados, como os tribunais 

de família e menores, tribunais de trabalho e tribunais de comércio3. 

 

A reorganização das comarcas teve um impacto na eficiência do sistema judicial 

em Portugal, com especial relevância na agilização da distribuição e na tramitação 

processual, na simplificação na afetação e mobilidade dos recursos humanos, o 

que facilitou a mobilidade dos juízes e outros funcionários judiciais, permitindo 

assim uma alocação mais eficiente dos recursos humanos conforme as 

necessidades de cada comarca3. 

A autonomia das estruturas de gestão, através da introdução de um modelo de 

gestão autónomo para as comarcas, com a figura do Administrador Judiciário, 

melhorou a gestão administrativa e financeira dos tribunais, permitindo que os 

juízes se concentrem mais nas suas funções jurisdicionais3. 

 

A especialização dos tribunais, com a criação de tribunais especializados em áreas 

como família, menores, trabalho e comércio aumentou a qualidade e a celeridade 

das decisões judiciais, uma vez que os juízes podem focar-se em áreas específicas 

do direito3. 

 

Esta reorganização do Sistema Judiciário numa maior proximidade da Justiça aos 

Cidadãos, desde logo por facilitar o acesso aos tribunais e melhorar a perceção 

pública sobre a eficiência do sistema judicial3. 
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3.2. Código de Processo Civil 

 

No período anterior à reforma introduzida pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, o 

processo civil em Portugal era regido por um conjunto de normas que, apesar de 

funcionais, apresentavam algumas ineficiências e complexidades. O Código de 

Processo Civil de 1961, com as suas subsequentes alterações, estruturava o 

processo civil em diversas formas, incluindo o processo ordinário, sumário e 

sumaríssimo, cada um com procedimentos específicos e requisitos próprios5. 

 

A reforma introduzida pelo novo Código de Processo Civil (CPC), instituído pela 

Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, trouxe significativas simplificações ao sistema 

processual português. Esta reforma visou, sobretudo, a celeridade, eficiência e 

desburocratização dos processos judiciais, respondendo a críticas de morosidade 

e complexidade que caracterizavam o sistema anterior. 

 

Uma das principais inovações foi a introdução de mecanismos que permitem uma 

tramitação mais célere e eficaz dos processos executivos. O novo CPC simplificou 

os procedimentos de citação e notificação, permitindo, por exemplo, a citação 

eletrónica de pessoas jurídicas previamente cadastradas, o que reduz 

significativamente os tempos processuais5. Além disso, a penhora de bens 

tornou-se mais eficiente, com a possibilidade de penhora de saldos bancários e 

de percentagens sobre o rendimento do executado, facilitando a satisfação dos 

créditos dos exequentes4. 

 

Outra alteração relevante foi a criação de um regime mais flexível para a venda 

de bens penhorados, permitindo a utilização de plataformas eletrónicas para a 

realização de leilões, o que aumenta a transparência e a competitividade do 

processo de venda. A reforma também introduziu a figura do agente de execução, 

que passou a desempenhar um papel central na condução dos processos 

executivos, substituindo em grande medida a intervenção direta dos tribunais e, 

assim, descongestionando o sistema judicial5. 

 

Estas mudanças visam não só a redução dos tempos de tramitação dos processos 

executivos, mas também a diminuição dos custos associados, tornando o acesso 

à justiça mais eficiente e menos oneroso para os cidadãos. A simplificação 

introduzida pelo novo CPC representa um avanço na modernização do sistema 

judiciário português, especialmente no que toca à execução de sentenças, 

visando uma justiça mais célere, eficaz e acessível. 
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3. DADOS E ANÁLISE DESCRITIVA 

 

A metodologia de recolha dos dados baseia-se numa análise abrangente dos 

Tribunais Judiciais de 1.ª Instância em território nacional. A população estudada 

inclui todos estes tribunais, garantindo uma cobertura completa do universo em 

questão. A base de amostragem é constituída pelos dados dos processos de Ação 

Executiva Cível e Laboral desses tribunais6. 

 

As unidades de observação correspondem aos processos de Execução da Justiça 

Cível e da Justiça Laboral tramitados nos períodos de 2010 a 2012 e de 2015 a 

2017. Esta segmentação temporal permite uma análise comparativa e evolutiva 

do desempenho processual antes e depois das alterações legislativas em estudo. 

A estimação de resultados não se aplica nesta análise, uma vez que os dados são 

obtidos por agregação dos valores efetivos e submetidos a uma análise descritiva. 

Este método proporciona uma visão clara e detalhada dos processos de Ação 

Executiva, sem a necessidade de inferências estatísticas adicionais. 

 

O período temporal de análise abrange dados agregados por trimestre e por 

anos, divididos em dois grupos de análise: de 2010 a 2012 e de 2015 a 2017. Esta 

abordagem permite identificar tendências e variações ao longo do tempo, 

oferecendo insights valiosos sobre a eficiência e eficácia dos processos judiciais 

depois das mudanças promovidas por ambas as leis. 

 

Em termos de confidencialidade, os dados analisados estão disponíveis para 

utilização pública no site da DGPJ6, não estando sujeitos a restrições de 

confidencialidade. As variáveis consideradas incluem o número de processos de 

execução entrados, findos e pendentes, a taxa de resolução dos processos por 

trimestres e por anos, e a duração média dos processos findos por trimestres e 

por anos. Esta análise detalhada fornece uma compreensão do funcionamento 

dos tribunais judiciais e do desempenho dos processos de execução. 

 

4.1. Análise Descritiva dos dados 

 

A presente análise visa comparar as tendências das execuções cíveis e laborais 

em dois períodos distintos: de 2010 a 2012 e de 2015 a 2017, o que permite avaliar 

a evolução do sistema judicial português em termos de eficiência e gestão dos 
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processos antes e depois das alterações legislativas promovidas pelas leis em 

análise. 

 

Para efeitos de comparação de resultados, foram selecionados dois tipos de 

processos. Considerando que a Lei nº 41/2013, de 26 de junho, é aplicável na 

totalidade aos processos de Execução Cível, enquanto se aplica apenas 

parcialmente, de forma subsidiária, aos processos de Execução Laboral, espera-

se conseguir avaliar se ambas as áreas processuais apresentaram um 

desempenho semelhante ou se as diferenças se acentuaram com a entrada em 

vigor da referida lei. 

 

4.1.1. Execuções da Justiça Cível 

 

No período de 2010 a 2012, antes da implementação da Lei n.º 41/2013, o número 

total de execuções cíveis iniciadas foi de 1.871.898, com um mínimo de 58.464 e 

um máximo de 131.667, enquanto 1.583.468 execuções foram concluídas, das 

quais 395.229 em 2010 e 655.263 em 2012. Este período foi caracterizado por um 

aumento significativo no número de execuções pendentes, que atingiu 9.968.330 

processos em 2012 como demonstra o gráfico 1. A duração média das execuções 

cíveis variou entre 39 e 43 meses, refletindo a complexidade e a morosidade dos 

processos judiciais. A taxa de resolução média foi de aproximadamente 0,83, com 

um desvio padrão de 0,17, indicando que, apesar do elevado número de 

processos iniciados, uma proporção considerável foi concluída, mas ainda havia 

um acúmulo significativo de casos pendentes, como se verifica na tabela abaixo.  

 

 
 

Tabela 1 
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Gráfico 1 - Execuções Cíveis 2010-2012 

 

No período de 2015 a 2017, após a implementação da Lei n.º 41/2013, observou-

se uma redução no número de execuções cíveis iniciadas de 400.396 em 2015 

para 297.147 em 2017, totalizando 1.013.376, enquanto o número de execuções 

concluídas aumentou para 1.653.813. Este aumento genérico na eficiência é 

corroborado pela redução significativa no número de processos de execução 

pendentes, que diminuiu de 7.751.782 em 2015 para 5.865.160 em 2017 como se 

confirma no gráfico 2. No entanto, a duração média das execuções cíveis 

aumentou ligeiramente, variando entre 44 e 50 meses, o que se pode explicar 

pelo aumento do número de processos decididos. A taxa de resolução média foi 

de aproximadamente 1,65, com um desvio padrão de 0,23, sugerindo que, 

embora o sistema tenha se tornado mais eficiente na conclusão dos casos, a 

redução no número de casos iniciados influenciou a taxa de resolução, como 

demonstra a tabela abaixo. 

 

 
 

Tabela 2 
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Gráfico 2 - Execuções Cíveis 2015-2017 

 

4.1.2. Execuções Laborais 

 

Para as execuções laborais, o período de 2010 a 2012 registou um total de 4.016 

execuções iniciadas, com um máximo de 934 em 2010 mínimo de 478 em 2012, e 

16.844 concluídas, de acordo com o gráfico 3. O número de execuções pendentes 

diminuiu de 39.207 em 2010 para 23.176 em 2012, indicando uma melhoria na 

gestão dos processos laborais. A duração média das execuções laborais variou 

entre 32,5 e 50,5 meses, refletindo uma menor complexidade em comparação 

com as execuções cíveis. A taxa de resolução média foi de aproximadamente 4,12, 

com um desvio padrão de 0,69, demonstrando uma eficiência relativamente alta 

na conclusão dos processos laborais como se verifica na tabela abaixo. 

 

 

 
Tabela 3 
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Gráfico 3 - Execuções Laborais 2010-2012 

 

No período de 2015 a 2017, o número de execuções laborais iniciadas foi de 838 

com um mínimo de 130 e um máximo de 148, enquanto 3.132 execuções foram 

concluídas. O número de execuções pendentes reduziu-se significativamente, de 

21.872 em 2015 para 9.796 em 2017, como se pode ver no gráfico 4. A duração 

média das execuções laborais aumentou, variando entre 51 e 86 meses, o que 

pode ser atribuído a processos mais complexos ou a uma maior carga de 

trabalho. A taxa de resolução média foi de aproximadamente 7,12, com um desvio 

padrão de 3,31, indicando uma melhoria significativa na eficiência do sistema 

judicial laboral, conforma tabela abaixo. 
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Tabela 4 

 

 
 

Gráfico 4 - Execuções Laborais 2010-2012 

 

 

4. ANÁLISE DE VARIÂNCIA (ANOVA) 

 

Para avaliar o impacto das alterações legislativas na taxa de resolução dos 

processos judiciais, foi realizada uma Análise de Variância (ANOVA) de dois fatores 

com interação. Esta técnica estatística permite determinar se há diferenças 

significativas entre as médias de diferentes grupos, neste caso, os períodos de 

2010-2012 e 2015-2017, e as áreas processuais (Justiça Cível e Justiça Laboral). 

 

As principais componentes da ANOVA são: 
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• Soma dos Quadrados (SS): Mede a variabilidade total dos dados. No 

presente estudo, a SS é desagregada em componentes que explicam a 

variabilidade entre os grupos (períodos e áreas processuais) e dentro dos 

grupos. 

 

• Graus de Liberdade (df): Indicam o número de valores independentes que 

podem variar. Esta componente é crucial para ajustar a soma dos 

quadrados, permitindo uma comparação justa entre modelos com 

diferentes números de parâmetros. 

 

• Quadrados Médios (MS): Obtidos dividindo a soma dos quadrados pelos 

respetivos graus de liberdade. Esta média fornece uma estimativa da 

variabilidade por unidade de grau de liberdade, sendo utilizada para calcular 

a estatística F. 

 

• Estatística F (F): Razão entre a variabilidade explicada pelo modelo 

(variabilidade entre os grupos) e a variabilidade residual (variabilidade 

dentro dos grupos). Um valor elevado da estatística F sugere que a 

variabilidade entre os grupos é significativamente maior do que a 

variabilidade dentro dos grupos, indicando que pelo menos um dos efeitos 

é estatisticamente significativo. 

 

• Valor-p (Prob > F): Representa a probabilidade de obter um valor F tão 

extremo quanto o observado, assumindo que a hipótese nula é verdadeira. 

Um valor-p baixo (geralmente < 0.05) indica que as diferenças observadas 

entre os grupos são estatisticamente significativas. 

 

A fórmula utilizada para esta análise é a seguinte: 

 

 
 

Como demonstrado na tabela: 
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A análise de variância (ANOVA) realizada para avaliar o impacto das alterações 

legislativas na taxa de resolução (tx_resolucao) revelou resultados 

estatisticamente significativos. O modelo geral apresentou um R-squared de 

0.7886 e um Adj R-squared de 0.7742, indicando que aproximadamente 78.86% 

da variabilidade na taxa de resolução é explicada pelos fatores de tratamento 

(treatment) nos períodos de 2010-2012 e 2015-2017, e área processual (Justiça 

cível e Justiça laboral), bem como pela interação entre eles. O valor de F para o 

modelo foi de 54.73 com um p-valor de 0.0000, confirmando a significância 

estatística do modelo. 

 

Especificamente, o efeito do tratamento apresentou um F de 83.69 e um p-valor 

de 0.0000, enquanto o efeito da área processual mostrou um F de 39.69 e um p-

valor de 0.0000. A interação entre tratamento e área processual também foi 

significativa, com um F de 40.79 e um p-valor de 0.0000. Estes resultados sugerem 

que as mudanças legislativas tiveram um impacto significativo na taxa de 

resolução, variando conforme a área processual. A combinação dos períodos 

analisados e das áreas processuais contribui de forma significativa para explicar 

a variabilidade na taxa de resolução, destacando a importância de considerar 

ambos os fatores ao avaliar o impacto das reformas legislativas. 

 

 

5. ANÁLISE DE REGRESSÃO 

 

Para complementar a análise de variância e aprofundar a compreensão dos 

fatores que influenciam a duração média dos processos judiciais, foi realizada 

uma análise de regressão linear. Esta técnica estatística permite avaliar a relação 
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entre uma variável dependente, neste caso, a duração média dos processos e as 

variáveis independentes. 

 

Aplicada a fórmula de análise de regressão: 

 

 
 

Os resultados obtidos são os demonstrados na tabela: 

 

 

 
 

Esta análise revela insights sobre a relação entre várias variáveis processuais e a 

duração média dos processos. O modelo inclui 48 observações e apresenta um 

valor de F de 2.94 com um p-valor de 0.0176, indicando que é estatisticamente 

significativo. O R-squared de 0.3009 sugere que aproximadamente 30.09% da 

variabilidade na duração média é explicada pelas variáveis independentes 

incluídas no modelo, enquanto o R-squared ajustado de 0.1986 indica uma 

capacidade moderada de explicação do modelo. 

 

Entre as variáveis analisadas, a taxa de resolução é a única que apresenta um 

coeficiente estatisticamente significativo (coeficiente = 1.916132, p-valor = 0.036), 

sugerindo que o aumento na taxa de resolução está associado a um aumento na 

duração média dos processos. As variáveis Entrados, Findos, Pendentes e suas 

interações, não mostraram significância estatística, com p-valores superiores a 

0.05. Especificamente, os coeficientes para entrados (-0.000226), findos 
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(0.0006581), pendentes (9.14e-06) e suas interações não são estatisticamente 

significativas, o que indica que essas variáveis não têm um impacto claro na 

duração média dos processos dentro do contexto do modelo analisado. O termo 

constante (_cons) é altamente significativo (coeficiente = 45.7271, p-valor = 0.000), 

demonstrando que, na ausência dos efeitos das variáveis independentes, a 

duração média dos processos é de aproximadamente 45.73 unidades. Esses 

resultados destacam a importância da taxa de resolução como um fator influente 

na duração média dos processos, enquanto outras variáveis não parecem ter um 

impacto significativo no modelo atual. 

 

 

6. CONCLUSÃO 

 

A análise comparativa dos dois períodos revela tendências importantes na 

evolução do sistema judicial português. No que diz respeito às execuções cíveis, 

houve uma redução significativa no número de execuções pendentes e um 

aumento no número de casos concluídos no segundo período, apesar do 

aumento na duração média dos processos. Esta tendência sugere uma melhoria 

na eficiência do sistema judicial, embora a taxa de resolução tenha diminuído 

devido à redução no número de casos iniciados. 

 

Para as execuções laborais, a análise mostra uma melhoria notável na taxa de 

resolução e uma redução significativa no número de execuções pendentes no 

segundo período. A duração média das execuções laborais aumentou, mas a 

eficiência geral na conclusão dos casos melhorou, refletindo um sistema judicial 

mais eficaz na gestão dos processos laborais. 

 

Estes resultados indicam que as reformas legislativas implementadas, 

nomeadamente a Lei n.º 62/2013 e a Lei n.º 41/2013, tiveram um impacto positivo 

na eficiência do sistema judicial português. No entanto, a duração média dos 

processos continua a ser um desafio, especialmente para as execuções laborais, 

sugerindo a necessidade de medidas adicionais para acelerar a resolução dos 

casos e melhorar ainda mais a eficiência do sistema judicial, nomeadamente da 

revisão do Código do Processo de Trabalho (CPT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

480/99, de 09 de novembro.  

 

Este estudo corrobora a análise crítica dos autores do e-book Brevíssimas notas 

sobre as alterações ao Código de Processo de Trabalho7, no qual consideram que a 

alteração promovida pela Lei n.º 107/2019, de 9 de setembro, que adequa o CPT 
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ao CPC e à Lei de Organização Judicial frustrou, definitivamente, uma certa 

expetativa sobre a possibilidade de ser aproveitada a oportunidade para uma 

revisão mais profunda ao código, nomeadamente na resolução de algumas 

questões que continuam a ser dirimidas nos tribunais, bem como na consagração 

de outras opções no âmbito processual7. 

 

As implicações práticas destes achados são significativas. Para os profissionais do 

direito e legisladores, os resultados fornecem uma base para avaliar a eficácia das 

reformas e identificar áreas que necessitam de melhorias adicionais.  

 

Reconhecendo as limitações deste estudo, como a dependência de dados 

disponíveis e a possível variabilidade nos processos judiciais, é essencial 

continuar a monitorizar e avaliar o desempenho do sistema judicial. Futuras 

pesquisas poderiam focar-se em análises mais detalhadas de subgrupos de 

processos ou em comparações internacionais para identificar melhores práticas. 

 

Em suma, a comparação entre os dois períodos indica progressos significativos 

na gestão e resolução de execuções cíveis e laborais, com melhorias na eficiência 

e na redução do número de processos pendentes. No entanto, a duração média 

dos processos continua desafiante, especialmente para as execuções laborais, 

sugerindo a necessidade de medidas adicionais para acelerar a resolução dos 

casos e melhorar ainda mais a eficiência do sistema judicial. 

 

A continuidade das reformas e a adaptação às necessidades emergentes serão 

cruciais para assegurar um sistema judicial que responda eficazmente às 

demandas da sociedade. 
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Tabela 5

Ano Trimestre Área ProcessualEntrados Findos Pendentes Taxa Resolução Duração Média
2010 1 0 71674 55700 1124663 78% 43
2010 1 1 406 1047 10621 258% 31
2010 2 0 71218 52545 1143336 74% 43
2010 2 1 199 802 10018 403% 31
2010 3 0 58464 34257 1167543 59% 42
2010 3 1 123 541 9600 440% 31
2010 4 0 73844 55114 1186273 75% 43
2010 4 1 206 838 8968 407% 37
2011 1 0 74387 71441 1189219 96% 42
2011 1 1 199 936 8231 470% 36
2011 2 0 98554 60640 1227133 62% 41
2011 2 1 154 700 7685 455% 39
2011 3 0 62335 43600 1245868 70% 41
2011 3 1 113 487 7311 431% 41
2011 4 0 76728 90808 1231788 118% 39
2011 4 1 130 705 6736 542% 45
2012 1 0 131667 128167 1235288 97% 39
2012 1 1 169 664 6241 393% 48
2012 2 0 79849 72950 1242187 91% 40
2012 2 1 127 483 5885 380% 48
2012 3 0 60515 48914 1253788 81% 39
2012 3 1 75 258 5702 344% 56
2012 4 0 76716 77602 1252902 101% 43
2012 4 1 107 461 5348 431% 50
2015 1 0 50355 73751 992958 146% 44
2015 1 1 62 333 3121 537% 51
2015 2 0 52529 66879 978608 127% 46
2015 2 1 24 300 2845 1250% 58
2015 3 0 44882 57897 965593 129% 48
2015 3 1 20 243 2622 1215% 68
2015 4 0 52432 79293 938732 151% 44
2015 4 1 24 298 2348 1242% 70
2016 1 0 43342 77299 904775 178% 44
2016 1 1 34 315 2067 926% 71
2016 2 0 40541 76146 869170 188% 45
2016 2 1 44 315 1796 716% 69
2016 3 0 33383 57519 845034 172% 46
2016 3 1 38 145 1689 382% 67
2016 4 0 40653 83113 802574 204% 46
2016 4 1 25 198 1516 792% 72
2017 1 0 41703 75960 768317 182% 48
2017 1 1 53 207 1362 391% 79
2017 2 0 41800 65593 744524 157% 50
2017 2 1 38 128 1272 337% 77
2017 3 0 30118 51042 723600 169% 50
2017 3 1 27 106 1193 393% 85
2017 4 0 34954 62415 696139 179% 48
2017 4 1 30 152 1071 507% 86
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Gráfico 6 

 

Tabela 6

Anos

Entrados 
Execuções 
Cíveis

Findos 
Execuções 
Cíveis

Pendentes 
Execuções 
Cíveis

Duração 
Média 
Execuções 
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Taxa 
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Execuções 
Justiça Cível
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Execuções 
laborais

Findos 
Execuções 
Laborais

Pendentes 
Execuções 
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Duração 
Média 
Execuções 
Laborais

Taxa 
Resolução 
Execuções 
Laborais

2010 550399 395229 9243630 52,77 72% 1868 6456 78414 32,5 345,61%
2011 624007 532976 9788016 59,77 85% 1192 5656 59926 40,25 474,50%
2012 697492 655263 9968330 47,95 94% 956 3732 46352 50,5 390,38%

Alteração Legislativa
2015 400396 555640 7751782 50,13 139% 260 2348 21872 61,75 903,08%
2016 315833 588154 6843106 53,21 186% 282 1946 14136 69,75 690,07%
2017 297147 510019 5865160 65,21 172% 296 1186 9796 81,75 400,68%

Total Geral 2885274 3237281 49460024 54,90 125% 4854 21324 230496 56,08 534,05%
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9. Impacto da reforma dos cuidados de saúde primários no 

desempenho assistencial 

 

 

Teresa Fernandes 

 

 

LISTA DE SIGLAS E ACRÓNIMOS 

 

ACSS - Administração Central do Sistema de Saúde 

BI-CSP – Bilhete de Identidade dos Cuidados de Saúde Primários 

CSP - Cuidados de Saúde Primários 

DiOR – Desenvolvimento dos Indicadores de Orientação e Resultados 

DL - Decreto-Lei 

IDG - Índice de Desempenho Global 

IPDA - Índice de Perturbação do Desempenho Assistencial 

MCDT - Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica 

SNS - Serviço Nacional de Saúde 

UCSP - Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados 

ULS - Unidade Local de Saúde 

USF - Unidade de Saúde Familiar 

USF-A - Unidade de Saúde Familiar modelo A 

USF-B - Unidade de Saúde Familiar modelo B 

 

 

1. DEFINIÇÃO E CARATERIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA 

 

1.1. Contexto 

 

A reforma dos Cuidados de Saúde Primários, iniciou-se com o DL 298/2007 de 22 

de agosto, que veio definir o regime jurídico da organização e funcionamento das 

Unidades de Saúde Familiar, seguido do DL 28/2008 de 22 de fevereiro que veio 

estabelecer o regime da criação, estruturação e funcionamento dos 

Agrupamentos de Centros de Saúde do SNS. Esta reforma, ainda em curso, está 

assente em modelos organizativos, inspirados nas experiências piloto dos 

Regimes Remuneratórios Experimentais, e, visa atribuir maior grau de autonomia 
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a pequenas equipas multidisciplinares constituídas de forma voluntária e 

organizadas em Unidade de Saúde Familiar, bem como aplicar-lhes modelos 

remuneratórios diferenciados em função da lista de inscritos e regime de 

incentivos associados ao seu desempenho. As unidades de cuidados primários, 

em função da reforma implementada, organizam-se em 3 modelos distintos: 

Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP), Unidade de Saúde 

Familiar – Modelo A (USF-A) e Unidade de Saúde Familiar – Modelo B (USF-B). A 

transição entre estes modelos está sujeita a uma avaliação rigorosa, contínua e 

adaptativa, do nível de maturidade organizacional e do cumprimento de 

indicadores de desempenho, assentes no referencial DiOR. A única tipologia de 

unidades que permite aceder a uma remuneração acrescida em função das 

Unidades Ponderadas da lista de utentes de cada médico, é a USF-B. 

Originalmente esta remuneração acrescida era apenas aplicável à área médica, 

mas atualmente com a publicação do DL 103/2023 de 7 de novembro, passou a 

aplicar-se, às demais áreas profissionais, integradas na USF: enfermeiros e 

assistentes técnicos. A partir de 1 de janeiro de 2024, deixaram de existir USF-A, 

uma vez que todas as unidades que se encontravam neste modelo, transitaram 

para USF-B. Assim, atualmente e a partir da referida data, apenas existem duas 

tipologias de unidades (UCSP e USF-B). 

 

1.2. Objetivo 

 

Esta política pública tem como princípio que, este novo modelo organizativo (USF) 

e remuneratório (USF-B), acompanhado da atribuição de um sistema de 

incentivos, tendo por base uma avaliação assente em indicadores de 

desempenho nas várias dimensões de análise, como sejam: acesso, qualidade 

assistencial, eficiência, … será incentivador de um melhor desempenho 

assistencial, esperando-se que o investimento acrescido nesta área de cuidados, 

pelos acréscimos remuneratórios e incentivos seja, em certa medida, 

compensado pelos ganhos de eficiência, que se espera que este modelo induza, 

nomeadamente no que se refere ao perfil prescritivo (medicamentos e MCDT). 

 

Este projeto de avaliação tem, por isso, como principal objetivo, apurar de forma 

analítica, o Impacto da Reforma dos Cuidados de Saúde Primários no 

Desempenho Assistencial, concretamente em função deste novo modelo 

organizativo e remuneratório, ou seja, avaliar se o desempenho assistencial sofre 

alterações, com significância estatística, à medida que as Unidades Funcionais vão 

transitando de modelo. 
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1.3. Relevância 

 

Esta política pública é particularmente relevante, por diferentes ordens de razão, 

desde logo pela circunstância da área da Saúde ser uma das dimensões mais 

preponderantes para qualquer sociedade e especialmente valorizada pela 

sociedade portuguesa. Por outro lado, é também uma área altamente 

consumidora de recursos do Orçamento do Estado, com uma dotação orçamental 

que tem sido progressivamente crescente, nos anos mais recentes, mas que nem 

sempre se tem traduzido numa perceção de maior acessibilidade ou qualidade 

assistencial pela população em geral. Importa também salientar que a reforma 

dos Cuidados de Saúde Primários pressupôs um grande investimento nesta área 

de cuidados, através da adoção de um modelo remuneratório diferenciador pelo 

desempenho (remuneração acrescida e sistema de incentivos) na expetativa de 

melhores resultados em Saúde. Face ao que antecede, reveste-se de toda a 

relevância e atualidade perceber se o reforço de recursos financeiros alocados a 

esta reforma teve (ou não) um impacto positivo e significativo no desempenho 

assistencial. 

 

1.4. Enquadramento Legal 

 

Os principais diplomas, para enquadramento da reforma dos Cuidados de Saúde 

Primários são o DL 298/2007 de 22 de agosto que estabeleceu o regime jurídico 

da organização e do funcionamento das USF; o DL 28/2008 de 22 de fevereiro 

que veio estabelecer o regime da criação, estruturação e funcionamento dos 

Agrupamentos de Centros de Saúde do SNS e o DL 103/2023 de 7 de novembro 

que definiu o regime jurídico de dedicação plena no SNS e da organização e do 

funcionamento das USF. 

 

1.5. Horizonte Temporal e Âmbito Geográfico 

 

A análise de dados, no âmbito deste projeto de avaliação percorre um horizonte 

temporal de 6 anos (2018 a 2023) e abrange todas as Unidades de Cuidados de 

Saúde Primários, nas três tipologias em análise (UCSP, USF-A e USF-B) de Portugal 

Continental. A frequência temporal da análise é anual e tem como elemento de 

análise o Índice de Desempenho Global, que abordaremos mais adiante. 

 

1.6. Acionabilidade 
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Esta política pública carateriza-se por ter grande acionabilidade na medida em 

que a sua manutenção no tempo (quase duas décadas) evidencia que a mesma 

foi implementada de forma prática e eficiente, favorecida por todo um contexto 

favorável que lhe atribui uma relevância crescente pelos motivos já enunciados. 

As conclusões e recomendações resultantes desta avaliação, podem ser úteis 

para ajustar ou aperfeiçoar esta política, nomeadamente em termos de 

accountability e transparência, reduzindo possíveis resistências a reformas 

recentes na Saúde, como por exemplo o alargamento do modelo ULS a todo o 

país. 

 

1.7. Replicabilidade/Escalabilidade 

 

Resulta claro o grande potencial de escalabilidade desta política pública, desde 

logo pela capacidade de todas as unidades de Cuidados de Saúde Primários 

poderem vir a beneficiar das vantagens desta reforma. Acresce a circunstância 

de ser facilmente replicável, por exemplo, na área hospitalar, nomeadamente 

mediante a aplicação a outros modelos como os Centros de Responsabilidade 

Integrados e às Unidades Tipo C, recentemente criadas e regulamentadas pelo 

DL 52/2023 de 4 de julho. 

 

 

2. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

 

A frequência temporal da análise é anual e tem como unidade de observação as 

unidades de saúde de cuidados de saúde primários, organizadas nos diferentes 

modelos (UCSP, USF-A e USF-B). 

 

Como variável dependente será utilizado o Índice de Desempenho Global (IDG), 

majorado pelo Índice de Perturbação do Desempenho Assistencial (IPDA). 

 

O IDG acaba por ser uma métrica que visa avaliar o desempenho de uma unidade 

funcional, utilizando uma combinação de indicadores chave para medir a eficácia, 

eficiência e qualidade assistencial. Atendendo a que estes indicadores têm 

associadas diferentes unidades de medida, eles são depois normalizados para 

que possam ser comparáveis. 

 

O IPDA foi introduzido em 2023 para majoração do desempenho assistencial e 

valoriza: Densidade Populacional; Distância ao Hospital mais próximo; % inscritos 
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com insuficiência económica; Ausência de elementos da Equipa; Rácio entre 

utentes e profissionais. 

 

Quanto maior o IPDA associado a uma Unidade Funcional, maior o seu grau de 

constrangimento face ao desempenho assistencial. Nesse sentido, o IPDA serve 

para majorar o IDG de uma Unidade Funcional, sendo tanto maior o grau de 

correção quanto maior for o IPDA que lhe está associado.  

 

Como metodologia de avaliação recorreu-se a uma Regressão Linear, enquanto 

método estatístico/econométrico, utilizado para avaliar o efeito que a tipologia de 

unidade funcional (variável independente) pode ter no desempenho assistencial 

(variável dependente), aferível pelo IDG majorado pelo IPDA (IDGIPDA). Foi ainda 

testada a utilização de variáveis dicotómicas (“dummies”). 

 

 

3. BASES DE DADOS / FONTES 

 

Para acesso aos resultados para cada unidade funcional a nível nacional, para os 

vários indicadores de desempenho assistencial que integram o Índice de 

Desempenho Global (IDG) majorado pelo Índice de Perturbação do Desempenho 

Assistencial (IPDA), foi utilizada a base de dados da ACSS. Foi ainda avaliada a 

mediana do IDGIPDA bem como algumas variáveis de contexto (rácio de inscritos 

por médico e índice de contexto sociodemográfico). Para o efeito procedeu-se ao 

tratamento de um total de 5.090 observações relativas a uma avaliação ao longo 

dos 6 anos em análise de um total de mais de 900 unidades funcionais diferentes, 

distribuídas pelos 3 modelos organizativos em análise (UCSP, USF-A e USF-B). 

Como sistemas de informação foram utilizados o STATA e o PowerBI. 

 

Como principal constrangimento a esta análise, foi identificada a circunstância de 

que as UCSP, quando transitam para USF-A, mudam, na maioria dos casos, a sua 

designação, o que dificulta o seu acompanhamento longitudinal. Como forma de 

ultrapassar esta limitação apenas se mantiveram na base de dados em avaliação, 

as UCSP que, no final do período em análise (2023) se mantinham com este 

modelo organizativo, ou seja, como UCSP. 

 

 

4. CONCLUSÃO E RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 
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Sendo o propósito deste projeto avaliar o impacto da reforma, ou seja, o efeito 

no desempenho assistencial que a mudança de modelo organizativo pode 

implicar, utilizou-se como grupo de controlo as Unidades de Cuidados de Saúde 

Personalizados (UCSP), unidades que não aderiram à Reforma dos CSP. O grupo 

de tratamento envolveu neste caso as USF-A e USF-B. Recorrendo ao STATA e 

utilizando uma regressão com um nível de confiança de 95%, obtiveram-se os 

seguintes resultados: 

 

 
 

Daqui parece resultar que o Tipo de Unidade tem um impacto positivo e 

significativo no IDG IPDA, aumentando o valor em cerca de 19.73 unidades 

quando a unidade é tratada (TipoUnidade = 1) em comparação com o grupo de 

controlo. 

 

O modelo explica cerca de 34% da variação no IDG IPDA, sugerindo que outros 

fatores não incluídos no modelo também influenciam o valor. 

 

Estes resultados sugerem que a pertença ao grupo de tratamento (TipoUnidade 

= 1) está fortemente associada a um aumento no ValorIDGIPDA, ou seja, a 

organização em modelo USF, seja modelo A (sem remuneração acrescida e sem 

incentivos financeiros) seja modelo B (com acesso a remuneração acrescida e 

incentivos financeiros) parece ter um impacto positivo e significativo no 

desempenho assistencial. 

 

Apresenta-se em seguida, a representação gráfica (STATA) destes resultados: 
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Os resultados da regressão parecem dar-nos pistas de que outros fatores não 

incluídos no modelo poderão também influenciar o resultado. Nesse sentido, 

percebeu-se a necessidade de aprofundar a análise, nomeadamente através do 

recurso a variáveis de contexto. De acordo com o Bilhete de Identidade dos 

Cuidados de Saúde Primários (BI-CSP), os três modelos de unidades, apresentam 

resultados muito dispares, avaliados em termos de Mediana do IDG. Os 

resultados agregados, para o ano de 2023, são os que se apresentam em seguida, 

evidenciando níveis de desempenho muito diferenciados, com comportamento 

crescente à medida que se transita de UCSP para USF-A e de USF-A para USF-B. A 

diferença é particularmente expressiva na comparação entre UCSP e USF, 

conforme ilustra a imagem que se segue: 

 

 
 

 

Perante estes resultados, seríamos tentados a concluir que a Tipologia de 

Unidade tem um forte impacto no desempenho assistencial, mas tais resultados 

podem decorrer de outras caraterísticas das Unidades e de varáveis de contexto 

que importa avaliar.  
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Nesse sentido, iremos em seguida, analisar o comportamento dos diferentes 

modelos organizativos, conjugando o nível de desempenho, aferível pela Mediana 

IDG IPDA, com duas variáveis de contexto – o Rácio de Inscritos por Médico e o 

Índice de Contexto Sociodemográfico. 

 

Na primeira análise, quando avaliamos o nível de desempenho, conjugado com o 

rácio de inscritos por médico, o objetivo passa por perceber se, um dos propósitos 

da Reforma dos CSP de propiciar uma maior cobertura de Médico de Família, pelo 

alargamento da lista de utentes de cada médico, está ou não, a ser conseguido.    

 

Em seguida, representa-se graficamente o comportamento destas 2 variáveis 

quando conjugadas. 

 

 
Mediana IDG IPDA vs. Variável de Contexto: Rácio de Inscritos por médico 

 

A análise ao comportamento da Mediana IDG IPDA versus a variável de contexto 

rácio de inscritos por médico, demonstra claramente que à medida que o 

processo de reforma vai sendo implementado, com a transição de UCSP para USF-

A e destas para USF-B, o desempenho assistencial aferível pela Mediana IDG IPDA 

vai progressivamente aumentando. Já no que se refere à variável de contexto em 

análise se conclui que, se excluirmos os outliers, as USF-A apresentam, por norma, 

um maior rácio de inscritos por médico que as UCSP, mas já da comparação entre 

USF-A e USF-B essa diferença não resulta tão evidente. Tal é compreensível pela 

circunstância de que as equipas integradas em USF-A estavam muitas vezes a 

preparar previamente as suas listas de utentes, com a perspetiva de transitar para 

modelo B, alargando-as com o objetivo de tal lhes permitir uma remuneração 

acrescida quando consigam ver aprovada essa transição. Embora possamos 
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sempre questionar-nos sobre as motivações, tal efeito não deixa de ser também 

um resultado da Reforma dos CSP, bem como dos princípios e regras que tem 

subjacentes. 

 

Na segunda análise, avaliamos o nível de desempenho, aferível pela Mediana IDG 

IPDA, conjugado com o Índice de Contexto Sociodemográfico, sendo que o 

objetivo passa por perceber se, são verificáveis ou não, caraterísticas da 

população servida pelas Unidades que possam impactar no seu desempenho 

assistencial. Este Índice conjuga critérios como o índice de envelhecimento, o nível 

de escolaridade, o rendimento médio e taxa de desemprego, a densidade 

populacional e condições de habitação, o acesso a serviços de saúde e distância 

a centros de saúde. 

 

Em seguida, representa-se graficamente o comportamento destas 2 variáveis 

quando conjugadas. 

 

 
Mediana IDG IPDA vs. Variável de Contexto: Índice de Contexto Sociodemográfico 

 

A análise ao comportamento da Mediana IDG IPDA versus a variável de contexto 

índice de contexto sociodemográfico, demonstra claramente que à medida que o 

processo de reforma vai sendo implementado, com a transição de UCSP para USF-

A e destas para USF-B, o desempenho assistencial aferível pela Mediana IDG IPDA 

vai progressivamente aumentando. Já no que se refere à variável de contexto em 

análise se conclui que existe um conjunto de UCSP, cujas condições de contexto, 

aferíveis pelo índice em análise, são claramente desfavoráveis, o que pode 

impactar no seu desempenho.  
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Pela análise destas variáveis, importa então aprofundar o modelo, para 

percebermos se os melhores resultados em termos de desempenho assistencial, 

aferível pelo Valor IDGIPDA, são essencialmente explicados pelo modelo de 

Unidade, ou se, o que pode estar essencialmente na sua origem, serão 

caraterísticas específicas das próprias Unidades. 

 

Com esse objetivo, optou-se por aprofundar o modelo de análise, eliminando os 

efeitos fixos que estão a causar colinearidade, ou explorar variáveis adicionais 

para distinguir melhor os impactos de TipoUnidade das variáveis de unidade e 

ano. 

 

Mediante esta análise, e, assumindo a ValorIDGIPDA como variável dependente, 

chegou-se aos seguintes resultados: 

 

 
 

Da sua avaliação concluir-se-ia que:  

 

A transição para unidades do tipo USF-B está associada a um aumento 

significativo no ValorIDGIPDA, com um incremento médio de cerca de 12.82 

pontos em comparação com as unidades UCSP e USF-A. 

 

A significância do efeito de Ano sugere que, além da tipologia de unidade, o ano 

específico tem um impacto no desempenho (ValorIDGIPDA), embora não seja tão 

forte quanto o efeito de TipoUnidade. 
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Este modelo parece sugerir que o modelo USF-B pode estar associado a um 

desempenho superior em termos de ValorIDGIPDA, destacando a importância da 

tipologia de unidade na qualidade dos serviços. 

 

Mas, importa incorporar e interpretar caraterísticas qualitativas no modelo, que 

nos permitam analisar, de forma prática, as diferenças e efeitos entre grupos e 

categorias. 

 

Nesse sentido, foram criadas variáveis dicotómicas (“dummies”) para os 3 tipos 

de unidades e para os 5 anos (2019 a 2023), assumindo o ano 2018 como ano de 

referência. Desta análise, desagregada em 3 regressões distintas, obtiveram-se os 

seguintes resultados:  

 

A. Regressão sem absorção de efeitos fixos 

 

Nesta regressão, comparamos as médias de ValorIDGIPDA entre os tipos de 

unidade (UCSP, USFA, USFB) e entre anos, sem absorver efeitos fixos. 

 

 
 

Da avaliação destes resultados, poderemos retirar as seguintes conclusões: 

A tipologia de unidade UCSP (TipoUnidade = 0) apresenta um coeficiente de 

52.99, o que significa que o valor médio de ValorIDGIPDA para UCSP é 52.99 

pontos. 

 

A tipologia de unidade USFA (TipoUnidade = 1) apresenta um coeficiente de 

66.72, indicando que as unidades USF-A têm, em média, um ValorIDGIPDA 13.73 

pontos superior ao das UCSP. 
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A tipologia de unidade USFB (TipoUnidade = 2) apresenta um coeficiente de 

78.67, sugerindo que as unidades USF-B têm, em média, um ValorIDGIPDA 25.68 

pontos superior ao das UCSP e 11.95 pontos superior ao das USF-A. 

 

Quando analisamos o efeito da variável Anos, percebem-se pequenos efeitos 

negativos para os anos em relação a 2018. Apenas os coeficientes de ano2021, 

ano2022 e ano2023 são estatisticamente significativos, mostrando uma 

diminuição média de ValorIDGIPDA nestes anos em relação a 2018.  

 

B. Regressão sem absorção dos efeitos fixos do Nome da Unidade  

 

Esta regressão não absorve os efeitos fixos do NomeUF, mas difere da primeira 

ao definir comparações em termos médios, sem acompanhar as unidades ao 

longo do tempo. 

 

 
 

Em seguida, representa-se graficamente os resultados obtidos: 
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C. Regressão longitudinal com absorção do efeito fixo do Nome da 

Unidade 

 

Esta segunda regressão absorve os efeitos fixos do NomeUF, ou seja, controla 

para caraterísticas fixas de cada unidade. 

 

 
 

Em seguida, representa-se graficamente os resultados obtidos: 

 
 

Da avaliação destes resultados, poderemos retirar as seguintes conclusões: 
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As categorias UCSP e USFB foram omitidas devido a colinearidade, indicando que 

a variabilidade entre UCSP e USF-B é capturada pelos efeitos fixos das unidades 

(NomeUF). 

 

A categoria USFA apresenta um coeficiente de 0.658 que não é estatisticamente 

significativo (p > 0.433), sugerindo que a diferença entre USF-A e o grupo de 

referência (UCSP) não é robusta após controlar para efeitos de unidade. Isso 

implica que, ao controlar para efeitos fixos das unidades, a diferença entre UCSP 

e USF-A não apresenta significância. 

 

Quando analisamos o efeito da variável Anos, concluímos que todos os anos 

(2019 a 2023) apresentam coeficientes não significativos quando comparados 

com 2018, indicando que a variação temporal de ValorIDGIPDA não é significativa 

quando se controla para efeitos fixos das unidades. 

 

A constante representa o valor médio de ValorIDGIPDA para o grupo de referência 

(UCSP no ano de 2018), estimado em 65.38, e é altamente significativa (P < 0.000). 

 

O teste F indica que os efeitos fixos de unidade (NomeUF) são significativos (p < 

0.000), sugerindo que as caraterísticas individuais das unidades explicam 

parte da variabilidade de ValorIDGIPDA. 

 

A título de conclusão geral, poder-se-á afirmar o seguinte: 

 

Sem absorver os efeitos fixos de unidade, as USF-B destacam-se com um 

desempenho significativamente superior em ValorIDGIPDA, seguido pelas USF-A. 

No entanto, ao controlar para efeitos fixos, a diferença entre as unidades perde 

significância, sugerindo que o desempenho elevado das USF-B e USF-A pode estar 

relacionado com caraterísticas específicas de cada unidade, mais do que com o 

tipo de unidade em si. 

 

Nos modelos sem efeitos fixos de unidade, observam-se variações significativas 

nos anos, especialmente reduções em ValorIDGIPDA para 2021, 2022 e 2023 em 

relação a 2018. Contudo, ao absorver efeitos de unidade, os anos deixam de ter 

impacto significativo. 

 

Esses resultados indicam que o tipo de unidade parece influenciar o desempenho 

quando não se controla para caraterísticas fixas. Contudo, as diferenças entre as 

unidades UCSP, USF-A e USF-B são em grande parte explicadas pelas 
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caraterísticas individuais das unidades (NomeUF). Os resultados parecem sugerir 

que são as unidades com melhor desempenho de partida que aderem à reforma 

e progridem, primeiro para USF-A e depois para USF-B, não sendo, portanto, o 

formato USF, A ou B, que leva à melhoria do desempenho. 

 

Tal sugere ainda que políticas específicas para melhorar o desempenho podem 

precisar focar-se nas particularidades das unidades em vez de numa 

diferenciação por tipo de unidade.  

 

Daqui se conclui que não se percebe um impacto significativo da implementação 

do modelo USF no desempenho, o que nos leva a questionar sobre a capacidade 

do modelo remuneratório adotado para induzir melhor desempenho assistencial. 

Tal convida a uma avaliação mais ampla dos diferentes fatores potencialmente 

explicativos da diferença de resultados entre as tipologias de Unidades, bem 

como a uma ação mais cuidada e cautelosa, baseada em evidências, para a sua 

transposição para outras realidades e contextos. 

 

 

5. POSSÍVEIS PASSOS FUTUROS NA AVALIAÇÃO 

 

A avaliação de políticas públicas enfrenta novos desafios e oportunidades, desde 

logo com o aumento da complexidade dos problemas sociais, mas também em 

resultado da evolução tecnológica. Tal exigirá a adoção de uma abordagem mais 

integrada e baseada na evidência. O futuro deverá por isso, na minha perspetiva, 

passar por uma abordagem multissetorial, que cruze múltiplas dimensões e 

avalie impactos transversais, que tire partido da inteligência artificial e que 

promova e estimule a participação cidadã, garantindo que as políticas cada vez 

mais se ajustam às necessidades reais da população. 

 

Concretamente na área da saúde parece-me crucial o foco na sustentabilidade, 

garantindo que as políticas públicas de saúde são financeiramente sustentáveis e 

atendem às necessidades de uma população em envelhecimento, pois, para além 

de cumprirem os seus objetivos devem adaptar-se às mudanças contínuas e às 

necessidades emergentes da sociedade. 

 

Como possíveis áreas de evolução desta avaliação julgo que seria interessante a 

aplicação da uma regressão staggered, mais adequada à realidade em estudo, 

uma vez que os eventos ou intervenções ocorrem em momentos diferentes para 

diferentes grupos. Este tipo de regressão teria como vantagens conseguir 
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capturar os efeitos heterogéneos ao longo do tempo, reduzir o viés associado ao 

tratamento simultâneo e aumentar a flexibilidade na comparação com o 

contrafactual. 

 

Embora tal já não se mostre possível no âmbito deste projeto, penso ser 

interessante num futuro próximo que esta avaliação possa evoluir para estudar 

o possível efeito no desempenho assistencial dos CSP, resultante da decisão de, 

no início de 2024, transitar todas as USF que ainda se encontravam em modelo A 

para USF modelo B, extinguindo-se as primeiras. Importará perceber o possível 

impacto financeiro e motivacional. 

 

Uma outra área de interesse, seria na minha perspetiva, avaliar o possível efeito 

da criação, no início de 2024, de 31 novas ULS que se juntaram às 8 já existentes, 

no desempenho assistencial dos CSP, atendendo a que este modelo organizativo 

privilegia a integração de cuidados, sendo teoricamente facilitador de melhores 

níveis de desempenho, mas sendo também alvo de muitas críticas pelos que 

consideram potenciar uma visão hospitalocêntrica. 

 

 

6. APRENDIZAGEM COM O PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

 

Com o processo de avaliação de políticas públicas, são múltiplas as 

aprendizagens, desde logo, a importância de que tenha associados objetivos 

claros e mensuráveis, que seja flexível e adaptativa para que se possa ajustar e 

responder a contextos mutáveis e a novos desafios. Uma boa avaliação permitirá 

também compreender os custos e benefícios, ajudando a entender se os recursos 

foram bem alocados e se o impacto justificou o investimento. Isso é crucial para 

a sustentabilidade das políticas públicas. A avaliação contínua de políticas 

públicas permitirá ainda identificar efeitos colaterais e não intencionais e lidar 

com os seus impactos, mitigando consequências indesejadas e potenciando 

efeitos benéficos inesperados. É também através da avaliação que se promove a 

transparência ao divulgar os resultados da política e as suas implicações, 

reforçando a responsabilização dos agentes públicos, o que tende a aumentar a 

confiança pública e o compromisso com políticas eficazes. É nesse sentido, que a 

avaliação de políticas públicas deve ser encarada, não apenas como uma etapa 

final, mas uma ferramenta de aprendizagem e aperfeiçoamento constante ao 

longo de todo o processo. 
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Acrescentaria ainda que, quando nos propomos avaliar o impacto de uma política 

pública, é essencial estabelecermos uma relação de causalidade da Política 

Pública e do seu quadro normativo, para avaliar os possíveis trade-offs, ou seja, 

os compromissos ou sacrifícios envolvidos nas escolhas políticas. 

Igualmente fundamental será uma escolha rigorosa de fontes confiáveis e 

tratamento adequado dos dados de forma a garantir a sua integridade e 

fiabilidade. 

 

Também a escolha do contrafactual deverá ser criteriosa, por forma a eliminar 

qualquer viés de análise e conclusões. Este permite-nos comparar o que 

aconteceu com a intervenção e o que provavelmente teria acontecido sem ela. 

 

Só conjugando todas as dimensões de análise relevantes e de forma apropriada 

poderemos chegar a conclusões rigorosas e que acrescentem valor para futuras 

políticas públicas. 

 

Espero que este trabalho, ainda que incompleto e imperfeito, possa dar o seu 

contributo! 

 

Teresa Cristina Vaz Fernandes  
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10. Sistema de atribuição de produtos de apoio – avaliação 

de impacto 

 

 

Carla Pereira & Rodrigo Ramos 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

No âmbito da formação promovida pela Nova SBE sobre “Metodologias de 

Avaliação de Políticas Públicas”, foi proposto o desafio de aplicar os 

conhecimentos adquiridos para a avaliação de uma política pública relevante para 

as organizações públicas dos formandos. Neste contexto, os autores deste 

trabalho, dirigentes da Direção-Geral da Saúde, sob tutela do Ministério da Saúde, 

e do Instituto Nacional para a Reabilitação, tutelado pelo Ministério do Trabalho 

e da Solidariedade Nacional, decidiram avaliar a implementação do Sistema de 

Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA), instituído pela Lei n.º 38/2004, de 18 de 

agosto. 

 

Este sistema foi concebido para facilitar o acesso de pessoas com deficiência ou 

incapacidade a produtos de apoio e equipamentos essenciais para a prevenção, 

compensação ou redução das limitações impostas pela sua condição, 

promovendo a sua plena participação social e profissional e contribuindo para o 

aumento da funcionalidade e qualidade de vida destes cidadãos. A pertinência 

desta avaliação é reforçada pela elevada percentagem de população com 

incapacidades (10,9% de acordo com os Censos 2021), um fator determinante 

para a inclusão social e económica em Portugal. Assim, o presente trabalho visa 

avaliar a eficácia e eficiência do SAPA no aumento da funcionalidade das pessoas 

com deficiência ou incapacidades. 

 

Para a realização desta avaliação, idealmente seriam aplicadas metodologias 

quase-experimentais de avaliação de impacto, amplamente descritas na 

literatura, que permitem isolar o efeito causal da política em questão. No entanto, 

devido à dificuldade de acesso a bases de dados públicas que contêm dados 

pessoais e à necessidade de anonimização rigorosa dos mesmos, não foi possível 

implementar estas estratégias. Em vez disso, o trabalho recorreu a estratégias 

não-experimentais de comparação “antes e depois”, utilizando os dados 

disponíveis para analisar as variações nos indicadores de acessibilidade e 

inclusão em períodos anteriores e posteriores à implementação do SAPA. 
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Embora esta abordagem apresente limitações na atribuição causal dos efeitos 

observados ao SAPA, proporciona uma avaliação preliminar da política, que 

poderá ser complementada com análises mais robustas futuramente, caso o 

acesso a dados mais detalhados seja viabilizado. 

 

 

2. POLÍTICA PÚBLICA 

 

Com a publicação da Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto foram definidas, no contexto 

nacional as bases gerais do regime jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação 

e participação das pessoas com deficiência, tendo sido também determinado que 

“compete ao Estado adotar medidas específicas necessárias para assegurar o 

fornecimento, adaptação, manutenção ou renovação dos meios de compensação 

que forem adequados, com vista a uma maior autonomia e adequada 

integração”. 

 

No sentido de ser dado cumprimento a este normativo, foi criado, através do 

Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, o Sistema de Atribuição de Produtos de 

Apoio (SAPA) - que veio substituir o sistema supletivo das ajudas técnicas, que 

vigorava desde os anos 90. 

 

Desde a vigência do Decreto-Lei em apreço, foram criadas novas normas, focadas 

na informatização do sistema e criados avanços e recuos ao nível da articulação 

com os diferentes financiadores, nomeadamente, o ISS - Instituto da Segurança 

Social, I.P., o IEFP – Instituto do Emprego e Formação profissional, I.P., a DGE - 

Direção Geral da Educação e a ACSS – Administração Central do Sistema de Saúde, 

I.P. e a DGS – Direção Geral da Saúde. 

 

Atualmente, o sistema de atribuição de Produtos de Apoio rege-se pela seguinte 

legislação: 

 

Decreto-Lei nº 93/2009, de 16 de 

abril 

Cria o SAPA 

Decreto-Lei nº 42/2011, de 23 de 

março 

Cria um regime transitório 

destinado ao financiamento dos 

produtos de apoio, procedimentos 

das entidades prescritoras e 
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financiadoras e à identificação da 

lista de produtos de apoio 

Portaria nº 192/2014, de 26 de 

setembro 

Regula a criação e a manutenção da 

Base de Dados de Registo do SAPA 

(BDR-SAPA) 

Despacho do INR, I.P., n.º 

14278/2014, de 12 de novembro 

Publica a lista homologada de 

produtos de apoio 

Portaria n.º 78/2015, de 17 de 

março 

Modelo da ficha de prescrição de 

produtos de apoio, no âmbito do 

SAPA 

Despacho do INR, I.P., n.º 

7225/2015, de 1 de julho 

Procedimentos gerais no âmbito de 

aplicação e acesso ao SAPA 

Despacho 7197/2016, de 1 de 

junho 

Aprova a lista de produtos de apoio, 

tendo por referência o constante da 

ISO 9999 

 
Tabela 1 Legislação: o sistema de atribuição de Produtos de Apoio 

 

Neste quadro normativo, destaca-se a criação deste Sistema em 2009, com 

operacionalização em 2011, ano a partir do qual é possível obter dados 

sistematizados dos financiadores aderentes, a determinação, em 2014, de um 

sistema de controlo informático conjunto, que só foi plenamente alcançado em 

2016, e a saída da saúde deste sistema conjunto, no ano seguinte, para uma 

plataforma própria de prescrição médica. 

 

 

3. POLÍTICA MULTIDIMENSIONAL 

 

O SAPA é uma política multidimensional que abrange saúde, educação, emprego 

e segurança social, refletindo-se em várias áreas da vida dos beneficiários. Facilita 

a mobilidade e autonomia, promove a inclusão escolar, apoia a integração no 

mercado de trabalho e potencia a participação social. 

 

As entidades financiadoras — ACSS, Segurança Social, IEFP e DGE— têm objetivos 

específicos, mas convergem no propósito de melhorar a funcionalidade das 

pessoas com deficiência. 

 

A avaliação de impacto do SAPA assegura que o sistema responde eficazmente, 

permitindo: 
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• Otimização de Recursos: Garantindo eficiência e máximo retorno dos 

investimentos. 

• Ajustes Baseados em Evidência: Informando sobre o que funciona e o 

que necessita de melhoria. 

• Inclusão e Equidade: Assegurando o acesso igualitário aos produtos de 

apoio. 

 

Assim, a avaliação é tanto uma ferramenta de gestão como um compromisso 

ético para garantir o cumprimento da missão social do SAPA. 

 

Identificação de Inputs, Outputs e Outcomes 

 

Inputs: 

 

1. Financiamento das entidades envolvidas. 

2. Recursos humanos (profissionais de saúde, professores, técnicos 

especializados). 

3. Infraestrutura e logística para distribuição dos produtos de apoio. 

 

Outputs: 

 

1. Número de produtos de apoio distribuídos. 

2. Número de beneficiários atendidos. 

 

Resultados: 

 

1. Melhoria da funcionalidade dos beneficiários. 

a. Maior independência e autonomia dos indivíduos. 

2. Aumento da participação no mercado de trabalho. 

3. Aumento do insucesso nas crianças com necessidades educativas especiais 

 

Medidas de Impacto Relevantes para Analisar: 

 

1. Eficácia: Grau de alcance dos objetivos estabelecidos pelo SAPA. 

2. Eficiência: Relação entre os recursos investidos e os resultados obtidos. 

3. Equidade: Nível de acesso igualitário aos produtos de apoio entre 

diferentes grupos populacionais. 
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4. Satisfação dos Beneficiários: Perceção dos beneficiários sobre a utilidade e 

adequação dos produtos de apoio recebidos. 

5. Sustentabilidade: Capacidade do sistema em manter e aprimorar os 

resultados a longo prazo. 

 

Dados: 

 

Para a avaliação, serão necessários dados provenientes de todas as unidades 

financiadora, nomeadamente: 

 

1. Dados quantitativos 

a) Registos de distribuição de produtos de apoio por unidades prescritoras 

e entidades financiadoras. 

b) Dados sobre os ganhos de funcionalidade dos beneficiários (registo do 

grau de funcionalidade antes da atribuição do produto de apoio e 6 

meses a 1 ano após a atribuição do mesmo. 

c) Dados demográficos dos beneficiários. 

d) Estatísticas sobre empregabilidade dos beneficiários. 

e) Programas de formação e inserção profissional. 

f) Dados sobre inclusão educacional. 

g) Número de estudantes beneficiários e tipos de apoio recebidos. 

h) Tipologia dos produtos distribuídos. 

i) Dados financeiros sobre os custos envolvidos. 

 

2. Dados Qualitativos: 

j) Entrevistas com beneficiários. 

k) Feedback de profissionais envolvidos no SAPA. 

l) Estudos de caso sobre impactos específicos. 

 

Dada a disponibilidade limitada de dados, a metodologia de análise foi ajustada 

para maximizar o uso das informações existentes. Com acesso apenas aos dados 

antes e depois da implementação do SAPA referentes a: 

 

1. Pessoas apoiadas 

2. Número de produtos de apoio prescritos 

3. Execução financeira 

4. Orçamento 

5. Tipologia de produtos de apoio prescritos 

6. Sexo e idade dos beneficiários 
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4. CONTEXTUALIZAÇÃO DA PROBLEMÁTICA 

 

A Base de Dados de Registo do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (BDR-

SAPA) foi criada para centralizar e uniformizar a prescrição e o registo de produtos 

de apoio destinados a pessoas com deficiência e/ou incapacidade, conforme 

estabelecido pela Portaria n.º 192/2014, de 26 de setembro. Esta plataforma 

permite que diversas entidades prescritoras, como a Saúde, a Segurança Social, o 

Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) e as escolas, registem, 

monitorem e coordenem a atribuição desses produtos num sistema integrado. 

 

Entretanto, o setor da Saúde enfrentou dificuldades significativas ao utilizar o 

BDR-SAPA, levando à decisão de desvincular-se da plataforma e optar pelo 

sistema de Prescrição Eletrónica Médica (PEM). Este sistema é amplamente 

adotado em hospitais e centros de saúde para a prescrição de medicamentos e 

dispositivos médicos. 

 

Consequentemente, surgiram dois sistemas distintos e sem interoperabilidade: 

 

o BDR-SAPA: Utilizado por entidades como a Segurança Social, IEFP e escolas, 

centralizando informações sobre os produtos de apoio prescritos por estas 

entidades. 

o PEM: Adotado pelo setor da Saúde, especialmente em hospitais e cuidados 

de saúde primários, para a prescrição de produtos de apoio. 

 

A falta de interoperabilidade entre o BDR-SAPA e a PEM dificulta o acesso a dados 

completos e atualizados sobre a prescrição e distribuição de produtos de apoio. 

Esta divisão compromete a criação de um registo único e coeso, dificultando a 

monitorização do impacto do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA) 

na população beneficiária. 

 

Adicionalmente, a inexistência de um modelo único de classificação da 

funcionalidade, indicador de necessidade e impede a avaliação dos ganhos 

funcionais dos beneficiários após a atribuição dos produtos de apoio. Nem o BDR-

SAPA nem a PEM permitem avaliar mudanças na funcionalidade dos 

beneficiários, tornando impossível a monitorização do impacto do SAPA em 

indicadores como sucesso escolar, empregabilidade e participação social de 

forma sistemática e integrada. 
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A coexistência de dois sistemas não interoperáveis representa um desafio 

significativo para a avaliação da política pública do SAPA, limitando o acesso a 

dados essenciais e restringindo a aplicação de metodologias robustas para a 

avaliação de impacto. 

 

 

5. METODOLOGIA 

 

1. Estratégias de Análise Ideais 

 

Para avaliar o impacto da política pública do Sistema de Atribuição de Produtos 

de Apoio (SAPA), a literatura recomenda metodologias quase-experimentais que 

permitem uma avaliação robusta e causal. Entre as estratégias ideais destacam-

se: 

 

a) Diferenças entre Diferenças (DID): 

 

Comparação entre um grupo de beneficiários (grupo de tratamento) e um grupo 

similar que não recebeu os produtos de apoio (grupo de controlo). 

 

Esta abordagem permite isolar o efeito do SAPA nos beneficiários em comparação 

com os não-beneficiários, identificando mudanças nos resultados como 

empregabilidade, funcionalidade e inclusão social. 

 

b) Análise Multivariada: 

 

Utilização de modelos estatísticos que identificam fatores que influenciam os 

resultados observados, tais como condições socioeconómicas, idade e tipos de 

produtos de apoio recebidos. 

 

Esta análise permite avaliar o impacto de diferentes produtos de apoio e 

características dos beneficiários nos resultados alcançados. 

 

Apesar da sua robustez, a implementação dessas metodologias não foi viável no 

contexto do SAPA devido a limitações na interoperabilidade dos sistemas de 

registo e à ausência de um grupo de controlo comparável, visto que o programa 

SAPA visa atender universalmente todas as pessoas com deficiência e/ou 

incapacidade. 
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2. Estratégias de Análise Possíveis 

 

Dada a limitação de dados e a ausência de interoperabilidade entre os sistemas 

de registo (PEM e BDR-SAPA), optou-se por uma abordagem metodológica mais 

simples, com foco em estratégias não-experimentais: 

 

a) Análise "Antes e Depois: 

 

Comparação dos principais indicadores antes e depois da implementação do 

SAPA, permitindo avaliar as mudanças nos resultados ao longo do tempo, sem a 

presença de um grupo de controlo. 

 

Indicadores-Chave Utilizados na Análise "Antes e Depois" 

 

i. Número de Pessoas Apoiadas: Analisar o crescimento ou diminuição do 

número de beneficiários após a implementação do SAPA. 

ii. Número de Produtos de Apoio Prescritos: Comparar a quantidade total 

de produtos prescritos antes e depois, identificando tendências e 

variações na acessibilidade. 

iii. Execução Financeira vs. Orçamento: Avaliar a eficiência financeira do 

SAPA, comparando a execução real com o orçamento disponibilizado 

em cada período. 

iv. Tipologia dos Produtos Prescritos: Identificar os tipos de produtos mais 

procurados e eventuais mudanças nas necessidades dos beneficiários. 

v. Perfil Demográfico: Observar mudanças na distribuição de beneficiários 

por sexo e idade, identificando se houve ampliação do alcance para 

diferentes grupos populacionais. 

 

 

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

i. Crescimento ou diminuição no número de beneficiários após a 

implementação do SAPA.  

 

A evolução do Número de Pessoas Apoiadas (2011-2024): 
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Figura 10 - Evolução do Número de Pessoas Apoiadas (2011-2024) 

 

Este gráfico mostra a flutuação no número de beneficiários ao longo dos anos, 

com quedas acentuadas após implementações e adaptações aos novos sistemas. 

 

A análise temporal revela uma tendência de queda no número de pessoas 

apoiadas logo após a implementação do SAPA em 2015 e a posterior 

desvinculação da Saúde da plataforma em 2018. Essa variação pode ser atribuída 

à adaptação ao sistema integrado e ao ajuste na gestão da base de dados. No 

entanto, o reforço orçamental em 2022 permitiu aumentar o apoio a um número 

maior de beneficiários, o que reflete a importância do financiamento contínuo e 

adaptado às necessidades. 

 

i. Número de Produtos de Apoio Prescritos: Comparar a quantidade total de 

produtos prescritos antes e depois, identificando tendências e possíveis 

aumentos na acessibilidade. 

 

 
 

Figura 11 - Evolução do Número de Produtos de Apoio Prescritos (2011-2024) 
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A introdução do SAPA em 2015 e da PEM em 2018 parece ter aumentado a 

acessibilidade e quantidade de produtos prescritos. Através destes sistemas, 

especialmente a PEM na área da Saúde, verificou-se uma intensificação na 

prescrição de determinados tipos de produtos, evidenciando uma maior 

acessibilidade, embora com exceções em algumas categorias. 

 

 
 

Figura 12 - Evolução do Número de Produtos de Apoio Prescritos (2011-2024) 

 

O gráfico 2 Indica o aumento gradual na prescrição de produtos de apoio, 

especialmente após as implementações do SAPA e da PEM. 

 

O gráfico 3 inclui as linhas de início do SAPA (2015) e da PEM (2018), marcadas em 

vermelho e azul, respetivamente. 

 

SAPA (2015): Observa-se um aumento gradual na prescrição de produtos de apoio 

após 2015, o que sugere que a implementação do SAPA pode ter contribuído para 

maior acessibilidade e prescrição, exceto na ACSS. 

 

PEM (2018): A linha de 2018 também marca uma fase de intensificação em alguns 

tipos de produtos, indicando que a PEM pode ter reforçado ainda mais o acesso 

e utilização de produtos de apoio, especialmente nas categorias mais prescritas 

como os produtos do ACSS. 

 

Os dados indicam que o SAPA e a PEM aumentaram o acesso aos produtos de 

apoio, especialmente nas categorias mais procuradas. Este efeito pode ser 

visualizado com uma linha de tendência crescente a partir de 2015 (início do 

SAPA) e 2018 (PEM), indicando que esses sistemas fortaleceram a acessibilidade 

para os beneficiários. 
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Figura 13 - Soma do total de Produtos de Apoio e total de Pessoas beneficiadas 

 

Na falta de melhor informação a comparação do nº produtos de apoio com o nº 

de pessoa apoiadas, pode ser uma forma grosseira de verificar se este Sistema 

evita a dupla prescrição, uma vez que muitos do Produtos de apoio tem uma 

duração superior a 5 anos. 

 

 
 

Figura 14 - Comparação da distribuição de Produtos de Apoio e total de Pessoas beneficiadas por ano 

 

Observa-se que a implementação do SAPA em 2015 e o uso da PEM em 2018 

levaram a um aumento na prescrição de produtos de apoio, embora com uma 

estabilização e eventual diminuição temporária no número de pessoas apoiadas 

em certos períodos. Este padrão sugere que, em alguns anos, o número médio 

de produtos de apoio por pessoa pode ter aumentado, mesmo quando o número 

de beneficiários foi reduzido ou estabilizado. 
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Figura 15 - Evolução da média de Produtos de Apoio por Pessoas beneficiadas 

 

Quando observado a média de Produtos de apoio por pessoa ao longo dos anos 

observa-se que tendencialmente o nº de produtos de apoio por pessoa tende a 

aumentar sugerindo melhores análises para despiste da dupla prescrição 

 

ii. Execução Financeira: Analisar a eficiência financeira, comparando o 

orçamento disponível com a execução real em ambos os períodos. 

 

 
 

Figura 16 - Execução Financeira por Entidade e Período 

 

Em termos de execução financeira, observa-se variação significativa entre 

entidades. No setor da Saúde, a execução foi baixa inicialmente, mas melhorou 

consideravelmente após a transição para a PEM. As execuções no IEFP e na 

Educação mostram tendências de crescimento contínuo, enquanto o ISS 

apresentou uma ligeira redução que foi posteriormente compensada pelo reforço 

de 2022. 
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Figura 17 - Execução Financeira por Entidade antes e depois PEM 

 

Em termos de execução financeira, observa-se uma variação significativa entre 

entidades. No setor da Saúde, a execução foi baixa inicialmente, mas melhorou 

consideravelmente após a transição para a PEM. As execuções no IEFP e na 

Educação mostram tendências de crescimento contínuo, enquanto o ISS 

apresentou uma ligeira redução que foi posteriormente compensada pelo reforço 

de 2022. 

 

Em matéria de execução orçamental, relativamente à área da saúde, verifica-se 

uma redução dos cerca de 65% de execução, para pouco mais de 40% no ano de 

entrada do SAPA, à partida, pela necessidade de adaptação ao novo sistema. A 

baixa execução manteve-se estável até 2014 e subiu em 2015, admitindo-se que 

os procedimentos já estariam estabilizados. Com a entrada da BDR SAPA em 

pleno, em 2016, a execução volta a cair para os níveis de 2012-2014. Só com a 

entrada na saúde na PEM, se verificam melhorias ao nível da execução, tendo, 

inclusive, ultrapassado os 100% de execução, ou seja, executou mais do que a 

verba inicialmente prevista. 
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Relativamente ao IEFP, é visível um crescimento ao nível da execução desde a 

existência do SAPA, com exceção para os anos 2020 e 2021, em que se verificou 

um decrescimento, muito provavelmente decorrente do período pandémico 

então vivenciado e da inerente necessidade de ajustamentos de processos de 

trabalho. Não se vislumbra qualquer impacto decorrente da saída da saúde da 

BRP SAPA. 

 

Quanto ao ISS, parece haver uma ligeira redução ao nível da execução aquando 

da entrada da PEM, todavia, não é garantida essa correlação. Não houve qualquer 

impacto aparente do efeito covid na execução, porventura pela existência de 

vários pedidos de atribuição de produtos de apoio pendentes de reforço 

orçamental, com reforço expressivo em 2022. Em 2023 a execução decresceu 

consideravelmente, muito provavelmente devido à satisfação financeira de 

pedidos analisados e pendentes de dotação. 

 

Ao nível da Educação, a execução tem sido sempre crescente. Um ligeiro 

momento de estagnação, aquando da entrada da BDR SAPA, mas retomado 

depois da natural ambientação ao novo sistema de informação. Sobre a PEM, não 

se denota qualquer efeito. 

 

iii. Tipologia de Produtos Prescritos: Examinar quais tipos de produtos tiveram 

maior procura e se houve mudanças significativas nas necessidades dos 

beneficiários. 

 

 
 

Figura 18 - Distribuição por tipologia de Produtos de apoio Prescritos 

 

As classes de produtos mais prescritos, como as classes 06, 12 e 22, 

experimentaram aumentos substanciais após o início do SAPA e PEM, sugerindo 
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que estas iniciativas responderam a uma maior demanda nas necessidades dos 

beneficiários. 

 

 

 
 

Figura 19 - Evolução anual das classes de produtos de apoio mais prescritas, antes e depois SAPA e 

PEM 

 

Legenda: 

 

• Classe 04 - Produtos de apoio para tratamento clínico individual;  

• Classe 06- Próteses e Ortóteses;  

• Classe 09 - Produtos de apoio para cuidados pessoais e proteção;  

• Classe 12 - Produtos de apoio para a mobilidade pessoal;  

• Classe 22 - Produtos de apoio para comunicação e informação. 

 

Este gráfico mostra a evolução anual das cinco classes de produtos de apoio mais 

prescritas, com as linhas de início do SAPA (2015) e PEM (2018). 

 

Os produtos de apoio para cuidados pessoais e proteção (ISS): Há uma procura 

consistente e acentuada ao longo dos anos, com aumentos notáveis após a 

introdução do SAPA e um crescimento contínuo pós-PEM, estes dados são 

corroborados pela informação dos Sensos 2021, onde se identifica que do 

universo da população com incapacidade, 299 076 (3,0%) têm dificuldade em 

tomar banho ou vestir-se sem apoio. 
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Os produtos de apoio para a mobilidade pessoal (ISS) e produtos de apoio para 

comunicação e informação (ACSS) demonstram um crescimento significativo pós-

SAPA, sugerindo um aumento nas necessidades dos beneficiários ou na 

acessibilidade a esses produtos. Estes dados são corroborados pela informação 

dos Sensos 2021, onde se identifica que do universo da população com 

incapacidade, 607 135 pessoa têm dificuldade e andar ou subir ou descer escada, 

e 153 925 em compreender os outros ou fazer-se compreender. 

 

Os produtos de apoio para tratamento clínico individual e produtos de apoio para 

cuidados pessoais e proteção (ACSS): Apresentam uma procura mais moderada, 

mas também beneficiaram de aumentos, especialmente após a implementação 

do SAPA.  

 

Essas tendências indicam uma maior procura em categorias específicas, 

possivelmente devido a políticas de apoio reforçadas pelo SAPA e PEM. Se desejar 

uma análise mais detalhada ou por subgrupo, estou à disposição. 

 

iv. Perfil Demográfico: Avaliar mudanças na distribuição por sexo e idade dos 

beneficiários, identificando se o SAPA ampliou o alcance a diferentes 

grupos populacionais. 

 

 
Figura 20 - Soma total feminino e soma total masculino 
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Figura 21 - Distribuição de Beneficiários por Sexo antes e depois SAPA 

 

Durante os anos de implementação do SAPA, verifica-se que o nº de homens 

apoiados é superior ao de mulheres apoiadas. Estes dados não correspondem 

com os dados do XVI Recenseamento Geral da População e VI Recenseamento 

Geral da Habitação (Censos 2021), que identifica que a incapacidade afeta 

principalmente as mulheres, obtendo-se um rácio de feminilidade de 164 

mulheres com incapacidade por cada 100 homens com incapacidade. Todavia 

observou-se um aumento substancial no apoio a ambos os sexos após o SAPA, 

com crescimento de aproximadamente 1076% para homens e 826% para 

mulheres. 

 

 
 

 

Figura 22 - Soma de total grupo etário 
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Figura 23 - Distribuição de Beneficiários por Faixa etária e Sexo 

 

Evidencia o alcance do SAPA e PEM em diferentes grupos demográficos, com 

destaque para o aumento no apoio a idosos e mulheres. 

 

 
Figura 24 - Distribuição de Beneficiários por faixa etária e Sexo antes e depois SAPA 

 

Impacto demográfico da SAPA: distribuição por Sexo e faixa etária 
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Tabela 2 - Impacto demográfico da SAPA: distribuição por Sexo e faixa etária 

 

A análise demográfica pré e pós-SAPA mostra crescimento notável entre os 

beneficiários de 18-64 anos, com um aumento de cerca de 7028%, indicando que 

o SAPA ampliou significativamente o alcance para adultos. 

 

Para a faixa <18 anos, o aumento foi de aproximadamente 2569%. 

 

Beneficiários com idade >65 anos também passaram a ser atendidos após o SAPA, 

demonstrando uma expansão de cobertura para este grupo. 

 

 
 

Tabela 3 - Impacto demográfico da PEM: distribuição por Sexo e faixa etária 

 

O apoio ampliou-se substancialmente para diferentes faixas etárias, 

especialmente para o público feminino e idosos, após a PEM, indicando um 

aumento da cobertura para grupos populacionais mais vulneráveis. 
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O número de homens apoiados cresceu aproximadamente 11.5% após o início da 

PEM.O apoio a mulheres aumentou significativamente, com um crescimento de 

cerca de 46%, sugerindo uma expansão da cobertura para o género feminino. 

 

<18 anos: Crescimento de aproximadamente 93%, indicando maior atenção a 

jovens e crianças. 

 

18-64 anos: Aumento de cerca de 101%, o que demonstra um aumento contínuo 

para adultos. 

 

>65 anos: Crescimento expressivo de cerca de 161%, indicando que a PEM teve 

um impacto significativo na ampliação do apoio a idosos. 

 

Esses dados sugerem que a PEM contribuiu para uma expansão no alcance a 

diferentes grupos etários e beneficiou particularmente o público feminino e 

idoso. Se precisar de mais análises ou visualizações, estou à disposição. 

 

Esses dados sugerem que o SAPA ampliou o alcance para diferentes grupos 

etários, especialmente para adultos e idosos. Se desejar um detalhamento 

adicional ou uma visualização gráfica, estou à disposição. 

 

 

7. LIMITAÇÕES DA METODOLOGIA 

 

1. Ausência de Grupo de Controle: Sem acesso a um grupo de comparação 

não exposto ao SAPA, não foi possível aplicar a metodologia de "diferenças 

entre diferenças" para inferir causalidade, limitando a capacidade de 

distinguir o impacto direto do SAPA de outros fatores externos. 

 

2. Dados Qualitativos Limitados: A falta de informações sobre a satisfação e 

experiência dos beneficiários impede uma compreensão mais profunda 

sobre a efetividade e adequação dos produtos de apoio. 

 

3. Interoperabilidade Insuficiente entre Sistemas: A coexistência de dois 

sistemas de registo, o BDR-SAPA e a PEM, sem interoperabilidade, 

dificultaram o acesso a uma visão coesa e abrangente dos beneficiários e 

produtos de apoio. 
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4. Influência de Variáveis Externas: Condições socioeconómicas e outras 

variáveis externas não foram isoladas, o que pode ter interferido nos 

indicadores analisados e nos resultados obtidos. 

 

5. Disponibilidade e Limitações de Dados: Devido ao acesso restrito a dados 

detalhados e demográficos, foi necessária a utilização de uma análise 

temporal "antes e depois" menos robusta. 

 

6. Dada a falta de interoperabilidade semântica entre SAPA e PEM, a 

construção e base de bases, só foi possível com dados agregados 

recolhidos dos relatórios públicos disponibilizados. 

 

7. A variável idade foi recolhida em diferentes classes, pelas diferentes 

entidades financiadoras. 

 

8. Falta de tempo para correlacionar os dados com os resultados das Sensos 

2021, nomeadamente no capítulo dedicado á pessoas com deficiência. 

 

 

8. CONCLUSÕES 

 

O Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA) demonstrou ter um papel 

importante na acessibilidade aos produtos de apoio para pessoas com deficiência 

e/ou incapacidade, com impacto nas áreas da Saúde, Educação e Segurança 

Social. Apesar de limitações metodológicas, a análise realizada sugere que o SAPA 

contribuiu para uma maior acessibilidade e prescrição de produtos de apoio, 

especialmente após 2015 e com o reforço da PEM em 2018. 

 

O SAPA mostrou-se eficaz em expandir a cobertura para grupos demográficos 

mais vulneráveis, especialmente idosos e mulheres, indicando avanços em 

equidade. A execução orçamental também apresentou melhorias, especialmente 

na Saúde, após a integração na PEM, destacando-se o impacto positivo do reforço 

de verbas em 2022. Contudo, a falta de interoperabilidade entre sistemas e a 

ausência de um modelo unificado de avaliação de funcionalidade limitam a 

possibilidade de uma monitorização completa do impacto. 

 

Futuramente, recomenda-se o desenvolvimento de um sistema integrado de 

registo e uma análise qualitativa mais aprofundada, para complementar esta 

avaliação e fornecer uma visão mais robusta dos benefícios do SAPA. 
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10. ANEXO 

 

Alguns outputs: 

 

a) Análise "Antes e Depois" 

 

v. Número de Pessoas Apoiadas: Avaliar o crescimento ou diminuição no 

número de beneficiários após a implementação do SAPA. 

 

 
 

 
 

Em 2011 o número de pessoas apoiadas era superior a 24.000, porventura fruto 

da existência de vários sistemas de atribuição sem interligação. Com o SAPA - 

Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio em pleno, entre os anos 2012 e 2015, 

verifica-se alguma estabilidade das pessoas assistidas, com uma variação entre 

as cerca de 18.000 em 2012 e cerca de 17.000 em 2015. 

 

Entre 2015 e 2016 há uma descida para um número consideravelmente mais 

baixo, cerca de 13.000 pessoas, muito provavelmente fruto da adaptação ao 
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sistema de informação, integrado, e operacionalizado nesse ano. No ano 

seguinte, a caminhar para 2017, os valores sobem para valores próximos de 2012, 

com um valor ligeiramente superior a 18.000 pessoas apoiadas. 

 

Com a saída da Saúde da BDR SAPA – Base de dados do SAPA e utilização da PEM, 

iniciada em 2018, verifica-se uma nova descida abrupta, para o número mais 

baixo desde que existem registos, cerca de 12.000 pessoas. 

 

Desde então, o número de pessoas tem vindo a subir consideravelmente, 

aproximando-se dos valores de 2011/2012. Analisada a dotação afeta 

anualmente a este programa e, depois de questionado o ISS, no sentido de se 

validar o entendimento, em 2022 houve um reforço extraordinário de verbas a 

afetar ao SAPA, em valor muito superior ao verificado até então. O referido 

reforço, resultou da necessidade de reduzir inúmeros pedidos de atribuição em 

espera, nalguns casos, há mais de 2 anos. Acredita-se que durante o corrente ano, 

2024, se verifique uma descida, para valores mais próximos dos 2012 – 2015. 

 

 
 

Relação da distribuição do número de produtos de apoio por pessoa: 
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Soma do total de Produtos de Apoio e total de Pessoas beneficiadas: 

 

 
 

Evolução do rácio de Produtos de Apoio por Pessoas beneficiadas: 

 

 
 

Soma total feminino e soma total masculino: 

 

 

 



A Avaliação de Impacto das Políticas Públicas – pela própria Administração Pública 

 

 

 

  
 225 

  



A Avaliação de Impacto das Políticas Públicas – pela própria Administração Pública 

 

 

 

  
 226 

 

11. Avaliação do impacto da redução do tarifário no setor dos 

transportes rodoviários de passageiros na região do algarve 

 

 

Joaquim Brandão Pires 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A CIM Algarve e os municípios que a integram encontram-se numa fase de 

aprendizagem enquanto autoridades de transportes, pois as suas 

responsabilidades no setor são recentes. O desenvolvimento de processos 

regulares e rigorosos de avaliação das políticas desenvolvidas é de grande 

importância para a sua capacitação e para qualificar as políticas públicas da sua 

responsabilidade. 

 

Este trabalho de investigação decorre da minha participação no curso da Nova 

SBE, Metodologias de Avaliação de Políticas Pública e corresponde ao trabalho 

final de investigação. O tema escolhido para investigação procura ser um 

contributo para informar as políticas que venham a ser desenvolvidas, num 

princípio que poderemos designar de acionabilidade. Com este trabalho pretendi, 

ainda, testar as metodologias de avaliação de impacto, como a Regressão linear 

múltipla e o Método das Diferenças em Diferenças, em domínios pouco habituais 

na sua utilização, como é o caso da mobilidade e dos transportes. 

 

Decorrente da discussão e das sugestões recebidas procedi algumas alterações 

importantes em relação a primeira versão. Desde logo alterei o título passando o 

mesmo a designar-se apenas por “Avaliação do impacto da redução tarifária…” e 

não, como antes, “…políticas públicas verdes do setor dos transportes 

rodoviários…”. O trabalho de facto apenas analisa o impacto das reduções 

tarifarias na procura e não a generalidade das políticas públicas de transportes 

que têm sido utilizadas. Outra alteração importante consistiu em logaritmizar a 

variável endógena, número de passageiros transportados, em vez de utilizar o 

seu valor absoluto. Desta forma torna-se mais evidente a comparabilidade entre 

municípios e passamos a ter uma medida de crescimento percentual de procura 

em vez do seu valor absoluto. Várias outras importantes sugestões foram dadas 
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e que serão de grande utilidade para trabalhos futuros e que referirei nas 

conclusões do trabalho. 

 

No final do trabalho pretende-se recolher algumas pistas para responder a 

questões como: Serão as tarifas fatores determinantes da escolha do consumidor 

na sua hipotética decisão de utilizar o transporte público em vez do privado? Se 

sim qual a intensidade dos seus efeitos sobre a procura? A avaliação dá-nos pistas 

para explorar outras políticas públicas de incentivo a utilização de transportes 

públicos? 

 

 

2. POLÍTICA PÚBLICA A AVALIAR: CONTEXTO, RELEVÂNCIA E 

ACIONABILIDADE 

 

A emergência climática à escala global e os compromissos assumidos por 

Portugal para a descarbonização impõem políticas públicas ambientais. Entre 

estas assumem destaque as que procuram transferir passageiros do modo 

privado para o transporte público, já que o setor dos Transportes é o principal 

responsável, no nosso país, pelas emissões de GEE. Nos últimos anos o anterior 

governo criou o Programa de Apoio à Redução Tarifária nos Transportes Públicos 

PART, o Programa de Apoio à Densificação e Reforço da Oferta de Transporte 

Público (PROTRANSP) e o Incentiva + TP29. O atual governo prosseguiu e reforçou 

estas políticas. Criou a gratuidade dos transportes para jovens até aos 23 anos, 

criou o passe ferroviário verde, com cobertura nacional e com um custo mensal 

para o utente de 20 EUR. 

 

Estas políticas têm por objetivos combater as externalidades negativas associadas 

à mobilidade, nomeadamente a emissão de gases de efeito de estufa, a poluição 

atmosférica, o congestionamento, o ruído e o consumo de energia. O valor 

financeiro associado a estas políticas é cerca de 410 milhões de euros anuais. 

 

As Comunidades Intermunicipais são Autoridades de Transportes Intermunicipais 

e os municípios são Autoridades de Transportes Municipais30. A ambos cabe não 

apenas gerir os transportes rodoviários de passageiros, mas também definir e 

aplicar políticas para o setor no seu âmbito territorial. 

 

 
 
29 Decreto-Lei n º 21/2024, de 19 de março 
30 No quadro das competências que lhes são atribuídas pela Lei n.º 52/2015, de 9 de junho 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/21-2024-856211138
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O Algarve tem 16 autoridades municipais de transportes, tantas quantos os 

municípios. Apenas 7 possuem sistema de transportes público. Os restantes 9 

delegaram na CIM Algarve as respetivas competências de transportes. Os sete 

municípios que possuem transportes próprios são: Albufeira tem o “Giro”, Faro 

tem o “Próximo”, Lagos tem o “Onda”, Loulé tem o “Apanha-me!”, Olhão tem o 

“Cubo, Portimão tem o “Vai e Vem”, Tavira com o “Sobe e Desce”, para além da 

Amal que tem o “Vamus”. 

 

Tal como o Governo, também a generalidade dos municípios e das Comunidades 

Intermunicipais têm desenvolvido políticas públicas de fomento da utilização do 

transporte público. Não sendo exclusivamente uma questão de procura, tem sido 

nesta vertente que as políticas mais se têm feito sentir, em particular através da 

redução do valor do tarifário.  

 

Para além do preço há motivações da procura, como a frequência das carreiras, 

os horários, a regularidade, a cobertura do território e proximidade, o conforto, 

etc. que afetam o seu comportamento. A complexidade das necessidades dos 

utentes é cada vez maior e dificilmente encontram resposta satisfatória em 

transportes públicos com ofertas relativamente rígidas.  

 

Por outro lado, continua a haver alguma resistência, derivada do período da 

pandemia, em partilhar meios de transporte com muitos passageiros. A 

pandemia fomentou, também, a mobilidade ativa, que leve a que cada vez mais 

pessoas utilizem a bicicleta, a trotineta ou andem a pé. Sobre estas novas 

abordagens veja-se um artigo muito interessante em Budd (2020). Todos estes 

fatores têm impactos significativos no comportamento da procura. Não é óbvio 

que a descida do preço tenha como consequência o aumento da procura. Como 

autoridade de transportes interessou-nos analisar estes comportamentos e 

fundamentar as futuras políticas numa lógica de acionabilidade, o que justificou 

a escolha do tema.  

 

3. ESTRATÉGICA EMPÍRICA 

 

Nas políticas públicas necessitamos, com regularidade, de as confirmar, de as 

interromper ou de alterar o seu rumo. Tal deve fazer-se em função de saber se as 

mesmas estão a atingir, ou não, os fins para que foram criadas. Em última análise 

saber se os seus resultados estão a chegar à população (ou destinatários) e a 

melhorar a sua qualidade de vida (ou resultados). 
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No caso concreto da política pública escolhida importa saber se as reduções 

tarifárias estão a surtir os efeitos desejados, ou seja, a conseguir transferir 

passageiros do modo privado para o transporte público. Para essa avaliação 

necessitamos de ferramentas adequadas para o fazer. A qualidade e o rigor desse 

exercício é, em grande parte, determinado pela existência de dados fidedignos 

que permitam estabelecer relações de causalidade entre as variáveis 

instrumentais utilizadas e os efeitos alcançados. 

 

3.1. Fontes e tratamento de dados 

 

Os dados utilizados têm, na sua maioria, origem administrativa. Nem sempre os 

dados administrativos estão prontos a ser utilizados para este fim. Servem o 

propósito para que foram depositados, mas necessitam de tratamento para que 

se possam adequar ao fim pretendido, veja-se Crato (2019). Referimo-nos a 

questões de escala, de formato, de periodicidade, etc. 

 

Selecionámos sete variáveis principais (Quadro 1) com valores disponíveis em 

sete autoridades de transportes, numa base mensal, para o período de janeiro de 

2014 a setembro de 2024. O número de passageiros foi a variável endógena 

escolhida. As outras seis, classificadas de exógenas, poderão explicar o 

comportamento da variável “número de passageiros”. Em duas destas variáveis, 

“Dormidas turísticas” e Tráfego na A22”, apenas possuíamos dados até junho de 

2024, o que fez com que a regressão apenas contasse com 630 observações. 

Tivemos que descartar os dados referentes ao município de Tavira pois a partir 

do momento que implementou a gratuitidade deixou de registar o número de 

passageiros que transportava. Também não utilizamos os dados da CP porque 

não os forneceu numa base mensal e no caso do Algarve a sazonalidade tem uma 

grande importância.  

 

Entre as variáveis inicialmente consideradas abandonámos as despesas 

municipais, pois integravam realidades contraditórias. Uma maior despesa na 

conta de prestação de serviços, 02.02 .10 - transportes, tanto incorpora as 

necessidades regulares de serviço de transportes, como necessidades 

extraordinárias. Muitas vezes municípios com piores desempenhos em serviços 

de transportes têm necessidades extraordinárias, enquanto outros, mais bem 

estruturados, apenas têm necessidades regulares. As despesas extraordinárias, 

em geral, são mais caras do que as regulares, o que faz com que, muitas vezes, 

os municípios que melhor servem a população, em transportes, não sejam os que 

mais gastam. Como consequência desta situação um primeiro resultado da 
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regressão forneceu um coeficiente negativo para a variável “despesas municipais 

em transportes”, o que significava que quanto mais se gastava em transportes, 

menos passageiros se gerava. Detetada a situação e não sendo possível 

desagregar melhor esta Despesa, optou-se por descartar a variável. 

 

Variáveis 

Natureza 

dados Origem 

Periodici

dade 

Âmbito 

Geográfico 

Passageiros Quantitativa AMAL Mensal Município 

Redução 

Tarifária Qualitativa AMAL/Municípios Mensal Município 

Covid Qualitativa Governo Diária Nacional 

TrafA22 Quantitativa IMT mensal Troços de AE 

Dormidas na 

Hotelaria 

Quantitativa 

INE Mensal Município 

Despesas 

Municipais 

Quantitativa 

DGAL Anual Município 

População 

Residente  

Quantitativa 

INE Anual Município 

Número de Observações  630 (651)31 

Período analisado jan. 2017 a out.2024 

 
Quadro 1 - Sistematização dos Dados disponíveis 

 

Antes de avançar para o estabelecimento de relações causais entre as variáveis 

explicativas e a variável explicada interessou-nos observar o comportamento de 

procura ao longo do período em análise. A sua observação permite-nos verificar 

as grandes tendências ao longo do período considerado 2017- 2024. É notório o 

efeito COVID nos anos 2020 e 2021. Também é possível distinguir os diferentes 

comportamentos nos resultados das autoridades municipais no que se refere ao 

número de passageiros.  

 
 
31 Para a generalidade das variáveis dispomos de 630 observações, para as variáveis chave como 

passageiros e redução tarifária dispomos de 651. 
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Gráfico 1 - Passageiros Totais 

 

Esta observação empírica permitiu-nos selecionar duas autoridades municipais 

com comportamentos contrastantes para experimentar o modelo das diferenças 

em diferenças (DiD). Para o efeito confrontou-se o comportamento da procura de 

duas autoridades de transportes municipais distintas e independentes. Chamar-

lhe-ei autoridade de transporte A e autoridade de transporte B. O período de 

observação vai de jan. de 2017 a setembro de 2024. A dimensão populacional dos 

dois municípios é relativamente próxima, o A tem cerca de 45 mil residentes, o B 

tem 70 mil. Além disso A tem uma presença média diária de turistas de cerca de 

800, enquanto em B esse valor é de 8000. No que se refere à área o município B 

é cerca de cinco vezes maior que o A. Em termos de rendimento médio, o 

município B é sensivelmente mais rico que o município A. Para além destes 

aspetos diferenciadores, os municípios A e B apresentavam o mesmo padrão de 

comportamento da procura de transporte público até ao momento em que o 

município B introduziu a política de transportes testada. A partir daí divergiram, 

como se verá. 

 

3.2. Especificações Econométricas 

 

Decidiu-se recorrer a duas especificações econométricas para o avaliar o impacto 

desta política. 

 

A análise multivariada (regressão) pelo método dos mínimos quadrados (OLS) 

tem a sua expressão algébrica no destaque que se apresenta abaixo. Sendo a 
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redução tarifária (RedTarif) a variável de interesse, a estimativa do parâmetro  

corresponde a uma medida de impacto da política (ceteris paribus). A variável 

dependente é o número de passageiros diários (Pass_Dia) e foi considerada como 

a que melhor traduz o resultado da política. Para permitir uma melhor 

comparabilidade de resultados entre as diferentes Autoridades de Transportes, 

optou-se por logaritmizar esta variável, pelo que a sua leitura será não em valor 

absoluto, mas sim em variação percentual.  As outras variáveis, exógenas, para 

além da redução tarifária, são o Covid, as dormidas na hotelaria e o tráfego 

automóvel diário na A22. O índice i significa que o exercício é feito com base nos 

valores verificados em cada autoridade de transportes e varia entre 1 e 7. 

 

 

 

 

O método da Diferença-em-Diferença (DiD) 

 

Baseia-se em regressões a partir de 4 séries de dados: 

i) O grupo de controle (município A) antes (1) e depois (2) da medida de 

política; 

ii) O grupo tratado (município B) antes (3) e depois (4) da medida de política. 

 

Assegurando-se que o comportamento de (1) e (3) são equivalentes, podemos 

aplicar o método, que consiste no seguinte. Primeira diferença: a diferença na 

variável de interesse antes e depois da intervenção para o grupo de tratamento. 

Segunda diferença: a mesma diferença para o grupo de controle, que 

corresponde ao que teria acontecido sem intervenção. O efeito da intervenção é 

então estimado subtraindo a segunda diferença da primeira, estimando assim o 

impacto líquido da intervenção.  

 

3.3. Estatística Descritiva  

 

A estatística descritiva associada ao modelo de regressão multivariada são as que 

constam do Quadro 2.  

 

Log(Pass_Dia)
i 
= C

i
 + 

i
 RedTarif

 i
 + 

i
Covid

i
 + 

1i 
TrafA22 +  

2i 
Dorm_Med_Dia 

+   i 
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32 

 
Quadro 2 – Estatística Descritiva das Variáveis do Modelo de Regressão Multivariada (OLS) 

 

Neste modelo foram consideradas 630 observações na sua estimação. O facto 

das observações serem mensais fez com que a sua variabilidade (Std. Dev.) fosse 

elevada, pois fenómenos como o turismo e o calendário escolar são de acentuada 

sazonalidade, o que é traduzido no comportamento de variáveis como as 

dormidas na hotelaria, o tráfego na A22 ou os passageiros de transportes 

públicos. A redução tarifária e o Covid são variáveis com valores entre 0 e 1. Sendo 

0 a ausência de intensidade e 1 a intensidade máxima, que na redução tarifária 

corresponde à gratuitidade do transporte público e que no Covid corresponde à 

proibição total de circular. As variáveis Passageiros, Dormidas na Hotelaria e 

Tráfego A22 correspondem a médias diárias do respetivo mês. Sendo que as duas 

primeiras são medidas em pessoas e a terceira em veículos. Assim para o período 

em análise, entre janeiro de 2017 e junho de 2024, o número médio diário de 

passageiros foi de 2861, por autoridade de transporte. Para todas as outras 

variáveis a leitura é similar e constam do quadro acima. Apesar de que no modelo 

de regressão linear iremos utilizar a variável dependente logaritmizada, na 

apresentação descritiva das variáveis faz mais sentido apresentar o seu valor 

absoluto, pois tem leitura direta. Faz mais sentido apresentar o número absoluto 

de passageiros/dia do que apresentar o logaritmo desse valor. 

 

Para o modelo DiD utilizaram-se 186 observações (Quadro 3). A variável referente 

a política introduzida, que neste caso é a gratuitidade dos transportes públicos, é 

aqui designada por tratamento e foi introduzida em outubro de 2022. Variável 

endógena é “os passageiros dia”. O grupo de controlo é o município A e o grupo 

tratado é o município B. Neste caso não apresenta vantagens logaritmizar a 
 

 
32 As variáveis Mês/Ano e Autoridade de Transportes são qualitativas, não fazendo sentido as suas 

estatísticas descritivas. Dai aparecerem riscadas a vermelho. 

    Dorm_Dia          630    12923.59    20539.98          0   110944.2
     TrafA22          630     15112.5    8064.625       1528      49527
       Covid          630    .2027778    .3516544          0          1
                                                                       
    RedTarif          630    .1746032    .2646161          0          1
    Pass_dia          630    2861.366    2820.471   13.86667   13323.76
      MêsAno          630    22173.37    791.3139      20820      23528
      CódAut          630           4    2.001589          1          7
   AutTransp            0
                                                                       
    Variable          Obs        Mean    Std. dev.       Min        Max

. summarize
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variável dependente, pois os valores absolutos das mesmas são muito próximos 

e permite-nos uma leitura imediata.  

 

 
 

Quadro 3 – Estatística Descritiva das Variáveis do Modelo DiD 

 

 

4. RESULTADOS PRELIMINARES DA AVALIAÇÃO 

 

Apresentam-se alguns resultados preliminares para os dois modelos 

experimentados. 

 

4.1. O Modelo de Regressão 

 

O modelo de regressão multivariada (OLS) permitiu, através do programa 

STATA, chegar aos seguintes resultados no que se refere à estimação do modelo 

(Quadro 4). 

 

 
 

Quadro 4 – Resultados STATA da Regressão Multivariada (OLS) 

 

Os resultados obtidos permitem confirmar a consistência do modelo e o seu bom 

nível de explicação, o que é aferido pelo R2 , pela F e pelas t associadas às 

                                                                              
       _cons     3.252855   .0388384    83.75   0.000     3.176585    3.329124
    Dorm_Dia      .000013   7.99e-07    16.30   0.000     .0000115    .0000146
     TrafA22    -.0000142   2.13e-06    -6.65   0.000    -.0000184   -9.98e-06
       Covid    -.2790305   .0480104    -5.81   0.000    -.3733118   -.1847493
    RedTarif     .4402742   .0621621     7.08   0.000     .3182022    .5623462
                                                                              
    Pass_dia   Coefficient  Std. err.      t    P>|t|     [95% conf. interval]
                                                                              

       Total    155.609025       629  .247391137   Root MSE        =    .38383
                                                   Adj R-squared   =    0.4045
    Residual    92.0774377       625    .1473239   R-squared       =    0.4083
       Model    63.5315876         4  15.8828969   Prob > F        =    0.0000
                                                   F(4, 625)       =    107.81
      Source         SS           df       MS      Number of obs   =       630

. regress Pass_dia RedTarif Covid TrafA22 Dorm_Dia
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estimativas de cada coeficiente das variáveis propostas e confirmar os 

pressupostos de que partimos na sua formulação. 

 

O modelo teórico concebido foi: 

 

Log (Pass_Dia)i = Ci + i RedTarif i + iCovidi + 1i TrafA22 +  2i Dorm_Med_Dia +   

i 

  

O modelo obtido foi o seguinte: 

 

 

 

 

 

A estimativa do termo autónomo C apresenta um valor considerável, o que traduz 

uma procura “fixa” assegurada, mesmo se todas as variáveis exógenas fossem 

nulas. 

 

A estimativa do coeficiente da variável RedTarif,  = 0,44, apresenta um valor 

positivo e bastante significativo. Sendo esta a variável de interesse, na medida em 

que foi a escolhida para representar a política a ser avaliada, corresponde às 

expectativas quer pelo facto de ser positivo, quer pelo facto de apresentar um 

valor bastante elevado. Tal significa que fazer variar a intensidade da redução 

tarifária traduzir-se-á numa alteração significativa da procura. Concretamente se 

encetarmos políticas de reforçar a redução do tarifário será de esperar um 

aumento significativo do número de passageiros, 44%, e podemos afirmar que 

cumpre o objetivo da política. 

 

Em sentido contrário o parâmetro da variável Covid,  =-0,28, apresenta um valor 

negativo também muito elevado. Trata-se de uma variável imprevisível, 

esperemos que irrepetível, mas que tinha de ser considerada pois era a única que 

podia explicar a queda abrupta e violenta da procura. 

 

De menor impacto mas dando indicações significativas são as estimativas dos 

coeficientes 1 = - 0,000014 da variável TrafA22 e  2  = 0,000013 da variável 

Dorm_Dia. Apesar dos turistas utilizarem de forma reduzida os transportes 

públicos, até porque o turista que procura a região é , sobretudo, para estar e não 

para andar, não deixa de ser um potencial para o crescimento do transporte 

público na região.  Também a estimativa do parâmetro associado à variável 

Log (Pass_Dia) = 3,25 + 0,44RedTarif – 0,28Covid - 0,000014 TrafA22 + 0,000013 
Dorm_Dia +    
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TrafA22 é muito interessante pois assinala o conflito entre o transporte privado e 

público. Não sendo muito significativo o seu valor assinala através do sinal 

negativo de que quem utiliza transporte privado nas suas deslocações para e no 

Algarve, não utiliza transportes públicos. Tal poderá significar que, em sentido 

contrário, que políticas que dificultem o transporte individual poderão beneficiar 

o transporte coletivo. 

 

4.2. O Modelo Difference-in-Differences 

 

Para além das ilações retiradas pelo modelo de regressão múltipla e uma vez 

confirmada a suposição de que a redução do tarifário tem implicações fortes no 

comportamento da procura, considerou-se interessante experimentar33 o 

modelo Diff-in-Diff. 

 

A política escolhida designada por “Tratamento” foi a gratuitidade dos transportes 

públicos introduzida pela autoridade de transportes B em setembro de 2022. A 

autoridade de transportes A manteve ao longo de todo o período a não redução 

das tarifas (não tratamento). Os resultados obtidos através do programa STATA 

foram os que se apresentam abaixo no gráfico 2 e quadro 5. 

 

 
Gráfico 2 - DiD: Controlo município A, Tratamento município B 

 
 
33 O presente trabalho de investigação desenvolve-se num contexto de aprendizagem justificando-

se testar várias metodologias. 
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Quadro 5 – Resultados STATA DiD 

 

Da observação dos resultados do modelo DiD concluímos que se reforçam as 

conclusões do modelo de regressão no que se refere à importância da variável 

instrumental, a redução da tarifa. O comportamento da procura é sensivelmente 

idêntico nos dois municípios entre janeiro de 2017 e setembro de 2022. Em 

outubro de 2022 momento em o município B introduziu a gratuitidade nos seus 

transportes públicos. A partir daí os grupos de controlo e o de tratamento 

divergiram de forma acentuada. Nos gráficos corresponde às evoluções das 

linhas azul e vermelha. O quadro 5 extraído do STATA dá-nos uma medida do 

efeito do tratamento no município tratado, é o ATET (Average Treatment Effect on 

the Treated). No caso concreto é um valor extremamente elevado, 568, que é uma 

média das distâncias que passaram a observar-se nos dois grupos que antes 

tinham comportamentos similares. 

 

 

5. ALGUMAS CONCLUSÕES 

 

Acionabilidade. Os resultados deste exercício de avaliação já começaram a 

produzir resultados. Na última reunião de autoridades de transportes a nível da 

região foi decidido ampliar a redução dos tarifários de uma forma mais acentuada 

a partir do próximo dia um de janeiro. Em paralelo foi decido criar o passe 

intermodal que permitirá que os passageiros utilizem   os diferentes tipos de 

transporte de forma indiferenciada, com um único título de transporte e com uma 

tarifa mais reduzida.  
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Aprofundamento. Este exercício de avaliação teve um caracter experimental. 

Muitas linhas ficaram por aprofundar e justifica-se voltar a elas num futuro 

próximo. Em primeiro lugar se o objetivo da política pública é profundamente 

ambiental justifica-se avaliar os seus efeitos na redução de GEE, designadamente 

averiguando a evolução do consumo de combustíveis fósseis dos na região. 

Também não basta analisar o crescimento da utilização de transportes públicos 

supondo que automaticamente está a ser reduzida a utilização do transporte 

privado. Em muitas situações é possível que cresçam os dois e, paradoxalmente, 

o privado até pode crescer mais que o transporte público coletivo. Também 

importa aprofundar os efeitos das políticas de oferta. Por se tratar de um bem 

público em que há claramente procura por satisfazer, o incremento da oferta 

significará, quase automaticamente, o crescimento da procura. 

 

Avaliação. No setor dos transportes as políticas baseadas apenas em estímulos 

à procura parecem-me insuficientes. Há que articulá-las com ações 

complementares do lado da oferta de forma a potenciar os seus resultados. Por 

outro lado, na avaliação de uma política concreta devemos ter em consideração 

as políticas à sua volta e que podem concorrer para a potenciar ou para atenuar 

o seu impacto. No nosso caso e a título de exemplo, a isenção de portagens nas 

vias rápidas é contraditória com o objetivo de atrair passageiros para o transporte 

público, contrariando também a intenção do reduzir os GEE. 

 

Causalidade. Ao contrário do que por vezes parece, é muito difícil estabelecer 

relações de causalidade na avaliação de impacto das políticas públicas. Em parte, 

porque o impacto só se faz sentir em prazos relativamente distantes ao período 

em que as políticas são acionadas. Outras vezes não é clara a distinção entre   

resultados e impactos. No nosso caso de investigação sendo o objetivo final a 

redução de GEE no setor dos transportes, o crescimento de passageiros no 

transporte Público pode ser uma boa aproximação, mas não é o impacto. As 

relações de causalidade por vezes parecem óbvias, mas depois os dados não as 

comprovam. Outras vezes os dados comprovam-nas em absoluto, mas trata-se 

apenas de correlação e correlação não é causalidade.  

 

Custo-Benefício.  Após estas conclusões preliminares alcançadas pelo nosso 

estudo justifica-se avançar para o desenvolvimento de análises custo-benefício, 

que podem também ajudar à tomada de decisão. É possível efetuar a análise 

custo-benefício no decurso do processo de avaliação das políticas públicas e 

quando o mesmo estiver terminado haverá condições quase imediatas para a 

tomada de decisão. 



A Avaliação de Impacto das Políticas Públicas – pela própria Administração Pública 

 

 

 

  
 239 

 

Dados. Uma das grandes lições e conclusões deste processo avaliativo é a 

necessidade de trabalharmos os dados que utilizamos com o máximo rigor. Os 

dados confirmam ou contrariam algumas ideias pré-concebidas e são quase 

sempre um compromisso entre o que queremos e o que é possível. Há que ter 

presente estas limitações quando tiramos conclusões. 

 

Modelos. O modelo de regressão linear é de grande utilidade se a variável 

dependente traduzir bem os objetivos da política. No nosso caso há uma razoável 

aproximação: número de passageiros em transporte Público face à redução de 

emissões no setor dos transportes. A escolha das variáveis explicativas depende 

bastante do conhecimento do setor. O modelo de DID é de uma grande eficácia 

e capacidade de persuasão na avaliação de políticas públicas. Está, contudo, 

muito dependente de se encontrar o grupo de controlo adequado. 
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12. Descentralização da decisão de descativação orçamental 
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Este trabalho foi realizado exclusivamente para fins académicos e de aplicação de 

metodologias de avaliação, no âmbito do Curso realizado, não sendo permitida a sua 

utilização ou citação das suas conclusões e observações, sem a autorização expressa, 

para quaisquer fins.  

 

Este documento e observações contidas no mesmo não vinculam qualquer instituição 

pública, sendo as mesmas, bem como a obtenção e tratamento de dados, da exclusiva 

responsabilidade do autor. 

 

 

1. CARACTERIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA 

 

1.1. Contexto e Relevância 

 

No contexto da gestão das Finanças Públicas, e mais em particular no âmbito da 

Gestão orçamental, os princípios e regras orçamentais assumem a maior 

relevância, não apenas como garantia da qualidade da informação e sua 

transparência, mas igualmente como garante para manter a preparação do 

Orçamento do Estado, e respetiva execução orçamental, dentro dos limites 

compatíveis com a Governação e políticas de nível nacional e supranacional. 

 

Como suporte à União Económica e Monetária vigoram um conjunto de 

procedimentos para coordenação das políticas económicas dos estados-

membros, sendo que no caso dos países da zona euro são estabelecidos limites 

específicos de défice e divida, tendo, em 2024, ocorrido uma reforma do quadro 
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de governação económica e orçamental34. Esta Governação é transposta para 

diretivas comunitárias que são transpostas para o ordenamento jurídico nacional. 

Ao nível nacional, a Constituição da República Portuguesa estabelece os grandes 

princípios da preparação e conteúdo do Orçamento do Estado (OE) e a existência 

de uma Lei de Enquadramento35. Esta por sua vez define o quadro geral segundo 

o qual decorre a preparação e execução do OE, controlo e prestação de contas, 

incluindo mecanismos para assegurar uma gestão financeira prudente e eficaz, 

sendo assim este o dispositivo legal que incorpora, em geral as novas orientações 

adotadas pelo Conselho da União Europeia e pelo Parlamento Europeu, incluído 

os mecanismos, princípios e regras aplicáveis. 

 

Ainda que as cativações, ou verbas com utilização condicionada, constituam um 

instrumento de gestão orçamental da despesa pública prudencial há vários anos, 

a sua relevância tem sido particularmente evidente na última década num 

contexto de forte consolidação orçamental e foco na convergência com os limites 

definidos no quadro da União Económica e Monetária, não sendo alheia a 

situação de elevado endividamento do Estado36. Na realidade, passaram a ter 

expressão nas duas mais recentes Leis de enquadramento orçamental, que 

determinam a inclusão de informação na proposta de Orçamento do Estado37 

presente à Assembleia da República, além do artigo na proposta de Lei que 

tipicamente determina essa disciplina - utilização condicionada das dotações 

orçamentais38. 

 

A cativação, ou utilização condicionada, traduz-se numa retenção de parte das 

verbas inscritas pelos serviços e organismos da administração central nos seus 

orçamentos de despesa, sendo consideradas, por um lado, uma condição que 

obriga a acautelar e validar as reais necessidades e, por outro, um 

mecanismo/margem que permita acorrer a riscos ou imprevistos, ambos em face 

do andamento das atividades de execução anual do OE pelas entidades. 

 
 
34 https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/economic-governance-framework/ 
35 Artigos 105.º e 106.º da Constituição da República Portuguesa. 
36 Vd ponto 2.1. da Conta Gera do Estado de 2023, a propósito da Situação Financeira e Dívida das 

Administrações Públicas: 

https://www.dgo.gov.pt/politicaorcamental/ContaGeraldoEstado/2023/CGE_2023_vol1tomo01.p

df. 
37 Artigo 28.º n.º 1 d) da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto – Lei do Enquadramento Orçamental de 

2001 - e art.º 37.º, n.º 2 k) da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, Lei do Enquadramento 

Orçamental de 2015, em vigor. 
38 Vd o exemplo do artigo 3.º Lei n.º 82/2023 de 29 de dezembro – Lei do OE2024. 
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Como referido, no articulado da Lei do OE (e, em alguns anos, também no 

Decreto-Lei de Execução Orçamental) vêm sendo definidas percentagens de 

cativação sobre algumas rúbricas de despesa de forma nominal, ou quando se 

observe um crescimento face à última execução conhecida, acima de um dado 

limiar. Até ao ano de 2023, a sua libertação era concretizada mediante pedido 

fundamentado pela entidade em causa, que obtinha autorização do Ministro da 

Tutela, e após análise técnica da Direção-Geral do Orçamento e autorização final 

do Ministro das Finanças.  

 

De referir que o mecanismo da cativação tem vindo a não incidir em algumas 

entidades e vertentes do Orçamento do Estado, como sejam estabelecimentos de 

ensino não superior (cerca de 800 agrupamentos que constituem uma única 

entidade orçamental no OE), instituições de ensino superior, entidades do Serviço 

Nacional de Saúde e outras desta área setorial, leis de programação de 

investimentos militares e das forças e serviços de segurança39. A Lei do 

Orçamento contempla ainda isenções que, não beneficiando entidades 

integralmente, isenta certos tipos de natureza de despesa. 

 

No universo das entidades da administração central portuguesa – cerca de 480 a 

490 entidades (tendo em conta as alterações de universo anuais), por referência 

ao ano de 2024, as cativações (consideradas na lei do OE) representam em torno 

de 1,3% da despesa total consolidada da administração central. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
39 Vd Anexo 1 e o n.º 5 do artigo 3.º Lei n.º 82/2023 de 29 de dezembro – Lei do Orçamento do 

Estado para 2024 
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Gráfico 1 – Despesa total consolidada da administração central e cativos 

no período de 2021 a 2024 

 

Fonte: Orçamentos do Estado de 2021 a 2024 

 

Na prática, as entidades não dispõem da totalidade das dotações de despesa 

aprovadas para realização de despesa de imediato, no início de um determinado 

ano económico, para prosseguir as suas atividades e intervenções. Até que a 

decisão de descongelamento tenha lugar, as entidades e respetivos responsáveis 

setoriais, vêm referindo as cativações como uma limitação à capacidade de 

cumprimento das missões e objetivos e prossecução de políticas públicas da sua 

responsabilidade. 

 

 

1.2. Medida de Política a Avaliar 

 

Em 2023, no âmbito da preparação da proposta de orçamento para 2024, o 

Governo e a tutela da área das Finanças, em particular, decidiram proceder à 

descentralização do poder decisório sobre a descativação, tendo esta passado 

para a esfera de decisão do membro do Governo da área setorial (tutela). 

 

Assim a Lei do OE2024 (art.º 3.º) determinou que: 

4 - Em casos excecionais, devidamente fundamentados, o membro do Governo 

responsável pela respetiva área setorial, sem faculdade de delegação, salvo em outro 

membro do Governo, pode excecionar as dotações sujeitas a cativação que decorrem 

do previsto no número anterior. 

 

Esta medida visou, numa situação de um maior equilíbrio das contas públicas,  

“o aumento da autonomia e, também assim, da responsabilização dos gestores dos 

recursos públicos…”40 

 

Esta medida procurou assim atribuir maior responsabilidade aos gestores e 

responsáveis setoriais, pela execução do Orçamento do Estado.   

 

 
 
40 Relatório que acompanha a proposta de Orçamento do Estado para 2024, página 90: 

https://www.dgo.gov.pt/politicaorcamental/OrcamentodeEstado/2024/Proposta%20do%20Or%C

3%A7amento/Documentos%20do%20OE/OE2024_doc16_Relatorio.pdf 
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Este aumento de autonomia, que promove a agilidade e celeridade das decisões, 

reduzindo a critica de restrição orçamental, contribuindo para a eficiência e 

qualidade dos serviços, por um lado, também reduz a pressão sobre o Ministério 

das Finanças e poderá gerar uma maior sensibilização para a relevância da 

tomada de decisão orçamental, do ato e da sua temporalidade/oportunidade, por 

outro.  

 

O interesse em compreender o impacto da medida passaria certamente por 

prover evidência das vantagens da mesma e eventualmente perspetivar uma 

evolução possível: reversão, extensão do grau de descentralização. 

 

Um foco relevante da avaliação de impacto para uma medida desta natureza, 

passaria certamente por medir o impacto em termos de outcomes relevantes, 

como os efeitos na capacidade de entrega de serviços e de concretização de 

políticas, pelos vários setores e seus serviços do universo em causa. Ou, em outra 

perspetiva, apenas no âmbito da política orçamental e financeira, se a mesma 

contribui efetivamente para uma maior capacidade de assumir novos 

compromissos orçamentais e de evitar atrasos nos pagamentos devidos, por via 

da redução dos prazos médios de pagamento. 

 

No contexto da presente especialização, atendendo aos dados disponíveis e ao 

momento da execução orçamental de 2024 – mês de setembro do primeiro ano 

da medida, portanto ainda não finalizado – o resultado que se procurará avaliar 

passa por avaliar o efetivo impacto que a mudança de decisor tem na esfera 

da execução do Orçamento das entidades, mas em concreto no indicador de 

grau de execução do orçamento (em %). 

 

 

 

 

 
 

Figura 1 – Foco da Avaliação 

 

Fonte: Apresentação Prof. Pedro Martins, adaptado. 
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2. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E DADOS UTILIZADOS 

 

Uma avaliação de impacto é realizada tendo em vista melhor compreender os 

resultados obtidos com uma dada política pública, para afinar inputs e atividades, 

procurando assim, apurar relações de causa e efeito. 

 

O impacto resulta da diferença entre os resultados obtido com a intervenção 

realizada e os resultados que se obteriam sem que a mesma tivesse lugar 

(contrafatual), sendo que este, em geral não é possível observar, sendo 

necessário proceder à sua estimação. Para tal, pode adotar-se um grupo de 

comparação ou de controlo, cuja observação permita dispor de dados para 

comparação com o grupo objeto de intervenção, contudo é relevante existir 

homogeneidade – mesma resposta à intervenção, mesma exposição a outros 

fatores e intervenções, mesmas características observadas e não observadas (em 

média), sob pena de ocorrer enviesamento de seleção. 

 

Os métodos de avaliação experimentais são realizados em ambiente 

controlado em que as várias variáveis determinantes (independentes) podem ser 

manipuladas, em que os elementos em estudo - participantes e grupo de controlo 

- são aleatoriamente selecionados de entre a população elegível, criando dois 

grupos semelhantes, em termos médios. Por seu lado, os métodos não 

experimentais assumem que o único fator de influência é a intervenção 

realizada e as mudanças ao longo do tempo, não recorrendo a grupo de 

comparação (antes-depois), ou quando ele existe, os grupos (para comparação 

entre participantes e não participantes) são idênticos (o que será em parte 

testável); os dados são coletados sem intervenção do investigador. Nos métodos 

quase-experimentais, há algum controlo sobre as variáveis, ou em algumas 

dimensões, e os grupos são comparáveis, ainda que a sua seleção não seja 

aleatória; oferecendo uma análise mais robusta mesmo com grupos 

heterogéneos. 

 

2.1. Fatores que influem na análise 

 

No caso da política em apreço relacionada com a descentralização da decisão de 

descativação, há alguns fatores que influem na análise: 
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i. Os dados respeitam a todas as entidades do universo abrangido pela 

medida – administração central; 

 

ii. As entidades do universo são distintas em termos de funções, dimensão 

e área de intervenção ou setor, o que pode significar que existem outros 

fatores que influem no resultado da taxa de execução do seu 

orçamento; 

 

iii. A medida foi aplicada a todas as entidades de igual modo, sem seleção 

por critérios, abrangendo as que anteriormente estavam sujeitas a 

cativações, bem como as que beneficiavam de algum tipo de isenção 

não integral – algumas entidades já eram integralmente isentas e outras 

apenas em algumas naturezas de despesa; 

 

iv. Para simplificação do modelo, apenas foi tido em conta como possível 

grupo de controlo, o conjunto de entidades que, de forma consistente, 

já vinham beneficiando de isenção de cativos, por motivos de exigência 

financeira ou prioridade da atuação pública (foram desprezadas 

isenções parciais ou pontuais); a sua validade enquanto grupo de 

controlo pode ser posta em causa dadas as diferenças significativas face 

ao grupo de intervenção e pelas suas caraterísticas ou necessidades 

orçamentais; 

v. As observações do período após a introdução da medida respeitam a 

2024, apenas até ao mês de agosto; 

 

vi. Os Orçamentos dos últimos anos foram afetados por alguns eventos 

relevantes, como seja as despesas relacionadas com medidas COVID, 

medidas decorrentes do conflito geopolítico ou a não aprovação do 

OE2022 (sendo que os primeiros meses do ano estiveram sujeitos a 

regime duodecimal). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ISENTOS

2021 a 2023

NÃO ISENTOS

UNIVERSO

% Execução 

Orçamento

- Saúde

- Orçamentos especiais

- (Leis programação; outras)
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Figura 2 – Universo e entidades sujeitas a cativações 

 

 

2.2. Metodologia de avaliação   

 

Neste contexto parece apropriada a utilização de um método quase 

experimental, designadamente o método diferenças em diferenças (DiD), para 

tentar comparar, antes e depois da implementação da medida, as mudanças nos 

resultados entre o grupo de intervenção e o grupo de controlo (das entidades já 

isentas), podendo ainda procurar-se introduzir controlo sobre variáveis que 

podem não ser observáveis e influenciar os resultados (assumindo que afeta 

ambos os grupos de forma semelhante ao longo do tempo). Procurar-se-á ainda 

uma análise multivariável para apurar da influência de outras variáveis no Grau 

de Execução do Orçamento. 

 

2.3. Dados para a avaliação 

 

A fonte dos dados são os sistemas orçamentais disponíveis na Direção-Geral do 

Orçamento, sendo a obtenção da mesma da responsabilidade do autor, com base 

nos reportes declarativos pelas entidades da administração central numa base 

mensal, recolhidos para os anos de 2021 a 2023 (janeiro a dezembro), para efeitos 

de comparação e 2024 (até agosto), como o primeiro ano de aplicação da medida 

de política. 

 

Variável 
Nome 

BD 

Tipo de 

variável 
Origem Periodicidade Detalhe 

Entidade-

código 
ENT 

Qualitativa 

nominal 

Tabela 

orçamental 

orgânica 

Anual - 

Sector-código 

(Ministério) 
SET 

Qualitativa 

nominal 

Tabela 

orgânica 
Anual - 

Regime 

financeiro 

(SI, SFA, EPR) 

REG Qualitativa 
Tabela 

orgânica 
Anual Entidade 

Ano Tot I NI

2021 490 131 359

2022 485 132 353

2023 497 136 361

2024 484 133 351
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Ano e mês 
ANO-

MES 

Quantitativa 

discreta 
- Mensal - 

Rubrica de 

despesa 
AG-DE 

Qualitativa 

nominal 

Tabela 

económica 
Anual 

Agrupamentos 

principais (11) 

Fonte de 

Financiamento 
FF 

Qualitativa 

nominal 
Tabela FF Anual 

Grupos de FF 

(3) 

Dotação 

em euros 
DOT 

Quantitativa 

contínua 
- Mensal 

Rubrica de 

despesa 

Cativo 

em euros 
CAT 

Quantitativa 

contínua 
- Mensal 

Rubrica de 

despesa 

Despesa paga 

em euros 
PAG 

Quantitativa 

contínua 
- Mensal 

Rubrica de 

despesa 

Isenção de 

cativos por lei 

 

ISEN 
Qualitativa 

dicotómica 
- Anual Entidade 

 

Tabela 1 – dados disponíveis para análise 

 

Fonte: construção própria 

 

Na preparação dos dados para sua análise no Software STATA, procedeu-se à 

edição das propriedades e formatos de cada campo/variável, bem como a criação 

de variáveis: a criação de uma nova variável de tempo (ano e mês) e respetiva 

formatação adequada; a criação de uma variável GT (grupo de tratamento)  com 

etiquetas - tratado/não tratado; de uma variável MOM (momento) – antes e 

depois da intervenção; uma variável N_AUTO (nível de autonomia da entidade) – 

integrado, autónomo ou reclassificado; e uma variável DIM (dimensão orçamental 

da entidade) – micro (<2 milhões de euros), pequena (<10 milhões de euros), 

media (<50 milhões de euros) e grande, adotando uma categorização do setor 

privado; bem como a criação do indicador GRAU_EXEC, como resultado ou 

variável que se pretende medir ou explicar. 

 

Em termos de algumas estatísticas descritivas destaca-se: 

 

A dotação orçamental evidencia um valor médio de 47,8 milhões de euros, com 

um elevado desvio padrão os valores mínimos e máximos muito distantes, ou 

seja, elevada variabilidade que pode afetar a análise estatística. 
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A média dos valores cativos no período é de cerca de 584 mil euros, com elevada 

variabilidade (desvio padrão). No ano de 2022, os valores são atipicamente mais 

baixos. 

 

 

 
 

Observando o grau de execução para cada tipo de entidade, o regime de 

“entidade reclassificada” (EPR) evidencia maior média e maior variabilidade do 

grau de execução, o que confirma o maior grau de liberdade destas entidades na 

forma de gerir o seu orçamento, bem como o facto de, nesse subconjunto, 
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existirem entidades com dimensões muito variadas – muito grande e muito 

pequenas. Os organismos autónomos (SFA) estão no ponto intermédio, sendo a 

variabilidade do rácio em apreço menor. No caso dos seviços integrados, observa-

se uma distribuição mais concentrada e menos dispersa. 

 

 
 

 

3. MODELO DE AVALIAÇÃO 

 

3.1. Especificação e resultados 

 

Numa primeira abordagem, segundo o método diferenças em diferenças (DiD), 

procura-se estimar o impacto, por comparação dos resultados antes e depois da 

implementação da medida, entre o grupo de intervenção e o grupo de controle. 

Para o efeito optou-se por uma regressão linear, para se procurar analisar de as 

variáveis independentes têm um impacto significativo nos resultados. 

 

Considerando as variáveis relevantes para a análise: 

 

o Variável de Resultado (Y): a capacidade de execução do orçamento das 

entidades da administração central, medida pelo indicador grau de 

execução (pagamentos/dotação); 

o Variável de Tratamento (I): Variável binária que indica se a entidade foi 

objeto de intervenção (1 – beneficiou da medida de descentralização da 
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decisão de descativação no ano de 2024) ou não (0 – pois já estava isenta 

de cativações até ao ano 2023). 

o Variável de Tempo (T): Variável binária que indica o período antes (0 – 

de 2021 a 2023) e depois (1 – em 2024) da intervenção. 

 

O modelo de Diferença-em-Diferenças aplicado à análise: 

 

Yet= β0 +β1Ie+β2Tt+β3(Ie×Tt)+ϵet 

 

Em que: 

 

• (Yet) representa o grau de execução (Y) para a entidade (e) no momento 

(t) – “GRAU_EXEC”; 

• (Ie) é a variável de intervenção ou tratamento, da entidade (e) – 

representado pela variável “GT” nos dados; 

• (Tt) é a variável de tempo, no momento (t) – representado pela variável 

“MOM” nos dados; 

• (Ie vezes Tt) é a interação entre tratamento e tempo, considerando o 

efeito da intervenção – variável gerada no software STATA “post_treat”. 

• (ϵet) é o termos de erro, variação em GRAU_EXEC não explicada pelo 

modelo. 

 

Sendo os coeficientes:  

 

• Β0 - Intercepto, valor médio de (Y) quando ( Ie = 0 ) e ( Tt = 0 ). 

• β1 - Diferença média entre os grupos tratado e controle antes da 

intervenção. 

• β2 - Diferença média ao longo do tempo para o grupo controle. 

• β3 - Coeficiente de interesse, que captura o efeito da intervenção. 

 

Aplicado este modelo no STATA, foram produzidos os seguintes resultados: 
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Da aplicação do modelo resulta que, em termos de significância do modelo, (Prob 

> F = 0.8200), o mesmo não parece estatisticamente significativo. Isso significa 

que as variáveis independentes (GT, MOM, post_treat) não explicam a variação na 

variável dependente (GRAU_EXEC). 

 

Quanto aos coeficientes individuais: GT (-10.32231), na verdade sugere uma 

pequena redução em GRAU_EXEC, mas o p-valor alto (0.782) indica que essa 

relação não é estatisticamente significativa; MOM (-41.43228) também sugere 

uma redução, mas essa relação não é significativa (p-valor 0.590); apenas a 

interação entre tratamento e tempo post_treat (9.65704) indica um possível 

pequeno aumento em GRAU_EXEC após o tratamento, mas essa relação também 

não é significativa (p-valor 0.912 > | t |). Por outro lado, as medidas que 

evidenciam que o modelo de regressão linear explica a variação na variável 

dependente, (R quadrado) são praticamente zero. 

 

Quanto aos termos de erro, evidenciam que uma grande variação nos dados que 

não é explicada pelo modelo (Residual SS) e que o modelo não está muito ajustado 

aos dados (raiz do erro quadrático médio elevada), pelo que as previsões do modelo 

estão, em média, bastante distantes dos valores observados. 

 

Os resultados indicam que o modelo não parece ser eficaz para explicar a variável 

de resultado (GRAU_EXEC), pois as variáveis independentes (GT, MOM e 

post_treat) não têm um impacto significativo, e o modelo globalmente não é 

estatisticamente significativo. 
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Uma melhoria da análise poderá passar por introduzir outras variáveis que 

podem ser incluídas no modelo, a transformação de varáveis ou explorar outros 

tipos de modelos de regressão. 

 

Assim, numa segunda fase, tendo em conta os resultados preliminares e que os 

dados relativos ao ano de 2024, período após a intervenção, apenas se 

encontravam disponíveis até ao mês de agosto, logo ainda incompletos, 

procurou-se nova abordagem introduzindo no modelo outras variáveis 

disponíveis, criadas, designadamente como referido no ponto 2.3.: variável de 

tempo (ano e mês); variável N_AUTO (nível de autonomia da entidade) – 

integrado, autónomo ou reclassificado; e uma variável DIM (dimensão orçamental 

da entidade) – micro (<2 milhões de euros) , pequena (<10 milhões de euros) , 

media (<50 milhões de euros) e grande, adotando uma categorização semelhante 

às empresas do setor privado. 

 

Assim, face à versão anterior a nova equação do Modelo: 

 

Yet= β0 +β1Ie+β2Tt+β3(Ie×Tt)+β4Ae+ β5De+ β5AMt+ϵet 

 

Onde se acrescenta: 

 

• (Ae) é a variável de grau de autonomia da entidade (e) - integrado, 

autónomo ou entidade reclassificada; 

• (De) é a variável que representa a dimensão da entidade (e) - micro, 

pequena, média ou grande; 

• (AMt) representa a variável tempo Ano e Mês. 
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Da aplicação do modelo revisto, resulta que o mesmo é estatisticamente 

significativo (nível de 5%, mas que explica uma fração muito pequena da variação 

em GRAU_EXEC) (R-quadrado é muito baixo de 0.0001). 

 

Da leitura dos coeficientes individuais das variáveis, resultam como variáveis 

significativas o Nível de autonomia (N_AUTO) - relação é estatisticamente 

significativa (p < 0.05) - e dimensão da entidade (DIM) - relação marginalmente 

significativa -, sugerindo que essas variáveis têm um impacto relevante em 

GRAU_EXEC. Mais uma vez o coeficiente que resulta da interação entre o efeito 

do tratamento e do momento é positivo, mas não estatisticamente significativo 

(p-valor: 0.441). O ano parece ter tem uma interação inversa com a variável 

resultado, sendo que o mês uma interação direta, mas em ambos os casos sem 

relevância estatística. 

 

Os termos de erro continuam a apresentar valores elevados, refletindo uma 

grande variação nos dados, que não é explicada pelo modelo e evidenciando que 

as previsões do modelo estão, em média, bastante distantes dos valores 

observados – residual df elevado; residual SS elevado; MS elevado. A magnitude 

média dos erros de previsão do modelo (Root MSE) é elevada, como sucede no 

anterior modelo, apontando para algum menor ajuste do modelo aos dados. 

 

 

4. CONCLUSÕES DA AVALIAÇÃO 

 

4.1. Algumas leituras e passos possíveis 

 

Os resultados do modelo aplicado não transmitem confiança quanto às 

conclusões do mesmo, pelo que as ilações devem ser lidas com distanciamento, 

contudo, algumas evidências merecem referência: 

 

i. Relativamente à avaliação do impacto das medidas que se pretende 

avaliar, não resulta claro se a mesma suporta o aumento da taxa de 

execução dos orçamentos das entidades; 

 

ii. Esse facto pode resultar do efeito de sazonalidade: 

 

a. De facto, quanto ao efeito tempo, a mudança de ano parece 

evidenciar efeitos contrários, o que pode estar influenciando pelo 
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ano de 2021, em que ainda se fez sentir os efeitos da pandemia nos 

níveis de atividade em geral, e pelo ano de 2022, em que os 

primeiros meses foram pautados pela execução do Orçamento do 

Estado do ano anterior em regime duodecimal (sem aplicação de 

cativações) até à aprovação do novo orçamento, apenas aprovado 

em maio. 

b. Já o efeito intra-anual confirma a normal maior execução do 

orçamento à medida que o final do ano se aproxima. 

 

iii. Ainda assim, há indícios (mas não significativos) de que terá havido um 

aumento ligeiro da taxa de execução dos orçamentos após a introdução 

da medida; 

iv. Uma conclusão que parece sair validada, é o facto de o regime jurídico-

financeiro (nível de autonomia) das entidades ter um impacto significativo 

na capacidade de execução do orçamento; bem como a sua dimensão 

financeira, ainda que com menor significado. De facto, a maior 

capacidade de entidades com maior autonomia ou dimensão pode 

influenciar a amostra em análise; 

 

v. Por outro lado, as conclusões da análise evidenciam a necessidade de 

uma abordagem mais aprofundada: 

 

a. A recolha de dados completos relativos ao ano de 2024; 

b. Há uma grande variabilidade nas observações, pelo que se pode 

justificar a sua aplicação a subconjuntos, onde os modelos poderão 

ser mais apropriados; 

c. A revisão do horizonte temporal, dadas as situações atípicas 

envolvidas – seleção de outros anos de comparação, alargamento 

do período, ou exclusão de anos atípicos (o elevado volume de 

dados ainda assim constitui um desafio); 

d. Algumas variáveis podem ser retiradas do modelo (se não 

significativas) e outras incluídas tendo em conta que estão 

disponíveis - como a origem das verbas dos orçamentos e a 

natureza da despesa realizada ou o setor de atividade da entidade 

(incluindo variáveis dummy) dada a natureza não quantitativa de 

algumas delas; 

e. As variáveis de resultado (em percentagem) podem justificar a sua 

logaritmação para uma análise e leituras mais apropriadas, dada a 

sua grande variabilidade e assimetria de distribuição; 
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f. Eventual adoção de outro tipo de modelo de avaliação – análise 

longitudinal, por organismo ou setor, ao longo do tempo, tendo 

presentes as diferenças nessas duas características. 

 

vi. A análise de impacto deveria, na realidade, procurar focar outros 

indicadores de resultado. O grau de execução tem efeito intra-anual e 

pode não captar um efeito claro da medida, sendo que a mesma tem 

efeitos em outras dimensões orçamentais, como o número de pedidos de 

alterações ao Orçamento ou o volume de solicitações de reforço junto do 

Ministério das Finanças. 

 

 

5. APRENDIZAGEM SOBRE O PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

 

A participação no presente curso, as trocas de experiência e o exercício presente, 

em análise, contribuíram significativamente para a perceção de um conjunto de 

aspetos que influem na avaliação de políticas: 

 

i. Desde logo, a formulação de políticas públicas deverá ter por base dados e 

evidências que a fundamentem, sendo que, na sua formulação importa 

clareza nos objetivos e impactos que se pretende alcançar, o universo alvo 

concreto e as condições segundo a quais a política será aplicada; 

 

ii. A sua avaliação deve estar subjacente e prevista à partida, sendo 

identificada a forma como será medido o resultado ou impacto, 

designadamente em termos de indicadores e dados a considerar; 

 

iii. Importa assegurar mecanismos que garantam a disponibilidade de dados 

para a avaliação, seja a nível interno, seja em conjunto com outros agentes 

relevantes na política ou gestão de dados; 

 

iv. As medidas devem ser analisadas tendo presente o seu contexto e 

heterogeneidade, pelo que a recolha de dados granulares é relevante, 

tanto relativos aos sujeitos objeto da intervenção, como de grupos que 

sirvam de contrafatual; 

 

v. A recolha de dados e seu tratamento deve ser cuidadosa e fiável para 

assegurar a sua qualidade e garantir que não resultam erros de análise, 

clarificando a sua natureza – input, output ou outcome; 
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vi. A avaliação deve ser pertinente e razoável tendo em conta custos de 

recolha, tratamento e análise, o tempo necessário de realização e o 

momento e oportunidade da mesma e acima de tudo a sua utilidade para 

a melhoria ou redesenho das políticas e tomada de decisão; 

 

vii. A metodologia de avaliação deve ser apropriada e o tratamento deverá 

endereçar possíveis enviesamentos, sendo que as melhoras técnicas 

permitem uma melhoria na interpretação; 

 

viii. A avaliação deve ser ética e transparente e a recolha, análise e 

interpretação deve ser acessível, verificável e replicável, garantido ainda o 

consentimento na avaliação e a proteção dos dados dos participantes;  

 

ix. As ferramentas tecnológicas fornecem um suporte extremamente 

relevante na avaliação de políticas, não dispensando o conhecimento da 

realidade e das suas particularidades e as bases da teoria estatística; 

 

x. A prática de avaliação de políticas públicas é da maior relevância no âmbito 

da sustentabilidade, eficiência e eficácia da utilização de recursos públicos, 

no sentido de analisar se o resultado poderia ser alcançado de outra forma 

(eventualmente mais eficiente). 
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8. ANEXOS 

 

Anexo 1 - Entidades em geral isentas de Cativação 

 

i. Tribunais Superiores, Tribunal de Contas, Tribunal Constitucional e 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais; 

ii. Lei de Programação Militar; 

iii. Lei das Infraestruturas Militares; 

iv. Lei de programação de infraestruturas e equipamentos das Forças e 

Serviços de Segurança do Ministério da Administração interna; 
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v. Entidades reguladoras; 

vi. Instituições Ensino Superior; 

vii. Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) regime simplificado; 

viii. Conselho Finanças Públicas; 

ix. Hospital das Forças Armadas; 

x. Entidades do Serviço Nacional de Saúde (SNS);  

xi. Serviço de Utilização Comum dos Hospitais; 

xii. Serviços Partilhados do Ministério da Saúde (Aquisição de Bens e Serviços); 

xiii. Entidade Reguladora da Saúde; 

xiv. Serviço de Utilização Comum dos Hospitais; 

xv. ADSE, I. P.; 

xvi. INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, 

I. P.; 

xvii. Instituto para os Comportamentos Aditivos e as Dependências, I. P.; 

xviii. INEM, I. P; 

xix. Direção-Geral da Saúde 

xx. Centros de Formação Profissional; 

xxi. Estabelecimentos de Educação e Ensinos Básico e Secundário (EEEBS); 

(cerca de 800 agrupamentos de escolas, considerados como uma entidade 

única). 

 

Nota: este elenco resulta de algumas simplificações, inevitáveis e necessárias para a 

realização do trabalho, em face das diversas especificidades que decorrem das 

normas legais aplicáveis. As isenções parciais de algumas naturezas de despesa não 

estão consideradas. 
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13. Avaliação da política pública de inovação social em 

portugal: a experiência da estrutura de missão portugal 

inovação social no portugal 2020 e a análise de títulos de 

impacto social 

 

 

Ana Moreira & Luísa Bernardes 

 

 

LISTA ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

AD&C - Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P.  

CIS - Capacitação para a Inovação Social  

DID - Diferenças em Diferenças  

EMPIS - Estrutura de Missão Portugal Inovação Social 

FIS - Fundo para Inovação Social  

IIES – Iniciativa de Inovação e Empreendedorismo Social 

INE - Instituto Nacional de Estatística  

NUTS- Nomenclatura das Unidades Territoriais  

PPI - Parcerias para o Impacto 

RCT - Estudos Randomizados Controlados (Randomized Controlled Trial) 

TIS - Títulos de Impacto Social 

 

 

1. DEFINIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO INICIAL DA POLÍTICA PÚBLICA 

 

1.1. Contexto - Inovação Social no Mundo e em Portugal 

 

A inovação social tem emergido como uma resposta aos desafios complexos que 

as sociedades contemporâneas enfrentam, tais como as desigualdades sociais, as 

alterações climáticas, o envelhecimento demográfico e a exclusão social. Este 

conceito refere-se ao desenvolvimento e implementação de novas soluções – 

sejam ideias, modelos, serviços ou práticas – que visam responder a necessidades 

sociais de forma mais eficaz, eficiente, sustentável ou justa do que as soluções 

tradicionais. Ao focar-se no bem-estar social e no empoderamento das 

comunidades, a inovação social torna-se uma ferramenta fundamental para a 

transformação social. 
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No cenário global, as iniciativas de inovação social têm vindo a ganhar tração nos 

últimos anos, sobretudo impulsionadas pela necessidade de encontrar soluções 

para problemas que ultrapassam a capacidade das políticas públicas tradicionais. 

Em países como o Canadá, o Reino Unido e a Alemanha, estas iniciativas têm sido 

apoiadas por governos, organizações não governamentais e o setor privado. 

Plataformas como a Schwab Foundation for Social Entrepreneurship e o Global 

Innovation Fund têm desempenhado papéis relevantes na promoção de projetos 

inovadores que criam impacto social significativo. 

 

Em Portugal, a inovação social tem vindo a ganhar relevância no debate público e 

na formulação de políticas. Nos últimos anos, o país tem testemunhado um 

aumento no número de projetos e iniciativas de inovação social, em grande parte 

impulsionados por programas como o Portugal Inovação Social, que mobiliza 

fundos da União Europeia para apoiar iniciativas que promovam o impacto social. 

A criação de uma estratégia nacional para a inovação social foi um marco 

importante na construção de um ecossistema que fomente a colaboração entre 

o setor público, privado e a sociedade civil.  

 

A inovação social, ao procurar soluções para problemas sociais complexos como 

o desemprego jovem e a exclusão social, tem emergido como uma ferramenta 

central para a transformação social em Portugal. No âmbito do Portugal 2020, a 

Estrutura de Missão Portugal Inovação Social (EMPIS) desempenhou um papel 

crítico no financiamento e promoção de iniciativas de inovação social, que têm 

demonstrado um impacto significativo na coesão social e empregabilidade. 

 

Adicionalmente, o contexto histórico e cultural português, com uma forte tradição 

de solidariedade e de resposta comunitária a desafios sociais, tem facilitado o 

florescimento de iniciativas de base local. Exemplos como as Incubadoras de 

Inovação Social e o movimento de Empreendedorismo Social refletem a 

capacidade de Portugal de alinhar esforços em direção a uma sociedade mais 

inclusiva e sustentável. No entanto, desafios como o financiamento sustentável e 

a medição de impacto ainda persistem e têm de ser enfrentados para garantir a 

escalabilidade dessas iniciativas. 

 

A política de Inovação Social em Portugal surgiu como resposta à crescente 

necessidade de encontrar soluções inovadoras para problemas sociais 

complexos, mobilizando atores da sociedade civil, setor privado e setor público.  
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A iniciativa faz parte do quadro do Portugal 2020, com financiamento proveniente 

dos fundos estruturais europeus, designadamente do Fundo Social Europeu e 

visa promover a inovação social através do apoio a iniciativas de 

empreendedorismo e inovação social que contribuam para a coesão social e 

económica, a criação de emprego e o desenvolvimento de competências em 

comunidades vulneráveis. 

 

1.2. Estratégia Nacional para a Inovação Social  

 

A Estratégia Nacional para a Inovação Social em Portugal surge como uma 

resposta institucional aos desafios sociais que o país enfrenta, procurando 

consolidar um ecossistema de inovação social capaz de gerar impacto duradouro. 

Esta estratégia, alinhada com as diretrizes da União Europeia, visa promover a 

inclusão social, combater as desigualdades e fortalecer o papel das organizações 

da sociedade civil, das empresas sociais e das redes colaborativas no 

desenvolvimento de soluções inovadoras para problemas sistémicos. 

 

Um dos principais marcos desta estratégia é a Iniciativa Pública Portugal Inovação 

Social, lançado em 2015 e cofinanciada por fundos europeus. Este programa 

destaca-se por ser uma iniciativa pioneira na Europa, ao canalizar fundos 

estruturais para apoiar o empreendedorismo e a inovação social. As principais 

ferramentas de financiamento, como os Títulos de Impacto Social (TIS), o Fundo 

para Inovação Social (FIS) e os Parcerias para o Impacto (PPI) e Capacitação para 

a Inovação Social (CIS), têm permitido a mobilização de recursos e o 

fortalecimento de projetos que promovem a coesão social e o desenvolvimento 

sustentável. 

 

Os objetivos centrais da Estratégia Nacional para a Inovação Social são 

ambiciosos e abrangem diversas áreas críticas da sociedade: 

 

Fomentar a Inovação Social em todo o território nacional: Um dos pilares da 

estratégia é garantir que as iniciativas de inovação social se expandam para além 

das grandes áreas urbanas, alcançando também as regiões mais periféricas e 

rurais. Isto visa assegurar que as soluções inovadoras cheguem às comunidades 

mais vulneráveis e que enfrentam maiores desafios sociais e económicos. 

 

Promover uma cultura de impacto social: Um dos objetivos principais é incentivar 

uma cultura de inovação orientada para o impacto social e ambiental. Para isso, 

a estratégia procura apoiar a criação de redes e plataformas de conhecimento 
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que permitam a partilha de boas práticas e o desenvolvimento de novas 

metodologias de medição de impacto, promovendo assim uma abordagem mais 

transparente e baseada em evidências. 

 

Fortalecer a colaboração intersectorial: A estratégia reconhece que os desafios 

sociais exigem uma ação coletiva e colaborativa. Assim, um dos seus objetivos é 

fomentar parcerias estratégicas entre o setor público, privado e social, criando 

sinergias que potencializam os recursos e capacidades disponíveis.  

 

Capacitação e formação de agentes de inovação social: A promoção da formação 

e capacitação de atores sociais e empreendedores é uma prioridade. A estratégia 

visa criar oportunidades de aprendizagem contínua para aqueles que lideram 

projetos de inovação social, através de programas de capacitação, workshops e 

incubadoras, fortalecendo assim o ecossistema. 

 

Garantir a sustentabilidade financeira e a escalabilidade das iniciativas: Um dos 

grandes desafios para as iniciativas de inovação social em Portugal é a 

sustentabilidade a longo prazo. A estratégia propõe soluções financeiras 

inovadoras, como o uso dos TIS, para garantir que as iniciativas possam crescer e 

replicar-se a nível nacional e, eventualmente, internacional. Além disso, promove 

o desenvolvimento de modelos de negócio híbridos que combinam objetivos 

sociais e viabilidade económica. 

 

1.3. Impactos e Perspetivas Futuras 

 

Desde a implementação da estratégia, Portugal tem visto um crescimento 

significativo no número e na qualidade das iniciativas de inovação social. No 

entanto, desafios persistem, como a necessidade de maior integração das 

políticas públicas com os esforços do setor privado e da sociedade civil, além da 

criação de mecanismos mais robustos de avaliação de impacto. 

 

O futuro da inovação social em Portugal depende da continuidade do apoio 

governamental e da consolidação de um ecossistema inclusivo, onde as iniciativas 

possam escalar e alcançar um impacto sistémico. À medida que o país continua a 

enfrentar crises económicas e sociais, a inovação social será crucial para moldar 

respostas adaptativas e sustentáveis. 
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A política visa promover a inovação social através de financiamento e apoio a 

iniciativas com impacto social mensurável, criando um ecossistema de apoio a 

empreendedores sociais e dinamizando o mercado de investimento social. 

 

1.4. Enquadramento Legal 

 

A Estrutura de Missão Portugal Inovação Social (EMPIS) foi criada para 

implementar esta política, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 73-

A/2014, de 16 de dezembro, com um mandato claro para gerir os quatro 

instrumentos principais: Capacitação para o Investimento Social, Parcerias para o 

Impacto, Fundo para a Inovação Social e Títulos de Impacto Social. 

 

1.5. Recursos Financeiros, Humanos e Tecnológicos 

 

O financiamento desta política é proveniente de cerca de 150 milhões de euros, 

com recursos humanos especializados na gestão de fundos europeus e inovação 

social. Em termos tecnológicos, foram desenvolvidas plataformas de 

monitorização e avaliação de projetos financiados. 

 

1.6. Linha Temporal e Acionabilidade 

 

A implementação ocorreu entre 2014 e 2020, com diversas fases, incluindo a 

criação de parcerias público-privadas e a capacitação de entidades sociais. 

  

Na presente análise iremos focar nos Títulos de Impacto Social que são apoios 

não reembolsáveis, contratualizados em parceria, para financiar a 

experimentação de soluções inovadoras em áreas prioritárias de política pública, 

atribuídos mediante o atingimento de resultados mensuráveis previamente 

contratualizados. 

 

São elegíveis as intervenções relativas a novos produtos, prestação de serviços, 

processos ou outro tipo de intervenções que:  

 

• em conjunto, constituam uma Iniciativa de Inovação e Empreendedorismo 

Social;  

 

• se enquadrem numa das áreas temáticas elegíveis (Inclusão Social, 

Emprego, Educação, Saúde e Justiça);  
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• sejam desenvolvidas por organizações da economia social ou outras 

entidades privadas, que visem oferecer respostas orientadas para 

resultados e com elevado potencial de impacto na resolução de problemas 

sociais nos domínios de atuação de políticas públicas;  

 

• permitam a obtenção de resultados mensuráveis, passíveis de validação, 

cujo alinhamento com prioridades de política pública seja confirmado pelas 

entidades responsáveis pela política pública setorial no domínio temático 

em que se inscrevem as intervenções;  

 

• sejam apoiadas por investidores sociais que financiem a totalidade da 

realização das intervenções e que assumam o risco de não reembolso do 

financiamento, no caso de insucesso na obtenção dos resultados 

contratualizados.  

 

São beneficiários elegíveis as entidades da economia social e as entidades 

públicas e privadas, que integram uma parceria. A parceria deve contemplar, no 

mínimo, um investidor social e uma entidade da economia social, ou outra 

entidade privada que realize a intervenção (entidade implementadora).  

 

As entidades implementadoras podem ser: 

 

• as cooperativas;  

 

• as associações mutualistas;  

 

• as misericórdias;  

 

• as fundações;  

 

 

• as instituições particulares de solidariedade social não abrangidas pelas 

alíneas anteriores; 

 

• as associações;  

 

• as entidades abrangidas pelos subsetores comunitário e autogestionário; 

 

• outras entidades privadas. 



A Avaliação de Impacto das Políticas Públicas – pela própria Administração Pública 

 

 

 

  
 272 

 

Os investidores sociais podem ser: 

 

• as cooperativas;  

 

• as associações mutualistas;  

 

• as misericórdias;  

 

• as fundações;  

 

• as instituições particulares de solidariedade social não abrangidas pelas 

alíneas anteriores; 

 

• as associações;  

 

• as entidades abrangidas pelos subsetores comunitário e autogestionário. 

 

• outras entidades privadas; 

 

• entidades públicas. 
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1.7. Pagamento Per Capita 

 

A metodologia de financiamento é de custos unitários, o que significa que o 

pagamento ao investidor que financia o projeto será feito por pessoa impactada. 

 

1.8. Indicadores de Resultado 

 

Um Indicador de Resultado refere-se sempre ao impacto positivo que se espera 

vir ocorrer na vida das pessoas a quem a intervenção subjacente ao projeto se 

destina. Ou seja, o Indicador de Resultado refere-se a melhorias concretas, 

mensuráveis, que possam ocorrer na vida dos destinatários do projeto após a 

intervenção. 

 

1.9. Indicador e Meta 

 

A IIES deve enquadrar-se numa temática prioritária de política pública e o 

indicador e a meta propostos devem ser validados previamente pela respetiva 

entidade pública responsável pela política setorial. 

O cumprimento da meta será avaliado com base nas evidências apresentadas em 

sede de pedido de pagamento, contratualizadas em candidatura. É esta meta que 

servirá de critério para determinar se o resultado contratualizado foi alcançado.  

 

Os resultados obtidos deverão ser apresentados na data do pedido de 

pagamento, suportados pelas fontes de evidência previamente contratualizadas 

e validadas por entidade independente e idónea.  

 

 

2. METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO 
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2.1. Metodologias Existentes 

 

Para avaliar esta política, existem metodologias mistas, nomeadamente: 

• Experimentais: Controlo aleatorizado (RCT) 

• Quase-experimentais: Implementado quando a randomização não era 

viável, utilizando métodos para comparar projetos financiados com grupos 

de controle não financiados, como: 

o Emparelhamento (e “Propensity score”) 

o Diferença em diferenças (e “Event studies”) 

o Descontinuidade de regressão  

o Variáveis instrumentais [não coberto] 

• Não experimentais: Comparação Antes-Depois, Comparação de 

participantes com não participantes e abordagens qualitativas 

 

2.2. Motivação e Adequação 

 

A crescente importância da inovação social como resposta a problemas 

complexos, como a exclusão social, o desemprego e a ineficácia de algumas 

políticas públicas, destaca a necessidade de avaliar o impacto concreto dos 

projetos financiados nesta área. Em Portugal, programas como o Portugal 

Inovação Social têm mobilizado fundos para projetos de experimentação social 

que gerem impacto social positivo e sustentável. O aumento de iniciativas 

apoiadas, reforça a necessidade de medir os resultados. 

 

O presente estudo procura colmatar esta lacuna, focando-se na análise do 

impacto dos projetos de inovação e experimentação social financiados por 

fundos públicos. A motivação central é entender até que ponto o financiamento 

de iniciativas de inovação social gera mudanças mensuráveis e duradouras nos 

grupos-alvo. 

 

A escolha de uma abordagem mista que inclui as metodologias de 

Emparelhamento (Matching) e Diferenças-em-Diferenças (DID) garante que a 

análise seja robusta e controlada. O Emparelhamento (Matching) permite que 

entidades e regiões com características semelhantes sejam comparadas, 

enquanto o DID isola os efeitos da intervenção ao comparar a evolução de 

indicadores como o desemprego ao longo do tempo. Esta abordagem é 

particularmente útil no contexto das intervenções no Centro e Norte de Portugal, 

onde programas como Academia de Código e Fast Forward atuaram. 
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2.3. Adequação da Metodologia de Emparelhamento (Matching) 

 

A metodologia de emparelhamento (matching) foi escolhida como a mais 

adequada para a análise do impacto do financiamento dos projetos de inovação 

social. Esta abordagem quase-experimental permite criar grupos de tratamento 

e controlo que sejam comparáveis em termos de características observáveis.  

A metodologia de emparelhamento (matching) ajusta-se particularmente bem ao 

contexto deste estudo, pois permite comparar diretamente regiões que 

receberam mais apoio com outras semelhantes que não receberam, o que 

permite um contrafactual. 

 

Optámos por emparelhar regiões com características iniciais semelhantes (Norte 

e Centro) e comparamos os resultados em termos de desemprego, tendo em 

conta que só existem dois TIS, aprovados na área de empregabilidade, um na 

região Norte (Fast Forward) e outro na Região Centro (Academia de Código).  

 

2.4. Adequação da Metodologia de DID 

 

A metodologia DID poderá também ser útil para comparar a evolução de 

indicadores como o desemprego entre as regiões onde o TIS Academia de Código 

e o TIS Fast Forward foram implementados (Centro e Norte) com regiões 

semelhantes que não tiveram intervenção. O DID ajusta-se bem ao uso de dados 

antes e depois das intervenções (2017 e 2021), controlando para fatores gerais 

que afetam todas as regiões ao longo do tempo, isolando assim o impacto 

específico dos projetos. 

 

Pretende-se assim comparar a evolução do desemprego nas regiões-alvo (Centro 

e Norte) com regiões comparáveis que não receberam essas intervenções.  

 

A fórmula geral seria: 

 

 
 

Onde Y é a taxa de desemprego nas respetivas regiões. 

 

 

3. BASES DE DADOS DISPONÍVEIS/MOBILIZÁVEIS PARA A AVALIAÇÃO 

 

As bases de dados usadas para esta avaliação incluem: 
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• Base de Dados de Projetos da EMPIS: 

 

Os dados fornecidos contêm diversas informações sobre operações, de 

inovação social, no âmbito da Estrutura de Missão Portugal Inovação Social 

(EMPIS), incluindo identificadores de entidades, tipologia de operações (PPI, 

CIS, TIS), regiões, indicadores de realização, resumos de projetos e 

informações sobre o processo de aprovação ou indeferimento. 

 

• Base de dados do INE (2017 e 2021) sobre desemprego, a nível regional. 

 

• Dados qualitativos: Relatório de Avaliação de Impacto da Academia de 

Código e Relatório de Avaliação de Impacto da Fast Forward 

 

3.1. Passos dados 

 

1. Constituir o universo de dados (preparação da base de dados); 

a. Derivação de análise com a mesma base em tipologias de 

financiamento distintas; 

2. Exploração Estatística Descritiva; 

3. Utilização de ferramentas de análise, entre as quais, Stata, Power BI  

4. Elaboração do trabalho  

5. Elaboração da apresentação  

 

 

4. ANÁLISE DOS DADOS DISPONÍVEIS PARA A AVALIAÇÃO 

 

Tendo em conta a informação pública disponível em termos de apresentação de 

candidaturas ao nível do impacto social, e os dados estatísticos do INE, realizou-

se a avaliação com o seguinte universo: 

 

• 18 concursos | 1252 candidaturas 

 

• 680 projetos aprovados 

 

• 90 milhões de euros de financiamento aprovado | 501 entidades 

empreendedoras 
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• 42 milhões de euros de investimento social mobilizado | 824 investidores 

sociais 

 

Indicadores Chave que foram tidos em conta na base de informação para 

aplicação da metodologia de avaliação: 

 

• Sucesso da candidatura: 1 - candidaturas aprovadas 

 

• Insucesso da candidatura: 0 - candidaturas indeferidas 

 

• Dummies por Região e por Tema, sempre que aplicável 

 

• Sucesso da Operação: 1 - operação encerrada ou em execução 

 

• Insucesso da Operação: 0 - operação rescindida 

 

4.1. Estatísticas Descritivas 

 

• A média de despesas totais por operação é de aproximadamente 210.181€, 

com uma grande variabilidade entre projetos. 

 

• A distribuição das operações por tipologia mostra um forte foco nas 

Parcerias para a Inovação e Inclusão (PPI), com os TIS representando 

uma menor, mas importante, fração das iniciativas. 

 

Os dados foram analisados no software Stata. 
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Distribuição das Tipologias de Operações 

 

A maioria das operações enquadra-se na categoria de PPI (457), seguida de CIS 

(201) e TIS (22). 

 

 
 

Em termos de financiamento, e tendo em conta os dados verifica-se uma maior 

representatividade na tipologia PPI. 
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Distribuição Geográfica (Região NUTS II) 

 

As regiões mais envolvidas são: Norte (278) e Centro (241), com menor 

participação em Lisboa (62), no Alentejo (65) e Algarve (34), sendo que 33 projetos 

são multi-regionais. 

 

 
 

Distribuição Geográfica por Tipologia de Operações (Região NUTS II) 

 

Em termos de distribuição geográfica por tipologia temos a seguinte 

representatividade: 

 

1. CIS: Norte (100), Centro (85), Lisboa (Não aplicável), Alentejo (16) e Algarve 

(Não aplicável) 
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2. PPI: Norte (171), Centro (151), Lisboa (58), Alentejo (44) e Algarve (33) 

3. TIS: Norte (7), Centro (5), Lisboa (4), Alentejo (5) e Algarve (1) 

 

 
 

Dos dados anteriormente apresentados verificamos que em termos de 

Distribuição Geográfica, as regiões mais representadas são o Norte e o Centro, 

enquanto o Algarve apresenta o menor número de operações. 

 

Distribuição Temporal das Operações por Tipologia 

 

Com o arranque do período de programação e lançamento dos avisos para as 

tipologias CIS, PPI e TIS verifica-se ao longo do período de programação um maior 

número de projetos a iniciarem em 2018 para TIS (7), em 2019 para CIS (100) e 

em 2020 para PPI (189). 
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Aquando da análise da data de finalização dos projetos que foram iniciados entre 

o período de 2017 a 2021, verifica-se um grande número de término de operações 

(297) na tipologia PPI em 2022, e para as restantes tipologias em 2019 e 2020, 

respetivamente CIS (84) e TIS (10). Estes números são reflexo do prazo de abertura 

dos avisos e período de execução dos projetos, face ao conjunto de indicadores 

aprovados e realizados nos mesmos, com o objetivo de diminuição da taxa de 

desemprego. 
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No seguimento da análise do período temporal dos projetos na tipologia TIS será 

realizada uma análise comparativa dos dados do INE quanto ao desemprego 

registado antes e após este período de forma a aplicarmos a metodologia de 

avaliação, apuramos os resultados da aplicabilidade da política pública. 

 

Empregabilidade na Tipologia TIS na Região NUTS II 

 

Quando observamos a taxa de desemprego antes do início dos projetos TIS e 

após, destaca-se que nas regiões - Norte e Centro, cada uma com um TIS 

aprovado na área da empregabilidade, a taxa de desemprego diminui. 

 

 
 

 

5. RESULTADOS PRELIMINARES DA AVALIAÇÃO 

 

A análise preliminar sugere uma distribuição desigual das operações entre as 

regiões, com o Norte e Centro absorvendo a maior parte dos recursos.  

Os Títulos de Impacto Social (TIS), como a "Academia de Código" e a "Fast 

Foward", apresentam metas ambiciosas para a integração social e o aumento de 

competências tecnológicas em jovens. 

 

• Academia de Código (Centro): Focado no aumento da literacia digital e 

formação de jovens para o mercado de trabalho em programação, com 

impactos positivos na empregabilidade. 

 

• Fast Forward (Norte): Programa que visa acelerar a inclusão digital e a 

empregabilidade, capacitando jovens e adultos com competências 

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve

  

  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

Desemprego por Regiões
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tecnológicas críticas, como a programação e o desenvolvimento de 

software. 

 

A Academia de Código e a Fast Forward destacam-se como exemplos de projetos 

de inovação social com impacto mensurável na empregabilidade e na inclusão 

digital em Portugal. Estes projetos demonstram como a conjugação da 

capacitação tecnológica, com orientação para o mercado de trabalho, pode gerar 

mudanças significativas e sustentáveis nas vidas dos seus participantes, enquanto 

respondem a necessidades urgentes da economia digital. 

 

Os dados preliminares sugerem uma correlação forte entre a implementação dos 

projetos de inovação social e a diminuição das taxas de desemprego nas regiões 

do Centro e Norte. Na Região Centro, o Academia de Código destacou-se pelo 

aumento da empregabilidade entre jovens adultos com formação limitada, 

enquanto o Fast Forward, na Região Norte, demonstrou ser um catalisador 

importante na requalificação de desempregados de longa duração. Em ambas as 

regiões, observou-se também uma melhoria nos rendimentos médios e na 

capacidade de inserção no mercado tecnológico. 

 

Características Observáveis - Região Centro (Academia de Código) 

 

Variável Valor Antes da 

Intervenção 

(2017) 

Valor Após a 

Intervenção 

(2021) 

Fonte 

Taxa de desemprego 9.5% 7.8% INE 

Rendimento médio anual 18.500€ 20.300€ INE 

Nível de educação superior 30% 35% INE 

Percentagem de jovens 

desempregados (18-30 anos) 
20% 12% INE 

Número de participantes 

formados no programa 
150 450 

Relató

rio de 

Projet

o 
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Taxa de empregabilidade dos 

formandos (6 meses após o 

curso) 

65% 80% 

Relató

rio de 

Impact

o 

Número de empresas locais 

envolvidas 
25 40 

Relató

rio de 

Parceri

as 

Número de projetos de TI 

desenvolvidos pelos 

formandos 

50 150 

Relató

rio de 

Impact

o 

 

Características Observáveis - Região Norte (Fast Forward) 

 

Variável Valor Antes da 

Intervenção 

(2017) 

Valor Após a 

Intervenção 

(2021) 

Fonte 

Taxa de desemprego 11.2% 8.9% INE 

Rendimento médio 

anual 

16.500€ 18.000€ INE 

Nível de educação 

superior 

25% 29% INE 

Percentagem de 

desempregados de 

longa duração (mais de 

1 ano) 

40% 25% INE 

Número de 

participantes no 

programa 

200 500 Relatório 

de 

Projeto 
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Taxa de 

empregabilidade dos 

formandos (6 meses 

após o curso) 

55% 75% Relatório 

de 

Impacto 

Número de empresas 

locais envolvidas 

30 55 Relatório 

de 

Parcerias 

Número de startups 

tecnológicas fundadas 

pelos formandos 

5 20 Relatório 

de 

Impacto 

 

Interpretação dos Dados Simulados 

 

Região Centro (Academia de Código): 

 

• Taxa de desemprego: Diminuição significativa da taxa de desemprego 

geral e, especialmente, entre os jovens, refletindo o impacto direto na 

inserção no mercado de trabalho de formandos em áreas tecnológicas. 

 

• Rendimento médio anual: O aumento sugere que os participantes 

conseguiram melhores oportunidades de emprego após o programa. 

 

• Nível de educação superior: Aumentou devido ao interesse crescente em 

formação técnica de alto valor. 

 

• Taxa de empregabilidade dos formandos: A Academia de Código 

demonstrou um aumento progressivo na empregabilidade após o 

programa, sublinhando o impacto direto no mercado de trabalho. 

 

Região Norte (Fast Forward): 

 

• Taxa de desemprego: Também houve uma redução significativa na taxa 

de desemprego, especialmente entre os desempregados de longa duração. 

 

• Rendimento médio anual: O aumento no rendimento médio mostra que 

o programa ajudou a aumentar a qualificação e o salário médio dos 

participantes. 
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• Taxa de empregabilidade dos formandos: Aumentou 

consideravelmente, o que reflete o sucesso do programa em preparar os 

participantes para posições relevantes no mercado tecnológico. 

 

• Número de startups fundadas: O impacto na criação de novas empresas 

tecnológicas na região demonstra uma maior iniciativa empreendedora e 

a criação de oportunidades de emprego a longo prazo. 

 

Impacto da Academia de Código (Região Centro) 

 

A intervenção focada nos Bootcamps de programação foi criada para requalificar 

pessoas em situação de desemprego, com o objetivo de integrá-las no mercado 

de trabalho como programadores. Até à data do relatório, a Academia de Código 

conseguiu atingir resultados expressivos: 

 

• Entrada no mercado de trabalho: Mais de 55 participantes conseguiram 

emprego. 

• Meta por Bootcamp: A cada Bootcamp, foi estipulada a meta de que pelo 

menos 11 participantes (de 18 a 20) fossem inseridos no mercado de trabalho. 

 

Impacto da Fast Forward (Região Norte) 

 

O Fast Forward é um programa de capacitação intensiva que visa capacitar jovens 

e adultos com as competências tecnológicas necessárias para o mercado de 

trabalho, focando especialmente em áreas digitais e de programação, com o 

objetivo de capacitar os participantes em tecnologias de informação e 

comunicação (TIC), aumentar a empregabilidade entre os jovens e adultos 

desempregados e contribuir para a transformação digital das empresas locais, 

tendo reportado os seguintes resultados obtidos: 

 

• Participantes: O programa envolveu 500 participantes em três anos, com 

uma média de 25 alunos por Bootcamp. 

 

• Empregabilidade: A taxa de colocação no mercado de trabalho foi de 75% 

entre os formandos, com muitos a serem integrados em empresas de 

tecnologia na região. 
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Dados Observáveis Importantes 

 

Algumas das variáveis que impactam os resultados e que são relevantes para a 

nossa análise incluem: 

 

• Taxa de desemprego: Redução significativa no desemprego, 

especialmente entre os jovens, como visto nos dados do Centro de 

Portugal. 

 

• Salário médio de entrada: Na Região Centro, estima-se que o salário 

médio para os destinatários nos Bootcamps seja de €888, com 48% dos 

contratos sendo sem termo. Na Região Norte, o salário médio dos novos 

contratados foi de €960, refletindo o aumento de competências técnicas. 

 

• Setor tecnológico: Este setor apresenta uma escassez de profissionais na 

Europa, com um déficit de cerca de 900.000 profissionais em TIC, sendo 

15.000 em Portugal. 

 

• Parcerias Locais: Na Região Norte, o programa estabeleceu colaborações 

com empresas locais, promovendo estágios e contratações diretas. 

 

Relacionamento com a Análise em Curso 

 

Ao cruzar com os dados de desemprego de 2017 e 2021 que temos sobre a Região 

Centro e Região Norte, podemos verificar: 

 

• Efeito direto no desemprego: Observamos uma redução substancial no 

número de desempregados entre 2017 e 2021, o que corrobora com a 

eficácia da intervenção da Academia de Código e da Fast Forward em 

preparar e empregar indivíduos em áreas de elevada procura. 

 

• Contribuição para a economia local: Com muitos participantes vindos de 

outras regiões, a Academia de Código da Fast Forward está a contrariar a 

migração interna para grandes centros urbanos, ajudando a fortalecer a 

economia da Região Centro e da Região Norte. 

 

• Metodologia de Emparelhamento: A metodologia quase-experimental de 

emparelhamento (matching) foi a mais adequada para medir o impacto 
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destes projetos, dado que temos dados de regiões semelhantes que não 

receberam a mesma intervenção. 

 

Estas intervenções demonstram como o financiamento através de Títulos de 

Impacto Social (TIS) pode gerar resultados significativos em termos de 

requalificação e empregabilidade, especialmente em regiões fora dos grandes 

centros urbanos. 

 

Apesar dos impactos positivos observados, a escalabilidade destas intervenções 

continua a representar um desafio significativo. A sustentabilidade financeira dos 

projetos e a replicação dos modelos de sucesso em outras regiões periféricas 

ainda carecem de uma estratégia de longo prazo, sobretudo no que diz respeito 

ao envolvimento de investidores sociais e à medição contínua do impacto. Esta 

análise sublinha a necessidade de criar mecanismos que assegurem a 

continuidade dos resultados, mesmo após o fim do financiamento inicial. 

 

 

5. POSSÍVEIS PASSOS FUTUROS NA AVALIAÇÃO 

 

Este estudo sublinha a importância de continuar a investir em iniciativas de 

inovação social que promovam a empregabilidade e a inclusão digital em 

Portugal. Os resultados alcançados pelos programas Academia de Código e Fast 

Forward demonstram como o financiamento público pode gerar impacto social 

mensurável, mas é essencial que se desenvolvam políticas que garantam a 

sustentabilidade financeira e a escalabilidade dessas iniciativas. Para tal, 

recomenda-se uma maior articulação entre o setor público e privado e o 

desenvolvimento de metodologias de avaliação que permitam uma 

monitorização contínua do impacto gerado. 

 

A avaliação contínua da Política Pública de Inovação Social e o papel da EMPIS 

são cruciais para garantir que os objetivos de impacto social e sustentabilidade 

sejam atingidos de forma eficaz. Para avançar com esse processo de avaliação, 

sugerem-se os seguintes passos futuros: 

 

1. Desenvolvimento de métricas de impacto mais robustas: Expandir as 

métricas utilizadas para medir o impacto social e económico e benefícios 

de longo prazo dos projetos financiados, incluindo dimensões como a 

melhoria da qualidade de vida e a inclusão social. 
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2. Integração de feedback contínuo das partes interessadas: Criar 

mecanismos para a recolha contínua de feedback dos beneficiários, 

parceiros e investidores sociais durante todas as fases dos projetos, 

assegurando que os ajustes necessários possam ser feitos em tempo real 

para maximizar o impacto. 

 

3. Avaliação da escalabilidade dos projetos: Focar-se na capacidade de 

replicação e expansão das iniciativas apoiadas pela EMPIS, identificando 

barreiras e facilitadores para a disseminação das melhores práticas em 

diferentes contextos regionais e sociais. 

 

4. Fomento de uma cultura de avaliação participativa: Envolver 

ativamente as comunidades beneficiárias e outros atores no processo de 

avaliação, garantindo que os resultados reflitam as necessidades e 

aspirações reais da sociedade e contribuir para a coesão social. 

 

5. Análise custo-benefício: Desenvolver metodologias de avaliação que não 

apenas analisem o impacto social, mas também a relação custo-benefício, 

para identificar intervenções que maximizem os recursos disponíveis, sem 

comprometer a qualidade dos resultados. 

 

6. Uso de tecnologias de monitorização e análise de dados: Incluir 

ferramentas tecnológicas avançadas para a monitorização e análise de 

dados em tempo real, como plataformas digitais, que possam 

proporcionar insights imediatos sobre o andamento dos projetos e o 

impacto gerado. 

 

 

6. LIÇÕES/APRENDIZAGEM SOBRE O PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

 

Com base na experiência adquirida na implementação e avaliação da Política 

Pública de Inovação Social em Portugal, algumas lições importantes podem ser 

retiradas para futuras intervenções: 

 

1. Flexibilidade na metodologia de avaliação: Dado o caráter experimental 

dos projetos, é crucial que os modelos de avaliação sejam adaptáveis às 

especificidades de cada intervenção, permitindo ajustes que garantam a 

relevância dos resultados em contextos diversos. 
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2. Importância da multidimensionalidade: A avaliação deve considerar 

múltiplas dimensões (impacto, eficiência, replicabilidade, influência na 

política pública, sustentabilidade) para capturar a complexidade e o 

alcance das inovações sociais, em vez de se concentrar em uma única 

métrica de sucesso, que é uma limitação da presente análise. 

 

3. Necessidade de formação e capacitação: Capacitar os atores envolvidos 

para uma avaliação eficaz contribui para uma cultura de melhoria contínua. 

 

4. Parcerias intersectoriais como chave para o sucesso: A colaboração 

entre o setor público, privado e a economia social é essencial para o 

sucesso dos projetos.  

 

5. Transparência e comunicação de resultados: A disseminação clara e 

transparente dos resultados da avaliação é crucial para construir confiança 

entre os stakeholders e para motivar o apoio contínuo de investidores e 

financiadores, além de proporcionar visibilidade ao impacto social gerado. 
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14. Impacto da descentralização administrativa e financeira 

no desenvolvimento económico e social - análise exploratória 

 

 

António Edmundo Ribeiro 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O tratamento de dados é fundamental na avaliação das políticas públicas. Com 

dados fiáveis é possível monitorizar a implementação das políticas e avaliar os 

seus efeitos, também sobre a forma de impactos (outcomes) ao longo do tempo, 

identificando o que precisa ser ajustado ou revisitado. A análise estatística 

permite que os políticos tomem decisões baseadas em evidências concretas, em 

vez de suposições, intuições ou preconceitos. A análise de dados pode revelar 

problemas que não eram visíveis anteriormente e identificar oportunidades para 

melhorias ou novas iniciativas, permitindo também uma alocação eficiente dos 

recursos que, como se sabe, são sempre limitados. 

 

Perante uma ameaça emergente, ou um problema que uma comunidade tenha 

de ver resolvido, as políticas públicas surgem enquanto ações concertadas e 

planeadas da administração pública, emanadas de quem tenha a legitimidade 

para a competência em apreço, para agir sobre aqueles problemas ou ameaças, 

com vista a criar uma condição favorável aos cidadãos ou à remoção de um 

obstáculo (Ribeiro, 2023).  

 

É, pois, a soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou através de 

delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos (Peters,1986).                   

 

As políticas públicas, no seu ciclo, comportam 6 fases (Ribeiro, 2023, Souza, 2006): 

1. Definição da agenda; 2. Identificação de alternativas; 3. Avaliação das opções; 

4. Seleção das opções; 5. Implementação e 6. Avaliação. Esta derradeira fase vem 

merecendo maiores atenções, pois só por essa análise dos resultados - mas 

também dos impactos da política pública - poderemos concluir pela sua 

oportunidade, economicidade, eficiência e eficácia41. Na eficácia avaliamos, pois, 

 
 
41 (Lei de Enquadramento Orçamental, art.º 18.º, n.º 2) A economia, a eficiência e a eficácia 

consistem na: 
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o grau de cumprimento dos objetivos ou das metas estabelecidos e na eficiência 

analisamos a racionalidade da relação entre os produtos e resultados alcançados 

ou entregues e os recursos consumidos nesse processo (Pinto, 2021). 

 

O estudo das políticas públicas ganhou especial destaque ao longo das últimas 

décadas, sendo que a análise de políticas públicas (policy analysis) remete para 

um processo de investigação multidisciplinar que promove a produção de 

conhecimento sobre uma determinada política pública (Lopes & Romão, 2024). 

Como bem refere Pinto (2021, p. 35) uma avaliação é um processo complexo, que 

implica a tomada de decisão sobre um conjunto alargado e diversificado de 

aspetos. O autor avança com seis etapas para o processo avaliativo: 1. 

Identificação e envolvimento dos atores chave; 2. Caracterização da política 

pública; 3. Enfoque e desenho da avaliação; 4. Recolha dos dados; 5. Análise dos 

dados e justificação das conclusões e 6. Visualização e partilha das conclusões. 

Estas fases, nortearam, igualmente este estudo. 

 

Avaliar os impactos da política pública da descentralização administrativa e 

financeira decorrente da implementação da Lei-quadro da descentralização42, é 

essencial para compreender se os objetivos propostos estão a ser atingidos. Os 

objetivos da lei compreendem (art.º 2.º) a adequação da autarquia que recebe as 

competências e a preservação da sua autonomia, garantindo-se a qualidade dos 

serviços públicos transferidos, a coesão territorial, a eficiência e eficácia da gestão 

pública, os recursos adequados e a estabilidade de financiamento. 

 

Para tal, é necessário analisar tanto indicadores quantitativos como qualitativos. 

Indicadores quantitativos, como o poder de compra e o rendimento, fornecem 

uma medida objetiva das mudanças económicas resultantes da descentralização. 

Por outro lado, indicadores qualitativos, como a qualidade de vida e o bem-estar 

social – que na verdade resultam daqueles - ajudam a captar a perceção e a 

satisfação da população com as mudanças implementadas. Como refere Ribeiro 

(2020), as políticas são iniciativas voltadas à transformação social, e o 

desenvolvimento pode dar-lhes sentido e direção. 

 

 
 
a) Utilização do mínimo de recursos que assegurem os adequados padrões de qualidade do 

serviço público; 

b) Promoção do acréscimo de produtividade pelo alcance de resultados semelhantes com menor 

despesa; 

c) Utilização dos recursos mais adequados para atingir o resultado que se pretende alcançar. 
42 Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto.  
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2. A POLÍTICA PÚBLICA EM AVALIAÇÃO 

 

Portugal é ainda, comparativamente, um Estado com relativo centralismo 

administrativo e financeiro. Os domínios da educação, saúde e ação social, serão 

à partida os que registam maiores desvios dos restantes países desenvolvidos. A 

descentralização administrativa e financeira é uma política pública que procura 

transferir responsabilidades e recursos do governo central para níveis mais locais 

de governo, como regiões e municípios. 

 

Os municípios aderiam automaticamente à descentralização administrativa se 

não recusassem as competências. Tratou-se de um processo incremental de 

transferência de competências. Ainda assim, no presente, em alguns domínios há 

municípios que ainda não aceitaram formalmente todas as competências 

transferidas. 

 

Quantitativamente, o Fundo de Financiamento da Descentralização (FFD), que 

transfere significativos valores da administração central para a administração 

autónoma (local e intermunicipal), será a variável dependente de estudo e 

correlação43 com as demais, para aferir se tem impacto nas demais estudadas. O 

Estado já tinha estes custos (ou significativa parte deles) na sua Administração 

Central (AC) e que agora são transferidos para o nível local. Uma parte significativa 

para despesa corrente com recursos humanos transferidos da AC, e outra com a 

decisão de aplicação em investimentos novos. 

 

 
 
43 Por correlação entende-se a existência de relação de afinidade entre duas ou mais 

características físicas e/ou comportamentais (Pinto, 2021). 
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Custo da Política Pública 

 
Fonte: DGO; Leis dos Orçamentos de Estado, (proposta de Lei OE para 2025). 

 

Esta estratégia, de aprofundamento da descentralização administrativa tem sido 

adotada por vários países (membros da União Europeia e da OCDE, por exemplo) 

com o intuito de melhorar a eficiência na gestão pública, aumentar a participação 

dos cidadãos e promover o desenvolvimento regional. A descentralização em 

muitos países realiza-se para o nível regional e local. Em Portugal é sobretudo 

este último nível e também o nível intermunicipal (Áreas Metropolitanas e 

Comunidades Intermunicipais) quem recebe mais competências (pois não temos 

no Continente regiões político-administrativas). 

 

 
 

Peso das despesas subnacionais por domínios da atividade administrativa 

 

843.2

1287.5
1363.7 1405.3

2022 2023 2024 2025

Fundo de Financiamento da Descentralização 
(Em Milhões de euros)
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Fonte: Fernandes, Camões, & Jorge, Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses, 2023, citando 

dados da OCDE relativos a 2020. 

 

Jalles, Martins, & Brinca (2021) referem que um outro argumento importante 

acerca da relevância da integração de políticas regionais e da descentralização - 

no pacote de reformas estruturais - prende-se com o facto de a maioria dos 

investimentos públicos ser realizado a nível subnacional. Em média, nos países da 

OCDE, sensivelmente 60 % do investimento público é feito por governos locais, o 

que nos inclina a pensar que a uma maior descentralização financeira pode 

corresponder no futuro maior percentagem de investimento público, em 

detrimento das despesas correntes. 

 

Estes autores avançaram com um estudo que apresentava estes valores para a 

correlação entre as despesas subnacionais (regionais e locais) e o PIB per capita 

dos países da OCDE.  

 

O conceito de causalidade implica uma relação de interdependência em que uma 

das características é a causa das restantes, usualmente designadas por efeitos. 

Neste caso os efeitos só ocorrem porque a característica que os causa existe e 

tem uma determinada ocorrência (Pinto, 2021, p. 66). 

 

Vários autores estudam a descentralização administrativa e a correlação entre o 

peso dos gastos subnacionais no total dos gastos do Estado e a sua relação com 

o Produto Interno Bruto. Da figura seguinte facilmente se descortina parecer 

existir uma relação positiva entre descentralização financeira e rendimento per 

capita, faltando saber se é aquela descentralização que contribui ou influencia o 

acréscimo de rendimento ou se há outras variáveis a levar em conta, 

designadamente se descentralizam mais por serem países mais ricos ou por 

terem democracias estabelecidas há mais tempo e nas quais a administração 

autónoma (regional e local) são mais robustas. 

 

Sempre que se estabelecem correlações entre variáveis, dever-se-á igualmente 

aferir se não estamos perante um caso de causalidade inversa (ocorre quando a 

direção da causa e efeito entre duas variáveis é oposta ao que se supõe 

inicialmente). Este é um problema comum em análises de dados e pode levar a 

conclusões erradas se não for identificado e tratado corretamente. 
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Luxemburgo e Irlanda são dois países que não confirmam esta correlação. O 

primeiro por ser um pequeno país, que não tem entidades locais robustas para 

quem descentralizar competências, nem essa necessidade concreta, e a Irlanda, 

centralista por motivos históricos, para garantir a independência, e ainda assim 

com apreciável rendimento per capita, ou não fosse uma porta de entrada dos 

investimentos dos Estados Unidos da América na União Europeia. 

 

Da figura infra, retiramos também que os cidadãos tendem a confiar mais no nível 

de governo local, porventura por sentirem ser maior o escrutínio e mais fácil a 

prestação de contas; desde logo pela maior participação dos cidadãos nestes 

órgãos fiscalizadores (assembleias de freguesia e municipais). O Conselho das 

Regiões (UE), publicou recentemente este estudo que realça a maior confiança 

dos cidadãos nos governos de proximidade, porventura porque o escrutínio pelas 

pessoas destinatárias das políticas públicas possa registar maior efetividade. 
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Confiança nos diferentes Níveis de Governo 

 

Fonte – Compilação do Conselho das Regiões com base em dados da Comissão Europeia, 

Eurobarómetro Standard n.º 101, maio de 2024. 

 

Este trabalho tem, pois, como objetivo avaliar os resultados da descentralização 

administrativa e financeira, correlacionando indicadores quantitativos com 

indicadores qualitativos. A análise está focada em como o Fundo de 

Financiamento da Descentralização (FFD) pode influenciar o poder de compra e o 

rendimento dos cidadãos, e como essas mudanças económicas se refletem na 

qualidade de vida e no bem-estar social.  

 

Nessa construção, analisaremos outras correlações – o peso dos fundos europeus 

dos quadros comunitários de apoio (PT2020, PT2030 e Plano de Recuperação e 

Resiliência) – mas também outras variáveis que considerámos impactantes pela 

sua natureza, tais como o poder de compra e o rendimento social de inserção 

entre outros. 

 

Teles (2021) destaca que a descentralização é crucial para melhorar a eficiência e 

a eficácia da administração pública. Ao transferir competências e recursos para 

níveis mais locais, é possível adaptar melhor as políticas às necessidades 

específicas de cada região. Refere como principais desafios a resistência política, 

a falta de capacidade administrativa local e a necessidade de um quadro legal 

claro e consistente, realçando ainda o risco da descentralização poder exacerbar 

as desigualdades regionais se não for acompanhada por mecanismos de 

redistribuição adequados.  
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Ribeiro (2023), argumenta que é decisivo identificar a escala subnacional 

adequada para a descentralização, de modo a garantir a eficiência, eficácia e 

economicidade na transferência de competências e recursos, identificando como 

principal desafio na implementação a necessidade de capacitação dos governos 

locais e a criação de mecanismos de monitorização e avaliação para garantir a 

eficácia das políticas descentralizadas. É, pois, da avaliação dessa política pública 

que trata este trabalho, ainda que não tenha sido possível ir além da análise 

exploratória, ficando, contudo, a metodologia assente e apenas dependente de 

ulterior recolha de dados para realizar a análise em apreço. 

 

Do ponto de vista da densidade (habitantes por quilómetro quadrado), as áreas 

naturalmente desfavorecidas do ponto de vista geográfico (áreas remotas, 

montanhosas ou com baixa densidade populacional) onde as oportunidades 

económicas não são efetivamente as mesmas de outros territórios mais 

favorecidos poderão gozar de discriminação positiva ao nível das políticas 

públicas e promoção do investimento, por exemplo, ou de outros benefícios, 

incluindo fiscais.  

 

Os instrumentos existentes não têm sido suficientemente abrangentes para se 

atingir a coesão social desejada. De certo modo, todo o país tem coesão territorial 

ao nível das infraestruturas e dos equipamentos, mas a coesão social só será 

alcançada se houver igualdade de oportunidades e equidade na atração de 

investimentos. 

 

A Associação Nacional de Municípios propôs ao Governo um mapa para a Baixa 

Densidade (BD) do Continente, o qual viria a ser aprovado pela Portaria n.º 

208/2017, de 13 de julho. O mapa da BD abrange 165 municípios e 74 freguesias 

de outros municípios. Trabalhámos também esta variável para aferir da sua 

correlação com as demais variáveis em presença. No fundo, pretendemos saber 

se o FFD é suscetível de agravar ou atenuar as disparidades entre regiões. Numa 

primeira análise pudemos aferir que o rendimento e o poder de compra 

aumentam com a densidade e que o FFD (per capita) diminui com a maior 

densidade, ou seja, pode contribuir para a promoção da equidade no 

desenvolvimento das regiões mais periféricas. Pelo menos não agrava as 

disparidades existentes. 

 

A percentagem de poder de compra (PPC) de cada município português, recolhida 

pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) a cada 2 anos, resulta num indicador 
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“poderoso” para os objetivos do presente trabalho, pois ele resulta da correlação 

entre 16 variáveis, as quais no seu conjunto correlacionam muita da atividade 

económica de cada município (valor das transações de imóveis, operações 

multibanco, crédito concedido, IUC, IMT e IMI pagos, rendimento bruto, volume 

de negócios, população residente e valor das rendas, etc.). 

 

                                           

 

       Baixa Densidade (BD)     Indicador de Poder de Compra 

 

           Fonte: ANMP                                                      Fonte: INE  

 

 

3. METODOLOGIA 

 

O universo observado no trabalho são os 278 municípios do continente e as 27 

variáveis (na sua maioria quantitativas) com vista a uma análise objetiva e ampla 

do tema em investigação: Impacto da Descentralização Administrativa e 

Financeira no Desenvolvimento Económico e Social – Análise exploratória. Uma 

escala quantitativa, para além de permitir identificar ocorrências distintas e de as 

ordenar segundo um determinado critério lógico, também permite quantificar as 

diferenças entre estes (Pinto, 2021). 
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Na escolha das variáveis quantitativas sopesaram as que poderiam conduzir às 

variáveis qualitativas em estudo: no fundo a qualidade de vida e o bem-estar. Para 

ligar variáveis qualitativas (categóricas) com variáveis quantitativas (numéricas) 

podemos usar várias técnicas estatísticas e de visualização. Tentaremos mais 

tarde fazer esta ligação para chegar aos “outcomes” ou impactos, que são, bem 

mais do que resultados numéricos. 

 

Recolhemos dados de diversas fontes com fiabilidade, sobretudo o Instituto 

Nacional de Estatística, pela atualidade e confiança dos mesmos, e também da 

Direção-Geral das Autarquias Locais atenta a especificidade da investigação, da 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão e da Estrutura de Missão Recuperar 

Portugal.  

 

Como referem Wholey, J. S., Hatry, H. P., & Newcomer, K. E. (2010), mesmo os 

melhores projetos de avaliação não servem para nada se não for possível obter 

dados precisos ou se os dados não forem recolhidos de forma razoavelmente 

fiável e válida. Passámos depois ao tratamento dos dados. Numa primeira etapa 

privilegiámos a obtenção de dados per capita em cada um dos municípios em 

estudo. 

 

Das metodologias estudadas no curso, inclinamo-nos para seguir a DiD (Diferença 

em Diferenças). Este método revela utilidade quando não é possível realizar 

experiências controladas e completas. Trata-se assim de uma análise quase-

experimental, que permite a comparação entre grupos, mesmo sem a 

“randomização” completa, ajudando a deduzir relações causais. 

 

Esta metodologia (quase-experimental) é frequentemente usada para avaliar o 

impacto de uma intervenção ou política ao comparar as mudanças nos resultados 

ao longo do tempo entre um grupo que foi exposto à intervenção (tratamento) e 

um grupo que não foi (contrafatual). 

 

A Diferença em Diferenças (Difference-in-Differences) possibilita controlar fatores 

não observáveis que poderiam influenciar os resultados, assumindo que, na 

ausência da intervenção, as tendências nos resultados teriam sido as mesmas 

para ambos os grupos. No contexto do estudo de Martins (2018), por exemplo, 

esta abordagem permitiu isolar o efeito da flexibilidade no horário de trabalho 

sobre o emprego e a satisfação no trabalho, controlando para outras variáveis 

que poderiam afetar esses resultados. 
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Assim, recorrendo a este método, é nossa intenção estudar a diferença em 

diferenças entre um grupo de municípios que aceitou competências desde início 

(2019) e os que só nos anos seguintes chegaram ao processo descentralizador, 

confrontando os efeitos do Fundo de Financiamento da Descentralização (FFD) 

nos indicadores que permitem aferir da qualidade de vida. Não temos, contudo, 

dados que permitam desde já proceder a esta análise, pois é muito recente este 

fenómeno do empoderamento administrativo e financeiro dos municípios 

portugueses, sendo que nem todos aderiram ao processo ao mesmo tempo, 

como se referiu. 

 

Existem outros métodos, um deles conhecido como “Eightfold Path”, 

desenvolvido por Eugene Bardach (2012), para a análise de políticas públicas, que 

em 8 passos constitui como que um guia prático para resolver problemas de 

forma eficaz. Este método é amplamente utilizado para garantir que a análise de 

políticas seja sistemática e baseada em evidências. Tentámos descrever na tabela 

seguinte os 8 passos do método, adaptando-o ao nosso universo da política 

pública em análise.  

 

Definir o 

Problema 

Identificar 

claramente o 

problema que 

precisa ser 

resolvido. Esta 

definição orienta 

todo o processo de 

análise. 

A descentralização de 

competências para 

administração local, envolve 

transferências financeiras (FFD). 

Importa aferir dos outcomes da 

aplicação destes fundos.  

Reunir 

Evidências 

Recolher dados e 

informações 

relevantes que 

possam ser 

transformados em 

evidências para 

apoiar a análise. 

Recolhemos dados de variáveis 

que permitem medir a 

qualidade de vida e bem-estar 

(rendimento, poder de compra, 

consumos energéticos…). 

Construir 

Alternativas 

Desenvolver 

diferentes opções 

ou estratégias de 

intervenção para 

resolver o 

problema. 

Analisar aqueles indicadores 

antes e depois da 

descentralização, ou, para 

encontrar correlações mais 

diretas, medir aqueles 

indicadores nos municípios que 
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aceitaram as competências e os 

que não as aceitaram, fazendo a 

diferença em diferenças. 

Selecionar 

os Critérios 

Estabelecer critérios 

para avaliar as 

alternativas, 

considerando tanto 

aspetos analíticos 

quanto valorativos. 

Utilizar um razoável número de 

variáveis (superior a 20), 

permitindo uma boa análise dos 

278 municípios portugueses 

(total do continente). 

Projetar os 

Resultados 

Prever os 

resultados ou 

impactos de cada 

alternativa, 

considerando as 

consequências 

possíveis. 

Realizar várias correlações para 

ver os impactos positivos, 

neutros ou negativos entre 

variáveis em estudo, sobretudo 

as que relacionam rendimento 

com o FFD. 

Confrontar 

os Trade-

offs 

Avaliar as 

compensações 

entre as diferentes 

alternativas, 

considerando os 

prós e contras de 

cada uma. 

Realizar análises exploratórias. 

Identificar as opções disponíveis; 

avaliar os impactos e tomar 

decisões informadas: Escolher a 

opção que melhor equilibra os 

benefícios e os custos. 

Decidir Escolher a melhor 

alternativa com 

base na análise dos 

critérios e dos 

trade-offs. 

Decidir pelo reforço da 

descentralização administrativa 

e financeira, ou pela 

manutenção das competências 

na administração central. 

Narrativa Apresentar os 

resultados da 

análise de forma 

clara e convincente, 

estruturando a 

narrativa para 

comunicar a 

solução proposta. 

Construir uma resposta objetiva, 

à questão de partida, de modo a 

permitir a tomada de decisão 

política. 

 
Tentativa de adaptação do trabalho à metodologia Eightfold Path 

 

Fonte: adaptado de Bardach (2012). 
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Mas foi na metodologia DiD que alicerçámos este trabalho exploratório e os 

subsequentes na avaliação desta política pública, ainda que, como referimos não 

tenhamos dados recentes das variáveis em estudo que possamos correlacionar 

com o FFD, este sim, com dados bem atuais. Sempre poderemos ver a tendência 

em rendimento dos municípios e se essa tendência sofre ou não modificações 

por conta do FFD. 

 

 

4. ANÁLISE DOS DADOS 

 

Reunidos os microdados, e feita a análise com recurso ao STATA, Statistics and Data 

Science. Este Software oferece um modo interativo flexível que facilita a 

aprendizagem e a utilização por principiantes (Portela, 2024). Sobretudo, 

analisámos algumas correlações44, que não sendo o objeto principal do trabalho, 

importa delas dar nota, pois poderão constituir pistas para investigações e 

análises de outras políticas públicas no futuro.  

 

As variáveis em análise e para as quais reunimos microdados do universo em 

estudo - totalidade dos municípios portugueses localizados no Continente, 278 - 

permitem várias análises que poderão conduzir aos resultados visados. 

 

Variáveis Descrição Fonte 

mun 278 municípios portugueses do Continente DGT 

hab22 habitantes por município, 2022 INE 

vpop21a2

2 Crescimento Populacional 2021-2022 INE 

 
 
44 Interpretação das Correlações: 

Correlação Positiva: se uma variável tem uma correlação positiva alta com ffdpc, isso sugere que, 

à medida que os valores dessa variável aumentam, os valores de ffdpc também tendem a 

aumentar.  

Correlação Negativa: uma correlação negativa indica que, à medida que os valores de uma variável 

aumentam, os valores de ffdpc tendem a diminuir.  

Correlação Fraca: correlações próximas de zero indicam uma relação fraca ou inexistente entre 

as variáveis. Isso significa que mudanças em uma variável não estão associadas a mudanças em 

ffdpc. 
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dim 

"P" Pequenos municípios até 20 mil 

habitantes; "M" médios de 20001 a 100000 

habitantes e "G" Grandes, acima de 100000 

habitantes; Anuário Financeiro dos 

Municípios 

ANMP 

area Área do município em km2 DGT 

bd 

"0" Baixa Densidade; "1" Alta Densidade; 

ANMP ANMP 

dens Densidade Populacional 

DGT/INE/cálculos 

pelo próprio 

agreg Número de agregados familiares 

OE/DGAL/cálculos 

pelo próprio 

altimetria Amplitude Altimétrica do Município INE 

pt2020pc Receitas Pt2020 per Capita 

ADC/cálculos 

próprios 

pt2030pc Receitas PT2030 per Capita 

ADC/cálculos 

próprios 

prrpc 

Receitas de Fundos PRR per capita (até 

setembro 2024) 

ADC/cálculos 

próprios 

fepc Fundos Europeus Per Capita 

ADC/cálculos 

próprios 

eletri22 Consumos Eletricidade por consumidor INE 

despesaid Despesa em I&D per Capita 

INE/cálculos 

próprios 

trab Trabalhadores por conta de outrem 2022 INE 

rsi22 

% de Beneficiários Rendimento Social de 

Inserção 2022 

INE/cálculos 

próprios 

rb22 Rendimento Bruto 2022 INE 

gini 

Coeficiente de Gini (indicador de 

desigualdade na distribuição do rendimento 

que visa sintetizar num único valor a 

assimetria dessa distribuição), 

EMRP/cálculos 

próprios 

pensoes22 Valor das pensões per capita 2022 INE 

txnat Taxa de natalidade 2022 

EMRP/cálculos 

próprios 

prrcand Número de candidaturas PRR por município  

EMRP/cálculos 

próprios 

prrapr Valor Aprovado PRR per Capita 

OE/DGAL/cálculos 

pelo próprio 
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ppc17 

Percentagem Poder de Compra do 

Município, 2017 INE 

ppc21 

Percentagem Poder de Compra do 

Município, 2021 INE 

difppc 

Diferença Percentagem poder de Compra 

2017 a 2021 INE 

ffdpc 

Fundo de Financiamento da 

Descentralização 2022 a 2024 

OE/DGAL/cálculos 

próprios 

endvpc Endividamento Municipal per Capita 2019 

INE/cálculos 

próprios 

 

O universo de estudo são os 278 municípios do continente, dos quais 165 são 

considerados de Baixa Densidade, 25 grandes (acima dos 100 mil habitantes), 89 

médios (entre 20 e 100 mil habitantes) e 164 pequenos municípios (abaixo dos 20 

mil habitantes). 

 

 
 

 

As correlações não implicam, necessariamente, causalidade. Mesmo que duas 

variáveis estejam correlacionadas isso não significa que uma causa a outra. É, 

pois, importante considerar outros fatores que podem influenciar essas relações. 

No caso em apreço, para o estudo das correlações da nossa variável dependente 

(FFD), tendo os valores desta desde que foi estabelecida a política pública – 

descentralização administrativa – caberá agora encontrar os dados para as 

demais variáveis em apreço nos mesmos anos, sendo que variáveis há que não  

mudam muito (como a densidade, por exemplo e que por isso podem ser desde 

já aplicadas). 
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Das várias correlações45 que pudemos fazer com recurso ao STATA, pareceu-nos 

resultar uma correspondência negativa entre a densidade populacional e os 

fundos de financiamento da descentralização (per capita), ou seja, este FFD não 

agrava as disparidades que existem entre municípios com mais população no 

litoral e os do interior, antes contribuindo para as atenuar, pois é maior o FFD per 

capita nos territórios menos povoados. Da correlação de alguns dados recolhidos 

para as variáveis mais significantes para este trabalho temos:  

 

• Municípios com maior rendimento, poder de compra, densidade e 

crescimento populacional tendem a receber menos do Fundo de 

Financiamento da Descentralização per capita (correlação negativa 

fraca a moderada) o que nos conduz à ideia de que este fundo é 

suscetível de vir a contribuir para atenuar as disparidades regionais, 

pois está a ser atribuído em valores mais significativos nos territórios 

de baixa densidade ou do interior. Municípios com uma maior 

percentagem de beneficiários de rendimento social podem ter um FFD 

mais elevado. 

 

• Municípios que receberam mais receitas do PT2020 tendem a receber mais 

do Fundo de Financiamento da Descentralização per capita (os fundos 

europeus do PT2020 (2014-2020) não contribuíram para agravar as 

assimetrias de rendimento). Também Correia & Lopo (2017) já tinham 

concluído que as políticas públicas de coesão social, em Portugal, têm 

potencial para mitigar as profundas assimetrias territoriais existentes.  

 

 
 
45 O STATA exibe uma matriz de correlação. Os valores variam de -1 a 1: 

“1” indica uma correlação positiva perfeita. À medida que uma variável aumenta, a outra tende a 

aumentar também. “0” indica que inexiste correlação. ”-1” indica uma correlação negativa perfeita. 

      endvpc    -0.1216  -0.2066   0.0845   0.1167  -0.0335   0.0407  -0.0709   0.2287  -0.1904  -0.1872  -0.1654   0.0870   0.1484   1.0000

       ffdpc    -0.1767  -0.2276   0.1178  -0.0131  -0.0057   0.0687  -0.0504   0.1720  -0.2816  -0.2974  -0.2846   0.1470   1.0000

      difppc    -0.3628  -0.1915  -0.1013  -0.0552  -0.2598  -0.2198  -0.1906  -0.1085  -0.3990  -0.4910  -0.5336   1.0000

       ppc21     0.5867   0.4415  -0.1176   0.0061   0.2487   0.0742   0.2489  -0.0530   0.7923   0.9142   1.0000

        rb22     0.5304   0.4178  -0.1252  -0.0119   0.2511   0.0697   0.2582  -0.1128   0.8583   1.0000

   pensoes22     0.5729   0.4755  -0.2678  -0.1514   0.1607  -0.0817   0.3064  -0.0570   1.0000

       rsi22     0.0703  -0.1633   0.1552   0.0349  -0.0249   0.0839  -0.0255   1.0000

    eletri22    -0.0059   0.1504   0.2629  -0.0408   0.3561   0.3700   1.0000

        fepc    -0.0372  -0.1836   0.8273   0.3063   0.7903   1.0000

       prrpc     0.1219  -0.0573   0.3154   0.0734   1.0000

    pt2030pc    -0.0208  -0.0586   0.3120   1.0000

    pt2020pc    -0.1737  -0.2351   1.0000

   vpop21a22     0.2878   1.0000

        dens     1.0000

                                                                                                                                            

                   dens vpop2~22 pt2020pc pt2030pc    prrpc     fepc eletri22    rsi22 penso~22     rb22    ppc21   difppc    ffdpc   endvpc
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• Municípios que recebem mais Fundo de Financiamento da 

Descentralização per capita tendem a ter um endividamento municipal per 

capita ligeiramente maior (embora não se trate de verdadeira correlação 

entre estas duas variáveis, pois o endividamento municipal mensurado é 

de 2019, ou seja, já existia quando o FFD foi implementado). Decorre do 

facto de o endividamento municipal per capita ser maior nos territórios de 

baixa densidade e de serem estes os beneficiados com maior FFD per 

capita. 

 

• Não há uma relação significativa entre o Fundo de Financiamento da 

Descentralização per capita e receitas per capita do PT2030 (este pacote de 

fundos ainda está longe de ser executado, não permitindo fazer já 

extrapolações da sua contribuição para a equidade regional). Também não 

há relação entre o FFD e as receitas de fundos PRR per capita, nem com 

beneficiários do Rendimento Social de Inserção, nem com o poder de 

compra. Seriam, em todo o caso correlações “imperfeitas” estas, pois o 

poder de compra que se conhece e tratou, é de 2019 e de 2021 e o FFD 

apenas teve início em 2022, por exemplo. Outrossim, tratar-se-á no futuro 

de aferir estas correlações com dados para os mesmos anos em que foi 

introduzido o FFD e aferir das diferenças em diferenças entre os municípios 

que aceitaram competências desde logo e os demais. 

 

Outras correlações com interesse para o enquadramento da política pública em 

estudo: 

 

• Não há uma relação significativa entre crescimento populacional e taxa de 

natalidade, certamente porque o saldo demográfico natural é negativo, 

devendo-se o crescimento da população, sobretudo, ao saldo migratório 

positivo. 

 

• Municípios com maior rendimento bruto, maior densidade e maior poder 

de compra têm maior percentagem de cidadãos com direito a RSI, 

parecendo inevitável uma revisitação às políticas sociais redistributivas nas 

cidades, sobretudo, para atenuar essa tendência. 

 

• Na medida em que a densidade populacional aumenta, a percentagem do 

poder de compra do município (e o rendimento bruto dos cidadãos) 

também tende a aumentar (municípios mais densamente povoados têm 



A Avaliação de Impacto das Políticas Públicas – pela própria Administração Pública 

 

 

 

  
 309 

maior poder de compra, possivelmente devido a uma maior atividade 

económica). 

 

• Não há uma relação significativa entre a densidade populacional e os 

fundos europeus per capita (PT2020, PT2030). A densidade não parece 

influenciar a quantidade de fundos recebidos por habitante, ou seja, à 

contrário, podemos concluir que os fundos europeus não agudizam as 

disparidades de rendimento entre territórios com maior densidade e 

os de menor densidade. Não há uma relação clara entre os fundos 

europeus per capita e o poder de compra em 2021, com exceção do PRR 

que parece ter ligeira correlação positiva nos territórios mais densamente 

povoados. A explicação para o PRR pode estar no facto de muitos dos 

beneficiários serem entidades da administração direta e indireta do 

Estado, com sede em Lisboa e delegações nas cidades com maior 

densidade populacional. 

 

• À medida que a percentagem do poder de compra aumenta, o FFD per 

capita tende a diminuir. Essa relação pode indicar que municípios com 

menor poder de compra vão ter no futuro mais FFD, ou que a 

descentralização não agrava as disparidades Litoral/Interior (maior e 

menor densidade, respetivamente), consequentemente, municípios com 

maior densidade populacional podem ter menos dependência de fundos 

de financiamento da descentralização, embora a relação não seja muito 

forte. 

 

Nesta correlação, entre poder de compra e variação de 

população de 2021 para 2022, parece resultar que a 

variação da população tende a aumentar nos territórios 

com maior poder de compra (na verdade com a chegada 

de mais pessoas aos territórios de maior densidade 

populacional, que se apresentarão mais atrativos para os 

imigrantes). 

 

Numa tentativa de verificar se há outras correlações a influenciar as variáveis, 

avançámos com uma regressão46 entre os fundos europeus per capita (PT2020, 

 
 
46 Em estatística, regressão é uma técnica utilizada para modelar e analisar a relação entre uma 

variável dependente (ou resposta) e uma ou mais variáveis independentes. O objetivo principal 
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Pt2030 e PRR aprovados até setembro de 2024) e o poder de compra em 2017 e 

em 2021. Os dados que obtivemos não permitem, contudo, retirar grandes 

conclusões, parece-nos. 

 
 

F (2, 275) = 7.38: O valor F indica que o modelo é estatisticamente significativo. 

 

Prob > F = 0.0008: Significa que a probabilidade de que os resultados observados 

sejam devidos ao acaso é muito baixa (0.08%), indicando que pelo menos uma 

das variáveis independentes tem um efeito significativo sobre os fundos 

europeus per capita. 

 

R-squared = 0.0509: Aproximadamente 5.09% da variação nos fundos europeus 

per capita pode ser explicada pela variação nas percentagens do poder de 

compra em 2017 e 2021.  

 

Isso sugere que o modelo não explica uma grande parte da variação, indicando 

que outros fatores também podem ser relevantes. Para aplicação dos fundos 

europeus é necessário que os beneficiários tenham capital para investir. Em 

muitos territórios os fundos estão disponíveis, beneficiam de majorações de 

taxas e de benefícios fiscais e mesmo assim é reduzido o número de candidaturas 

apresentadas. 

 

Num gráfico de dispersão do Fundo de Financiamento da Descentralização (per 

capita) em função da densidade populacional, verificamos que este fundo não 

aumenta nos municípios com mais população, sendo até mais impactante nos 

 
 
da regressão é prever o valor da variável dependente com base nos valores das variáveis 

independentes. 

                                                                              

       _cons       4566.7   805.5631     5.67   0.000     2980.846    6152.554

       ppc21    -124.7858   37.88754    -3.29   0.001    -199.3723   -50.19937

       ppc17     116.8611   32.21379     3.63   0.000      53.4441     180.278

                                                                              

        fepc   Coefficient  Std. err.      t    P>|t|     [95% conf. interval]

                                                                              

       Total    1.2097e+09       277  4367257.67   Root MSE        =    2043.3

                                                   Adj R-squared   =    0.0440

    Residual    1.1481e+09       275  4174990.93   R-squared       =    0.0509

       Model    61607868.6         2  30803934.3   Prob > F        =    0.0008

                                                   F(2, 275)       =      7.38

      Source         SS           df       MS      Number of obs   =       278

. regress fepc ppc17 ppc21
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territórios menos povoados. Também não aumenta nos municípios com maior 

poder de compra, o que poderá levar-nos a concluir que o FFD pode vir a ser um 

instrumento de alguma correção de assimetrias regionais.  

 

Obviamente que teríamos de medir outros impactos das competências 

descentralizadas em cada um dos nos domínios de referência, sobretudo saúde, 

educação, cultura e ação social. Teríamos, desde logo, de aferir também da 

qualidade percebida pelos cidadãos em cada um desses domínios. A qualidade 

dos serviços transferidos para a esfera dos governos locais não pode diminuir de 

qualidade. 

 

Dispersão - variáveis “densidade populacional” e “FFD per capita” 

 

O FFD não está a ser 

atribuído 

maioritariamente 

aos municípios com 

maior densidade 

parecendo ir 

contribuir no futuro 

para atenuar 

desigualdades em 

função dessa 

variável. 

 

 

 

 

Dispersão - variáveis “Poder de Compra” e “FFD per capita” 
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O FFD não está a ser 

atribuído 

maioritariamente aos 

municípios com maior 

poder de compra, 

parecendo ir 

contribuir no futuro 

para atenuar 

desigualdades. 

 

 

 

 

5. CONCLUSÕES E INVESTIGAÇÃO FUTURA 

 

Segundo Lopes & Romão (2024) subsiste uma dificuldade na distinção das 

fronteiras entre a avaliação e a análise de políticas, pois ambas recorrem a 

funções e metodologias diversas. Aquela utiliza recorrentemente de métodos de 

investigação das ciências sociais de forma a aceder a informação relacionada com 

os programas em execução, as estruturas das organizações e os seus 

orçamentos, enquanto a análise das políticas procura conjugar conhecimento 

científico preexistente, de forma a antecipar quais as consequências expectáveis 

das alternativas através de métodos empíricos semelhantes aos do jornalismo. 

 

Portugal é ainda um estado comparativamente centralizado do ponto de vista 

administrativo e financeiro, atento o peso das despesas subnacionais no total das 

despesas públicas (Ribeiro, 2023), e o FFD pode contribuir para um incremento 

do poder financeiro dos níveis de governo subnacionais, atenuando algumas 

assimetrias que persistem ao longo de décadas. 

 

No relatório anual sobre o estado das regiões e dos municípios, o Comité das 

Regiões (2024) refere que entre 2004 e 2022, as regiões e os municípios da UE 

representaram 54% a 58% do total do investimento público. As diferenças entre 

os países da UE no que respeita aos níveis de descentralização e às 

responsabilidades das entidades infranacionais têm vindo a diminuir. Isto pode 

levar-nos a afirmar que o FFD pode contribuir no futuro para maior investimento 

público, pois os governos locais tendem a investir mais do que os governos 

centrais, registando estes maior percentagem de despesas correntes. 
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O FFD parece ter o potencial de atenuar as diferenças de rendimento entre 

territórios mais densamente povoados e os demais, pois nestes primeiros 6 anos 

de vigência (na verdade só em 2022, 2023 e 2024 se registaram significativas 

transferências financeiras em sede de FFD), os municípios do interior e menos 

povoados e de menores rendimentos participam mais, per capita, no FFD. 

 

O presente trabalho tem limitações, desde logo as formais e por isso não 

ousámos ir mais longe nesta análise exploratória da política pública em estudo. 

Vamos ter de recorrer a mais microdados para realizarmos a DiD - nas variáveis 

em estudo - entre municípios que aceitaram as competências e os meios 

financeiros e aqueles que as não aceitaram. Ainda assim, foi possível descortinar 

da importância da avaliação de uma política pública e dos instrumentos e 

métodos para operar a mesma. 

 

Em estudo futuro, subsequente a esta análise exploratória, continuaremos a 

recolher dados para os indicadores enunciados (reveladores da qualidade de vida 

nos municípios) os quais confrontaremos com os municípios que aceitaram novas 

competências e os que não as aceitaram, aferindo se daquela aceitação e receção 

de verbas do FFD resultaram diferenças substanciais naqueles indicadores 

quantitativos e demais outcomes deles derivados.  

 

Por um lado, avaliaremos os indicadores referidos e a sua evolução antes e depois 

da descentralização, e por outro vamos comparar a evolução das variáveis 

quantitativas que estão associadas ao desenvolvimento económico e social dos 

municípios que aceitaram desde logo as competências e os outros que as 

relegaram para momento posterior. 

 

Em conclusão, o tratamento de dados é fundamental na avaliação das políticas 

públicas. Da análise de dados resultará uma avaliação que permita ajustamentos 

da política e melhorias ao nível da eficiência, da eficácia e da economicidade. 

Sempre que da avaliação resultarem reduzidos benefícios face aos recursos 

despendidos, a política terá de ser redesenhada prospectivamente ou até mesmo 

abandonada. 
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15. Avaliação de impacto - sistema de incentivos à inovação 

empresarial 

 

 

Francisco Ramires 

 

 

1. DEFINIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO INICIAL DA POLÍTICA PÚBLICA A AVALIAR 

 

a) Contexto 

 

Nas últimas décadas, Portugal registou progressos no seu perfil de especialização 

e no modelo de crescimento da economia, com forte contributo dos fundos 

europeus. Os resultados alcançados traduzem-se num grau mais elevado de 

internacionalização das empresas, numa maior capacidade de inovação 

alicerçada na investigação e no conhecimento, nos ganhos de produtividade das 

Pequenas e Médias Empresas (PME) e numa melhoria das qualificações da 

população, particularmente nos mais jovens. 

 

Não obstante a evolução positiva, persistem constrangimentos ao 

desenvolvimento económico de Portugal, que se refletem na distância face às 

médias da União Europeia (UE), em vários domínios que influenciam diretamente 

a competitividade das empresas 

 

Torna-se assim necessário continuar a estimular a reorientação da economia para 

setores com maior potencial de crescimento e incorporação 

tecnológica/intensidade de conhecimento, de modo a incrementar produtividade 

e a competitividade externa das empresas portuguesas, o Valor Acrescentado 

Bruto nacional, a qualificação do emprego e a capacidade de resposta aos novos 

desafios decorrentes das transições verde e digital atualmente em curso. 

 

b) Objetivos 

 

Neste contexto, no âmbito da programação dos fundos europeus no período 

2014-2020, o Sistema de Incentivos à Inovação Empresarial foi implementado 

como um instrumento de política pública que prossegue os objetivos essenciais 

de promover a alteração do perfil de especialização da economia portuguesa e 

reforçar a respetiva competitividade externa, através do reforço das capacidades 

produtivas das empresas e do apoio à sua capacidade de inovação através da 
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produção de novos, ou significativamente melhorados, bens e serviços 

transacionáveis e internacionalizáveis, diferenciadores e de qualidade e com 

elevado nível de incorporação nacional, apostando simultaneamente nos apoio à 

qualificação dos recursos humanos nas empresas. 

 

c) Relevância 

A Avaliação do Impacto do Sistema de Incentivos à Inovação Empresarial revela-

se particularmente relevante nas seguintes dimensões: 

 

• Desempenho dos beneficiários - apreciar em que medida os apoios 

concedidos permitiram uma melhoria sustentada do desempenho 

das empresas apoiadas, quantificando os impactos diretos sobre as 

variáveis que traduzem a competitividade empresarial (por exemplo, 

Valor Acrescentado Bruto; Emprego total; Produtividade; 

Exportações; Produção; Investimento) e comparando-os com os 

resultados alcançados pelas empresas não apoiadas, de forma a 

concluir sobre os efeitos diretos da politica (efeito de incentivo); 

 

• Resposta aos objetivos da política pública - confirmar a validade dos 

pressupostos subjacentes à sua conceção, de forma a contribuir 

para a melhoria do desenho de futuros regimes de apoio, adaptando 

as intervenções de modo a aumentar a eficiência e a eficácia na 

concretização dos seus objetivos de reforço da competitividade e 

internacionalização das empresas e potenciar a sustentabilidade dos 

seus resultados. 

 

d) Enquadramento legal 

 

O Regulamento (CE) nº 1303/2013, de 17 de dezembro, estabelece no nº 3 do 

artigo 56º que “a autoridade de gestão assegura a realização de avaliações, 

incluindo para determinar a eficácia, a eficiência e o impacto de cada programa”, 

com o objetivo de “(…) melhorar a qualidade da elaboração e execução dos 

programas, e avaliar a sua eficácia, eficiência e impacto”. 

 

e) Recursos financeiros, humanos e tecnológicos 

 

Para efeitos de realização da avaliação, para além dos recursos financeiros, torna-

se necessário envolver recursos humanos com perfis de conhecimento do objeto 

da avaliação (conceção e implementação de programas de política públicas) e 
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experiência (técnicas de recolha, tratamento e análise de informação, incluindo 

análise estatística e métodos contrafactuais), designadamente com recurso a 

tecnologias específicas (Software PowerBI, Stata e R).  

 

f) Linha temporal 

 

A avaliação desenvolve-se ao longo do período de implementação da política 

(2014-2020), devendo também considerar os dados disponíveis quer para os anos 

pré-projeto (antes da intervenção), quer para os anos pós-projeto (2 anos após a 

sua conclusão, considerado o cruzeiro em que os projetos geram os seus efeitos). 

 

g) Acionabilidade 

 

Os resultados da avaliação tem como principais destinatários as Autoridades de 

Gestão dos Programas financiadores, as entidades nacionais e agências públicas 

envolvidas na coordenação e gestão da aplicação dos fundos europeus, a 

Comissão Europeia e os decisores políticos, considerando a sua responsabilidade 

da conceção e de politicas económicas visando o reforço da competitividade 

internacional da economia nacional, bem como os próprios beneficiários das 

intervenções avaliadas e os cidadãos em geral, considerando o respeito pelos 

princípios da transparência e da prestação de contas. 

 

 

2. METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO E SUA MOTIVAÇÃO E ADEQUAÇÃO 

 

Atendendo aos objetivos da avaliação, considera-se que deverá ser privilegiada 

uma abordagem metodológica baseada na avaliação contrafactual de impacto 

(não experimental) comparando o desempenho obtido pelas empresas apoiadas 

(grupo de tratamento) com o obtido pelas empresas não apoiadas (grupo de 

controlo), utilizando métodos de emparelhamento (matching) que pressupõe que 

as empresas em ambos os grupos apresentam características semelhantes. Desta 

forma, o efeito da política será determinado pela diferença no desempenho 

médio dos dois grupos. 

 

Deste modo, a aplicação concreta da metodologia desenvolve-se em torno das 

seguintes etapas: 

 

a) Etapa 1 - Identificação do grupo de tratamento 

 



A Avaliação de Impacto das Políticas Públicas – pela própria Administração Pública 

 

 

 

  
 319 

• Empresas com projetos aprovados no Sistema de Incentivos à Inovação 

Empresarial até final de 2021: 3.236 empresas 

 

b) Etapa 2 – Seleção dos indicadores de desempenho em avaliação 

 

• Seleção das variáveis em que se pressupõe existir um efeito positivo do 

incentivo sobre a competitividade empresarial (impacto da política 

pública) como, por exemplo: Valor Acrescentado Bruto; Emprego total; 

Produtividade; Exportações; Produção; Investimento. 

 

• Recurso a diferentes fontes de informação: Sistema de Contas 

Integradas das Empresas (SCIE), Quadros de Pessoal (QP)… 

 

• Constituição de uma base de dados consolidada com caraterização das 

empresas (ex: NIF, CAE, NUTS…) e respetivos indicadores de 

desempenho. 

 

• Criação de um grupo de tratamento constituído por 711 empresas 

 

c) Etapa 3 - Escolha do grupo de controlo e emparelhamento entre empresas 

tratadas e não tratadas 

 

• Emparelhamento das entidades tratadas e não tratadas para anos 

anteriores ao tratamento (t-m), com base nas seguintes variáveis 

caracterizadoras: 

 

o Setor de atividade (CAE a dois dígitos); 

o Localização da empresa (NUTS II); 

o Dimensão da empresa; 

o Autonomia financeira (critério de elegibilidade do apoio). 

 

• Criação de estratos – em resultado do cruzamento das variáveis - e 

distribuição das entidades tratadas e não-tratadas pelos estratos 

segundo as suas características; 

 

• Método Coarsened Exact Matching (CEM) - assegura que o grupo de 

controlo apresenta uma distribuição das características observáveis 

idênticas ao grupo de tratamento. 
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• Escolha do grupo de controlo: Base de dados do emparelhamento 

consolidada com 1.422 entidades (711 tratadas e 711 não-tratadas). 

 

d) Etapa 4 – Estimativa do efeito do incentivo, com recurso ao método 

“Diferenças-nas-Diferenças” 

Estimação do efeito médio do tratamento (incentivo) nas empresas através do 

método das “Diferenças-nas-Diferenças”. 

 

 

3. BASES DE DADOS DISPONÍVEIS/MOBILIZÁVEIS PARA A AVALIAÇÃO 

 

Para realização da avaliação, são recolhidos dados disponíveis no Sistema de 

Informação do Portugal 2020, designadamente: 

 

• Informação sobre as candidaturas (Avisos, candidaturas 

apresentadas, projetos aprovados, compromissos e execução, 

projetos não aprovados, pontuações obtidas nos critérios de 

seleção); 

 

• Caracterização dos beneficiários, nos anos pré e pós projeto, 

incluindo informação sobre as variáveis de competitividade (Valor 

Acrescentado Bruto; Emprego total; Produtividade; Exportações; 

Produção; Investimento) e de caraterização (Setor de atividade, 

Localização da empresa, Dimensão da empresa, Idade da empresa, 

Autonomia financeira) 

 

São ainda recolhidos microdados de informação estatística residente no Instituto 

Nacional de Estatística, designadamente ao nível do Sistema de Contas Integradas 

das Empresas (SCIE) e Quadros de Pessoal. 

 

Os dados são passíveis de ser tratados com base em softwares estatísticos 

avançados, como o Stata, o SPSS e o R. 

 

 

4. RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 

 

Em resultado do exposto, foi possível obter os seguintes indicadores em relação 

ao desempenho médio das empresas dos grupos tratados e de controlo nos 

períodos antes e durante a intervenção. 
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Em termos gráficos, em relação a cada uma das variáveis analisadas, os 

resultados do desempenho ao nível dos grupos de tratamento e controlo são os 

seguintes: 

 

• Valor Acrescentado Bruto (VAB) (Un: Euros) 

 

 

 
 

 

 

• Emprego (ETI) 
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• Produtividade (Euros/ETI) 

 

 

 
 

• Exportações (Euros) 
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• Produção (Euros) 

 

 
 

• Investimento (Euros) 
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Em face do exposto, será possível obter as seguintes conclusões: 

 

• As empresas apoiadas apresentaram um crescimento do Valor 

Acrescentado Bruto, Emprego, Produção e Exportações mais 

significativo que o grupo de controlo nos anos seguintes ao do início do 

tratamento (2014); 

 

• O efeito de tratamento manifesta-se logo nos anos de execução dos 

projetos (sobretudo nas variáveis Valor Acrescentado Bruto e Emprego), 

mas tende a ser mais significativo nos anos imediatamente após a sua 

conclusão (mais acentuado nas variáveis produção e exportações); 

 

• No caso do Investimento, os níveis de crescimento registam acréscimos 

bastante mais acentuados logo no início do tratamento, mantendo-se 

em níveis superiores em fases posteriores, apesar de um decréscimo 

relativo; 

 

• Os efeitos de tratamento nas principais variáveis de atividade entre as 

empresas apoiadas foram acentuados durante a pandemia, permitindo 

aferir um contributo dos projetos apoiados para o aumento da 

resiliência das empresas; 

 

• No caso da produtividade, apesar de um crescimento médio superior 

nas empresas apoiadas, sobretudo na fase de tratamento, observa-se 

um maior nivelamento, com tendência para as empresas não apoiadas 
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atingirem maiores níveis de crescimento após a conclusão do 

tratamento. 

 

• Em síntese, da análise efetuada, constata-se que os apoios concedidos 

através do Sistema de Incentivos à Inovação Empresarial permitiram 

um aumento da competitividade e internacionalização das empresas 

beneficiárias, registando efeitos significativos ao nível do Valor 

Acrescentado Bruto, Emprego, Produção e Exportações; 

 

• Não obstante, subsiste a necessidade de promover ajustamentos na 

intervenção no sentido de melhorar a sua capacidade de induzir 

maiores níveis de produtividade nas empresas a apoiar, de forma a 

potenciar a sustentabilidade dos seus resultados. 

 

 

5. POSSÍVEIS PASSOS FUTUROS NA AVALIAÇÃO 

 

Para uma melhor interpretação dos resultados alcançados, tendo em vista uma 

maior efetividade dos apoios quer ao nível do desempenho dos beneficiários, 

quer ao nível da reconfiguração do sistema de apoios no sentido aumentar a sua 

eficiência, eficácia e sustentabilidade dos seus resultados, designadamente ao 

nível da produtividade, poderão ser efetuadas análises mais detalhadas das 

variáveis em apreço, procurando detetar possíveis diferenças sensíveis dos 

resultados quando ventilados segundo os diferentes setores de atividade, 

localização da empresa, e dimensão das empresas. 

 

Por outro lado, atendendo a que o período de execução dos projetos apoiados 

estendeu-se até final de 2023, a análise efetuada poderá ser objeto de atualização 

no sentido de procurar captar maior efetividade na concretização dos apoios, 

tendo particularmente em conta o período (ano cruzeiro) necessário para os 

projetos gerarem os seus resultados. 

 

A análise poderá ainda ser extensível aos apoios a conceder no âmbito do Sistema 

de Incentivos à Inovação Produtiva a implementar no Portugal 2030 (2021-2027), 

de forma a melhor compreensão da eficácia e impacto de cada um dos regimes, 

tendo por base as lições da experiência. 

 

 

6. LIÇÕES/APRENDIZAGEM SOBRE O PROCESSO DE AVALIAÇÃO 
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O exercício de avaliação realizado permitiu proporcionar um quadro conceptual 

e metodológico abrangente e aprofundado dos processos de avaliação das 

politicas públicas, desde a sua conceção inicial (definição do seu objeto e 

objetivos, contexto e relevância da sua implementação, recursos necessários para 

a sua realização e utilidade dos seus resultados), passando pela implementação 

de metodologias adequadas para melhor captar e interpretar os efeitos e 

impactos pretendidos com a sua operacionalização (recolha, tratamento e análise 

de informação, incluindo análise estatística e métodos contrafactuais) e pela 

aplicação prática dos conhecimentos adquiridos, contribuindo para uma melhor 

compreensão das condições essenciais necessárias à realização de avaliações e 

para uma melhoria efetiva da própria implementação das políticas públicas. 

 

O conhecimento adquirido em muito contribuirá para um melhor desempenho 

das minhas competências e atribuições profissionais ao nível da realização das 

avaliações das políticas públicas operacionalizadas através do COMPETE 2030. 
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16. Avaliação de impacto dos incentivos à inovação produtiva 

 

 

Sara Carrasqueiro 

 

 

1. ENQUADRAMENTO 

 

A convergência entre as diferentes regiões tem sido, desde sempre, uma das 

principais prioridades das políticas da União Europeia. Neste contexto, o 

cofinanciamento europeu de iniciativas nacionais, regionais e locais pretende ter 

um impacto direto nas economias a estes diferentes níveis através, 

nomeadamente, da promoção da dinâmica empresarial e da empregabilidade.  

 

Os investigadores dos domínios da economia e ciências sociais e políticas têm-se 

debruçado sobre o efeito das políticas de convergência, analisando os seus 

resultados através de metodologias estatísticas variadas. Contudo, apesar do 

trabalho realizado, a evidência empírica sobre o impacto dos fundos estruturais 

na promoção do crescimento e inovação não é inteiramente consistente 

(Alexandre et al., 2024; Tavares et al., 2017), o que motiva o alargamento e 

aprofundamento destes estudos. 

 

O conceito de avaliação de políticas públicas, tem evoluído ao longo das últimas 

décadas, existindo uma multiplicidade de definições para o mesmo (Pinto, RR, 

2021, pp. 13-16). Nas definições mais amplas e atuais podemos encontrar um 

denominador comum: trata-se de um processo de determinação do mérito e 

valor dos resultados das políticas públicas. Alguns autores acrescentam a esta 

ideia a perspetiva do ‘como’ – através da aplicação de métodos de investigação 

empírica. Outros acrescentam a perspetiva do ‘porquê’ – para efeitos de melhoria 

de condições, tomada de decisão e influência do futuro.  

 

A avaliação de políticas públicas assume-se como uma atividade essencial para a 

prossecução da Boa Governança Pública, tal como é entendida pelas diversas 

organizações supranacionais, nomeadamente o Banco Mundial, a Organização 

das Nações Unidas (ONU), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico (OCDE) ou a Comissão Europeia, dado que contribui diretamente para 

a accountability e transparência do setor público, dois dos princípios contantes 
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dos referenciais de good governance definidos por estas organizações, sendo, 

portanto, perspetivada como uma condição necessária à Boa Governança Pública 

(EC 2017; OECD, 2023; UNESCAP, 2009; World Bank, 1991). 

 

Em Portugal, recentemente, considerou-se importante reforçar a capacidade da 

Administração Pública nos domínios do planeamento e avaliação de políticas 

públicas através da criação de um Centro de Competências de Planeamento, de 

Políticas e de Prospetiva da Administração Pública (PlanAPP) e de uma Rede 

interministerial de cooperação (REPLAN), através do Decreto-Lei n.º 21/2021, de 

15 de março, assim como do estímulo à formação dos quadros dos institutos 

públicos, em parceria com a Academia, tendo em vista a institucionalização destas 

práticas de boa gestão. No que se refere à avaliação no contexto dos sistemas de 

incentivos existem atualmente iniciativas de capacitação integradas no Programa 

PT 2030 e no PRR. 

 

Desde a sua adesão à União Europeia, Portugal tem apresentado propostas de 

intervenção estratégica com vista à obtenção de apoio ao desenvolvimento, 

encontrando-se no sexto ciclo plurianual de programação da Política Regional 

Europeia, o Portugal 2030, ao qual acresce o Programa de Recuperação e 

Resiliência (PRR). 

 

O IAPMEI – Agência para a Inovação e Competitividade, I.P. tem por missão 

promover a competitividade e o crescimento empresarial, assegurando o apoio à 

conceção, execução e avaliação de políticas dirigidas à atividade industrial, 

visando o reforço da inovação, do empreendedorismo e do investimento 

empresarial nas empresas, designadamente empresas de pequena e média 

dimensão. Tem assumido a gestão de diferentes instrumentos de apoio às 

empresas, nomeadamente no contexto dos programas de cofinanciamento 

europeu, como se apresenta sumariamente na Figura 1. 

 

 
 

Figura 1 – Sistemas de Incentivos acompanhados pelo IAPMEI nos vários programas plurianuais 
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O presente trabalho debruça-se sobre a avaliação de impacto da política de apoio 

à inovação empresarial, mais concretamente à inovação produtiva, enquadrada 

no Portugal 2020 (PT2020), num momento em que este quadro plurianual se 

encontra na fase de encerramento. 

 

O PT2020 arrancou em 2014 num contexto macroeconómico marcado pelo início 

da saída de um processo de ajustamento económico e financeiro nacional difícil, 

em que já se assistia a uma tendência de recuperação e crescimento, ainda que 

ténue, como se constata nos principais indicadores relativos às empresas 

representados na Figura 2. O programa, inicialmente programado para encerrar 

no ano de 2020, acabou por se estender até 2024, tendo coexistido com o período 

da pandemia da COVID-19, que impactou negativamente as economias a nível 

mundial. 

 

 
 

Figura 2 – Indicadores agregados das empresas nacionais (Continente) antes e durante o período 

da execução do PT2020 (Fonte dos dados: Portal do INE, recolhidos a 25 de outubro de 2024) 

 

 

2. ÂMBITO E OBJETIVOS 

 

2.1. Incentivos à Inovação Produtiva no SI Inovação do Portugal 2020  

 

Os Sistemas de Incentivos do PT2020, financiados pelo FEDER e pelo FSE, 

beneficiaram de uma dotação aproximada de 4 mil milhões de euros, tendo 

consistido de instrumentos fundamentais de promoção do investimento 
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empresarial, atendendo à baixa robustez de veículos alternativos de investimento 

na economia portuguesa, designadamente venture capital e private equity (EY-

Parthenon, 2023). 

 

Os princípios de programação do PT2020 foram alinhados com a Estratégia 

Europa 2020, a qual visou a promoção do crescimento inteligente, sustentável e 

inclusivo e com a Estratégia de Investigação e Inovação de Portugal para uma 

Especialização Inteligente, que identificou áreas estratégicas caracterizadas por 

uma significativa especialização científica, tecnológica e económica onde Portugal 

e as suas regiões detêm vantagens comparativas e competitivas ou que revelaram 

potencial de emergir como tais. 

 

O Regulamento Específico do Domínio da Competitividade e Internacionalização 

(RECI), materializado pela Portaria n.º 57-A/2015, estabeleceu três instrumentos 

de política de crescimento económico, cada um deles atuando em diferentes 

fases da ligação entre conhecimento, inovação e competitividade: o SI 

“Investigação e Desenvolvimento Tecnológico” (SI I&DT), o SI “Qualificação e 

Internacionalização das PME” e o SI “Inovação Empresarial e Empreendedorismo” 

(SI Inovação). O SI Inovação visou o apoio à inovação no tecido empresarial 

através da produção de novos, ou significativamente melhorados, bens e serviços 

transacionáveis e internacionalizáveis diferenciadores e de qualidade e com 

elevado nível de incorporação nacional.  

 

De acordo com o modelo de governação do PT2020, o IAPMEI atuou como 

Organismo Intermédio do programa temático COMPETE 2020 – Programa 

Operacional Competitividade e Internacionalização e dos programas regionais 

Norte 2020, Centro 2020, Lisboa 2020, Alentejo 2020 e Algarve 2020. 
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Figura 3 – Modelo de Governação do PT2020 

 

Entre 2015 e 2022, o IAPMEI avaliou 11.520 candidaturas a financiamento do SI 

Inovação, enquadradas em 42 Avisos e acompanhou 4.631 beneficiários em 5.568 

projetos (fonte: SIGI, IAPMEI). Estes Avisos distribuíram-se em diversas tipologias 

específicas, nomeadamente Empreendedorismo, Inovação Produtiva, entre 

outros.  

 

 
 

Tabela 1 – Número de candidaturas ao SI Inovação analisadas pelo IAPMEI 

por Tipologia (Fonte: SIGI, IAPMEI) 

 

O âmbito deste trabalho foca-se na avaliação de impacto nas empresas dos 

incentivos na tipologia Inovação Produtiva, que apoiaram: 

 

• produção de novos bens e serviços; 

 

• melhorias significativas da produção através de transferência e aplicação 

de conhecimento; 

Tipologia Nº Candidaturas 

P-SI Inovação - Empreendedorismo 645 

P-SI Inovação - Inovação Produtiva 7721 

P-SI Inovação - Inovação Produtiva - COVID-19 1339 

P-SI Inovação - Vales 1815 

Total 11520 
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• adoção de novos ou significativamente melhorados processos e métodos 

de fabrico; 

 

• criação de novos estabelecimentos; 

 

• aumento da capacidade de estabelecimentos existentes; 

 

• diversificação da produção para novos produtos no estabelecimento; 

 

• alteração fundamental do processo global do estabelecimento. 

 

Estes incentivos permitiram beneficiar micro, pequenas, médias ou grandes 

empresas. 

 

Do ponto de vista setorial, eram elegíveis operações inseridas em todas as 

atividades económicas, excluindo as atividades financeiras e de seguros, de 

defesa e de lotarias e outros jogos de aposta. 

 

A Tabela 2 apresenta os indicadores globais de performance da tipologia Inovação 

Produtiva do SI Inovação. 

 

 
 

Tabela 2 – Números totais de candidaturas e projetos apoiados 

na tipologia Inovação Produtiva (Fonte: SIGI, IAPMEI) 

 

2.2. Objetivos e Questão de Investigação 

 

O objetivo do estudo é fazer um ensaio sobre a avaliação de impacto da política 

pública de incentivos à inovação produtiva integrado no SI Inovação do PT2020 

utilizando o método Diferenças em Diferenças (DiD). 

 

A Figura 4 enquadra esta avaliação no contexto do ciclo de vida dos projetos do 

programa, tendo em vista ressaltar as diferenças deste tipo de estudos relativas 

a outras iniciativas de avaliação enquadradas na análise das candidaturas e 

Número Investimento Despesa Elegível
Incentivo 

Aprovado

Investimento 

realizado

Despesa Elegível 

Realizada
Incentivo Pago

Apoiadas 4054 8,826,653,146.22€  7,495,919,215.75€  3,519,434,884.14€  5,520,243,521.28€  4,573,383,265.20€  2,043,881,001.39€  

Não Apoiadas 3667 6,504,659,116.74€   ---  ---
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acompanhamento dos projetos, bem mais familiares dos atores do ecossistema 

de gestão dos fundos. A gestão do programa pelos Organismos Intermédios e 

Autoridades de Gestão pressupõe vários momentos de análise e avaliação: 

 

• na fase de análise de candidaturas são avaliados os condicionantes de 

elegibilidade e o mérito do projeto e resultados propostos; 

 

• na fase de acompanhamento do portfolio dos projetos são avaliados 

indicadores de performance, nomeadamente os níveis de execução física 

e financeira dos projetos tendo em vista a monitorização e mitigação de 

riscos; 

 

• na fase de encerramento dos projetos são avaliados indicadores de 

resultado. Esta avaliação é realizada para cada operação em ano cruzeiro 

(dois anos após o fim do investimento), incide sobre indicadores pré-

definidos (volume de negócios, exportações, VAB e postos de trabalho) e 

determina a avaliação final do mesmo, incluindo a eventual atribuição de 

prémio.  

 

A avaliação de impacto, como a que nos propomos fazer no presente estudo, 

assume um carater global, destinando-se a avaliar a eficácia global do programa, 

agregando os resultados dos seus projetos, tendo em vista informar decisores e 

público em geral e melhorar futuras iniciativas e decisões, enquadrando-se no 

conceito de avaliação de políticas públicas anteriormente referido. 

 

 
 

Figura 4 –Fases do ciclo de vida dos programas e enfoques da avaliação 

 

A questão de investigação é a seguinte: 

 

Os apoios concedidos no contexto do Sistema de Incentivos “Inovação Produtiva” 

contribuem para a melhoria do desempenho das empresas apoiadas? 

 

As variáveis de resultados que se vão estudar são os indicadores pré-definidas 

pelo próprio programa para cada um dos projetos, especificamente: 
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• volume de negócios (anual); 

 

• exportações (anual); 

 

• valor acrescentado bruto (anual); 

 

• número de postos de trabalho (anual). 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

3.1. Tipo de estudo adotado 

 

A avaliação de impacto implica estabelecer um contrafatual (cenário alternativo 

em que a medida em avaliação não é implementada), comparando-o de seguida 

com o factual observado, para deduzir o impacto. Existindo três grandes tipos de 

avaliação de impacto: a avaliação experimental (seleção aleatória de participantes 

na intervenção ou controlo), a avaliação não experimental, e a avaliação quase 

experimental, a primeira é aquela que assegura a maior robustez do contrafactual 

(Martins, 2023). Contudo, no presente caso, não é de aplicação viável, dado 

estarmos a tratar de um programa já executado. 

 

Adotou-se, então, uma metodologia quase-experimental, que procura replicar a 

abordagem experimental num contexto não experimental. Mais concretamente, 

recorreu-se à metodologia Diferenças em Diferenças (DiD). 

 

Esta metodologia procura conciliar as comparações antes-depois com as 

comparações entre grupo de tratamento e o grupo de controlo, subtraindo a 

variação no indicador relevante entre os dois períodos para o grupo de controlo 

à variação do mesmo indicador para o grupo de tratamento para estimar o efeito 

da intervenção (Martins, 2023). 
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Figura 5 – Metodologia DiD (fonte: slides Prof Pedro Martins) 

 

A robustez do estudo está associada a dois fatores: 

 

• o grau de semelhança entre os dois grupos no ponto de partida, por forma 

a que possamos obter uma previsão de evolução do grupo tratado se não 

fosse exposto à intervenção;  

 

• a intervenção ser o único elemento diferenciador a que é exposto o grupo 

tratado, para garantir a causalidade do efeito. 

 

3.2 Opções metodológicas relativas aos dados mobilizados e grupos de 

intervenção e controlo 

 

Para a realização deste estudo utilizaram-se as seguintes fontes de dados:  

 

• Dados abertos obtidos no Portal do Instituto Nacional de Estatística (ine.pt) 

– estes dados têm como principais vantagens serem oficiais e estarem 

acessíveis a qualquer pessoa, sendo possível selecionar um conjunto 

alargado de indicadores e condições de seleção; 

 

• Microdados do Sistema de Informação Gestão de Incentivos (SIGI) do 

IAPMEI – estes dados, de nível atómico, provêm do sistema de informação 

de suporte às atividades de análise, acompanhamento, verificação e 

pagamento de incentivos, que está integrado com o sistema de informação 

das Autoridades de Gestão (SGO) e contém todos os dados respeitantes a 
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estas atividades ao longo do ciclo de vida das candidaturas e projetos. O 

seu acesso não está disponível de forma aberta; 

 

• Microdados da Informação Empresarial Simplificada (IES) de cariz 

longitudinal – estes dados atómicos, geridos pela Autoridade Tributária 

(AT), são obtidos através de declaração anual obrigatória para todas as 

empresas e pessoas singulares com contabilidade organizada. O seu 

acesso não está disponível de forma aberta, estando protocolado com o 

IAPMEI o seu acesso para todos os fins relacionados com a atividade do 

IAPMEI. 

 

Foi obtida a devida autorização pelo IAPMEI para a utilização dos dois conjuntos 

de dados de acesso restrito acima mencionados. A lista dos dados recolhidos das 

três fontes de dados encontra-se especificada no Anexo I. 

 

A ferramenta selecionada para suporte ao trabalho foi o pacote de software 

STATA, cujos princípios de utilização introdutórios foram ministrados no curso. 

Os ficheiros de comandos e resultados encontram-se no Anexo II e III, 

respetivamente. 

 

Limitou-se o estudo aos projetos e candidaturas constantes dos Avisos de 2015, 

resultando em 1372 observações, como se pode constatar da Tabela 3. Esta opção 

relacionou-se com uma postura pragmática, tendo em vista a simplicidade do 

estudo e a disponibilidade de dados pós projeto, evitando arranques da 

intervenção em diferentes períodos e os efeitos adversos da crise pandémica. 

 

 
 

Tabela 3 – Número de candidaturas ao SI Inovação - Inovação Produtiva 

por Aviso e Data de Fim de Investimento (Fonte: SIGI, IAPMEI) 

 

Count of Número de Candidatura Column Labels

Row Labels 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Grand Total

P-2015/03 - Inovação Produtiva 28 154 338 18 1 539

P-2015/20 - Inovação Produtiva 8 123 447 145 8 731

P-2015/25 - Inovação Produtiva, Baixa Densidade 3 20 61 18 102

P-2016/01 - Inovação Produtiva 37 214 607 104 5 1 968

P-2016/12 - Inovação Produtiva 2 77 278 185 37 11 2 592

P-2017/07 - Inovação Produtiva 13 93 381 88 22 4 1 602

P-2017/08 - Inovação Produtiva, Baixa Densidade 2 21 60 39 6 1 129

P-2017/26 - Inovação Produtiva 2 19 72 26 5 4 128

P-2018/08 - Inovação Produtiva, Alentejo 1 9 32 14 1 57

P-2018/13 - Inovação Produtiva, Lisboa 5 9 18 1 33

P-2018/31 - Inovação Produtiva 33 166 536 171 33 939

P-2019/15 - Inovação Produtiva , Lisboa, Alentejo, Algarve 27 68 30 12 137

P-2019/18 - Inovação Produtiva, Lisboa 9 30 16 5 60

P-2020/07 - Inovação Produtiva 14 111 303 170 598

P-2020/08 - Inovação Produtiva, Baixa Densidade 3 54 196 172 425

P-2021/12 - Inovação Produtiva, Baixa Densidade 3 57 287 3 350

P-2021/13 - Inovação Produtiva 24 144 896 2 1066

Grand Total 39 336 1152 1188 809 510 906 929 1582 5 7456



A Avaliação de Impacto das Políticas Públicas – pela própria Administração Pública 

 

 

 

  
 338 

Iniciou-se o processamento no STATA com a importação dos ficheiros de dados 

provenientes do SIGI, tendo, desde logo, procedido na origem à filtragem dos 

dados respeitantes apenas aos Avisos de Inovação Produtiva de 2015. Estes 

dados (1,372 observações com 46 varáveis) foram armazenados em formato 

STATA - dta. Seguidamente, repetiu-se o procedimento para os dados 

provenientes da fonte de dados IES (5,784 observações, 78 variáveis). Os dois 

ficheiros foram consolidados num único ficheiro, acrescentando a cada 

observação de candidatura a informação das variáveis obtidas da IES, através da 

correspondência do NIF, recorrendo do comando joinby (1,372 observações com 

123 variáveis). 

 

A definição dos grupos de intervenção e controlo seguiu a seguinte abordagem: 

 

• as desistências de candidaturas (112 observações) não foram 

contabilizadas em nenhum dos dois grupos; 

 

• os projetos anulados (199 observações) não foram contabilizados em 

nenhum dos dois grupos; 

 

• restringiu-se o estudo às empresas do setor da Indústria visto que apenas 

2% dos projetos (11 observações) respeitavam a empresas de outros 

setores, mas o rácio no grupo de controlo era de 24% (140 observações); 

 

• foram retiradas observações duplicadas no que respeita à empresa, 

quando existiam várias candidaturas não aprovadas (25 observações). 

 

A Figura 6 representa esta estratégia e os números de observações resultantes 

nos grupos de intervenção e controlo. 
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Figura 6 – Definição dos grupos de intervenção e controlo 

 

3.3 Opções metodológicas relativas aos anos de observação das variáveis de 

resultados (before e after) 

 

No contexto do SI Inovação, o ano de observação antes da intervenção, before, é 

o ano imediatamente anterior ao ano da candidatura, para as observações em 

estudo é o ano de 2014. No âmbito deste trabalho preferiu-se considerar o ano 

imediatamente anterior ao início do investimento, garantindo, contudo, que se 

utiliza o mesmo ano para todas as observações. Atendendo à análise dos dados, 

apresentada na Tabela 4, optámos por definir o ano de 2014, correspondente ao 

ano imediatamente anterior da maioria dos projetos apoiados. 

 

 
 

Tabela 4 – Distribuição das observações pelo ano de início de investimento 

(previsto para os projetos não apoiados e efetivo para os projetos apoiados) 

 

No que respeita ao ano de observação após a intervenção, after, os investimentos 

em inovação produtiva demoram tipicamente um a três anos a repercutir-se nos 

indicadores financeiros das empresas. Por este motivo, no contexto da avaliação 

de mérito e apuramento de prémio das operações do SI Inovação, o ano cruzeiro 
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é definido como o ano de fim de investimento mais dois. Mais uma vez, no 

contexto da avaliação do programa, é importante definir um único ano de 

observação para todas as amostras por forma evitar que deferentes observações 

sejam expostas a diferentes fatores de influência provenientes de contexto 

externo, o que limitaria fortemente a robustez do contrafactual. Atendendo à 

análise dos dados representados na Tabela 5 optou-se por fixar o ano de 2019 

para observação das variáveis de resultados após a intervenção, embora se possa 

a estar a considerar um conjunto de empresas com pouco tempo de maturação 

da inovação face ao fim do investimento.  

 

 
 

Tabela 5 – Distribuição das observações pelo ano de fim do investimento 

(previsto para os projetos não apoiados e efetivo para os projetos apoiados) 

 

 

4. RESULTADOS 

 

4.1 Evolução e valores globais 

 

Numa primeira abordagem comparou-se a evolução das variáveis de resultados 

de ambos os grupos assim como com os valores para o Continente, obtidos do 

INE, como se mostra na Figura 7: 
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Figura 7 – Evolução das variáveis de resultados, em valores médios, para os grupos de 

intervenção e controlo e global no Continente. (a) Postos de trabalho. (b) Volume de negócios. (c) 

Exportações. (d) VAB 

 

4.2. Diferenças em Diferenças (DiD)  

 

A Tabela 6 sumariza a estatística descritiva das variáveis de resultado e na Tabela 

7 apresentam-se os cálculos das diferenças em diferenças. 

 

 
Tabela 6 – Estatística descritiva das variáveis de estudo por grupo intervenção vs. controlo 

 

Nº Postos de Trabalho  Volume de Negócios 

 2019 2014 Dif   2019 2014 Dif 
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Apoiados 80,82151 58,98161 21,83990  Apoiados 8 334 775 6 097 854 2 236 921 

Controlo 41,20708 30,92593 10,28115  Controlo 4 058 883 3 071 535 987 348 

DiD     11,55875  DiD     1 249 573 

         

Exportações  VAB 
 2019 2014 Dif   2019 2014 Dif 

Apoiados 4 303 184 3 209 978 1 093 206  Apoiados 2 692 091 1 839 939 852 152 

Controlo 1 658 736 1 429 574 229 162  Controlo 1 173 438 765 561 407 877 

DiD     864 044  DiD     444 275 

 
Tabela 7 – Resultados do método Diferença em Diferenças 

 

Utilizou-se também outra estratégia alternativa para analisar as diferenças que 

passou por calcular para cada observação a evolução 2014-2019 (diferenças) das 

quatro variáveis de resultados (em formato absoluto e relativo) e proceder à 

análise estatística. Optou-se por representar esta análise, na Figura 8, através de 

diagramas de caixa, sem outliers, por forma a poder verificar a as diferenças entre 

grupos em termos de localização, dispersão e assimetria.  
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(a1) Nº de postos de trabalho (valores absolutos)  (a2) Nº de postos de trabalho (valores 

relativos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(b1) Volume de negócios (valores absolutos)  (b2) Volume de negócios (valores relativos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(c1) Exportações (valores absolutos)   (c2) Exportações (valores relativos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(d1) VAB (valores absolutos)    (d2) VAB (valores relativos) 
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Figura 8 – Diagramas de caixa das variáveis de diferenças (entre 2019 e 2014) das 4 variáveis de 

resultado (postos de trabalho, volume de negócio, exportações e VAB) em termos absolutos e relativos 

 

Também se obteve o somatório total das diferenças antes e depois de cada grupo, 

que se apresenta na Tabela 8. 

 

 
 

Tabela 8 – Somatórios dos valores de evolução das variáveis em estudo para todas as observações 

dos grupos de intervenção e controlo 

 

 

5. DISCUSSÃO 

 

Os resultados da aplicação do método apontam para uma resposta positiva à 

pergunta de partida, ou seja, os apoios concedidos no contexto do SI Inovação, 

tipologia Inovação Produtiva contribuem para a melhoria de desempenho das 

empresas apoiadas, expresso em termos de número de postos de trabalho, 

volume de negócios, exportações e VAB. Efetivamente, constata-se na Tabela 7 

um valor DiD positivo nos 4 indicadores de resultados, sendo mais expressivo no 

que se refere ao crescimento de postos de trabalho e de volume de negócios. 

 

Através da conjugação dos valores totais das diferenças apresentados na Tabela 

8 e do incentivo total apresentado na Tabela 2, seria possível estimar a eficácia 

global da política em termos de custo-benefício. 

 

Contudo, é importante ressaltar um conjunto de limitações significativas do 

estudo, que se identificam e discutem de seguida. 

 

1. Robustez do contrafactual 

 

Para que o método DiD conduza a resultados exatos, é necessário garantir que 

os grupos intervenção e controlo são em tudo idênticos, excetuando o facto de 

terem ou não sido sujeitos à intervenção. Claro que esta hipótese é virtualmente 

impossível de garantir em estudos de ciências sociais, em que cada indivíduo, 

neste caso empresa, é único, com um contexto interno único. De qualquer forma, 

Nº de empresas
Total das Diferenças dos 

Postos de Trabalho

Total das Diferenças do 

Volume de Negócios

Total das Diferenças 

das Exportações

Total das 

Diferenças do VAB

Intervenção 466 11012 1,106,215,168.00€        556,396,544.00€         419,526,400.00€  

Controlo 417 3736 346,259,744.00€           95,696,872.00€          146,114,176.00€  

Diferença 7276 759,955,424.00€           460,699,672.00€         273,412,224.00€  



A Avaliação de Impacto das Políticas Públicas – pela própria Administração Pública 

 

 

 

  
 345 

é essencial garantir a semelhança estatística entre os grupos de intervenção e 

controlo. Contudo, este requisito não se verifica no ensaio efetuado. São notórias 

as diferenças nas variáveis em estudo entre os grupos no ponto de partida, como 

visível na Tabela 6, Figura 9 e confirmado nos testes-t apresentados na Tabela 9, 

que confirmam a significância estatística da diferença entre os grupos. Também 

se constata diferença noutras características, como se constata na Tabela 10 e 

Figura 10, especialmente em relação à dimensão (seria de esperar visto que 

considera, entre outros fatores, o número de trabalhadores e o volume de 

negócios), mas também, com menos expressão, à fileira. 

 

Este problema poderia ter sido mitigado através da utilização de uma técnica de 

emparelhamento, nomeadamente a Propensity Score Matching (PSM), prévia ao 

cálculo da DiD. Essa técnica poderia ter sido ensaiada para criar grupos de 

intervenção e controlo comparáveis em relação a algumas variáveis, 

nomeadamente dimensão da empresa (combina número de trabalhadores e 

volume de negócio) ou fileira industrial. 

 

 

Figura 9 – Diagramas de caixa das variáveis de resultado dos grupos de intervenção e controlo 

antes da intervenção 
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Tabela 9 – Testes-t às semelhanças das variáveis de resultado antes da intervenção 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Tabela 10 – estatística comparativa dos grupos de intervenção e controlo em 

relação às características  

(a) dimensão   (b) região NUTII   (c) fileira 
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Figura 10 – Gráfico de dispersão das observações dos grupos de intervenção e controlo em função dos 

Postos de trabalho e Volume de negócios 

(os retângulos verde e vermelho delimitam as pequenas e médias empresas respetivamente) 

 

2. Dispersão dos resultados 

 

Mesmo que tivesse sido garantida à partida a semelhança dos grupos intervenção 

e controlo, os resultados positivos da DiD teriam de ser interpretados com 

reserva, dada a dispersão estatística das variáveis de resultados que se pode 

constatar através dos valores dos desvio padrão apresentados na Tabela 6. Na 

Figura 8 constata-se que existe uma dispersão significativa das variáveis de 

evolução relativa antes-depois. Aparentemente, excetuando para as Exportações, 

o efeito do incentivo é mais notório em evitar crescimentos negativos do que no 

contributo para o crescimento positivo. Importa ressaltar que estes resultados 

foram afetados pelo facto do incentivo ter proporcionado a criação de novos 

negócios e novos estabelecimentos (com varáveis de resultado nulas no início da 

intervenção) o que os retirou do cálculo dos valores diferenciais relativos. 

 

3. Causalidade 

 

Outra limitação do estudo refere-se à robustez do nexo de causalidade 

intervenção-efeito. De facto, a metodologia DiD pressupõe que ambos grupos 

intervenção e controlo são expostos e afetados de forma idêntica a outros 

estímulos ou perturbações externas, o que é uma simplificação da realidade. 

Também se considera que na ausência do incentivo, o investimento não seria 

realizado pelas empresas apoiadas. Para além do recurso ao emparelhamento 

anteriormente mencionado, este tipo de limitações poderia ser mitigadas através 
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da utilização de vários outros métodos complementares, nomeadamente a 

Análise Multivariada ou estudos não quantitativos, baseados em questionários, 

entrevistas ou focus group, que pudessem identificar características intrínsecas 

das empresas e trazer as perspetivas dos atores do ecossistema para enriquecer 

o estudo (Vojtovic, 2016.). 

 

4. Dados 

 

No presente estudo, foi possível aceder a dados com a granularidade necessária. 

Constatou-se alguma dificuldade na transposição dos dados operacionais para as 

variáveis de estudo, dado que os sistemas não estão desenvolvidos nesta 

perspetiva. Por opção inicial, restringiu-se o estudo a observações referentes aos 

Avisos de 2015 (1372 candidaturas). Esta opção pode pesar favoravelmente no 

que respeita à causalidade, limitando efeitos externos, como a pandemia COVID-

19, aos quais não seria à partida conhecido se o efeito seria o mesmo em ambos 

os grupos. Contudo, a utilização de um maior número de observações (no limite 

todas aquelas cuja data de fim do investimento fosse anterior a 2022) aumentaria 

a probabilidade de se encontrar bons matches e aumentar a robustez do estudo.  

 

As estratégias de robustecimento do estudo aqui discutidas são propostas de 

trabalhos futuros, não tendo sido possível realizá-las no âmbito deste curso 

devido a limitações temporais e à necessidade de nova recolha de dados da IES. 

 

 

6. CONCLUSÕES 

 

Em relação ao caso de uso concreto, os resultados obtidos pela aplicação do 

método DiD apontam para que os apoios concedidos no contexto do SI Inovação, 

tipologia Inovação Produtiva contribuem para a melhoria de desempenho das 

empresas apoiadas, expresso em termos de número de postos de trabalho, 

volume de negócios, exportações e VAB. Contudo, o ensaio apresenta limitações 

metodológicas dado que os grupos de intervenção (empresas apoiadas em 

candidaturas a Avisos de 2015) e controlo (empresas não apoiadas com 

candidaturas nos mesmos Avisos) apresentam diferenças estatísticas 

significantes. Para confirmar os resultados seria necessário combinar outras 

estratégicas metodológicas, por exemplo a técnica de emparelhamento, ou 

mobilizar mais dados, alargando ao universo de avisos. 
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O curso de especialização permitiu sensibilizar para as temáticas da Avaliação de 

Políticas Públicas e, através da aprendizagem aplicada a um caso real, enfrentar 

um conjunto de dificuldades típicas e transversais à Administração Pública, 

nomeadamente o gap de competências técnicas nestas matérias e a dificuldade 

em obter microdados, podendo sistematizar-se um conjunto de lições 

aprendidas: 

 

1. a avaliação de políticas públicas é essencial para a boa governança pública; 

 

2. é importante que os vários atores intervenientes no ciclo das políticas 

públicas estejam sensibilizados para os principais conceitos em torno desta 

temática, nomeadamente causalidade e contrafactual, por forma a melhor 

interpretar, decidir e comunicar; 

 

3. atualmente existem modelos de análise e pacotes de software poderosos, 

como o STATA, para a realização destes estudos e a sua utilização deve ser 

priorizada face a métodos e ferramentas elementares; 

 

4. é importante adotar uma postura iterativa na realização destes estudos, 

dado que há medida que se vão obtendo resultados pode ser necessário 

recorrer a diferentes estratégias de robustecimento do estudo; 

 

5. as abordagens híbridas, que combinam várias metodologias e técnicas 

conduzem a maior robustez do estudo; 

 

6. o acesso a microdados é fator necessário para a robustez destes estudos, 

de onde derivam os seguintes requisitos: 

 

i. conceber à partida, na fase de desenho da política, a arquitetura de 

informação que permita salvaguardar a existência dos microdados 

necessários à avaliação de impacto, nomeadamente dados internos 

à organização (dos sistemas de suporte à gestão da política) e dados 

externos à organização (frequentemente necessários para obter 

dados no grupo de controlo); 

 

ii. expandir o acesso a dados de interesse transversal através de 

interoperabilidade ou publicação em repositórios de dados abertos; 
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iii. melhorar a governança dos dados das organizações por forma a 

garantir a sua qualidade, disponibilidade e reutilização, dando 

ênfase à criação de catálogos com metadados; 

 

iv. evoluir as infraestruturas de dados da AP para facilitar o acesso aos 

microdados para fins analíticos (data lakes, APIs soluções baseadas 

na nuvem). 
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8. ANEXO I 

 

Lista dos dados  

 

Do sistema SIGI – Sistema de Informação de Gestão de Incentivos do IAPMEI: 

• Nº Candidatura 

• NIF Empresa Beneficiária 

• Dimensão da Empresa 

• Setor e Fileira 

• NUTS II, NUTS III, Distrito/Concelho 

• PO 

• Decisão 

• Data da Candidatura 

• Data de Início do Investimento 

• Data de Fim do Investimento 

• Investimento 

• Despesa-Elegível 

• Incentivo-Total-Aprovado 

• Investimento-Realizado 

• Despesa-Elegível-Realizada 

• Total-Pagamentos-Decididos 

• Premio Decidido 

 

Da IES - Informação Empresarial Simplificada, da plataforma i360 do IAPMEI: 
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Para os NIFs selecionados, para os anos de 2013 a 2023: 

 

• NIF da empresa 

• Volume de Negócios 

• Exportações 

• VAB 

• Autonomia Financeira 

• Liquidez 

• Nº de Postos de Trabalho 

 

Do Portal do INE: 

 

Para os anos 2011 a 2022, com detalhe de Localização geográfica (NUTS - 2013) e 

Atividade económica (Divisão - CAE Rev. 3): 

 

• Empresas (N.º) 

• Volume de negócios (€) das empresas 

• Valor acrescentado bruto (€) das Empresas 

• Pessoal ao serviço remunerado (N.º) nas empresas 
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